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Estradas  de  Ferro 

DO 


BRASiL 


Reservados  todos  os  direitos  de 
reprodução  no  Brasil,  em  con- 
formidade com  as  disposições  do 
Código  Civil  Brasileiro  e no  ex- 
terior, de  acordo  com  a conven- 
ção de  Berna. 
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EDITADO  EM 
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CONSIDERAÇÕES  SÕBRE  OS  bAOOS  ESTATÍSTICOS  GERAIS  DAS 
ESTRADAS  DE  FERRO  BRASILEIRAS  DURANTE  O ANO  DE  1954 

OTHON  DE  ARAÚJO  LIMA 

Os  principais  subsídios  estatísticos  das  mem  os  resultados  mais  característiticcs,  por 
erradas  de  ferro  do  País,  no  ano  de  1954,  via  férrea,  do  ano  próximo  findo). 

facultam  inferir  uma  melhoria  nos  resultados  , relação  a todo  o sistema  em  tráfego 

, - o ...  ...  , Pais,  as  cifras  globais  de  operação  ou  ex- 

da  operaçao  ferroviaria,  relativamente  aos  pi^ração  industrial  fcram  (excluído  o oleo- 

periodos  anteriores  (os  quadros  anexos  resu-  duto  da  E.  F.  Santos  a Jundiaí): 


Receita  de  operação  (em  milhões  de  cruzeiros) 

Despesa  de  operação  (idem)  

Déficit  (idem)  


1 

952 

1 

953 

1 

954 

5.3 

(100) 

5,5 

(104) 

6,6 

(125) 

7.2 

(100) 

9,2 

(128) 

10,7 

(149) 

2,0 

(100) 

3,6 

(180) 

4,1 

(201) 

Com  a recuperação  de  tráfego  e as  novas 
tarifas  majoradas,  o aumento  da  receita  con- 
junta das  estradas  de  ferro,  em  1955,  sôbre 
a de  1954,  deve  ser  da  ordem  de  20% 

Ante  sucessivos  reajustamentos  de  ven- 
cimentos dos  ferroviárics,  entretanto,  os 
acréscimos  da  arrecadação  das  estradas  ofi- 
ciais têm  sido  absorvidos  por  êsses  reajusta- 
mentos. de  resto  concedidos  sem  aprêço  às 
condições  de  vida  e aos  níveis  de  salário  mí- 
nimo regicnais  (gráfico  organizado  pela  E.  F. 


Santos  a Jundiaí).  Como  o Tesouro  Nacional 
supre  as  suas  emprêsas  dos  recursos  precisos 
à satisfação  dos  aumentos  de  pessoal  deter- 
minados pelo  Congresso,  é possível,  em  algu- 
mas delas,  o equilíbrio  nas  contas  de  gestão. 

Em  se  fazendo  equivaler  o passageiro- 
quilómetro  a meia  tonelada-quilómetro  de 
cargas,  os  dispêndios  de  pessoal  e de  com- 
bustível e energia,  por  unidade  virtual  de 
tráfego,  em  1954,  foram: 


GRUPO  I 


Ferrovias  diretamente  administradas  e subordinadas  ao 

MVOP-DNEF  

Pessoal 

Cr$  0,808 

Combustível 
e energia 

Crf  0.117 

GRUPO  II 

Autarquias  federais  

Crf 

0,635 

Crf 

0.118 

GRUPO  III 

Ferrovias  federais  sôbre  regime  especial  

Cr$ 

0.954 

Cr- 

0,130 

GRUPO  IV 

Ferrovias  arrendadas  a Govêrnos  Estaduais 

Cr$ 

0,441 

Crf 

0,177 

GRUPO  V 

Ferrovias  de  propriedade  e administração  estaduais  . . . 

Crf 

0,333 

Crf 

0,052 

GRUPO  VI 

Emprêsas  de  economia  mista  e particulares  

Crf 

0,297 

Crf 

0,060 

Em  todo  o País 

Crf 

0,526 

Crf 

0,098 

Releva  realçar-se  que  os  déficits  de  ope- 
ração das  estradas  de  ferro  também  proma- 
nam da  fraca  renda  per  cápita  da  população 
brasileira.  Dada  a correlação  entre  as  recei- 
tas ferroviárias,  de  um  lado,  e a densidade 
demográfica  marginal  às  ferrovias,  aliada  à 
renda  per  cápita  dos  habitantes,  os  índices 
abaixo,  atinentes  a 1954,  são  assás  expressi- 
vos (no  cômputo  se  admitiu  a conversão  do 
dólar  americano  a sessenta  cruzeiros,  e,  no 


caso  da  rêde  ferroviária  do  Estado  de  São 
Paulo,  no  tocante  às  cifras  da  renda  e dos 
volumes  de  tráfego,  foram  incluídas  a Estra- 
da de  Ferro  Noroeste  dc  Brasil  e a Compa- 
nhia Mogiana  de  estradas  de  Ferro,  que 
possuem  linhas  fora  do  Estado,  mas  — para 
efeito  de  compensação  — excluídas  as  cifras 
correspondentes  ao  tráfego  próprio  dc  ramal 
de  São  Paulo  da  E.  F.  Central  do  Brasil): 


c 


\ 


1 

r>TRM»AS  in:  «RKO  IH>  BB%MI 


1 — Extrnsão  ferroviária  km 

2 Receita  das  ferrovias^  (em  milhões  de 

rruieiros)  

3 — População  (em  milhões  de  habitantes)  .. 

4 — Receita  das  ferrovias,  por  cabeça  de  ha- 

bitantes   

5 Idem,  por  quilômetro  de  via  em  tráfeço 

6 — Densidade  dc  tráfego  de  passagelrwi  de 

interior  (pass-km  por  km  via)  

7 — Pa-ssageiros-quilómetros  por  habitantes  — 

ano  • ■ 

8 — Densidade  de  tráfego  de  cargas  (ton  km 

de  carga  por  habitante  — ano 

9 — Toneladas-quilómetros  de  carga  por  ha- 

bitante-ano   

10  — Pessoal: 

a)  despesa  (em  milhões  de  cruseiros)  . . 

b)  despesa  pir  unidade  virtual  de  trá- 

fego (um  passegeiro-km  Igual  a meia 
ton-km)  

c)  despesa  por  km  de  via 

d>  número  de  ferroviários  

e>  ferroviários  por  milháo  de  unidades 

virtuais  de  tráfego  (um  paaaageíru- 

km  = 1 t ton-km  de  carga) 

f)  ferroviários  por  km  de  via  em  tráfego 

11  — Relação  dt  tráfego  de  passageiro  para  o 

tráfego  de  cargas  (pass.-km  para  ton-km 
de  eargt)  


Brasil 

E. 

8.  Paulo 

Estados  Cnidos 

(C8A) 

S7  200 

7 870 

358  808 

6 7S0 

3 400 

582  800 

5» 

10 

18» 

Cri 

120.00 

Cr» 

348.00 

Cr» 

3 513 

Cr» 

181  460 

Cr» 

455  100 

Cr» 

1 580  »»» 

ISO  000 

400  000 

132  400 

120 

308 

281 

257  800 

53»  000 

3 333  000 

171 

413 

4 814 

« 88S 

• 

3 338 

381  308 

Cr» 

0.5S 

Cr» 

8.41 

Cr» 

8 38 

Cr» 

185  100 

Cr» 

385  00» 

Cr» 

820  088 

188  l»7 

83  383 

1 884  785 

14.4 

11.1 

1.3 

5 

8.4 

3.» 

0.72 

8.74 

8.86 
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ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 

— ^ — 


Principais  dados  relativos  ao 
quinquênio  1950-1954 


Extensões  ferroviárias  distribuidas  por  bitolas. 
Receita  e despesa  — Saldo  e déficit. 

Transporte  remunerado  de  passageiros. 

Transporte  remunerado  de  bagagens  e encomendas. 

Transporte  remunerado  de  animais. 

Transporte  remunerado  de  animais  em  toneladas. 

Transporte  remunerado  de  mercadorias. 

Produtos  médios. 

Quantidade  e despesa  do  pessoal. 

Consumo  de  combustivel  e energia  elétrica. 
Transporte  remunerado  de  passageiros  de  suburbio. 
Estradas  de  Ferro  eletrificadas. 

Densidades  médias  do  tráfego  remunerado  — 1954. 
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1 

1>TR<II>AS  l>E  M KRO  IMI  IIK  %'ifl 


EXTENSÕES  FERROVIÁRIAS  DISTRIBl  IDAS  POR  BITOLAS 


1950 

1051 

z 

te 

c 

Bitola 

Eatendirt 

Bi  tela 

FUlemi 

KSTHAUAS 

Meno» 

Memia 

t. 

£ 

LOOm 

l.OOm 

ár 

1 OOra 

t«i(a! 

l.OOm 

1 QOm 

«le 

1 UOm 

t<dal 

griljOMFTIIO 

• 

I 

300 

SOO 

300 

300 

117 

2 

K.  K.  'romniiiM 

117 

— 

117 

— 

117 

— 

3 

K.  K.  Hrn^Aiiçn 

217 

47 

204 

— 

347 

47 

204 

4 

K.  F.  S4ii  I.uix-TercJÍii». . . , . . 

— 

470 

— 

470 

— 

470 

— 

47» 

5 

K.  V.  ÍVritral  iln  PíaiÚ 

191 

101 

•• 

loi 

mm 

iOi 

» 

V’iaç>t<i  ('teimM*  

1 500 

1 500 

— 

1 500 

— 

1 500 

7 

K.  F.  MtiaworO 

137 

— 

187 

341 

— 

24  L 

M 

K.  F.  Sampaio  Cunria 

— 

381 

— 

381 

— 

380 

— 

380^ 

I 83r 
f .'5T^ 

9 

HímIí»  Ferniviiria  «lo  Níift!*»!»*  . 

1 837 

— 

1 837 

1 837 

•• 

10 

V.  F.  Fctlrml  Ixr»le  Brwlçir* .. 

— 

2 557 

— 

2 557 

— 

2 557 

•• 

n 

K.  F.  Nasaré 

<— 

324 

— 

324 

— 

324 

— 

334 1 

12 

K.  F.  I!l.«.  a 

— 

128 

— 

128 

138 

I3SÍ 

13 

K.  F.  Haliin  e Alinaa 

:.H2 

582 

583 

— 

5n3{ 

H 

K.  F.  VitO.ia  a Minaa...,.  . 

500 

— 

509 

— 

5IH) 

— 

500 

lõ 

F.  F.  Itap(>tnirtm. 

— 

54 

54 

— 

54 

— 

54i 

10 

K.  F.  liabaiMtana 

— 

33 

— 

33 

— 

33 

— 

33! 

17 

F,  F.  (*ofcova«l«i. 

— 

4 

— 

4 

4 

— 

4 

18 

K.  F.  l4H>pi  idina  

3 ai7 

— 

3 ai7 

— 

3 057 

— 

3 057 

19 

F.  F.  ('entrai  do  Hni.>il  ...  ... 

1 301 

2 281 

3 042 

1 373 

2 75« 

— 

3 OiS 

20 

HlWle  Mineira  ile  Viaçáo 

— 

3 2ro 

720 

3 980 

— 

3 3tt0 

720 

3 (<80i 

21 

K.  F.  Morro  Velho . , . 

— 

8 

8 

— 

... 

8 

H 

22 

F.  F.  (ioiáa ■ 

— 

478 

478 

4*t 

478 

2.3 

Cia.  MoKÍaiia  «le  f..  de  Kerr*>  . 

— 

1 874 

85 

1 9.V0 

— 

1 874 

85 

1 PM 

21 

F.  F.  Knnt(»*  a Jumiiai 

130 

— 

130 

130 

... 

I3B 

2.-. 

K,  F.  Rraicantina  ....... 

— 

107 

— 

107 

— 

107 

— 

iPfl 

20 

Cia.  Patdiata  de  K,  «le  Fert' 

804 

1 140 

«2 

2 072 

804 

1 180 

03 

3 115 

27 

F.  F.  Sor«K.nhana 

-i- 

2 151 

3 lil 

3 312 

— 

3 313! 

28 

Tr.amwav  da  ('antareira 

— 

43 

— 

43 

— • 

43 

— 

43 

29 

F^  F.  Votorantim.  

14 

«... 

14 

— 

14 

— 

14] 

.30 

K.  F.  \<ir«ie«ite  «lo  Rra*fl 

1 or3 

1 603 

1 003 
41 

1 onl 

.31 

F.  F.  Morro  .4(u(lo 

«BW 

41 

41 

41  j 

.32 

F,  F.  S4o  Paiihi  e Minna 

180 

«... 

ISO 

INO 

IM) 

33 

K.  F.  Barra  iVmita 

18 

18 

34 

K.  F.  It.atihenite 

20 

— 

20 

20 

•• 

2Í*| 

ai 

E.  F.  .iraraquara 

— 

410 

— 

410 

— 

450 

450 

30 

Ramal  Fi^rren  Campineiro 

— 

31 

— 

31 

— 

31 

«. 

31  1 

37 

K.  F.  Camp«tii  «le  Jortlio 

— 

47 

— 

47 

— 

47 

47 

,38 

F.  F.  Monte  Alt«* . . 

— 

31 

31 

31 

31 

39 

E.  F.  Jabotirahal 

25 

25 

40 

E.  F.  Perüa  Pira|M>ra 

10 

10 

10 

16 

2 517 

41 

RMe  V.  Parani  8.  ('atarina . . . 

2 .547 

2 547 

3 517 

12 

E.  F.  ItanituA  Mafra  Barreto..,- 

— 

123 

123 

123 

ml 

43 

B.  F.  D.  Terexa  Criatina  

202 

202 

114 

2tM 

114 

114  1 

m 

44 

E.  F.  Santa  ('atarina 

114 

45 

B.  F.  Mate  lairanjeira 

_ 

00 

flO 

00 

40 

V.  F.  do  Rio  Grande  d«»  8«il.  . . 

— 

3 647 

3 047 

«.a 

3 «lo 

3 OIU  , 

47 

B.  F.  Ja«Mii.....  

53 

a» 

53 

««• 

.*3 

53  I 

48 

E.  F.  Palmarea  a Owirio 

55 

55 

" 1 

55 

1 

55 

TOTAL 1 

2 304 

33  255  1 
1 

I 002 

30  081 

3 370 

33  40  7 

1 003 

36  854 

ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 


11 


I 


EXTENSÕES  FERROVIÁRIAS  DISTRIBUÍDAS  POR  BITOLAS 


1952 

1953 

1954 

tn  ' 

■O  ^ : 

o â|  i| 

-(O  ' 

ps  ^ 

Bitola 

Extensão 

total 

Bitola 

Extensão 

total 

Bitola 

Extensão 

total 

l,60m 

l,00m 

Menos 

de 

l,00m 

l,60m 

IjOOm 

Menos. 

de 

IjOOm 

l,60m 

l,00m 

Menos 

de 

t ,00m 

O U T L Ô M F T R O 


1 

1 

36  3 

366 

366 

366 

366 

366 

0; 



117 



117 

— 

117 

— 

1 1.7 

— 

117 

— 

117 



3 



247 

47 

294 

— 

247 

47 

294 

— 

297 

47 

294 

— 

4 



476 



476 

— ■ 

472 

— 

472 

— ■ 

471 

— 

471 

— • 

5 



191 



191 

— 

191 

— 

191 



191 

— 

191 

— 

6 



1 596 



1 596 

— 

1 596 

— 

1 596 

— 

1 596 

— 

1 596 

— 

7 



24  1 



241 

— 

242 

— 

242 



243 

— 

243 

— 

S 



380 



380 

— 

380 

— 

380 

— • 

380 

— 

380 

— ■ 

9 

_ 

1 832 



1 832 

— 

1 815 

— 

1 815 

— 

1 863 

— 

1 863 

— • 

10 



2 545 



2 545 

— 

2 545 

— 

2 545 

— ■ 

2 545 

— 

2 515 

138 

n 



324 



324 

— 

324 

— 

324 



324 

— 

324 

— 

12 



128 



128 

— 

128 

— 

128 

— 

128 

— 

128 

— 

13 



582 



582 

— 

682 

— 

582 

— 

582 

' 

582 

14 



539 



569 

— 

569 

— 

569 

— 

569 

— 

569 

— • 

15 



54 



54 

— 

54 

— 

54 

— 

54 

— 

54 

— • 

16 



33 



33 

— 

33 

— 

33 

— ■ 

33 

— 

33 

— 

17 



4 



4 

— 

4 

— 

4 



4 



4 

4 

18 



3 057 



3 057 

— 

3 057 

— 

3 057 



3 057 

— 

3 057 

19 

1 486 

2 263 



3 749 

1 490 

2 263 

— 

3 753 

1 500 

2 252 

— 

3 752 

193 

20 

3 260 

729 

3 989 

— 

3 260 

729 

3 989 

— 

3 260 

729 

3 989 

333 

21 





8 

8 

— 

8 

8 



— 

8 

8 

8 

22 



478 

478 

— 

478 

— 

478 

— 

478 

— 

478 

— 

23 



1 874 

85 

1 959 

139 

1 874 

85 

1 959 

— 

1 874 

85 

1959 

— 

24 

139 

139 

139 

— 

— 

139 

139 

— 

139 

87 

25 



107 



107 

— 

107 

— 

107 

— 

107 

— 

107 

— ■ 

26 

844 

1 229 

62 

2 155 

864 

1 229 

62 

2 155 

991 

2 102 

62 

2 166 

494 

27 

2 171 

2 i7x 

— 

2 123 

— 

2 123 

— 

2 165 



2 165 

490 

28 



43 



43 

— 

43 

— 

43 

— 

43 



43 

- 

29 



14 

__ 

14 

— 

15 

— 

15 

— 

15 

— 

15 

15 

30 

- 

1 686 

— 

i 686 

- 

1 762 



1 762 

• 

1 762 

— 

1 762 



31 

32 

— 

ISO 

— 

180 

— 

180 

— 

180 

— 

180 

— 

180 

— 

33 

— 

— 

— 

— 

— 



34 











— 

— 

— 



— 







35 

— 

507 



507 

— 

507 

— 

507 

— 

488 

— 

488 

— 

36 









— 

— 

— 







— 

47 

37 



47 



47 



47 

— 

47 

— 

47 

■ 

47 

— 

38 

32 

— 

32 

— 

32 

— 

32 



31 

— 

31 

— 

o.n 







— 

— 



— 

— 

— 

40 



16 

16 



— 

16 

16 

— 

— 

— 

16 

— 

41 



2 594 

2 594 

— 

2 594 

— 

2 594 

— 

2 666 

— 

2 666 

36 

42 



123 



123 

— 

123 

— 

123 



146 



146 



43 



264 



264 



264 

— 

264 

— 

264 

— 

264 



44 



114 



114 

— 

114 

— 

114 

— 

163 

— 

163 

— 

45 



60 

60 



' 

60 

60 

— 

— 

— 

60 



46 



3 649 

3 649 



3 649 

— 

3 649 

— 

3 649 

— 

3 649 

— 

47 



53 



53 



53 

— ■ 

53 

— 

53 

— 

53 

— 

48 

55 

55 

55 

55 

55 

2 489 

33  468 

1 052 

37  019 

2 493 

33  477 

1 062 

37  032 

2 630 

33  511 

1 082 

37  205 

1 845 

12 

T 

•o 

•o 

g 

J 

z 

I 

2 

3 

4 

6 

6 

7 

8 

9 

10 

n 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

10 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

2H 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 


i.vriADA»  itc  riJi«o  i«i  iiMun. 


receita  e despesa  do  exercício  ferroviário  — lALOO  I DtncfT 


loao 

im 

t:8TRAI)A8 

Rereita 

Drap**» 

+ Baldo 
— Dáfiril 

Roeeita  | Dm*»» 

•4  MaUa 

• IMCmI 

Mll.HARErt  DE  CRfíEIRíll 


i.  F.  M«<!eir»«  M*rooi6,.. 

F.  ToranUo* 

1.  F.  BracMK^ 

F.  8.  Luh-TíWMO»  .. 

F.  Contrai  do  Pinul.... 

:5de  VinçAo  Craran*»,.... 

F.  MoMoró 

F.  Hâinpíuo  tofraiE.... 

;éüe  Fonorián*  do  Sordraío 
. F.  Fcioral  L.  Bra»il«iro 

F.  Nuar^ 

I.  F.  do  llb^uft 

F.  Bahia  • Mina».  .. 

F.  Vitória  a Miaaa... 

!.  F.  Itapnniriín 

1.  F.  Itampoana 

!.  F.  C4>rrorwk> 

I.  F.  Loopoldina  

F.  Csatral  do  BraaS.. 

Lè>le  Minoira  do  Via  io. 

F.  Morro  Volho 

: F.  Go*á.  . . 

üa.  Moaiaoa  de  R.  do  Forro 
F.  Hantoa  a Jundiaf  ..... 

t.  F.  Bracaoiiaa 

Sa.  Paulirta  de  E.  de  Forro 

^ F.  Sororalwia 

'ramaa.r  fia  (Clareira 

l.  F.  Vntorantini 

L F.  Nnfooaie  do  Bnail 

P.  Morro  Afudo 

F.  Háo  Paulo  # Mina»  .... 

F.  Barra  Bonita 

F.  Itatibmao  

F.  Araraquara 

taroal  Férreo  C^aaiúneirn 

i.  F.  Campo»  de  Jordóo.. .... 

!.  F.  Monte  Alto 

!.  F.  Jalniiratial 

F.  Perll»  Pirar  âra. 

léoe  V.  Paraná  8.  Catarina.. 

í.  F.  D.  Tm»a  Cristina. 

S.  F.  Santa  Catarina 

S.  F.  Mate  Laraii‘eira 

i^.  Férrea  do  Rio  G.  do  8id.. 

S.  F.  Jaeul 

B.  F.  Palmam  a 0»ó^ 


4 038 

21  502 

1-) 

17  554 

5 318 

20  U6  ( 

430 

7 UI  I 

2 164 

10  090 

t-) 

16  924 

2 130 

15  SU  1 

6 355 

37  220 

I-) 

30  055 

7 640 

U «U  ( 

1 K27 

10  031 

[-) 

• 304 

1 544 

10  663  i 

26  303 

70  608 

[-) 

44  305 

28  ««7 

79  696  ( 

3 021 

3 «M 

1-) 

1 »«• 

4 166 

6 240  1 

5 710 

36  000 

Ç-) 

20  390 

6 5âi 

«5  mm  1 

134  713 

142  422 

t-) 

7 700 

IIO  308 

213  919  t 

42  124 

157  705 

1-)II5  «71 

46  410 

101664  ( 

5 333 

16  300 

12  057 

5 224 

tr  40#  1 

4 752 

7 615 

[-1 

2 oa 

4 SOO 

T 910  ( 

9 997 

34  096 

l— ' 

24  101 

11  990 

» m > 

111  0i« 

105  501 

5 517 

153  006 

la  3r7  1 

904 

2 046 

l-í 

1 142 

1 461 

2 653  > 

599 

859 

t-) 

330 

50» 

03»  k 

1 223 

1 481 

230 

1 451 

1061  ( 

247  501 

446  792 

í-í 

190  201 

206  386 

319  511  ( 

«30  iie 

1 546  704 

l— )a00  5M 

1 «08  ira 

1 580  589  1 

134  R3Ü 

244  078 

1-  ) 160  210 

166  253 

3«l  548  . 

586 

1 M8 

1 312 

«14 

1 mtÊ  { 

16  982 

46  884 

I-) 

31  907 

'•«  357 

49  007 

178  «17 

177  601 

' 4-1 

1 316 

OBR  070 

211  916  í 

377  624 

351  806 

I4-) 

23  730 

RM  176 

mt  447  f 

4 600 

0 446 

t 

4 777 

5 771 

11  «79  í 

459  «50 

39»  012 

1+) 

60  988 

373  64] 

iMioa  . 

604  458 

734  06» 

120  611 

763  «Od 

Mi  UI  r 

5 650 

15  751 

c-i 

10  104 

« 3K| 

17  498  r 

1 788 

3 241 

1 453 

1 721 

• «K7  1 

133  158 

216  027 

-4 

IO  660 

136  870 

15»  199  r 

1 116 

1 105 

(+) 

II 

1 364 

1 M4  í 

3 497 

0 058 

(-r 

I 561 

3 641 

II  219  [ 

288 

609 

411 

385 

1 om 

714 

431 

1 151  1 

60  348 

67  64» 

(-) 

7 301 

72  «80 

90  2M  í 

414 

1 040 

i) 

«35 

vm 

OU  1 

2 soo 

6 40] 

1-) 

4 004 

2 475 

6 UI  1 

465 

1 125 

t-) 

600 

541 

1 302  [ 

166 

608 

I-) 

442 

53 

1 236 

1 283 

53 

1 8*4  ( 

283  406 

284  394 

r> 

518 

301  UI 

339  2M  1 

4 760 

8 M 

-) 

3 «14 

7 SR 

10  m [ 

640 

1 812 

1 163 

«16 

1 «12  t 

356  509 

414  745 

18  I4« 

366  Ui 

U«  315 

3 772 

10  443 

-) 

6 «70 

4 117 

12  797  [ 

311 

2 0»4 

2 «03 

317 

2 463  l 

107  506 

5 709  901  j 

(-)t  UI  I3s| 

1 976  230  1 

6 312  535  ( 

•i*  I 1*4 


41 


1-1 


(-)! 


iSL 


TOTAL 


TRADAS  J)E  FERRO  DO  BRASIL 

RECEITA  E DESPESA  DO  EXERCÍCIO  FERROVIÁRIO 


13 


SALDO  E DÉFICIT 


5 

3 

1952 

V 

h 

+ 

Saldo 

1 

o 

|(H 

Receita 

Despesa 

Déficit 

' s 

3 

M I 

L 

h 

7 261 

29  041 

(-) 

21  780 

2 

452 

7 541 

(-l 

7 089 

) 13 

2 172 

21  890 

(-) 

19  718 

1 4 

7 849 

45  154 

f-) 

37  305 

!f5 

1 089 

10  999 

(-) 

9 910 

í 6 

29  478 

90  933 

1-) 

61  455 

í 7 

4 243 

8 243 

(-) 

4 220 

p 8 

5 272 

27  855 

(-) 

22  583 

1 9 

165  617 

224  999 

(-) 

59  38? 

(10 

41  739 

178  512 

(-) 

136  773 

5 434 

23  392 

(-) 

17  958 

(12 

3 511 

9 214 

(-) 

5 703 

13 

11  249 

38  652 

(-) 

27  403 

(14 

181  098 

175  541 

(+) 

5 557 

(15 

1 789 

3 765 

(-) 

1 976 

!i6 

— 

— 

— 

17 

1 569 

1 752 

(-1 

183 

18 

292  805 

545  54  0 

(-) 

252  735 

1 19 

1 003  887 

1 659  079 

(-) 

655  192 

1 

4o 

152  877 

324  463 

(-) 

171  586 

‘21 

586 

2 350 

(-) 

1 764 

22 

20  947 

71  693 

(-) 

50  746 

: 23 

213  137 

253  212 

Í-) 

40  075 

24 

490  571 

443  829 

[+) 

46  742 

25 

5 763 

14  798 

'-) 

9 035 

26 

679  567 

606  841 

(+) 

72  726 

27 

914  959 

905  149 

(,+) 

9 810 

28 

7 221 

19  079 

(- 1 

11  958 

29 

2 279 

2 511 

(-') 

232 

30 

171  074 

267  445 

(-) 

96  371 

31 

— 

— 

— 

32 

4 891 

15  513 

(-) 

10  612 

33 

— 

— 

— 

34 

— 

— 



35 

80  204 

123  794 

(-) 

43  590 

36 

— 

— 

— 

37 

2 434 

12  294 

(-) 

9 860 

38 

584 

1 720 

(-) 

1 136 

39 

— 

— 

— 

40 

79 

1 770 

(-) 

1 691 

41 

321  025 

401  153 

(-) 

80  128 

42 

21  384 

42  892 

(-) 

21  508 

43 

4 592 

8 921 

(-) 

4 329 

44 

— 

— 

45 

388  155 

633  357 

(-) 

245  202 

46 

4 278 

15  223 

(-) 

10  945 

47 

245 

(-) 

1 581 

5 253  767 

7 246  605 

(-)l 

992  338 

5 

1953 


Receita 


1954 


Despesa 


+ Saldo 
— Déficit 


Receita 


Despesa 


+ Saldo 
— Déficit 


milhares  de  cruzeiros 


6 849 

1 658 

2 839 

11  150 
1 523 

29  440 

4 182 

5 629 
168  757 

54  971 

5 139 
4 817 

12  320 
199  367 

1 723 

2 558 
305  408 
104  504 
171  682 

580 
29  346 
210  481 
483  694 

6 163 
746  932 
951  903 

7 063 

3 784 
16  553 

4 161 


87  456 

2 739 
597 

1 926 
323  183 
20  050 
4 557 

383  744 
6 037 
245 


36  628 

29  779 

7 087 

8 629 

— 

6 971 

1 658 

37  652 

— 

34  813 

3 038 

72  136 

— 

60  986 

11  892 

24  195 

— 

22  672 

2 069 

150  277 

— 

120  837 

33  369 

14  872 

— 

10  690 

4 713 

44  612 

— 

38  983 

6 582 

297  828 

— 

129  071 

192  314 

290  737 

- 

235  766 

55  884 

23  596 

- 

18  457 

6 683 

12  698 

— 

7 881 

5 715 

60  569 

- 

48  249 

12  097 

186  676 

f 

12  691 

271  816 

3 553 

1 830 

1 872 

2 182 

376 

2 864 

719  431 

— 

414  023 

320  000 

2 213  704 

-1 

109  200 

1 324  877 

426  183 

- 

254  501 

188  820 

2 164 

— 

1 584 

578 

79  617 

- 

50  271 

23  474 

296  777 

- 

86  296 

260  716 

597  780 

- 

114  086 

522  782 

170  791 

— 

10  380 

7 566 

691  449 

55  48.3 

905  695 

922  310 

+ 

29  593 

1 295  332 

22  942 

- 

15  879 

9 347 

2 249 

- 

835 

3 407 

393  618 

- 

222  827 

216  189 

16  020 

- 

11  859 

4 908 

120  570 

- 

33  134 

126  305 

12  418 



9 679 

3 308 

1 511 

— 

914 

769 

2 091 



165 

1 926 

551  742 

— 

228  559 

335  548 

43  705 

— 

23  655 

25  545 

13  341 

— 

8 784 

4 016 

727  668 



343  924 

383  744 

18  504 

— 

12  467 

6 037 

1 581 

219 

7 246  605 

-)1  992  338 

6.590.861  1 

47  932 
8 629 
40  792 
75  986 
21  965 
166  922 

17  686 
52  119 

412  558 
290  411 
30  026 

18  323 
65  138 

241  024 
3 874 


2 

857 

418 

638 

2 

81 

383 

681 

19 

810 

100 

25 

8 

447 


818 
554 
927 
910 
974 
8G8 
489 
332 
262 
400 
094 
939 
105 
658  - 


+ 


+ 


- 1 


19  262 


153  629 

13  128 

1 916 

2 091 
661  752 

65  020 

14  642 

727  663 
18  504 


40  845 
6 971 
37  754 
64  094 
19  896 
113  553 
12  813 
45  537 
220  244 
234  527 
23  343 
12  608 
53  041 
30  792 
2 000 

46 

537  554 
094  050 
450  096 
2 396 
58  394 
122  773 
158  550 
23  535 
95  293 
195  238 
16  592 
4 698 
231  469. 

14  354 


- 27  324 

10  820 
1 147 

- 165 

- 326  204 

- 39  475 

- 10  026 

- 343  924 

- 12  467 

- 1 681 


253  767 


10.650.322 


-4  .131.461 


1 


Nútncro  He  orHem 


U 


E>rRAI>%''  OK  KKRRí»  W»  RRAHl 


TRANSPORTE  REMI  NERADO  DE  PASSAÍ.EIROS 


DE  INTERIOR 


ESTRADAS 


IOjO 

1 

1961 

P A S S A C. 

FIRDS 

Pa**a- 

«eiro* 

Pa**a- 
Crtro*  km 

Peteurto 

ai6'lio 

Pa»*a- 

(eim 

raa**- 
feima  km 

PereurM* 

nmlm 

Mübam 


km 


Milham 


I 


3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 
lU 

n 

13 

13 

14 
16 
lA 

17 

18 

19 

20 
21 
*>•> 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 
30 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 


V 

K 

E 

E 

E 

E 

E. 


E.  F.  M»de^n»  Mainorí  .... 

E.  F.  T<»«*anlHii>  

E.  F.  Ilraaaw-» 

K.  F.  Sá’«  l.uí*'TemJi»» 

E.  F.  (enlral  «lo  1’iaul .- 

RWe  Viação  .. 

F.  Mo**or6  4*úi-  M«'W<ir6. 

F.  Sampaio  Corma. 

R^ie  Ferroviária  «k»  Xordeare 
F.  FeJrral  Bfaatleir> 

F.  Naiaiií * 

F.  «le  Ilh^» 

F.  Rahia  e Mina* 

F.  VilAfia  a Mma* 

F.  llaperoirira 

F.  ltal>a|>oana  . 

E.  F.  Corrova«lo 

F.  l>ropi>l«lina  

E.  F.  ( «itral  «k»  Rra*U 

Ré«lr  Mineira  «l«  Viação 

E.  F.  Morro  V*4ho 

. F.  Cimáa • 

ia.  MoRiana  tle  E.  «k*  Fern» 

. F.  Santo*  a Jundial  .••• 

; F.  Hrairaniina 

ia.  I*aulis4a  «le  E.  «le  Ferro. 

F.  Sornraliana 

Tramwav  «la  Cantareira  .... 

F*.  Voioranlún 

E.  F.  Nororate  «lo  Braail.  . . . 

F.  Morro  .At«*«lo 

E.  F.  Sáo  Paulo  e Mina*.,.. 

E.  F.  Barra  Bonita 

K.  F.  Itaiilieoke. 

B.  F.  Araraquara 

Ramal  Firrto  f.air.pine«ro... , 
E.  F.  Campo*  «le  JoitiAo.... 

E.  F.  Monte  .Alto 

B F.  Jaholirakal 

E.  F,  PerO*  Pirapora  

RAde  V.  Paraná-S.  Catarina. 
E.  F.  D.  Tereaa  Crialina  . 

E.  F.  Santa  C.atarina 

E.  F.  Mate  I.aranjeira  ... 
Viaçáo  F.  «lo  Rio  G.  «lo  Sul 

E.  F.  Jaeul  

E.  F.  Palmare*  a Oadrio  . . 


E. 


10 

JW 

10» 

88 

972 

38 

250 

463 

635 

367 

32» 

29» 

170 

71 


4 75'J 
13  K26 
2 866 
23» 
30a 
3 286 
7 609 
674 
II  777 
6 «34 


2 013 
07 
231 
62 
63 

1 669 
124 
130 

5.8 

to 

41 

2 756 
412 
236 

2 87» 
28 
30 


1 656 

16‘l‘« 
11  686 
3 767 
88  464 
3 991 

16  l60 

173  383 
IS6  668 
2*  179 
0 463 
30  199 
76  962 

2 221 


353  281 
245  850 
180  522 
I 004 
31  IK2 
233  161 
200  030 
16  772 
OOO  022 
663  812 


162  SM 

2 227 
8 883 

668 

847 

118  216 
2 002 

3 826 
859 

I 084 
649 
261  103 
16  480 
11.668 

286*724 
649 
1 057 


k« 


TOTAL. 


1» 


71  911  15  SOG  000 


56 

10  1 

3 823 

1 

84 

62 

361  j 

18  093 

97 

410 

16  440 

43 

lOl  , 

3 «68 

01 

1 23» 

83  033 

06 

43 

4 283 

60 

310 

18  QIO 

60 

S 096 

2lf  616 

Oit 

1 668 

7/7  145 

62 

382 

23  27» 

20 

353 

10  187 

60 

323 

34  l«7 

65 

1 106 

77  30» 

31 

107 

3 ni 

74 

6 l.*3 

171  398 

Wl 

13  >77 

1 203  3«t 

71 

3 on 

313  OO. 

H 

KU 

333 

34  017 

71 

3 350 

ta  416 

30 

f 303 

324  771 

29 

«23 

18  377 

84 

13  336 

1 l<m  106 

«6 

7 538 

700  «36 

1 63| 

10  619 

81 

3 Z36 

301  061 

23 

111 

3 813 

37 

228 

8 711 

II 

IS 

65 

830 

71 

3 039 

lU  666 

16 

63 

1 407 

20 

135 

3 oor 

15 

« 

001 

18 

— 

16 

36 

6»3 

06 

3 oao 

314  6X3 

40 

626 

18  778 

40 

333 

11  628 

100 

3*  «77 

311*460 

23 

23 

703 

66 

31 

1 

• 

76.6 

78  857 

je  168  973 

140 

84 

•2 

136 
W 
66 
100 

66 

»5 

137 
M 
30 
75 
70 
3» 


73 

•3 


106 

73 

36 

2» 

01 

106 

7 

00 

36 

36 

13 
70 
17 
20 

14 

16 

103 

36 

60 

‘ 106 
31 


78.1 
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i 


TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  PASSAGEIROS  DE  INTERIOR 


1952 

1953 

1 1954 

c 

1 

PASSAGEIROS 


<D 

i ^ 

O 

Pa&í^a- 

Passa- 

Percurso 

Passa- 

Passa- 

Percurso 

Passa- 

Passa- 

i^ercurso 

<U 

B 

geiros 

geiros-km 

médio 

geiros 

geiros-km 

médio 

geiros 

geiros-km 

médio 

1 

Milhares 

km 

Milhares  j 

km 

Milhares 

km 

1 

23 

3 875 

168 

28 

4 247 

152 

26 

3 785 

148 

2 

2 

177 

89 

3 

314 

105 

3 

314 

105 

3 

493 

18  303 

37 

510 

22  702 

45 

584 

24  725 

42 

4 

152 

22  033 

145 

230 

30  794 

134 

231 

31  112 

135 

5 

102 

3 127 

■ 31 

137 

4 999 

36 

148 

4 523 

31 

6 

1 130 

88  849 

79 

1 349 

205  600 

152 

1 598 

403  971 

253 

7 

48 

3 987 

83 

60 

4 539 

76 

81 

6 046 

117 

8 

320 

17  608 

55 

299 

17  033 

57 



— 

— 

9 

4 352 

243  873 

58 

4 438 

243  337 

55 

436 

24  250 

56 

. 10 

1 405 

185  608 

132 

1 474 

192  823 

131 

5 023 

278  969 

56 

11 

378 

22  128 

59 

370 

22  159 

60 

2 207 

235  753 

107 

12 

290 

8 435 

29 

307 

8 695 

28 

436 

27  000 

62 

• 13 

334 

26  052 

78 

380 

28  489 

75 

307 

8 695 

28 

- 14 

1 018 

72  915 

72 

1 151 

85  105 

74 

390 

30  968 

79 

í 15 

103 

3 640 

31 

103 

3 640 

34 

1 330 

102  688 

77 

í 16 

t 17 
' 18 

— 

— 

— 

127 

4 386 

35 

5 199 

387  517 

75 

5 193 

402  532 

77 



— 

— 

; 19 

13  216 

I 238  770 

94 

13  523 

1 280  110 

95 

5 907 

452  091 

77 

1 í '^6 

3 011 

196  888 

65 

3 180 

209  472 

66 

13  408 

1 263  442 

94 

■ Í 

3 475 

224  136 

64 

Bj'  22 

303 

35  422 

119 

353 

44  200 

125 

li 

3 096 

247  616 

80 

2 957 

355  687 

120 

326 

42  782 

131 

li  24 

9 239 

381  179 

41 

9 993 

412  643 

41 

3 188 

291  385 

91 

1 ^6 

676 

20  328 

30 

673 

20  328 

30 

10  933 

443  994 

41 

1 \ 

12  113 

1 138  318 

94 

11  103 

1 117  039 

101 

791 

24  969 

32 

1 ''  27 

6 930 

805  172 

116 

6 031 

720  667 

119 

11  184 

1 180  620 

106 

li 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

6 491 

728  614 

112 

H 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

■ 



1 1 

2 299 

201  417 

8S 

2 265 

216  379 

96 

2 704 

231  317 

86 

174 

6 484 

37 

161 

5 691 

35 

178 

6 432 

36 

1 1 

2 084 

156  508 

7c 

2 174 

159  713 

73 

2 069 

160  331 

77 

137 

3 931 

2c 

132 

3 817 

30 

150 

4 396 

29 

H 38 

58 

773 

K 

64 

907 

14 

73 

929 

13 

H ^19 

— 

— 

— 





— 



— 



Hl  40 

37 

588 

1( 

40 

632 

16 

40 

632 

16 

11' 

3 160 

319  203 

10 

3 209 

316  478 

99 

3 566 

351  618 

99 

42 

490 

17  729 

3 

3 543 

19  808 

36 

1 081 

37  296 

35 

W|  43 

240 

11  710 

4 

9 243 

11  863 

49 

246 

12  119 

49 

^■fí  44 

l||  45 

2 974 

296  067 

10 

0 3 370 

340  389 

101 

3 375 

34Ò  389 

101 

ui 

24 

580 

2 

1 24 

580 

24 

lí '' 

31 

* 

31 

1 

• 

-1 

75  677 

3 187  843 

81, 

B 76  166 

6 513  49] 

85,5 

82  IP 

6 . 984 . 677 

1 

85.1 

Número  do  ordem 
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estiadas  ut  rTMBO  DO  MASIt 

transporte  remunerado  de  PA8RAGRIR08  DE  SPRCRRIO 


ESTRADAS 


iMn 


PoMiMPÕrok 


PwMtnro' 

quüAmrffii 


Pwmno 


Pw  iiilPiW  I 


Milhon» 


3 

E.  F.  de  BracxK* 

3 982 

36 

(MB6 

lU 

4 06 

36 

Ojoa 

6 

R4de  ViaçAo  Cearenoe 

35A 

8 663 

24 

&<H6 

477 

11  m 

36 

o.ofl 

10 

Rédo  FeiTOTiária  do  NortWle.. 

8 870 

44  141 

12 

0.016 

4 366 

61  06 

13 

11 

V.  Fúrm  F.  Rrauleiio 

S S3« 

84  410 

26 

0.010 

3 063 

o 04 

36 

o.ol 

13 

E E Am  T1K4i«  . . 

— 

— 

— 

— 

14 

64 

4 

18 

El  F.  Corcofado 

296 

967 

3 

1.301 

». 

1 3B4 

3 

iM 

10 

E,  F,  I^poldina 

28  316 

306  191 

11 

Q,0I0 

31  331 

316  OI 

II 

0.06 

20 

E.  F.  Central  do  Brakd 

IW  604 

3 666  902 

19 

0.06 

tn  144 

3 «O  743 

30 

21 

Rtíe  Mineira  de  Viaçio 

727 

13  239 

It 

0.077 

T14 

17  387 

17 

25 

E.  F.  Santoa  a Jundial 

24  086 

243  761 

10 

0l074 

36  314 

30  06 

10 

28 

E.  F.  Soror  abana 

7 030 

123  920 

16 

0.063 

7 mm 

131  337 

17 

29 

Tramwajr  da  Cantareira 

7 179 

77  466 

11 

0.00 

6 616 

71  464 

II 

0.0| 

30 

E.  F.  Votorantim 

1 223 

8 863 

7 

0.068 

1 m 

10  «34 

7 

39 

E.  F.  Caropoa  de  Jordio 

189 

962 

6 

0.164 

n 

776 

6 

43 

R5de  V.  Parani  8.  Catarina  . 

— 

— 

— 

— 

33 

313 

14 

OlOl 

47 

V.  Férrea  do  Ric  G.  do  Sul . . . 

306 

4 011 

13 

0.079 

246 

3 133 

M 

TOTAL 

286  200 

4 887  074 

17 

0.041 

366  ni 

L-n. 

ÍJL 

L= 

Cff 


MtlW«k 


A*  <«f 


= Ndmcro  d«  onlem 


18 


r>Tir%nA'*  i*e  iiji»»»  w»  n\*ti 


transporte  REMINERADO  DE  BAC.AGENS  B ENfOMENOA» 


1050 


nAr.AOF.XH  K KXCOUKXDA» 


K-STRAUAS 


Toartada» 


Toarlada» 

qtuMwtro 


km 


E.  F.  Ma«lrtra  Man»or«> 

K.  F.  

K.  F,  «I»  BnMcatK*  • • 

K.  F.  Sán  l.ula-Twaina 

E.  F.  C rnirai  *1"  Piauí 

RW**  Viaçfc»  Crmirn»» 

E.  F".  MoiaorA 

E.  F.  Hampaio  (xirma 

Réflr  Fmnvidri»  do  Xord»*ia 
V,  Fima  F.  llnudnfo 

E.  F.  NaiarF 

E.  F.  de  nWufc 

E F.  Rahia  e Mina»  .....  . 

E.  F.  Vitdna  a Mina» 

E.  F.  hajiemirini .... 

E.  F.  Uaüafauuia 

E.  F.  C«rrora«lo 

E.  F.  l.eupnldina 

E.  F.  (.entrai  do  Hraad 

Rddr  Mineira  de  Viaçâo 

E.  F.  Morro  Velho 

K F.  tK.i(U 

Cia  Moftiana  de  K de  Ferro... 
E F.  Hanto»  a Junilial  ...... 

E.  F.  Hracanlina 

Cia.  Paulikta  de  E de  Ferro.. 


3t) 

40 

41 

42 

43 

44 

45 
40 
47 


E.  F.  8nrnral«na 

Tramntay  da  Caniamra 

E.  F.  Votomnliio 

E.  F.  Noroeale  do  RraMl . . . . 

E.  F.  Morro  Agudo 

E.  F.  KAo  Paulo  e Mina» 

E F.  Parra  Honita 

E.  F.  ItaiibeiM 

E.  F.  Araraquara 

Ramal  Farreo  Campineiro...., 

E.  F.  Campo»  de  Jordio 

E F.  Mente  Alto 

E.  F.  Jalmiraluil 

F.  Perús  Pirapora 

R5de  V.  Paraná  - H.  Catarina 

E.  F.  D.  Tema  Cr^ina 

E.  F.  Santa  Catarina 

F^  F'.  Mate  Ijuan^eira...... . 

V.  F>rrea  do  Rio  (>.  do  Sul. 

F:.  F JaruI 

E.  F'.  Palmare»  a Ondrio 


TOTAL 


1X3 

10  OM  1 

125 

Tna 

1 

29  220 

72 

r«i 

147*300 

75 

7 322 

140  729 

3 4(M 

5Mt  145 ; 

741 

7 408  < 

500  lU 

27  251  1 

177 

2«  1 

2»  an 

H «SM 

1 040  9*2  1 

191 

9 7X7  1 

1 7U  «É* 

áW 

23  3NB 

*4 

444  • 

X7  743 

1 W7 

373  040 

M 

2 25n 

715  200 

19  723 

3 191  055 

111 

21  »2 

3 t9»i  aM 

23  334 

3 1X2  7»7 

90 

74  *31 

2 20*  790 

3 «XB 

330  533 

■7 

2 977 

217  857 

3 lai 

«a  057 

27 

2 30 

9*  545 

3 ai9 

X25  723 

119 

2««: 

900  lOD 

a von 

031  003 

1X7 

5 4»  ' 

79*  150 

447 

17  2X7  . 

“M 

WÊ  023 

Hl 

304 

a 

2 

107  * 

20» 

KW  twi 

25  134  011 

am 

174  451  , 

25  144  t9t 

M7  H&5 

01  290  >73 

170 

20  1X7  1 

0*  *70  409 

ei  X94 

7 909  504 

120 

U 2I9  1 

8 10»  III 

a 4&5 

5X7  157 

lU 

2 9U  * 

lo4  859 

44  7X3 

7 321  253 

103 

47  5*4  1 

7 in  222 

139  991 

0 444  ONO 

05 

120  991 

» 71*  2U 

A r97 

190  aoD 

25 

5 23* 

700  920 

3nf7  tM 

24  109  C40 

104 

IM  924 

24  079  104 

M)  9X1 

70  092  002 

748 

91  01 

22  TM  9M 

1 IHH 

15  OM 

12 

1 l« 

14  177 

4»l 

3 807 

7 

422 

2 li* 

37  107 

7 257  759 

771 

21  170 

• 997  819 

1 ua 

43  050 

» 

1 704 

48  914 

1 3ie 
X2S 

85  379 

4 197 

02 

12 

1 320 

04  7U 

091 

11  a04 

10 

«08 

17  720 

25  7B3 

2 014  554 

140 

32  on 

2 917  997 

92» 

17  (MO 

15 

*4* 

17  025 

3 574 

59  740 

32 

3 404 

U 910 

991 

10  422 

17 

1 OM 

19  227 

4H3 

0 061 

17 

139 

3 334 

10 

72 

1 IM 

ao  174 

7 1»  704 

772 

79  789 

0 32*  «D 

1 301 

71  352 

ta 

1 497 

m 905 

533 

34  546 

05 

025 

41  415 

40*490 

0 537*905 

! *211 

41*90 

9 455*28* 

— 

— 

— 

i • 

* 

• 

1 

1 256  095 

210  557  353 

166 

1 39S  925 

9 

220  2»  824 

1» 

n 

Al 

941 


la 

•4 

117 

1» 

«3 

m 

la 

lU 


a 

m 

IW 

174 

ira 

IM 


IM 

aai 

II 

a 

aii 

77 


la 

irt 

a 

a 

la 

la 

aii 

ai 


* m 


tra 


i 
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TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  BAGAGENS  E ENCOMENDAS 


s 

<D 

•73 

1952 

1953  j 

1954 

M 

0 

BAGAGENS 

E E N G 

O M E N 

D A S 

'O 

0 

M 

D 

B 

Toneladas 

Percurf-o 

'Ooneladas 

Percurso 

Toneladas 

Percurso 

*•=3 

Toneladas 

médio 

Toneladas 

médio 

Toneladas 

médio 

quilômetro 

km 

quilômetro 

km 

quilôim-t  ro 

km 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 
20 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 
31’ 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 


191 

29  281 

153 

272 

41 

345 

4 

343 

86 

15 

314 

2 

210 

128  616 

58 

2 244 

137 

461 

2 

408 

580  145 

241 

4 535 

1 

290 

896 

257 

16  560 

61 

296 

16 

682 

8 

864 

1 531  675 

173 

10  047 

1 

530 

518 

226 

21  348 

145 

212 

34 

033 

1 

706 

144  753 

85 

1 798 

158 

348 

21 

221 

2 536  455 

120 

22  998 

2 

771 

167 

16 

559 

1 938  372 

117 

18  040 

2 

179 

534 

2 

789 

263  997 

95 

3 580 

294 

108 

3 

000 

94  283 

31 

3 385 

96 

187 

3 

490 

446  775 

128 

4 805 

623 

501 

5 

163 

750  504 

145 

4 944 

709 

055 

726 

31  561 

43 

726 

31 

561 





162 

405 

178 

052 

36  372  090 

204 

167  245 

34 

800 

264 

343 

702 

59  404  078 

173 

348  408 

60 

968 

941 

58 

686 

7 424  739 

127 

54  237 

7 

227 

434 

2 

631 

496  163 

189 

2 490 

488 

562 

37 

135 

5 817  341 

157 

30  360 

5 

061 

612 

117 

631 

7 842  715 

67 

104  475 

6 

726 

450 

5 

944 

243  742 

41 

5 944 

243 

742 

182 

427 

34  434  564 

189 

114  515 

29 

922 

444 

91 

825 

23  645  036 

258 

82  996 

20 

673 

046 

856 

11  465 

13 

793 

10 

579 

730 

4 379 

6 

544 

2 

721 

30 

738 

9 048  470 

291 

29  536 

9 

016 

312 

943 

64  705 

69 

845 

69 

184 

23 

481 

4 044  186 

172 

13  910 

2 

379 

417 

2 

633 

54  030 

21 

2 103 

47  024 

813 

13  212 

16 

659 

10 

má 

_ 

59 

944 

26 

567 

7 566  613 

285 

25  283 

6 

629 

237 

1 

397 

561 

64  616 
35  201 

63 

1 464 
683 

60 

43 

164 

176 

37 

288 

8 851  713 

237 

42  410 

9 

731 

990 

14 

14 

213 

527 

214  186  333 

176 

jl  107  037 

301 

028 

381 

152 

21 

61 

285 

56 

152 

165 

88 

120 

121 

82 

28 

120 

143 

45 

3 

208 

175 

133 

196 

167 

64 

41 

261 

249 

13 

5 

305 

82 


171 

22 

59 

16 

262 

41 

63 

'229 


55 
15 
2 871 
11  006 
386 
12  288 
334 

2 422 

29  188 
22  840 

2 731 

3 385 
6 713 

5 792 
777 

197 
177  522 
356  954 
57  844 

2 507 

30  126 
118  040 

6 933 
151  841 

91  860 
628 
526 
39  805 

1 118 


15  861 

1 170 
886 

60 
30  481 

2 870 
845 

42  410 


42  200 
314 
180  436 

2 203  002 

22  898 

2 576  80' 

25  386 
213  775 

3 662  684 
2 495  267 

222  731 
96  187 
910  681 
810  920 
34  035 

493 

36  353  843 
64  716  920 
7 519  720 

54Ò  054 
5 058  180 
7 396  432 
341  325 
32  576  755 
24  711  895 
8 478 
3 153 
16  783  034 

94  807 


2 987  894 

33  899 
11  495 

960 

8 756  658 

31  948 
52  955 

9 731  990 


é I 
21 
63 
291 
69 
210 
76 
88 
125 
109 
82 
28 
136 
152 
44 

3 

205 

ISl 

130 

215 

168 

63 

49 

215 

269 

14 

6 

422 

85 


188 

29 

13 

16 

287 

11 

63 

229 


184 


1 231  789 


231.280.211 


189 


I 


i 

I 


20 

I 

e 

-8 

£ 

I 

z 

2 

3 

4 

5 

« 

7 

H 

O 

10 

II 

13 

IS 

14 

15 

10 

17 

IM 

19 

20 

21 

23 

23 

24 

25 

20 

27 

28 

20 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

30 

37 

38 

30 

40 

41 

43 

43 

44 

45 

40 

47 


OTIIAOA8  l>E  KtRRO  1)0  BR  \ 


TRANSPORTE  REMINERADO  DE  ANIMAIS 


1050 

1051 

i 

1 

A N 1 

MAIS 

Aniraaie 

Animak- 

quilOrnetfo 

PerruTK» 

arfdio 

ka 

Animai» 

Animai» 

qui)5ma«ro 

3 574 

1 183  038 

333 

4 107 

1 015  003 

a 

04 

3 308 

«14 

70  UM 

130 

785 

08  303 

7 488 

1 351  450 

107 

0 070 

1 503  031 

4 483 

450  010 

101 

0 833 

1 010  538 

40  330 

II  283  7«« 

230 

48  100 

13  074  100 

4 415 

43«  003 

00 

1 754 

«03  825 

10  «00 

1 577  834 

140 

8 507 

1 303  038 

81  70« 

10  217  213 

108 

110  540 

24  408  453 

04  105 

14  078  440 

150 

79  018 

13  304  284 

10  183 

4 400  5<M 

233 

31  215 

4 814  481 

1 ÍH4 

45  250 

35 

3 159 

08  313 

25  «8| 

3 Wl  387 

150 

31  230 

3 101  408 

53  074 

II  454  085 

310 

03  373 

13  154  300 

75 

3 141 

43 

318 

0 031 

158  750 

10  743  314 

134 

144  150 

21  800  430 

403  3B? 

357  001  ono 

531 

500  788 

281  «35  ono 

184  883 

00  713  773 

301 

103  003 

«3  071  706 

37  703 

8 051  300 

313 

33  703 

7 423  100 

103  801 

4)^  837  231 

475 

«1  «31 

31  023  807 

71'.  050 

30  805  500 

52 

000  7M 

34  510  775 

4 510 

310  347 

40 

0 483 

330  348 

«N«  005 

33r<  213  240 

315 

085  014 

3M  345  788 

««1  885 

368  747  805 

301 

730  107 

323  085  753 

30 

306 

13 

30 

334 

200  ll« 

IIS  733  854 

423 

300  800 

110  in  472 

548 

22  078 

43 

1 180 

40  082 

500 

23  233 

44 

«80 

38  000 

«4 

885 

14 

mm. 

00 

1 700 

30 

153 

3 140 

180  70« 

35  084  214 

188 

174  177 

34  011  533 

200 

5 104 

10 

340 

. 7 700 

104 

3 010 

30 

02 

3 745 

70 

1 274 

18 

44 

784 

23 

404 

31 

— 

— 

— 

«e» 

130  437 

07  354  553 

510 

128  147 

00  804  040 

« 540 

450  810 

70 

0 303 

408  023 

1 190 

15  339 

03 

1 183 

75  130 

503  137 

S4I  005’220 

’ 575 

580  231 

M 252  080 

— 

— 

— 

— 

— 

500  271 

1 550  120  745 

340 

1 555  753  1 

623044  311 

I-XTKADAS 


S.  F.  Madeira- Mkmoré 

S.  F.  Tbcantii» 

l.  F.  Bracaaça 

L F.  84o  l^la-Tmana 

^ F.  Central  do  Piaui 

I4de  ViaçOo  Ceamue. 

i.  F.  MotMffO 

S.  F.  SampM  Correia 

Lêde  Ferroviária  do  Nordmle 
Férrea  F.  LeUe  Braeileiro.. 

!.  F.  Naraié 

: F.  de  Ilhét» 

L F.  Babia-Minae 

^ F,  VilOria  a Mina» 

F.  Ilanemirim 

l F.  Ilanapoana  

F.  Corrovado 

^ F.  I^poldina 

l F.  Ontral  do  Brakd,... 
lAIe  Minetra  d»  ViacOo. . . . 

F.  Morro  Velho 

L F.  (K>iá» 

^a  Mofiana  de  K.  de  Ferro. 

L F.  Hanto»  a Juodial 

I.  F.  Bracantina 

la.  Paulikta  de  E.  de  Ferro.. 

I.  F.  Hororaliana 

'ramway  da  Cantareira 

. F.  Votoraniim 

. F.  Nororvte  do  Br^il 

>.  F.  Morro  Acudo. 

L F.  84o  Paulo  e Mina*  .... 

. F.  Barra  Bonita  

. F.  IlalihcMC 

F.  Araraquara 

amai  Férreo  Camptonro 

. F.  Campo»  do  JordOo 

. F.  Monte  Alto..... 

. F.  Jahotiralial 

. F.  PerOirPirapora 

éde  V.  Paraná-H.  Catarina  . 

. F.  D.  TeiTM  Crktina. 

. F.  Santa  Catanna 

. F.  Mate  Laranjeira 

. Férrea  do  Rio  O.  do  8ul.. 

. F.  Jaeul 

■ F.  Palmare»  a Okòrio 


4 

3 

I 

54 
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estradas  de  ferro  do  brasil 

TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  ANIMAIS 


3 

1952 

1953 

0 

3 

A 

N I M A I 

S 

' 5 

Animais- 

Percurso 

Animais- 

Percurso 

éliTã 

Animais 

méd'0 

Animais 

médio 

mj. 

quilômetro 

km 

quilômetro 

km 

i 

1 

4 153 

1 402  129 

338 

3 149 

963  025 

306 

2 

287 

27  877 

100 

430 

50  310 

117 

1 3 

462 

49  863 

108 

588 

27  244 

46 

9 858 

1 872  671 

180 

8 912 

1 199  857 

134 

1 5 

5 602 

523  742 

93 

11  821 

991  921 

84 

() 

42  062 

10  824  775 

257 

56  000 

14  195  238 

253 

7 

1 788 

266  059 

190 

2 776 

358  403 

168 

8 

7 117 

1 045  582 

147 

5 392 

689  940 

128 

9 

115  890 

27  169  950 

234 

128  156 

27  250  126 

213 

0 

51  098 

8 182  250 

160 

60  219 

10  166  234 

169 

1 

15  309 

3 536  178 

231 

6 146 

1 274  812 

207 

. 2 

974 

21  612 

22 

1 165 

37  860 

32 

- 3 

9 318 

1 090  212 

117 

8 144 

1 007  544 

124 

',4 

56  979 

11  616  127 

204 

71  512 

15  151  082 

212 

■ 5 

133 

5 018 

38 

133 

5 018 

38 

D 

'■  17 





— 

— 

— 

18 

121  010 

13  743  924 

114 

138  093 

16  871  382 

122 

49 

496  504 

257  507  000 

519 

500  977 

258  755  000 

517 

20 

137  740 

52  377  047 

380 

118  895 

46  990  627 

395 

21 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

1 22 

22  215 

5 285  981 

238 

31  924 

6 866  161 

215 

23 

63  207 

22  007  888 

348 

85  468 

34  271  314 

401 

':24 

585  593 

29  270  721 

50 

594  347 

30  759  726 

52 

25 

4 280 

216  680 

51 

4 280 

216  680 

51 

i!  26 

605  970 

223  470  900 

361 

603  364 

224  940  528 

373 

[Í27 

634  272 

290  506  809 

458 

637  553 

288  089  587 

452 

1 28 

— 

— 

2 

31 

16 

' 29 

12 

172 

14 

— 

— 

— 

■ 30 

262  293 

109  306  234 

417 

302  234 

131  987  108 

437 

'31 



— 

— 

— 

— 

32 

281 

13  654 

49 

293 

7 875 

27 

33 

— 

— 

— 

— 

— 

34 



— 

— 

— 

— 

35 

110  747 

29  628  512 

268 

94  699 

25  027  412 

264 

36 





— 

— 

— 

1 37 

74 

2 610 

35 

70 

1 814 

26 

38 

55 

1.  169 

21 

121 

2 005 

23 

39 

— 

— 

— 

40 



— 

— 

— 

— 

: 41 

127  615 

78  618  523 

616 

129  498 

82  846  206 

640 

' 42 

7 271 

608  977 

84 

4 838 

371  310 

77 

> 43 

1 134 

70  616 

62 

1 442 

100  000 

69 

44 

! 45 

497  620 

254  154  049 

511 

894  981 

412  835  645 

495 

46 





— 

— 

— 

47 

— 

1 

.1 

3 998  894 

1 434  425  491 

359 

4 507  652 

1 679  157  533 

369 

1954 


Animais 


Animais- 

quilómetro 


2 358 

680  244 

430 

50  310 

3 100 

250'  346 

10  015 

2 268  296 

18  858 

721  072 

56  657 

13  400  000 

18  52ü 

381  136 

9 797 

1 559  230 

121  74S 

24  491  449 

74  800 

12  154  255 

1 59-- 

77  488 

1 165 

37  860 

9 67{ 

1 262  518 

81  126 

17  294  946 

173 

7 507 

144  792 

15  043  212 

511  718 

265  352  000 

144  646 

55  555  690 

22  306 

4 411  787 

86  328 

34  175  928 

686  IIP 

14  834  798 

2 468 

116  264 

662  488 

244  585  928 

728  710 

324  500  268 

4 

52 

297  017 

121  228  267 

288 

12  330 

132  470 

39  038  244 

57 

1 998 

90 

1 793 

126  596 

74  979  339 

4 520 

338  028 

1 018 

72  228 

82Õ  480 

452  452  480 

4 766  129 

1.723.337.291 

Percurso 

médio 

km 


288 

117 

81 

126 

144 

237 

156 

150 

201 

162 

49 

32 

130 

213 

43 


104 

519 

384 

198 

396 

51 

47 

369 

445 


408 

43 


295 


35 

20 


592 

75 

71 

551 


366 


i 


$ Si  t ± S ^ ^ SI  s ^ ^ ÍS  ^ '4  g :f  lá  ü C « 


22 


ELSTRAUAS  t>i:  ITRKO  IH>  HRAML 


TRANSPORTE  HEMI  NERADO  DE  ANIMAIS  EM  TONELADAS 


E 

"S. 

o 


£ 

c 

8 

•3 

y: 


J 

2 

3 

4 
fi 
6 
7 
H 
V 

10 

11 

12 

13 

14 

15 
IA 
17 


47 


1 

1900 

1 

1951 

F>tTRAÍ).VS 

A 

N 1 M A I S EM 

T O X E L A I>  A 8 

Tonelailaa 

Toodada*- 

km 

Prrrorw 

BI^Iki 

km 

1 

T melada»  | Tcneiadaa* 

1 km 

Perruiro 

midta 

km 

K.  K.  Mwinra  Muaon^ 

K.  F.  T iranlin* 

K.  F.  dr  Br«c»<K* 

K.  F.  S.  Lul»-Terrana 

K.  F.  Cmtral  do  PíMti. 

Râ^  Vmç^  Ceam»* 

E.  F.  Moaajrd 

K.  F*.  H«inp*io  Comia 

RA^  F'erroiriáha  do  Nordette 
V.  F'.  F'e<iier»l  L.  Braaibira.,.. 

F^  F'.  Narar^. 

E.  F*.  da  Ilb4u» 

K.  F'.  Bahia- Minaa 

F*.  ViiAna  a Miaaa 

Fj.  F'.  Itaperainm 

FI.  F*.  Itabapoaoa  

E.  F.  Coreovaita... 

Fi.  F‘.  iMpoldina 

F^  F*.  CVnUal  oo  Braél 

Rida  Miueiia  da  V iaçFo 

Fi.  F’.  Morro  Velbo 

F^  F*.  fa>Üa 

lia.  MoKiana  d*  E.  il*  Ferro. 

FI.  F*.  Kantna  a Jundial 

E.  F'.  Hra(ai)tioa 

(ia.  Pauliaia  de  FX  da  F*m>.. 

FI.  F.  Sorurabaoa 

Traraaray  da  Cantareira 

FI.  F'.  Votoraaiba 

FI.  F'.  Ni>nieata  do  llraail...... 

K.  F‘.  Morro  A(itrk> 

Fl.  F'.  Sio  Paulo  e Míium  .... 

Fj.  F'.  Marra  Bonita 

FI.  F‘.  Ilatibenae 

F*.  F’.  Araraquara 

lUmal  F'^*!»»  Campineiro 

F*.  F*.  Campoa  do  JordFo..... 

E.  F’.  .Monte  Alto 

E.  F\  Jaimticabal 

F*.  F\  Perua  Pirapnra 

RF.|e  V'.  Parana-8.  Catarina  .. 

F’.  F*.  D.  Temaa  Oiatioa 

B.  F*.  Santa  Catarina 

F’.  F'.  Mate  Ijirai.irira 

'•a.*io  F'.  do  Rio  (J.  do  Sul.. 

E.  F,  Ja'uf 

Bk  F'.  Palniarea  a Oaório,..;.. 


1 307 

460  750 

337 

*12» 

|A*47I 

*143 

2 «60 

405  A27 

lAA 

1 AKS 

171  110 

102 

14  103 

3 450  067 

2.55 

747 

71  315 

05 

3 SM 

554  012 

170 

24  101 

5 402  446 

724 

27  «21 

4 342  613 

156 

6 SOI 

1 730  004 

254 

IHI 

6 KIH 

3A 

2 NB3 

424  131 

147 

IA  4M 

4 091  2Mt 

221 

II 

474 

43 

400 

a 

• 

K K7« 

6 «25  K30 

116 

143  A6H 

M 006  100 

5H4 

S4  40» 

10  AC2  om 

350 

— 

10  754 

2 120  246 

106 

2»  awi 

12  AM5  553 

441 

251  423 

IS  350  M70 

53 

1 Sú» 

75  44H 

50 

252  6A2 

AO  0||  613 

352 

22J  C03 

«1  306  4A2 

3»»A 

3 

31 

10 

-• 

* 

103  074 

41  335  COi 

130 

IN3 

7 474 

41 

71 

2 AOA 

40 

17 

234 

14 

SI 

503 

10 

70  970 

13  605  4AA 

102 

«5 

1 72H 

IA 

22 

725 

33 

10 

356 

10 

5 

07 

10 

35  351 

10  «07  670 

563 

1 5A5 

III  311 

71 

400 

25  470 

64 

I47’«(H 

R2  3A&‘300 

*557 

• 

• 

* 

1 535 

1 

40d  040 

361 

6 

230 

36 

141 

17  6t<3 

126 

3 4M7 

572  674 

164 

2 363 

353  343 

140 

14  K7i 

3 724  735 

251 

175 

124  016 

102 

2 667 

4t»4  «51 

166 

35  4M 

A 01*5  205 

344 

23  072 

4 002  661 

174 

7 300 

1 K40  357 

352 

3Ag 

13  456 

35 

2 50» 

3«3  351 

140 

23  407 

4 075  314 

312 

53 

1 306 

25 

• 

54  3A» 

A 575  646 

ISA 

156  015 

65  090  300 

530 

40  505 

10  138  046 

365 

•• 

mm 

0 136 

1 KM  otn 

203 

21  QSO 

A 419  H7I 

401 

216  3lM 

13  074  C33 

53 

2 321 

123  535 

53 

365  127 

«6  551  525 

360 

363  451 

115  716  652 

419 

3 

32 

II 

— 

103  743 

43  45|  016 

413 

372 

15  601 

42 

AO 

3 634 

42 

mm 

57 

1 176 

21 

66  704 

13  403  145 

201 

I2k 

3 066 

23 

23 

707 

32 

10 

163 

IA 

— 

— 

..m 

.me 

36  071 

21  310  621 

501 

1 67H 

136  347 

Al 

SOA 

25  207 

63 

142*045 

77  754  706 

' 551 

— 

— 

“ 

TOTAL 


l.4r«.322 


SBO  S3I.MI 


I S40  721 


52H  2«  am 


343 


ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 
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TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  ANIMAIS  EM  TONELADAS 


s 

o; 

1952 

1953 

i-i 

o 

0) 

A N ] 

MAIS 

E Al  T O 

NELA 

DAS 

o 

<D 

g 

Percurso 

Percurso 

'd 

Toneladas 

Toneladas- 

méaio 

L'onelaaas 

Tonelaaas- 

médio 

Toneladas-  T 

km 

km 

km 

km 

1 

1 529 

522  693 

342 

1 122 

350  066 

312 

808 

2 

79 

8 048 

102 

150 

17  550 

117 

150 

o 

83 

7 148 

. 87 

163 

8 014 

49 

1 050 

4 

3 851 

740  383 

192 

3 525 

465  533 

132 

3 862 

5 

1 692 

136  263 

81 

3 971 

295  48 

74 

5 694 

6 

13  326 

3 589  921 

269 

16  762 

4 504  199 

269 

16  354 

7 

372 

51  547 

176 

509 

66  409 

169 

508 

8 

2 239 

373  996 

167 

1 609 

227  989 

142 

3 215 

9 

39  318 

9 966  980 

253 

46  512 

10  217  020 

220 

46  626 

10 

12  279 

2 048  753 

167 

14  173 

2 538  903 

179 

16  337 

11 

5 421 

1 369  384 

253 

1 996 

482  021 

241 

213 

12 

155 

4 396 

28 

147 

5 152 

35 

147 

13 

1 301 

163  708 

126 

1 164 

144  776 

124 

1 331 

14 

22  083 

4 542  512 

206 

27  514 

5 817  105 

213 

31  885 

15 

22 

537 

24 

22 

537 

24 

29 

16 

— 



— 



17 





— 



— 

— 

— 

18 

46  124 

5 146  576 

112 

53  525 

6 247  310 

117 

56  868 

19 

154  421 

87  701  100 

568 

151  028 

85  570  900 

567 

161  828 

20 

43  779 

16  716  035 

382 

38  083 

15  312  471 

402 

47  615 

21 

— 

— 

— 



— 

— 

— 

22 

6 757 

1 457  488 

216 

11  220 

2 265  468 

202 

7 656 

23 

23  010 

7 792  488 

339 

30  771 

11  916  847 

387 

30  020 

24 

220  902 

11  166  820 

51 

225  251 

11  743  476 

52 

258  704 

25 

1 517 

77  793 

51 

1 517 

77  793 

51 

757 

26 

234  930 

86  652  037 

369 

230  428 

86  436  775 

375 

250  105 

27 

234  430 

107  477  584 

458 

242  041 

109  882  026 

454 

271  855 

28 

— 

— 

— 

— 



— 



29 





— 

— 

— 

— 



30 

101  746 

42  274  263 

415 

118  845 

52  057  994 

438 

115  968 

31 

_ 

— 

— 



— 

— 

— 

32 

44 

3 123 

71 

34 

1 055 

31 

42 

33 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

- 

34 



— 

— 

— 

— 

— 

— 

35 

41  690 

11  228  812 

26S 

36  691 

9 860  414 

269 

52  392 

36 









— 

— 



37 

18 

678 

3Í 

18 

469 

26 

14 

38 

13 

268 

21 

42 

996 

24 

32 

39 

— 

— 

— 

— 

— 



* 

40 





— 

— 

— 





41 

37  678 

24  134  199 

641 

43  642 

28  600  481 

655 

37  905 

42 

1 640 

135  832 

81 

1 560 

123  119 

19 

1 516 

43 

392 

24  1Ô5 

61 

476 

32  500 

68 

331 

44 

45 

142  833 

72  412681 

50 

213  862 

107  463  653 

'502 

211  754 

46 

— 



— 

— 



— 

47 

1 395  675 

497  928  264 

357 

1 518  373 

552  767  491 

1 36 

1 633  592 

1954 


km 


Percurso 

médio 

km 


238  983 
17  550 
70  300 
875  617 
777  787 
4 132  000 

4 253 
563  381 

8 954  615 
li  828  035 
10  7l 

5 152 
i70  598 

6 812  724 

1 112 


5 966  604 
90  933  900 
18  477  124 

1 357  150 
10  G93  355 
13  160  021 
35  944 
93  562  185 
121  782  219 


47  424  188 
2 066 

15  534  186 


529 

674 


23  095  207 
112  664 
23  510 

111  791  680 


296 

117 

67 

227 

137 

253 

152 

175 

192 

173 

50 

35 

128 

214 

38 


105 

562 

388 

177 

366 

51 

47 

370 

448 


408 

49 

298 

38 

21 


609 

74 

98 

528 


579  786  025 


355 


24 

\ 

4 

I 

r. 

I 

2 

S 

4 

5 

6 

7 

R 

9 

10 

II 

13 

IS 

14 

IS 

le 

17 

IS 

10 

30 

31 

33 

33 

31 

38 

3» 

37 

U 

30 

30 

SI 

33 

33 

34 

S& 

3S 

37 

3H 

30 

40 

ti 

43 

U 

44 

45 

4« 

47 


l>TftAl)A*i  IIF  I FJIRO  DO 


TmANKPOKTC  RKMI  NEBADO  DE  MERCADORIAS 


IMO 


lOtl 


KKTIUDAM 


MERCADORIAS 


E.  P.  Madctr»  MMtor4  .... 

E.  f.  ToMuiiiii».. 

E F.  Bracuç» 

E F.  Hio  l.«ila  T*r*úu  ... 

E F.  4o  .... 

fUdi  Vmc«o  Comntmo  ..... 

E W,  MoMirrA . 

L F.  SMBpato  Oomáa  ..... 
RSil»  FMToTiSm  do  Xar<ÍH^ 
Ir.  F.  FodmJ  l^lo 
E F.  NvuO 


E F.  d»  llli^ 

F.  lUlita  O Mio»  .. 
E F.  Vitdno  ■ Mino» 

E F.  lutMouna 

F.  luhopooo  ....... 

F.  CorroTado  ...... 

F.  l»>poldino 
F.  r««iral  do  BroMl 


E F.  Morto  VcUio... 

E F.  («o«^ 

.'lo.  Sloctoao  ^ E.  da  F«no 
81  F.  Hooloa  o Jondiol  ..... 

E F.  BrMooiioo 

-io.  PoolMo  da  E da  Farto. 
E F.  Hofocohooo  ........... 

rioMoay  uo  OMrtomto. . . . . < 

E F.  Votoraaiioi.. 

Z F.  Nereal*  do  Imd  ...... 

E F.  Mottt  Aftidk  ......... 

E F.  S4o  Pokle  o Mina»  .... 

E F.  Horta  Booita  ..  

E F luailia»#  

E F.  Afonqoaro ...... 

ftooMl  P4rtoo  ( ooiMoaãio..... 
E F.  Campos  do  JcrtdÉo  .... 

E F.  Monta  AHo 

E F.  JaloHrahal.., 

E F.  ISfda  Plrapora 

KSdo  V.  P.  Sarna  Caiariaa  : 
E F.  D.  Tama  Crótina...... 

E V.  Paraad>Soaia  Catanoa 

E F.  Maia  Laraomta 

(•  F.  dl  Ró»  Ctranda  do  Siu.. . 

E F.  Jaraf 

E F.  Palmarm  a OaSno  ..... 


Toealatia* 

ToMladai 

qaddaaatfn 

ISavatto 

kM 

Tondadaa 

Taadad» 

qoúÓÊÊmio 

10  eit 

3 100  0R« 

300 

IS  «75 

1794  ta» 

* 

a 

3 133 

300  lU 

37  701 

3 704  41? 

07 

19  041 

1 073  OU 

45  300 

13  004  053 

3«« 

4S  7«0 

13  737  50« 

a 401 

3 773  354 

57 

l«  0Q« 

3 lao  081 

355  4« 

70  073  7(« 

310 

351  147 

00  701  la 

«1  717 

3 005  IU3 

•I 

151  434 

7 740  055 

m 405 

7 053  714 

114 

•1  074 

7 305  831 

* 1 715  403 

171  407  m 

00 

1 OU  oon 

105  003  M 

305  370 

77  «70  TlÊ 

300 

340  351 

00  711  007 

30  04/ 

4 C04  155 

ISO 

30  TSI' 

5 530  54« 

31  lOR 

1 043  317 

03 

23  105 

1 405  510 

00  030 

l«  033  074 

173 

100  407 

17  305  «Ifl 

1 ISI  705 

501  070  7in 

435 

1 7«7  OIO 

510  371  511 

57  «4 

‘a 

073  871 

a 

15 

• 

55  707 

a 

741  m 

1 RIO  344 

SOR  330  10 

l«4 

3 on  ooi 

330  573  070 

4 470  RK 

1 317  8l7  OO 

304 

4 530  «7 

1 SOI  5«D  OOO 

717  SH 

331  007  030 

300 

703  73. 

317  «13  OU 

3 355 

10  0» 

• 

3 10/ 

10  331 

100  414 

53  001  57* 

374 

310  430 

«3  770  4» 

1 010  807 

330  410  ISO 

310 

1 lOi  ISf 

3M  m Ml 

6 007  007 

430  «07  Í8t 

71 

7 030  10/ 

SOI  553  710 

7r  M4 

3 118  007 

41 

03  OOr 

3 003  701 

3 007  IIC 

OIQ  545  OU 

230 

3 301  30r 

830  510  «41 

4 IflO  OSt 

1 410  037  004 

340 

4 «33  173 

1 «23  305  378 

504 

0 4I> 

14 

30/ 

4 510 

430  001 

3 510  5» 

« 

M7  Ite 

3 105  5«7 

0R3  •4r 

300  401  3t« 

M 

770  7*» 

510  WH  191 

«3  015 

3 430  «4> 

M 

«5  83/ 

. 3 570  091 

113  311 

8 300  ri3 

75 

135  Ml 

8 3>U  911 

SI  310 

430  734 

14 

a». 

S Sll 

171  777] 

31 

0 017 

103  231 

354  133 

74  000  435 

313 

400  «41 

07  514  719 

3 m 

83  «01 

15 

1 530 

33  OU 

0 705 

308  330 

30 

10  ««1 

349  395 

13  OiO 

155  855 

13 

13  384 

140  861 

4 131 

47  000 

13 

— 

1 311 

10  400 

l« 

1 844 

35  304 

1 OBS  187 

«00  573  «18 

353 

1 002  010 

703  005  lfl« 

1 330  na 

80  On  TT. 

67 

1 400  3«3 

102  415  OOt 

07  401 

8 741  oaa 

00 

133  30« 

13  803  4U 

II  700 

. 

a 

1 530  «80 

«03  301  880 

450 

1 570  OOO 

734  254  413 

738  550 

15  770  004 

23 

087  383 

14  000  «73 

8 OU 

» 7Bt 

♦ 

42 

■ í 

a 

• 

33  056  »tj 

7 805  385  SM 

228 

35  sso.as; 

8 5«4  «14  IM 

TOTAL 


mADAS  UE  FERRO  DO  BRASIL 

TRANSPORTE  REMUNERARO  DE  MERCADORIAS 
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MERCADORIAS 


Toneladat- 

Percurso 

Toneladas- 

Percurso 

Toneladai- 

Percurso 

Toneladas 

médio 

Toneladas 

médio 

Toneladas 

médio 

quilômetro 

km 

quilômetro 

km 

quilômetro 

km 

1 

2 

3 

4 

5 

e 

7 

8 
9 
0 
.1 
.2 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 


15  150 
4 475 

22  284 
53  210 
19  325 

308  126 
174  628 
59  970 
869  153 
214  734 

23  984 
10  877 
84  888 

896  554 
73  370 


947  465 
395  766 
714  678 
2 067 
185  538 
994  305 
698  522 
59  343 
446  557 
813  259 
170 
440  121 
789  737 

128  095 


432  393 

9 270 
12  913 


4 610  083 
528  006 

2 345  372 
13  611  203 

1 854  703 
62  567  910 
8 283  642 
7 149  644 
182  069  569 
55  344  697 

3 014  572 
677  475 

15  493  587 
944  745  956 
882  091 


322  475 
051  000 
799  468 
17  278 
792  698 
890  688 
535  544 
671  715 
194  785 
896  489 
2 756 
2 640  726 
312 

8 360  886 


90  232  995 


324 

343 

220 

56 

317 

433 

2 

833 

746 


4 107 
984  888 
659  178 
71  473 

419  797 
782  712 
7 149 


304 

15  056 

4 610  083 

118 

9 315 

1 089  855 

105 

18  588 

1 926  284 

256 

67  494 

16  129  570 

96 

38  926 

2 457  578 

203 

295  897 

60  445  355 

94 

132  174 

10  646  867 

119 

82  472 

8 339  833 

97 

1 891  242 

189  186  256 

258 

244  356 

69  381  854 

126 

26  121 

2 997  172 

62 

16  847 

984  319 

183 

85  419 

15  550  449 

498 

1 938  514 

942  432  189 

12 

73  370 

882  091 

167 

1 729  230 

300  905  278 

306 

4 605  112 

1 401  972  000 

30', 

796  091 

236  720  029 

8 

2 067 

17  278 

306 

170  407 

57  158  846 

320 

1 000  195 

305  706  017 

6? 

6 309  650 

425  442  444 

45 

59  343 

2 671  715 

242 

3 363  139 

811  770  759 

363 

4 759  362 

1 636  809  294 

16 

142 

2 417 

6 

428  420 

2 998  941 

395 

759  648 

339  648  784 

65 

97  031 

6 947  269 

209 

367  784 

78  195  415 

36 

8 732 

305  498 

10 

14  058 

158  476 

16 

14  381 

228  096 

346 

1 970  873 

696  583  731 

r 6? 

1 668  736 

110  756  990 

5 87 

78  435 

6 429  721 

3 ‘ 472 

1 560 '742 

710  174  966 

8 lí 

782  712 

14  785  368 

* 

7 149 

117 

104 

239 

63 

204 

148 

101 

100 

284 

115 

58 

182 

486 

12 


174 

304 

297 

8 

335 

306 

67 

45 

241 

344 

17 

7 

447 


72 


213 

35 

11 

16 

353 

66 

82 

'455 

19 


15  763 
9 315 

22  267 
68  449 
56  960 
324  628 
136  735 
89  078 
018  137 
317  746 
35  171 

16  847 
66  911 

100  997 
42  560 


841  142 
709  315 
876  378 
1 660 
140  066 
155  622 
896  742 
49  908 
482  813 
840  519 
108 
510  nr 
666  068 

llS  705 


427  750 

8 791 
15  197 

14  381 
2 724  496 
1 695  653 
53  646 

1 560  742 

7 109 


4 643  750 

1 089  855 

2 609  416 
18  165  683 

4 104  264 
40  833  164 
7 843  389 
9 088  793 
217  500  781 
80  459  490 
4 975  217 
984  319 
12  746  844 
006  732  659 
568  367 


324  756  793 
1 436  393  000 
254  043  506 
13  875 
47  503  353 
331  532  617 
451  021  178 

2 295  490 
811  660  860 

1 680  052  822 
1 603 

3 060  660 
367  131  030 

8 014  932 


88  763  371 

314  076 
172  865 

230  096 
733  945  632 
112  082  034 
4 524  620 

710  Í74  966 


295 

117 

136 

265 

72 

126 

114 

102 

108 

253 

141 

58 

191 

479 

13 


116 

305 

290 

8 

338 

287 

65 

46 

233 

347 

16 

6 

551 


68 


208 

36 

11 

16 

269 

66 

84 

455 


35  830  231 


8 486  867  770 


237 


35  479  230 


8 473  449  087 


239 


37  118  485 


8 780  035  370 


237 


I 


X*  d»*  ordrtn 


l>TRAI>\S  I>e  KIIRKO  IM>  RK ASIL 


pRoorros  médios 


ÜD  pwMcnro  •>  qiwMmvtn 

do  inirfior 


tSíTRADAH 


l«60 


lOAI 


Itíi 


IIIU 


Itt&t 


1 

2 

0.198 

0 I9H 

0.078 

0.I7D 

0 197 

a 

B.  K.  

• 

0.102 

0.003 

O.OOB 

0.070 

4 

K K.  de  BnMI»aÇ> 

0.071 

O.OAO 

0.057 

0.055 

0 058 

5 

E.  K.  S*o  L«d»-Tere  in« 

0.201 

O.OIA 

0 013 

0.012 

0.119 

A 

E.  F.  C>eolr«l  do  Pioul 

0.137 

0.1 10 

0 105 

O.ONO 

0.105 

7 

Kèdr  Vi«ç#o  Caonrae 

O.IOU 

0.003 

0.113 

0.055 

0.032 

A 

E.  K M(»H.ró 

O.IIS 

0 154 

0 aiH 

0.335 

0 343 

9 

E-  F.  Hompo»  C4»rma 

0.127 

0.127 

P 135 

0 124 

0.175 

10 

RAde  Ferroviin*  do  Sord»le 

0 214 

0.235 

0.300 

0.312 

0.103 

II 

V.  F.  Federá  l«t«  BraMWtn» 

O.IOI 

0.112 

0.103 

0.105 

0 305 

12 

E.  F.  Nvort 

0.121 

0.121 

0.131 

0.130 

O.IOI 

la 

E F.  d«  IlhAu^ 

O.IW 

0.183 

0.188 

0 |H| 

0.123 

14 

E.  F.  lUhio  • Min» 

0.131 

0.140 

0,138 

0 137 

0.181 

IS 

E Ê ViiAho  ■ Min»  

0.211 

P.2I7 

0 211 

0.373 

0.135 

IA 

• 

0 159 

0 301 

0.201 

0.358 

17 

E F.  Itolmpcono 

O 

• 

— 

eso 

0.199 

|S 

E F.  Coranrodo 

— 

•• 

— 

19 

E F.  l»»potdiM 

0 201 

0.303 

0.200 

0 I9A 

— 

20 

V.  F.  (<rotrol  do  BtimI 

0.159 

0.151 

0 144 

0.114 

0.300 

21 

KStl-  Mioeir*  de  ViacA 

O.liH 

O.IAH 

0.I7A 

0,185 

0.181 

22 

E F.  Alorm  Velho. 

P.23V 

0.22*f 

0.A13 

O.AI2 

0.194 

23 

E F.  Í«i5e 

• 

o.iai 

0.154 

0.191 

• 

24 

(.<•  SfoKioao  dr  E de  Ferro  . 

o.isn 

0.IA3 

0.175 

0.115 

0.191 

0 153 

0 IIA 

0 133 

0.131 

0.153 

2b 

E F.  Brocoirtino 

r.i2i 

0.124 

0.125 

0.125 

0.227 

27 

f io.  P.  de  tVrodoe  do  Fefto. 

o.iia 

0 157 

0.175 

O.ífM 

0.151 

3H 

E F.  Son^eohono 

0 123 

o.iai 

0.159 

0.178 

0.230 

2.1 

l^Doejr  do  C-oniomrm 

— 

— 

— 

0.318 

ao 

E.  F.  Vobirondm 

0.050 

— 

— • 

— 

ai 

K.  F.  Nofotete  do  BrorO 

0.151 

0.143 

O.ISO 

0.143 

— 

a2 

E F.  Morm  A«ikIo 

0.1  IA 

0.105 

— 

— 

aa 

E F.  8A<  Poulo  e Mino* 

0 132 

0.O9A 

O.IAO 

0,155 

0.157 

34 

E F.  Perro  Danilo 

0.117 

— 

— 

— 

— 

35 

F~  F.  Iiouüenee 

o.iao 

0.135 

— 

as 

E F.  Aroroquoro 

0.141 

0.130 

.148 

0.188 

0.324 

37 

Komal  Férreo  Conpinein 

0.097 

O 093 

— 

— 

3A 

E.  F.  Compok  de  Jordéo 

0.I9A 

0.388 

0 354 

0.330 

0.374 

39 

E S*.  Monie  Alto 

0.195 

0.312 

0.340 

0.309 

0.231 

40 

E F.  Joholirohol 

0.096 

«s 

* — 

— 

41 

E F.  P^rd»  Piroporo 

O.OSI 

0.053 

0 058 

0.088 

0 067 

42 

Rédr  V.  P,  Sooto  Cotonno  .. 

0.120 

0.113 

0.121 

0.133 

0.129 

43 

E F.  D.  Tersa  Cróltao.  ...» 

0.031 

0 103 

0 103 

0.098 

0 m.5 

44 

E F.  Sonte  Cotonoa 

0.094 

O.IOA 

0 105 

0.117 

0.132 

45 

E F.  Uuoira-Pano  Mendee... 

4A 

V.  F.  do  Rio  Oraode  do  Boi. 

0.179 

0.178 

.193 

0,183 

0.183 

47 

E F.  Joeul 

0.09H 

0.108 

0.109 

0.109 

• 

48 

E F Polmorv»  o Okdrio. 

0.075 

• 

• 

• 

• 

TOTAL  

0.144 

0.IS4 

0.100 

0 i88 

0.190 

ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 
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PRODUTOS  MÉDIOS 


s 

0) 

-c 

O 

v 

o 

Da  tonelada 
bagagem  c 

- quilômetro  de 
eneomenda 

Do 

animal 

quilômetro 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 

1950 

1951 

1952 

1953 

1951 

1 

1. 

71 

2. 

02 

1. 

91 

1. 

1 

57 

1. 

80 

0. 

12 

0. 

12 

0. 

09 

0.15 

0. 

09 

2 

i. 

78 

1 . 

85 

1. 

14  1 

0, 

07 

0. 

46 

0.29 

0. 

28 

3 

1. 

Oo 

1. 

23 

1. 

16 

1. 

18 

1, 

18 

0. 

01 

0. 

04 

0. 

05 

0.12 

0. 

08 

4 

1. 

17 

1 . 

13 

1. 

23 

0. 

72 

0. 

Oo 

0. 

03 

0.09 

0, 

09 

5 

0. 

73 

1. 

39 

0. 

62 

0. 

95 

1 . 

08 

0. 

11 

0. 

05 

0. 

08 

0.05 

0 

02 

G 

0. 

92 

0. 

96 

1. 

Oo 

1. 

03 

0. 

93 

0. 

05 

0 

05 

0. 

01 

0.08 

0 

06 

7 

1. 

45 

3. 

68 

4. 

11 

2. 

35 

2 

30 

0. 

11 

0 

21 

0 

29 

0.36 

0 

17 

8 

1. 

45 

1 

73 

1. 

83 

1. 

74 

1. 

83 

0. 

12 

0 

13 

0 

14 

0.15 

0 

15 

9 

1. 

83 

1. 

91 

1. 

93 

1. 

87 

1. 

77 

0 

11 

0 

10 

0 

11 

0.11 

0 

12 

10 

1 

14 

0 

83 

1. 

30 

1. 

28 

1. 

50 

0 

07 

0 

08 

0 

08 

0.08 

0 

09 

11 

1. 

61 

1. 

52 

1 

68 

1. 

64 

0. 

08 

0 

08 

0 

08 

0,08 

0 

12 

12 

2. 

41 

2. 

50 

2. 

40 

2 

50 

2 . 

50 

0 

20 

0 

49 

0 

41 

0 . 25 

0 

25 

13 

1 

22 

1. 

24 

1 

22 

1 

24 

1 

30 

0 

03 

0 

02 

0 

04 

0.03 

0 

03 

14 

2. 

11 

O 

43 

9 

43 

2 

61 

2. 

62 

0 

13 

0 

15 

0 

18 

0.18 

0 

20 

15 

2. 

92 

3. 

30 

3 

41 

ò 

41 

3 

44 

0 

25 

0 

83 

0 

55 

0.55 

0 

78 

16 

— 

17 

40. 

55 

29 

74 

56 

79 

— 

18 

0. 

69 

0 

67 

0 

66 

0 

65 

0 

69 

0 

11 

0 

08 

0 

09 

0.09 

0 

14 

19 

0 

78 

0 

68 

0. 

74 

0 

66 

0 

75 

0 

03 

0 

09 

0 

10 

0.09 

0 

10 

20 

1 

08 

1 

13 

1 

14 

1 

14 

1 

18 

0 

10 

0 

12 

0 

13 

0.15 

0 

15 

21 

, 

22 

1 

12 

1 

17 

1 

39 

1 

42 

1 

42 

0 

04 

0 

06 

0 

08 

0.12 

0 

12 

23 

1 

34 

1 

69 

2 

20 

2 

37 

2 

55 

0 

09 

0 

11 

0 

16 

0.16 

0 

16 

24 

1 

51 

2 

06 

2 

04 

2 

23 

2 

35 

0 

20 

0 

27 

0 

31 

0.31 

0 

33 

25 

1 

54 

1 

C6 

1 

46 

i 

46 

1 

27 

0 

21 

0 

20 

0 

22 

0.22 

0 

29 

26 

0 

91 

1 

11 

1 

18 

1 

24 

1 

36 

0 

12 

0 

13 

0 

15 

0.18 

0 

20 

27 

0 

91 

0 

95 

0 

97 

1 

01 

1 

03 

0 

09 

0 

09 

0 

11 

0.15 

0 

14 

28 

4 

45 

5 

14 

5 

67 

5 

48 

5 

54 

0 

59 

0 

64 

— 

29 

2 

26 

O 

19 

0 

91 

1 

41 

1 

45 

— 

30 

1 

00 

0 

97 

1 

19 

1 

17 

0 

80 

0 

10 

0 

10 

0 

11 

0.11 

0 

10 

31 

1 

63 

2 

21 

0 

22 

0 

31 

— 

32 

1 

65 

1 

97 

2 

62 

2 

69 

2 

37 

0 

19 

0 

23 

0 

28 

0.27 

0 

34 

33 

4 

58 

1 

44 

— 

34 

2 

59 

2 

74 

0 

94 

0 

.86 

— 

35 

0 

94 

1 

.07 

1 

14 

1 

78 

1 

O 

00 

0 

14 

0 

14 

0 

15 

0.19 

0 

.23 

36 

2 

56 

2 

51 

0 

67 

0 

60 



37 

O 

.42 

2 

.92 

2 

.20 

2 

.94 

4 

.29 

0 

68 

1 

.22 

0 

.91 

0.86 

0 

.99 

38 

2 

.36 

2 

.94 

3 

.90 

4 

.64 

5 

.33 

0 

84 

1 

.05 

0 

.91 

0.71 

0 

.47 

39 

1 

.62 

0 

.16 

— 

40 

1 

.10 

1 

.10 

1 

.20 

1 

.16 

1 

.14 

— 

41 

1 

.41 

1 

.29 

1 

.54 

1 

.65 

1 

.21 

0 

.09 

0 

.09 

0 

.09 

0.10 

0 

.27 

42 

2 

.43 

2 

.49 

3 

.17 

3 

.57 

13 

.05 

0 

.14 

0 

.16 

0 

.14 

0.21 

43 

1 

.01 

i 

.02 

1 

.06 

1 

.02 

1 

.01 

0 

.19 

0 

.18 

0 

.18 

0.18 

0 

.18 

44 

45 

1 

.39 

1 

.54 

1 

.20 

1 

.14 

1 

.14 

0 

.06 

0 

• O 

0 

.10 

0.Ò6 

0 

.06 

46 

— 

— 

47 

1 

1 

0 

.94 

0 

.93 

0 

97 

0 

93 

1 

03 

0.090 

0.086 

0.099 

0.114 

0. 

124 

Da  tonelada  - quilômetro 
de  mercadoria 


1950 


1951 


1952 


1953 


1954 


1.12 

0.31 
0.27 
0.43 
0.15 
0.36 
0.40 
0.51 
0.22 
0.39 
1.19 
0 23 
0 17 
0.57 


0.39 

0.40 

0.38 

0.21 

0.37 

0.60 

0.60 

0.35 

0.29 

7.43 

0.36 

0.28 

0.31 

0.28 

0.42 

1.10 

0.41 

1.94 

0.90 

1.32 

0.96 

0.55 

0.31 

0.13 

0.36 

0.33 

0.25 

0.29 


1.19 
1.70 
0.31 
0.27 
0.45 
0.19 
0.82 
0.37 
0.52 
0.24 
0.41 
1.14 
0.27 
0. 14 
0.96 


0.40 

0.43 

0.40 

6.84 

0.22 

0.38 

0.70 

0.69 

0.37 

0,31 

12.30 

0.41 

0.32 

0.43 

0.30 

1.11 

0.44 

1.77 

1.52 

1.65 

0.58 

0.32 

0.13 

0.37 

0.35 


1.23 

1.56 

0.31 

0.29 

0.27 

0.24 

0.82 

0.34 

0.54 

0.24 

0.43 

1.23 

0.26 

0.16 

1.02 


C.44 
0.45 
0.42 
7.12 
0.23 
0.44 
0.75 
0.87 
0.47 
0.36 
14.88 
0.38 
0 36 


0.39 

0.47 

0.96 

1.91 

0.57 

0.36 

0.13 

0.38 

0.36 

0.36 

0.28 


1.49 
0.45 
0.33 
0.21 
0.23 
0.43 
0.35 
0.53 
0.21 
0.40 
1.12 
0.26 
0. 18 
1.02 


0.46 

0.51 

0.47 

7.12 

0.21 

0.47 

0.72 

0.87 

0.53 

0.40 

17.38 

0.36 

0.42 


0.40 

0.54 

1,15 

1.71 

0.52 

0.35 

0.13 

0.36 

.33 

0.36 

0.28 


1.20 

1.49 

0.28 

0.30 

0.02 

0.34 

0.87 

0.36 

0.54 

0.24 

0.42 

1.12 

0.25 

0.23 

0.97 


0.45 

0.60 

0.47 

8.00 

0.21 

0.56 

0.79 

1.08 

0.63 

0.55 

23.63 

0.36 

0.27 

0.42 


0.72 

1.29 

1.60 

0,52 

0,26 

0.13 

0.36 

0Í33 


0.34 


0.35 


0.36 


0.39 


0.47 
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QUANTIDADE  E DESEESA  DO  PESSOAL 


- 


E.sTR\I)AS  DE  FERRO  DO  HK\SIL 
SALARIO  MEDIO  ANUAL  F i 


lí- 


1 

-8 

i 

z 

lãrrRADAS 

1930 

1 

1 

1931 

Número 

BVOlQ 

momal 

Dmpma 

dn 

pmaoal 

SaUrw 

aa^dio 

anual 

Númeru 

múdta 

mrmal 

■cr 

pmcoal 

• . 

HaUrla 

nWrtio 

_r!L 

do  cmpro- 

gado* 

MiUmrm  domoeifua 

d*  emprr- 

cadi« 

Milhamud»  rrucecrof 

1 

E.  K.  3la<lrir»-Maaof4 

712 

13  433 

ff.t 

a 

738 

14  700 

70.4 

3 

E.  P.  TorMU» 

a 

a 

317 

3 419 

7J 

3 

R.  P.  BracvN* 

770 

13  983 

16.9 

800 

13  368 

4 

K.  P.  Séo  L«di  Tmnaa. ..... 

1 3;8 

33  964 

13^ 

1 319 

23  137 

IM  I 

6 

K.  P C4«tnl  d«  PimI 

341 

7 230 

18.4 

706 

6 acp« 

it.í  ■ 

6 

R34*  Viaçâo  Lmmm» 

2 931 

•3  333 

i;.7 

3 360 

36  86} 

I6j  ■ 

7 

B.  P.  M«Mcr6 

371 

3 199 

11.» 

400 

4 Hi: 

'73.'  ■ 

8 

K.  P.  S«iBp«M  Corrmi 

1 001 

13  471 

13.3 

1 001 

18  9IV 

I3J  ■ 

0 

R#d*  ParfOTtéha  3o  Nonloolo 

7 m 

)1  799 

9.7 

8 34? 

181  4.^' 

IV  ■ 

10 

V.  F.  P.  L»to  Bn»il«iro 

7 233 

108  43» 

130 

7 933 

107  31.’ 

IV  ■ 

11 

E.  P.  Smãv* 

1 303 

11  737 

9.» 

1 3RI 

13  87.' 1 

ri.  ■. 

13 

E P.  do  libét» 

400 

4 99k 

17.3 

440 

3 41«<. 

l ij  ■ 

13 

E P.  Rokia  # .Mina» 

1 844 

19  999 

I3.a 

1 496 

20  119 

IV  ■ 

14 

E F.  Vtldria  • Màiia> 

4 333 

33  066 

ISx 

4 688 

73  ar.' 

IV  ■ 

13 

E F.  Ilaptonirui; 

130 

i 433 

«.9 

141 

1 861 

"•  ■ 

13 

E F.  Ilatiofioaaa 

47 

647 

11,3 

17 

E P.  CorroVado... 

41 

947 

33.« 

*11 

1 ioi 

18 

E F.  Laopoldioa 

14  00? 

393  734 

31.7 

14  388 

369  «M 

334l 

19 

43  333 

731  397 

134 

41  ftlV 

781  SI* 

Itjl 

30 

fUda  Mionra  do  Viaçât... ... ■ 

11  300 

133  OOR 

184 

lí  846 

Í34  SM 

I3il 

31 

K.  P Vorre  Vdbe 

117 

1 04! 

B.W 

lor 

1 034 

9Ífl 

33 

E F GoUo 

3 380 

» 041 

in.t 

3 173 

28  vr* 

lllH 

23 

Lim.  3'eiiaa*  do  E do  Porto. 

7 313 

90  390 

I3,U 

7 613 

108  211 

lajB 

34 

E P.  Hantoo  a Juodiaf. 

10  133 

313  301 

31.1 

9 107 

238  070 

23 

E P.  l:rataf.Uoa 

333 

3 964 

17.: 

891 

7 346 

33 

Cia.  PaulHta  do  E.  do  Parro.. 

13  173 

340  343 

13.4 

16  336 

393  968 

laU 

37 

E P.  Sonioabana 

17  491 

431  863 

334 

18  337 

439  87« 

38 

Traa«07  do  CaaUn^ 

409 

9 OBO 

33.7 

404 

10  0301 

sdH 

36 

E P.  Votoraat^a 

79 

984 

13J 

93 

1 399 

i4l 

SP 

E F.  Noncato  cio  Brari 

7 134 

143  090 

30.0 

7 331 

144  907 

I9jj 

31 

E P.  Morro  Acuda 

33 

433 

174 

88 

33 

E F.  fVo  Paolo  0 Miaw  .... 

387 

3 391 

14  1 

6 184 

iTjll 

33 

E F.  Barra  Bomta 

30 

34» 

17.4 

•• 

34 

E P.  Itaiiboaro 

33 

309 

ll.r 

38 

* 62« 

■vn| 

33 

E P.  Araraquara 

3 970 

33  760 

13.4 

3 336 

34  477 

I6.6fl 

33 

Raaal  Férroo  Caapiaotre  .... 

74 

608 

8.1 

V 

34» 

37 

E F.  Campo*  do  Jordão..... 

348 

4 831 

14.0 

3 6.10 

3|3 

38 

E F.  Mcato  Aho 

43 

371 

13J> 

41 

861 

7|JB 

39 

E p,  ......... 

13 

338 

81.4 

40 

E F.  Pmdi  Pirapora  ........ 

88 

771 

14.3 

31 

fOI 

í 19.1  i 

41 

Bâili  V.  P.  Saota  Caiarioa  .. 

11  987 

132  347 

13.7 

11  908 

175  674 

I4Á| 

43 

E P.  I>.  Torma  Criaüra. 

931 

13  333 

17.7 

961 

14  9V> 

43 

E F.  Hanta  Catarina 

400 

3 816 

14,6 

6 336 

ivlH 

44 

E F.  Ma’o  Laranjeira 

• 

• 

• 

a 

a 

43 

T.  P.  do  Rio  Grande  <k>  Sul. 

14  309 

233  334 

17.0 

14  686 

366  460 

lyiB 

43 

E P.  Jaml 

3 187 

13JI 

3M 

5 706 

I4jfl 

47 

E F.  Palmam  a Oeório 

31^ 

1 373 

6JÍ 

14» 

3 447 

i6gi  ' 

TOTAL  

197  301 

8 303  731 

133 

197  477 

3 aos  30: 

I3J1 
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ÍIlSTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 

; QUANTIDADE  E DESPESA  DO  PESSOAL  — SALÁRIO  MÉDIO  ANUAL 


s 

1952 

1953 

1954 

ns 

{H 

O 

Número 

Dec  oesa 

Salário 

Despesa 

Salário 

Despesa 

Saláric 

O 

médio 

do 

médio 

Número 

do 

médio 

Número 

do 

médio 

mensal 

pessoal 

anual 

médio 

pessoal 

anual 

médio 

pessoal 

anual 

s 

<D 

de  empre- 

mensal 

mensal 

S 

gados 

de  empre- 

de  empre- 

Milhares  da  cruzeiros 

gados 

Milhares  de  cru?eiros 

gados 

Milhares  de  cruzeiros 

788 

15  213 

19„3 

804 

25  610 

31,9 

802 

26 

480 

33,0 

332 

4 100 

12,3 

430 

4 856 

11,3 

430 

4. 

855 

11,3 

808 

14  875 

18,4 

863 

31  031 

35,9 

853 

29 

375 

34,4 

1 600 

27  245 

17,0 

1 

635 

52  184 

31,9 

1 

612 

52 

741 

32,7 

446 

7 676 

17,2 

621 

8 494 

13,7 

607 

14 

565 

24,0 

3 532 

64  127 

18,2 

3 

481 

85  £08 

24,7 

2 

940 

117 

362 

40,0 

409 

5 166 

26,4 

409 

5 274 

13,5 

406 

10 

435 

21,1 

965 

14  149 

14,7 

959 

30  969 

32,3 

324 

9 

330 

28,8 

8 360 

134  928 

16,1 

8 

991 

138  452 

15,3 

948 

31 

373 

33,1 

8 226 

127  662 

15,5 

8 

185 

217  800 

26,6 

9 

358 

277 

000 

29,6 

1 186 

16  344 

13,8 

1 

144 

15  531 

13,6 

8 

845 

229 

326 

25,9 

450 

5 723 

12,7 

445 

5 722 

12,9 

1 

144 

15 

531 

13,6 

1 480 

21  396 

14,5 

1 

400 

39  241 

28,3 

445 

5 

722 

12,9 

4 586 

94  413 

20,6 

4 

004 

100  320 

25,1 

1 

431 

39 

800 

27,8 

170 

2 388 

14,0 

170 

2 388 

14,0 

4 

333 

149 

986 

34,6 

— 

— 

170 

2 

388 

14,0 

36 

1 279 

35,5 

35 

1 626 

46,5 

— 

— 

137 

— 

14  239 

348  655 

24,5 

14 

281 

372  141 

26,1 

34 

2 

62,9 

46  620 

781  418 

16,8 

46 

620 

781  418 

16,8 

15 

004 

727 

554 

48,5 

10  894 

190  489 

17,5 

12 

712 

282  603 

22,2 

46 

620 

1 413 

670 

30,3 

109 

1 282 

11,8 

109 

1 282 

1,18 

13 

502 

461 

970 

34,2 

2 938 

31  749 

10,8 

2 

866 

50  578 

17,6 

97 

1 

868 

19,3 

7 778 

136  705 

17,6 

7 

736 

175  434 

22,7 

2 

700 

52 

392 

19,4 

9 778 

266  014 

27,2 

9 

483 

416  509 

43,9 

7 

696 

237 

118 

22,8 

393 

9 909 

25,2 

393 

9 £09 

25,2 

9 

424 

469 

858 

49,9 

16  607 

368  507 

22,2 

16 

455 

453  893 

27,6 

399 

13 

772 

34,5 

17  673 

556  411 

31,5 

17 

387 

629  514 

34,7 

16 

360 

528 

459 

32,3 

391 

11  018 

28,2 

393 

14  343 

32,7 

17 

387 

629 

5U4 

34,7 

95 

1 500 

15,8 

98 

1 499 

15,3 

353 

14 

343 

32,7 

7 651 

138  584 

18,7 

7 

172 

247  550 

34,5 

105 

2 

721 

25,9 



— 

8 

044 

286 

200 

35,6 

368 

8 760 

23,8 

341 

9 590 

28,1 



394 

12 

373 

31,1 

3 926 

100  689 

25,6 

3 

272 

114  267 

34,9 

3 

639 

136 

027 

37,4 

353 

8 933 

25,3 

367 

8 788 

22,9 

344 

11 

190 

32,5 

41 

1 131 

27,6 

39 

1 301 

33,4 

38 

1 

359 

35,8 

— 

— 

25 

575 

23,0 

43 

937 

21,8 

12  085 
976 
43C 

220  247 
20  595 
6 576 

18,2 

21,1 

15,S 

12  210 
950 
429 

367  958 
25  714 
10  061 

30.1 

27.1 
23,5 

12 

596 

938 

433 

385 

35 

10 

467 

450 

467 

30,6 

37,8 

24,2 

14  79^ 
371 

387  9D 
6 84^ 

26,2 

18,1 

14  978 
379 

419  435 
6 847 

28,0 

18,1 

14  794 
37S 
97 

435 

6 

2 

OOC 

847 

742 

29,4 

18,1 

28,3 

1 

201  896 

4 160  62( 

1 20,6 

205  942 

5 166  615 

25,0 

205  74 

4 6 886  27 

5 31,8 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 
11 
18 

19 

20 
21 
22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 


»>TR  KUKS  DE  FERRO  IM)  HK  \S|], 


CONSI  MO  DE  COMBrSTIVEL  E ENERtilA  ELETRlCA.  NO  SEEVIÇO  DE 
TRAÇAO.  E RESPETIVA  DESPESA  <!.•  PARTE) 


ESTRADAS 


IMO 


IMl 


CarrFo 

OiBbuMivW  liquido 

C*r«^ 

C«.allUMiV«l  liquMk 

J 

Eatnr- 

C«iro 

NarMtoal 

ÔUo 

Dmm4 

Outro* 

Eolrui- 

gnra 

NoncMl 

ôl*o 

\ 

\ 

UuUu*  ^ 

' 

TONELADAS 


1 

2 

3 

p V.  \l»íl4i»»^-\l»mtfirA  

15 

12 

k.  F.  Toraotin* 

E.  F.  do  Braswiçit 

— 

MO 

MM 

MM 

4 

R F.  8#o  Lul*— Twwin*  .... 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

5 

E.  F.  Contrai  do  Píaui 

«w 

mm 

mm 

0 

mm 

«m 

1 378 

7 

E F.  Mooaord 

— 

— 

— 

— 

>- 

8 

El  F.  Sompnia  Crrrria 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

7 

56 

« 

Rido  FetToTiina  do  Nord«»ir 

613 

— 

31  033 

711 

•• 

26  008 

10 

V.  ¥.  V.  licnto  Braailnro 

— 

2 670 

4 239 

- 

-• 

2 748 

4 510 

11 

E.  F.  Nn»*r4 

— 

— 

10 

1 358 

— 

— 

9 

13 

12 

E-  E*.  dr  llb^u*.  > 

mm 

•m 

2 

a» 

13 

K.  K.  HbKíb  m \linBa  . . 

M» 

MM 

14 

E.  E'.  Vitdria  a Mino* 

8 462 

1 7» 

300 

18  465 

" 2 015 

237 

.> 

15 

lA 

K V,  fiRpAttimm 

3 

mm 

mm 

m 

3 

P.  K.,  ..f...... 

am 

17 

E.  E'.  Corrorodo 

— 

— 

— 

-> 

18 

E.  F.  Loopoldin* - 

57  182 

15  356 

4 110 

50  50a 

17  013 

4 101 

19 

El  F.  Contrai  do  Braad....... 

154  510 

254  065 

15  060 

128  414 

110  640 

Sll  167 

14  574 

127  371 

20 

K4«lo  Mínoir*  do  Viaç4o  .... 

16  403 

9 305 

1 916 

33  41fi 

II  318 

3 725 

21 

K.  E\  Mr.rrr  VWIki ....... 

«a» 

mmm 

mm 

22 

B.  F.  Gciá* 

53 

23 

Cia.  Mogiana  do  El  do  E'orTo. 

6 332 

735 

17 

4 

0 505 

115 

10 

6 366 

24 

R.  F.  a Junãial  ...... 

63  770 

31  807 

3 357 

14  479 

80  855 

2 431 

9 247 

31  560 

25 

E E*.  lt»“ir»*ítin* 

8 

10 

35 

^ia.P.  do  Êainalaa  d*  E'om  .. 

ma 

.a 

MM 

27 

R.  E*.  Scrarabu.*. .... 

2 703 

30  020 

5 N07 

6 910 

4 458 

18  555 

0 050 

13  356 

2K 

Tnunway  da  Caniaroira..... 

514 

1 167 

637 

5U 

20 

B.  E'.  Votorantim ........... 

•M 

m. 

ma 

am 

•m 

30 

E.  E'.  Noroculo  do  Braail 

— 

711 

4 006 

>- 

— 

— 

1 

100 

81 

El  E'.  51orn  Aifudo .... 

mmm 

32 

E.  F.  S4o  Pauk  * Minaa..... 

•• 

ma 

•m 

m» 

33 

K.  F.  Barra  Bonita 

-aa 

.. 

... 

34 

F..  F.  Italibonao 

4 

0 

35 

El  E'.  Araraqiiara 

80 

- 

1 550 

36 

Ramal  Ferroo  ( ampiroiro 

— 

m. 

•m 

37 

El  F.  Cam(]oa  do  JordEo 

— 

— 

— 

m- 

38 

El  E'.  Montr  Alto 

«Ma 

8 

3 

3 

3 

30 

El  F.  Jahnlt^«li«l  .......... 

40 

E.  F.  Prrda  Pirapora 

-M 

4 

— 

.a. 

aaM 

41 

Ritlo  V.  P.>.Haota  Cafarina... 

— 

30  542 

775 

6 4S4 

ma 

48  045 

1 151 

IS 

42 

El  F.  D.  Toma  Criai ina...... 

«M. 

24  306 

17 

— 

26  707 

MM. 

43 

El  E'.  Santa  Catarina 

m* 

44 

E.  F.  Mate  I.ara'<joir*. 

45 

V.  F.  do  Rio  Cirande  do  Sul.. 

3l8i  461  83^ 

15  115 

35 

481  511 

Mm 

31  803 

46 

E.  F.  Jacil 

15  421 

11 

8 068 

11 

47 

R E'.  Palmare»  a 0*6rio 

• 

1 

— 

TOTAL  

310  906 

8H6  326 

32  004 

106  568 

1 

302  0?4Í  OjO  457 
1 

33  350 

248  084 

■! 
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CONSUMO  DE  COMBUSTÍVEL  E ENERGIA  ELÉTRICA,  NO  SERVIÇO  DE 
TRAÇÃO,  E RESPETIVA  DESPESA  (1  ^ PARTE) 


B 

V 

{H 

O 


o 

Ti 


o 

B 


1 

[ 

2 

3 

4 

!l 

5 

6 

i 

8 

9 

!' 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

: 

18 

1 

19 

20 

t 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

>: 

28 

i 

29 

30 

[i 

31 

ll 

32 

ii 

33 

34 

> 

35 

1 

36 

\ 

37 

38 

i 

39 

40 

41 

42 

43 

41 

45 

43 

1 

47 

1952 

1953 

1954 

Carvão 

Combustível 

Líquido 

Carvão 

Combustível 

Líquido 

Carvão 

Combustível 

Líquido 

Estran- 

Óleo 

Ebtran- 

Óleo 

Estran- 

Ôlec 

Nacional 

Outros 

Nacional 

Outros 

Nacional 

Outros 

geiro 

Diesel 

geiro 

Diesel 

geiro 

Diesel 

T 

ONE 

L A D 

A S 

64 

i 

74 

41 

20 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— • 

— 

84 

— 









— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

_ 









— 

— 

— 

— 

— ■ 

9 

31 

— 

— 

2 060 

— 

— 

— 

1 272 

— 

— 

— 

1 577 

2 





— 

— 







— 

— , 



21 





14 

543 

— 

— 

11 

— 

— 

— 

— 

— 

697 



— 

31  297 

697 

— 

57 

35  739 

— 

— 

49 

1 741 



1 506 

9 532 

— 



1 199 

7 564 

549 

— 

818 

37  613 



11 





— 

— 

• 

— 

1 292 

9 941 

_ 



30 







42 

9 

- 

— 

— 

1 414 





— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

42 

. 

32  388 

80 

136 

— 

42  686 

4 497 

213 

— 

— 

— • 

— 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

3 

18  741 

897 

2 705 

— 



— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



— 

2 







— 

— 

— 







• 





68  127 

12  788 

— 

4 127 

68  125 

12  247 

— 

4 144 

— 

— ■ 

— ■ 



18  363 

468  913 

14  885 

55  636 

3 935 

284  996 

27  525 

53  777 

56  282 

18  988 

2 519 

5 336 

20  482 

16  403 



6 109 

21  402 

15  524 

‘ 

12  365 

2 208 

235  292 

34  442 

49  689 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

34  345 

22  383 

— 

20  639 







— 

— 

— 



— 



— 





617 

1 789 

í 4 

17  954 

150 

1 583 

2 

14  237 

— 

— 

— ■ 

— 

53  304 

7 602 

18 

3 185 

28  959 

10  965 

2 7ô6 

3 230 

53 

882 

2 848 

20  755 

12 

— 

— 

12 

— 

20  736 

8 352 

3 662 

39  208 





4 170 

16  529 

— 

— 

5 395 

14  485 

— ■ 

— 

17 

— 

13 

13  550 

11  131 

58  915 

3 

5 948 

12  742 

106  549 



— 

4 228 



10 

1 374 

693 

— 

703 

— 

4 189 

7 

672 

18  517 

80  167 

j 





— 

— 



474 



4 786 







12  852 

— 

— 

— 

29  110 

— 

— 

246 

32  056 







— 

— 

— 

— 

— 

— 











— 

— 

— ■ 

— 

— 

— 

* 







— 

— 

— 



— 

— 

— 



— 









— 

— 



— 



— 

— 

— 

34 

510 



7 679 

692 

122 

— 

1 506 

2 758 





— 



• 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



— 

* 







— 



— 

— 

— 

■ 

■ 









3 

2 

— 

— 

— 

— 

— 



4 







— 



— 

— 





— 

— 







— 

218 

— ■ 

— 

— 

218 

_ 

45  936 

913 

10  249 



42  623 

1 481 

5 013 

— 

42  904 

3 326 

3 

23 

31  923 

— 

— 

— 

37  738 

— 

— 

— 

24  917 

3 

2 858 

38 

456  79o 

16 

48  446 

38 

466  796 

16 

48  446 

11 

431  165 

'27 

63  283 

12  075 

— 

- 

— 

' 12  075 

— 

— 

, 

12  075 



' 

■ 

9 

O 

15 

197  094 

> 

1 

jl  079  248 

38  782 

302  021 

166  687 

895  820 

56  434 

356  875 

135  69C 

799  001 

73  611 

346  206 
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F.STRADAS  DE  FERRO  1)0 

CONSUMO  DE  combustível  E ENEBGIA  ELtTUCA.  NO  8EBVIÇO  DE 
TRAÇAO.  E RESPETIVA  DESPESA  (L*  PARTE) 


11 


14 


21 

22 

23 

21 

25 

28 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 
38 

37 

38 
SB 

40 

41 

42 

43 

44 

45 
48 
47 


\ 

1080 

1051 

1 

Outraa 

Gutm 

cnmbua- 

Eoarcta 

Dmpaaa 

mmbuw 

Enarfia 

ESTRADAS 

Lanha 

tivaia 

Lanha 

tlaaw 

nólidca 

ddtnaa 

KUl 

aòlidoa 

atMhea 

1 000 

1 000 

(rt 

1 000 

1 000 

i 

b3 

1 

kwh 

1.000.00 

mS 

1 

kwh 

1 

R.  F.  Msdnra-Mamoré 

30 

1 I8â 

10 

( 

E.  F.  

1 

50 

E.  F.  A»  

85 

1 ^ 

K.  F.  8.  Luto-Tarmiiia. ....... 

05 

10 

200 

21 

57 

_ 

E.  F.  €>Mtral  do  Piaut  ...... 

15 

106 

14 

81 

34» 

_ 

RAil*  Viaç4o  r*M»«Mnii 

8 887 

180 

E F.  M<Àcr&. 

K F.  8«np«io  Corrna  ........ 

1 5i(w 

rara 

RM*  Fanoviána  dc  Nord»u. 

255 

rara 

10  217 

270 

ram 

V.  Fj  P.  I-***»  

6S2 

flK 

10  SX2 

847 

81 

23 

K.  F.  Natard 

1 9th 
473 

E.  F.  da  llbdua 

23 

_ 

.. 

R.  F.  Bahia  > Mín^ 

183 

237 

10 

<1 

3 545 

13  385 
205 
1 1# 

102 

402 

11 

K.  F.  V'ii-Vta  a Mmaa 

E.  F.  Itapatninn 

E.  F,  Corra vadc 

4 

te 

343 

E.  F.  liOopotdina 

f07 

384 

1 008 

lt-M3 

2 

80  SMÕ 

593 

548 

1 003 

E F.  Cratral  do  Braad 

2|0  091 
42  233 

at 

2 023 

lOP  250 

0 333 
772 

RAdt  MjnMra  flr  Viafdo...... 

5 018 
754 
-708 

1 — 

E.  F.  Morro  Velho  ..' 

E F.  (jcidr 

m 

1 TM 

1 482 

283 

1 200 

( la.  Mociara  da  E.  oa  Fam.. 

45  87K 

ra* 

R Fi  ^aiTl'r>  a Jtinnia^  ... 

11 

33 

1 108 

_ 

0 

47  110 
1 343 

13 

B 

27  408 

E.  F.  hr»(antiia. ...... 

14-008 

51 

('ia.  PauUãia  ca  E.  da  Frrro.. 
E F,  Honrahana ...... ^ ... 

— 

70  407 
113  843 
4 550 

540 

1 253 

1 220 
50 

rara 

— 

151  KM 

00  859 

1 375 
55 

0 003 
-455 

4 

Tranwav  da  Carlarrira. 

E F.  VeU>raiit'B 

5 105 

E.  F.  Niroaata  do  Braail 

R.  F.  Mt  m.  Afuito 

781 

11 

58 

— 

-477 

27  703 
338 
1 455 

700 

10 

58 

— 

E.  F.  8do  Pauiõ  a Mii.aa  .... 

ra. 

E.  F.  Barra  Rotila 

7 

217 
10» 
0 772 
162 

F-  F.  liafibaitaa 

4 

2 

E.  F.  Araraquara 

228 

242 

* ^ 

Raaal  FArrra  Campinain» 

E.  F.  Campoa  de  Jorddo 

•ra 

rara 

434 

— 

•ra. 

434 

98 

880 

E.  F.  Monta  Alto 

5 



-021 

84 

2 

E.  F.  Jahrtirahal 

4 

178 

211 

E.  F.  Parda  Pirapera  

3 

Rfda  V.  P.  Santa  (Catarina  . . 

1 880 

mam 

51  101 

1 873 

K.  F.  D.  Tarana  Crittina 

4 

... 

8 518 

4 

ara» 

E.  F.  Santa  (otahna 

4 31 

rara. 

7IC 

30 

K.  F.  Ma^a  I.arani<^ra  

j. 

V.  F.  do  Rio  Granda  do  Sul.. 

458 

rara 

.ra 

138  4M 

487 

E F.  JaruI ^^. . . í . . . . : 

2 

3 8p6 

E.  F.  Palmam  a Oaório 

2 

2 

• 

mm. 

* 

TOTAL  

11  213 

337  109 

012  904 

11  888 

2 (Q3 

300  107 

1 127  lOl 
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CONSUMO  DE  COMBUSTÍVEL  E ENERGIA  ELÉTRICA,  NO  SERVIÇO  DE 
TRAÇAO,  E RESPETIVA  DESPESA  (2 PARTE) 


1952 

1953 

1954 

Lenha 

Outros 

conabus- 

tíveis 

sólidos 

Energia 

elétrica 

Despesa 

total 

Lenha 

Outros 

combus- 

tíveis 

sólidos 

Energia 

elétrica 

Despesa 

total 

Lenha 

Outros 

combus- 

tíveis 

sólidos 

Energia 

elétrica 

Despesa 

total 

1 000 
m3 

t 

1 000 
kwy 

Cr$ 

1.000,00 

1 000 
m3 

t 

1 000 
kwh 

Cr$ 

1.000,00 

1 000 
m3 

t 

1 000 
kwh 

Cr$ 

1.000,00 

65 

2 

70 

70 

16 

203 

27 

46 

259 

654 

56 

20 

222 

229 

13 


3 608 
38 

1 531 

2 535 
328 

7 564 
422 
2 400 
29  601 
26  271 
1 323 
545 
081 
32  316 
451 


88 

3 

60 

85 

18 

606 

27 

46 

234 

688 

44 

15 

191 

207 

13 


569 
424 
1 160 

239 
1 027 
10 
30 
1 214 
809 
54 

752 


329 

58 

- 

87  199 

95  019 

330  510 

5 262 

89  430 

742 

49 

— 

7 618 

— 

57  383 

35  579 

46  841 

— 

1 820 

159  093 

98  724 

80  334 

115  240 

— 

5 368 

5 904 

698 

— 

45  884 

569 
397 
1 094 


232 
873 
2 
30 
1 077 
384 
24 

787 


61 


053 


62 


7 843 
62 

1 672 

2 535 
445 

7 947 
479 
2 119 
31  757 
28  628 
1 063 
501 
4 776 
40  812 
451 


343 

3 Í2  104 
9 336 
742 


38  772 

168  836 
82  586 

6 119 


64 

87  199 
262  878 
98  361 
49 

8 002 
57  464 
41  071 
1 820 
97  589 
83  838 
5 066 
795 
55  803 


2 398 


64 

3 

61 

107 

24 

317 

28 

28 

38 

206 

712 

74 

15 

211 

194 

12 


532 

397 

817 

363 

818 
3 

32 

1 010 
220 
22 

797 

55 


3 038 
62 

2 307 

3 852 
1 021 

12  690 
839 
693 

4 128 
38  220 
34  159 

3 213 
501 

4 968 
26  058 

455 


343 

92  104 
11  058 
791 


41  661 

175  480 
93  668 

10  110 


71 

83  074 
236  719 
121  768 

52 
14  967 
68  345 

84  817 
2 464 

90  034 
93  683 
5 938 

1 314 
50  963 

2 871 


239 


20  536 


255 


2 


833 


98 

170 


2 


1 696 
6 

30 


68  848  1 802 

8 872  5 

1 012  27 


18  439 


267 


22  884 


859 


107 

161 


891 


131 

172 


164  — 

162  089  1 589 

9 494  3 

803  22 


1 823 


154 
90  331 
8 689 
771 


543 

96 

2 


59  821  543 

1 2 741  96 

61  2 


159  821  480 

2 741  96 

61  2 


178  271 
2 741 
157 


10  915 

750 

383  095 

1 270  992 

10  588 

3 

399  867 

1 286  525 

9 593 

— 

427  929 

1 296932 

t 


1- 

>(,• 


54 


ESTRADAS  UC  FERRO  DO  RR  %SIL 


DENSIDADES  MCDIAS  DO  TEAFEGO  REMt  NEEADO  NO  ANO  DE  1*54 

VnkUde:  paMagrlro  — km/por  km  e tonelada  km/por  km. 


1 — Arima  de  1 000  000  000  t lua  por  km.  do  trAfeci>  de  merrodnrf: 


F.  8TRADA8 

r *1  ' 

^ — t - ^ 

Marradoriaa 

PamweeuiM 

de  latenor 

Aaiataé* 

,,  . ' ■ 'S  ^ . 

E,  F.  Santna  a Juadial 

S 244  757 

2 104  201 

04  A7« 

E F.  \’itdria  a Miam 

1 70»  202 

im  471 

II  072 

2 — De  100  000  • 1 000  000  t km  p»»  km  oo  Irdiript  de  omeodanee 


E 8 T n A D A H 

Aletradurtae 

P—  aprtnw 

de  lirteriw 

Animati 

E F.  Sonuabatia  ....,.,.,.....,.1 

E F.  D.  Teveaa  Crkdina 

1 77»  007 

424  &&2 

. 330  543 

141  272 

230  73» 

M 250 

477 

E F.  Central  do  Braad 

2M3  t«24 

34  230 

Cia.  Pauliata  da  Ketrada  da  Fam»  

270  4«» 

547  507 

43  2 0 

RAJe  de  tlaçdo  Paraná  Santa  f*atarina..; 

a 

275  20» 

121  mo 

0 003 

E F.  Noroasta  do  BraMl , , 

30»  2ro 

121  3»l 

30  05 

E F.  Volorantim 

304  044 

— 

— 

VIkAo  Férrea  do  Rãi  Graoda  do  RoL...... 

104  602 

03  2»3 

20  CM 

E F.  Araranuara  

1 

Cia.  Alnciana  da  Eatradaa  de  Ferro 

ISI  803 

328  547 

21  »22 

10  33» 

14»  743 

S 013 

E F.  Goiáe 

110  570 

93  40» 

4 720 

Réda  Ferroriária  do  Nurde«1e * 

11»  74» 

140  743 

4 «07 

E F.  Leomldina  . 

~ ' ■■■  K 

10»  234 

117  W7 

1 053 

OBS.:  Nio  fwam  inrluidaa  mete  quadro-  ■ K.  F.  Corrovado  e Tramwejr  da  rontweira  pnr  oio  fatrrem  lnm«- 
norte  de  mercadonae.  a E.  F.  Palmares  a Ondno.  Jaeof  e Guaira-Pftr«ii  Meo<iee  (antica  E.  F.  Male 
Laranjeira;  por  dAo terem  fomendo  elementoa e a K.  F.  lubapnaaa  pnr  ratar  nun  o tnUnm  fiaralimo* 
Para  algumae  «etradae  que  oAo  fumareram  datlo».  a tempo,  foram  retwtidea  oa  nâmeroa  de  l®53. 
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DENSIDADES  MÉDIAS  DO  TRÁFEGO  REMUNERADO  NO  ANO  DE  1954 


3 — De  10  000  a 100  OCO  t km  por  km,  no  tráfego  ce  mercadorias 


ESTRADAS 

Mercado7'ias 

Passageiros 

de  inteiior 

Animais 

Cia.  E.  F.  Mossoró 

66  412 

8 053 

— 

Rêde  Mineira  de  Viação 

63  686 

56  189 

4 632 

E.  F.  São  Panlo  e Minas 

44  527 

35  733 

11 

E.  F.  São  Luiz-Teresina 

38  568 

66  055 

1 859 

Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro 

31  615 

92  634 

1 111 

"F.  F ftpnt.n.  Ca.ta.íina.  . 

27  758 

74  350 

144 

Rêde  de  Viação  Cearense 

25  585 

253  115 

2 589 

E.  F.  Sampaio  Correia 

23  918 

63  816 

1 483 

E.  F.  Bahia  e Minas 

21  902 

53  209 

293 

E.  F.  Mossoró  a Souza 

21  892 

23  621 

306 

E.  F.  Central  do  Piauí 

21  488 

23  681 

4 072 

E.  F.  Bragantina 

21  453 

233  354 

336 

E.  F.  Nazaré 

15  356 

83  333 

33 

E.  F.  Perús-Pirapo’'a 

14  381 

39  500 

— 

4 — Abaixo  de  10  000  tíkm  por  km,  no  tráfego  de  mercadorias 


ESTRADAS 

Mercadorias 

Passageiros 

de  interior 

Animais 

E.  F.  Tocantins 

9 315 

2 692 

105 

E.  F.  Bragantina...!  

8 876 

84  099 

23 

E.  F.  Ilhéus 

7 690 

76  930 

40 

E.  F.  Campos  do  Jordão 

6 682 

93  352 

11 

E.  F.  Monte  Alto 

5 576 

29  968 

22 

E.  F.  Madeira-Mamcré 

2 688 

10  342 

65 

E.  F.  Morro  Velho 

1 734 

— 

— 

llfsalUdof  econômico*  dns  ícitotUs  do  gOTèrno  federal  noa  ezercfcio*  de  IfSZ  e ItSS 
Dadoa  aproximadoa  aujeitoa  à retiíicacôea  — em  rali  (1.000)  cruxeiroa 


X cl  5 S 0 

':2Í'c|2|3  = 
l^s-sSsía; 

3 1 ^ < n *• 

S 

Sii*s2BiÍ2iSIS§§5§ÍS2  1 

«•í?5RZ2Sig«5S|S3S25g5  g 

! 1 1 1 M ! i ‘ ’ : : + ; L j 

« 

*•  < 

C - - * < 

x s xsn- 

» »4  n x a ^ 

«vat®- 

g!é°ê2 

^ o I s í e 

iia|‘s 

3 í 

i 

giilliéEsi2SÍ5g.?5HS8  S 

2«gg25-*RS2’«2JSiRKSS;S  J 

! 1 1 > M 1 1 i = = + M M + 1 M í 

e« 

s 

s í K B s s I i s E g íiisifiiirr 

S-SSrS-^RSS-R-^ggSaSSSR  2 

a 

0 « 

S 5 S *< 

ggaa 

1 5 - * 

i -i 

c 5 0 

9 ^ S 

Is  ^ 

“1 

i 

S S§3g:!5BII  glfgSSBs  9 

=,ss2í  2sa*s  sgt2;seí  g 

1 

1 1 1 1 1 1 11  11  1 1 1 1 M i i 1 1 1 1 

a 

o < 

*<  0 * _ 

jíS“i 

1*515 

-i|5Í 

;a|:3 

a ^ 

i 

TflUIHIIflIMsllHfT 
a-  ací-Rgg-sjgissSgSs  g 

mm  ^ 

i 

iãg3g|93!Sã3iii9i632!  c 

8-55=s*Kge*#s25gc5g5;  s 

— ^ 

c 

2 

al 

w 

M 

ék 

4 

t 

U 

Im 

M 

• 

i 

S3l3S=S6Sga8Íig!SiB!É  ã 

— M 

1 

* 

ãBSIsSgBgSiâlSBgilIgf  i 

»^_g,.3.»_5g|5gj__g  g 

— « 

» 


o 

m0 

S 

Um 

U. 

u 

a 


X 

á 

< 

a 

t- 


b:ai;ii;tiu:c;:dh:as>^faib£bici:ss:i2aJ&ja:b2 

I I I I I I I i t I i I I I I I M t M 


(1)  KlgucDM  parrelM  aHranprtn  eô  o abono  peoeiadrio  (D  Kirhii  o oleodvlo 


ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 


FERROVIAS  DO  BRASIL 


Os  encargos  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Ferro  estão  definidos 
pelo  artigo  l.o  e parágrafos  do  decreto  n. 
20.351  de  8 de  janeiro  1946,  que  estatui: 

“Art.  l.°  — O Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro  (D.  N.  E.  F.),  órgão  integrante  do  Ministé- 
rio da  Viação  e Obras  Públicas,  diretamente  subordi- 
nado ao  Ministro  de  Estado,  tem  por  finalidade: 

I  — zelar  pela  execução  do  programa  referente  à 
viação  férrea  compreendido  no  Plano  Geral  de 
Viação  Nacional; 

II  — estudar,  permanentemente,  as  questões  econômi- 
cas, financeiras,  comerciais  e técnicas  que  dizem 
respeito  à atividade  ferroviária,  orientando  as 
estradas  de  ferro  e os  órgãos  auxüiares  das  mes- 
mas que  estejam  sob  regime  de  administração 
indireta ; 

III  — exercer  permanentemente  fiscalização  de  caráter 

técnico  sôbre  tôdas  as  estradas  de  ferro  parti- 
culares e de  caráter  administrativo  e financeiro 
sôbre  aquelas  que  tenham  personalidade  autár- 
quica, opinando  sôbre  os  relatórios  apresenta- 
dos pelas  Delegações  de  Controle; 

IV  — superintender  a administração  das  estradas  de 

ferro  a cargo  da  União; 

V  — realizar,  permanentemente,  por  si  ou  empreitan- 
da  o trabalho,  a construção  de  ferrovias  e as 
obras  necessárias  àquelas  sob  sua  superinten- 
dência. 

Entretanto,  prolongada  praxe  decor- 
rente de  interpretações  aceitas,  tácita- 
mente, pelos  órgãos  e repartições  subor- 
dinadas ao  Ministério  da  Viação  e Obras 
Públicas,  restringe  a ação  direta  do  De- 
partamento às  seguintes  atividades; 

a)  construção  de  novas  ferrovias; 

b)  supervisão  das  estradas  de  ferro  cujos  orça- 
mentos se  incorporam  no  Orçamento  Geral  da  Repúbli- 
ca, e as  respectivas  verbas,  via  de  regra,  são  consigna- 
das ao  Departamento; 

c)  fiscalização  das  estradas  de  ferro  arrendadas 
pela  União,  que  hoje  se  reduzem  à viação  Férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul  e Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina, 
operadas,  mediante  contratos,  pelos  Governos  dos  Esr 
tados  do  Rio  Grande  do  Sul  e de  Santa  Catarina,  bem 
como  da  Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas,  patrimônio 
da  Companhia  Vale  do  Rio  Dôce  (empresa  de  eco- 
nomia mista)  ; 

d)  controle  de  aplicação  dos  Fundos  de  Melhora- 
mentos (FM)  e do  Fundo  de  Renovação  Patrimonial 
(FRP)  em  tôdas  as  ferrovias,  excluidas  as  autárquias 


federais  como  as  Estradas  de  Ferro  Central  do  Brasil  e 
Noroeste  do  Brasil,  e Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Ca- 
tarina. 

De  modo  geral,  o Departamento  é ór- 
gão informativo  e consultivo  dos  Poderes 
da  República,  quanto  a assuntos  ferro- 
viários, inclusive  matéria  tarifária. 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  não  se  acha  preparado  para 
preencher  as  funções  que  o seu  regimen- 
to prescreve,  promanando  tal  conjuntu- 
ra, em  particular,  da  adaptação  gradati- 
va da  repartição  às  limitações  de  suas 
prerrogativas,  ante  as  sucessivas  muta- 
ções na  posição  jurídica  de  muitas  vias 
férreas,  seja  pelas  encampações  de  con- 
tratos de  concessão  e arrendamento  e no- 
vos regulamentos  para  as  autarquias  fe- 
derais ,seja  pelo  regresso  ao  âmbito  es- 
tadual da  fiscalização  de  suas  concessões 
ferroviárias,  nos  têrmos  da  Constituição 
de  18  de  setembro  de  1946. 

As  atividades  do  Departamento  ten- 
derão a se  circunscrever  cada  vez  mais  às 
construções  novas  e à fiscalização  dos 
contratos  das  estradas  de  ferro  arrenda- 
das ou  da  administração  privada,  se  — 
como  é de  desejar  — fôr  criada  a “Rêde 
Ferroviária  Federal”,  quer  nos  moldes  do 
projeto  de  lei  n.  1 . 907/52,  em  estudo  na 
Câmara  Federal,  quer  sob  a modalidade 
que  indicar  a comissão  nomeada  pela 
portaria  ministerial  n.  60,  de  22  de  janei- 
ro de  1954. 

De  qualquer  forma,  o estabelecimento 
da  “Rêde  Ferroviária  Federal”,  abran- 
gendo tôdas  as  estradas  de  ferro  da  Uni- 
ão, exigirá  reforma  radical  nas  atribui- 
ções vigentes  do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro. 

Acresce,  por  outro  lado,  que  um  órgão 
da  estrutura  do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro  requer  um  corpo  de 
especialistas  nos  diversos  setores  da  enge- 
nharia ferroviária,  a fim  de  atender,  com 
segurança,  às  solicitações  de  ordem  téc- 
nica que  lhe  são  dirigidas. 

A deficiente  remuneração  dos  enge- 
nheiros, levando-os  a procurar  ocupações 
outras,  alheias  às  da  repartição,  para 
complementação  de  meios  de  subsistên- 
cia, há  impedido,  salvo  exceções,  a forma- 
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çâo  dèsses  especialistas,  assim  despresti- 
giando de  certo  modo  a repartição,  que 
não  tem  sempre  logrado  se  assenhorear 
devidamente  dos  métodos  modernos  de 
operação  ferroviária;  de  modo  geral,  age 
o Departamento  mais  por  tradição  do  que 
por  convicção,  quando  se  desobriga  dos 
seus  misteres. 

Aliás,  o mal  é generalizado  e decorre 
da  queda  continua  do  poder  aquisitivo  da 
mo(^a  de  curso  forçado,  a qual.  não  raro, 
inibe  a especialização  e toma  a vida  pro- 
fissional algo  aventurosa,  pâsto  que  cada 
qual  se  ocupa  do  que  melhor  recompensa 
de  momento  o esforço  proporciona. 

A imperiosa  necessidade  de  se  apare- 
lharem as  estradas  de  ferro  do  Pais  para 
fazer  frente  às  imposições  da  economia 
nacional,  como  recomendam  os  projetos 
específicos  da  Comissão  Mista  Brasil-Es- 
tados  Unidos,  demanda,  de  imediato,  uma 
cruzada  pelo  treinamento  dos  técnicos 
que  vão  superintender  a execução 
obras  previstas  e a aplicação  dos  proces- 
sos modernos  de  operação  ferroviária, 
tendo  por  escopo,  não  só  a maior  eficiên- 
cia, como  tamMm  o eauUibiio  económico- 
financeiro  das  emprésas  de  transporte 
sôbre  trilhos. 

SITUAÇAO  DAS  ESTRADAS  DE 
FERRO 

As  estradas  de  ferro,  por  sua  decisiva 
importância  para  a economia  nacional, 
tém  merecido,  do  Oovémo  Federal,  trata- 
mento todo  particular,  sobretudo  quanto 
ao  reaparelhamento  e articulação  dos  di- 
versos sistemas  ferroviários. 

A União,  segundo  os  últimos  subsídios 
esUtisticos.  possui  28.762  quUòmetros 
de  vias  férreas  em  tráfego,  seja  78%  da 
quilometragem  geral  do  Pais.  cuja  distri- 
buição. quanto  á propriedade  e regime  de 
administração  è a seguinte: 

•)  PropnrtUttr  r admiatoirB^M 

km  «68^) 

bi  Froprtrdatir*  (nirral  p nplo- 

ra^áo  prkM  Mattos 5.816  km  110%) 

c)  Propnrda«lr  e admiaUlrafio 

r«uduai« 3.473  <9^^» 

mt  Propiirdadr  privada 4.797  km  I|J%» 

37.032  km  (100%! 

Em  31  de  janeiro  de  1935.  abriram-.<^ 
ao  tráfego  púbUco  113  quUômetros  de  li- 
nhas novas,  dos  quais  49  na  Réde  Ferro- 
viária do  Nordeste,  entre  Afogados  de  In- 
gazeira  e Flores,  em  Pernambuco,  e 64  na 


Réde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina, 
de  Apucarana  a Maringá,  no  Paraná.  K 
Certamente,  dentro  de  1956.  serão» 
terminados  também  os  trechos  quasi  con-  H 
cluldos  de  Itajai  a Blumenau,  na  Estra-fl 
da  de  Ferro  Santa  Catarina,  com  48  qul-  X 
lómetros.  e de  Cai  a Nova  Montenegro.  ■ 
com  26  quilómetros,  na  Vu^ão  Férrea  do  V 
Rio  Grande  do  Sul.  ■ 

A maior  (larcela  de  património  da  Na-  X 
ção  está  representada  pelo  acervo  ferro-  ^ 
viário,  e que  mais  justifica,  portanto,  a I 
preocupação  do  Poder  Público  em  assis-  X 
tir  as  ferrovias  nacionais  com  maior  zelo  | 
e Interésse  T 

Tudo  indica  que.  apesar  de  aumento  Ê 
continuo  de  quilometragem  das  rodovias  1 
de  classe  do  Pais,  a qual.  nos  últimos  I 
anos,  tem  tomado  substancial  impulso,  I 
concorrendo  para  a maior  expansão  do  I 
tráfego  de  automóveis  e caminhões,  as  I 
estradas  de  ferro  ainda  carreiam  mais  de  i 
oitenta  por  cento  dos  transportes  extra-  1 
urbanos  exigidos  pela  coletividade  brasi-  i 
leira,  expressos  em  toneladas  quilômetro,  1 
predominando,  cada  vez  mais.  nésses  | 
transportes,  a condução  de  matérias-pri-  | 
mas  para  a indústria  e dos  géneros  de  all-  I 
mentação.  que  não  resistem  aos  altos  fre- 
tes dos  transportes  rodoviárloa 

Mau  grado  a crescente  competição 
rodoviária,  desde  após  a última  guerra 
mundial,  e a falta  de  aparelhamento  das  !> 
estradas  de  ferro,  o tráfego  de  viajante  | 
de  interior  e o de  mercadorias  acusam  | 
crescimentos  vegetativos  médios,  compu- 
tados pelo  método  dos  quadros  minlmos  ( 
(linha  reUj.de  2J%  e 4,11*. , respecUva-  | 
mente,  em  passageiros-quilómetro  e to-  i 
neladas-quilómetro,  Índices,  sem  dúvida, 
animadores,  nessa  contingência- 

Infelizmente.  a alta  sem  remissão  do 
custo  da  vida  — oriunda  principalmente 
do  desequilíbrio  entre  a produção  e o con- 
sumo, a primeira  sacrificada,  soja  pelas 
condições  climáticas  desfavoráveis  do  úl- 
timo triénio,  que  se  fizeram  sentir  por 
vasta  região  do  território  nacional,  seja 
pela  baixa  produtividade  da  mão-de-obra,  lí 
desnorteada,  em  parte,  pelos  efeitos  de-  ; 
presslvos  da  inflação  que  assola  o Pais,  ^ 
de  que  a baixa  produtividade  é causa  e 
efeito  — obrigou  o Oovémo  a reajustar 
salários  em  niveis  superiores  aos  que  as 
tarifas  ferroviárias  da  maioria  das  em- 
prèsas  do  Estado  poderiam  suportar,  dis- 
so dimanando  pesados  déficits  de  explo- 
ração que  oneram  o erário  público-  En- 
quanto a receita  ferroviária  de  tõdas  as 
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vias  férreas  do  País,  no  período  de  1948/ 
1952,  elevou-se  de  43%,  as  despêsas,  nêsse 
quinquênio,  aumentaram  de  62%,  des- 
proporção essa  que  mais  se  acentua, 
quanto  ao  conjunto  das  ferrovias  admi- 
nistradas pela  União. 

Os  balanços  ferroviários  de  1955  ain- 
da não  estão  completamente  encerrados; 

I todavia,  pode-se  afiançar  que,  compu- 
tados os  encargos  decorrentes  do  abono 
provisório,  dos  adicionais  de  tempo  de 
serviço  e das  novas  bases  do  salário  famí- 
lia, o prejuízo  das  estradas  de  ferro  fe- 
' derais,  não  obstante  a reação  observada 
na  receita  de  muitas  delas,  deverá  alcan- 
çar Cr$  3.219.790.000,00. 

De  modo  geral,  o rendimento  técnico 
e econômico  do  parque  ferroviário  do 
! País  se  elevou  em  1954,  sensivelmente 
: nas  zonas  servidas  pelas  grandes  ferro- 
j vias  paulistas  e pela  Estrada  de  Ferro  Vi- 
! tória  a Minas,  por  melhor  equipadas  que 
;i  as  demais  para  as  suas  funções. 

O reajustamento  do  custo  dos  trans- 
t portes  rodoviários  à desvalorização  do 
I cruzeiro,  sobretudo  pela  elevação  os  prê- 
j;  ços,  tanto  dos  carburantes,  quanto  dos 
í veículos  e de  peças  sobressalentes,  está 
] promovendo  o retorno  às  estradas  de  fer- 
< ro  de  correntes  de  tráfego  remunerador 
|l  antes  desviadas  para  as  estradas  de  ro- 
5 dagem,  mais  acentuadas  nos  percursos 
i inferiores  a trezentos  quilômetros.  Con- 
i sequentemente,  as  ferrovias  puderam  ma- 
i jorar  as  suas  tarifas  sem  temerem  o ris- 
!i  CO  de  maiores  competições  da  sua  rival 
!|  nos  transportes  terrestres  extra-urbanos. 

Em  1954,  ainda  sem  se  fazerem  sentir 
il  os  efeitos  de  nova  política  tarifária  (prin- 
1 cipalmente  fóra  do  Estado  de  SãO'  Pau- 
I lo),  a receita  de  operação  das  ferrovias 
i em  todo  o território  nacional,  elevou-se 
ij  de  20,5%  sôbre  a de  1.953,  alcançando 
i Cr$  6.730.000.000,00,  aproximadamente. 

Não  fossem  os  indiscriminados  aum^^n- 
jl  tos  de  vencimentos  dos  empregados  das 
i estradas  de  ferro,  sem  aprêço,  quer  às 
I peculiaridades  de  vida  das  populações 
|j  das  diversas  regiões,  quer  aos  níveis  de 
I salário ' mínimo  estabelecido  pelo  pró- 
l prio  Govêrno,  — e balancear-se-iam  as 
j contas  de  operação  das  ferrovias  do  País, 

I em  1956,  pelo  menos  as  daquelas  que  se 
localizam  no  sul  do  País,  onde  maior  é a 
densidade  do  tráfego  compensador. 

Aliás,  pode-se  afirmar,  sem  receio  de 
j incorrer  numa  heresia  econômica;  o jus- 
I to  equilíbrio  financeiro  das  emprêsas  de 


transporte  sôbre  trilhos,  como,  de  modo 
mais  geral  das  emprêsas  de  serviço  de 
utilidade  pública,  é impraticável  em  fase 
de  inflação  monetária,  pois  nada  de  só- 
lido ou  duradouro  se  edifica  em  terreno 
movediço. 

Não  obstante,  — e se  houver  forte  de- 
clínio no  índice  do  crescimento  da  infla- 
ção espiralada  que  esmaece  a estrutura 
econômica  da  Nação,  — é de  confiar  que 
algumas  grandes  ferrovias,  como  a Com- 
panhia Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  a 
Estrada  de  Ferro  Araraquara  e a Rêde  de 
Viação  Paraná-Santa  Catarina,  ora  com 
substânciais  prejuízos  nos  resultados  de 
operação  ou  custeio,  venham  a atenuar 
tais  prejuízos,  a ponto  de  quase  eliminá- 
los,  tão  logo  se  materializem  os  principais 
melhoramentos  para  elas  projetados  pela 
Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  e 
cujo  financiamento  se  processará  atra- 
vés do  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico,  sendo  o reforço  da  via 
permanente  e a tração  diesel  os  fatores 
principais  para  a consecução  desse  desi- 
deratum. 

Comparativamente  a 1952  e 1953,  o 
ano  de  1954  acusou  sensíveis  progressos. 

Para  efeitos  comparativos,  não  há  in- 
dicações estatísticas  relativamente  preci- 
sas sôbre  o montante,  em  toneladas  e to- 
neladas-quilómetros, dos  transportes  ro- 
doviários ex-urbanos  em  todo  o territó- 
rio da  Nação;  quanto  aos  transportes  ma- 
rítimos, fluviais  e lacustres,  a Comissão 
de  Marinha  Mercante  indica  as  sefruintes 
cifras,  parte  das  quais  diz  com  tráfego 
concorrente  ao  das  estradas  de  ferro,  vis- 
to o menor  custo  dos  serviços  de  navega- 
ção, mau  grado  fortemente  onerados  pe- 
los dispêndios  portuários  e pelo  excesso 
de  tripulação  imposto  pela  legislação 
brasileira: 

REAPARELHAMENTO  DAS 
FERROVIAS 

O Govêrno  não  se  tem  descurado  do 
magno  problema  de  reaparelhamento  da 
rêde  ferroviária  nacional,  consciente  de 
que  tal  providência,  a exemplo  da  Estra- 
da de  Ferro  Vitória  a Itabira,  promoverá 
acentuada  redução  no  custo  dos  trans- 
portes sobre  trilhos,  seja  por  diminuir  o 
montante  de  pessoal  utilizado  nos  diver- 
sos serviços  dessa  indústria,  seja  por  esti- 
mular 0 tráfego,  dado  que  um  atendi- 
mento mais  seguro  e rápido  atrai  a clien- 
tela, qual  ocorre  na  Rêde  Ferroviária  do 
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Nordeste  e na  Estrada  de  Ferro  Santoe  a 
Jundiai.  cujoa  serviços  de  tráfego  sào  dos 
mais  eficientes,  quanto  á rapidex.  segu- 
rança e regularidade. 

Por  isso  de  conformidade  cora  o Acôr- 
do  de  Washington,  de  dezembro  de  1950, 
e sob  08  auspícios  do  atual  Oovémo.  se 
instalou  nesta  Capital,  no  edifício  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  em  Julho  de  1951,  a 
Comissão  MlsU  BrasU-EsUdos  Unidos  — 
com  o propósito  de  planejar  o desenvolvi- 
mento da  agricultura  e da  mineração,  o 
suprimento  de  energia  elétrica  e o reequi- 
pamento  das  vias  de  transporte,  sobretu- 
do das  estradas  de  ferro  — a qual.  desde 
0 Início  dos  seus  trabalhos,  dispensou  es- 
pecial apréço  ao  reaparelhamento  das 
linhas  férreas  de  fundamental  importân- 
cia para  o progresso  da  economia  nacio- 
nal em  seu  conjunto. 


1 — TrÜl». 

2 — Donaralr* 

S Lurirp  dr  pedra 

4 — Hrfarço  de  pMir* 

5 — l^ipamraia: 

• 4 de  prdreiru 

b>  de  

6 — Vacóe*  g«iad»*ir  r labriitraiilra  de  irv 

lho» 

7 — Viinanle».  Maoltn^io  e aMOiraio  de 

bariio»  de  iráfego  .. 

8 — Eletnltra^io 

— RrronkinKio  de  lara«DO(i*a*  a «apor, 

ranxM  r «acôe*  
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1 1 — Vacôr*  no«oa .. 

12  — l^tromeliva*  dir«el 
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O financiamento  em  USS  dólares  foi 
solicitado  ao  Export  arrd  Import  Bank  e 
ao  Intematlon  Bank  for  Reconst'‘uction 
and  Development  e o suprimento  da  par- 
cela em  cruzeiros  está  confiada  no  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

Até  ao  fim  de  1955,  receberam  em- 
préstimos do  Export  and  Import  Bank  a 
E^strada  de  Ferro  Santos  a Jundiai,  a 
Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Fer- 
ro e a Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas, 
as  duas  primeiras  para  colocação  de  en- 
gates automáticos  e freio  a ar  no  mate- 
rial rodante,  mais  1.300  vagões  novos 
adicionais,  e a última  para  a compra  de 
nove  locomotivas  diesel-elétricas  nos  to- 
tais. respectivamente,  de  USS 

8.600,000,00,  USS  7,000.000,00  e USS 
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Os  trabalhos  da  Comissão  Bálsta  Bra- 
sil-Estados  Unidos,  que  se  ultimaram  em 
30  de  Julho  de  1953,  práUcamente  doU 
anos  após  sua  instalação  no  Ministério 
da  Fazenda,  abrangem  no  setor  ferroviá- 
rio. vinte  e quatro  projetoe  completos, 
todos  aprovados  pelo  Presidente  da  Re- 
pública. lendo  a Secção  Brasileira  da 
mesma  Comissão,  ademais,  elaborado 
programas  para  o reaparelhamento  de 
outras  quatro  estradas  de  ferro,  não 
transformados  em  projetos  formais,  isto 
é.  para  as  Estradas  de  Ferro  Ilhéus.  Ba- 
hia e Minas.  Santa  CaUrina.  Dona  Tere- 
sa Cristina  e linha  auxiliar  da  E F.  C.  B. 

Os  projetos  aprovados  consignam 
os  seguintes  montantes,  em  quantida- 
de, USS  dólares  e crtizelros  dos  traba- 
lhos por  executar  e equipamentos  e ma- 
teriais por  adquirir,  abrangendo  33.296 
quilômetros  de  vias  férreas: 
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900.000. 00.  Do  International  Bank  of  Re- 
constructlon  and  Development.  a Estra- 
da de  Ferro  Central  do  BrasU  obteve  para 
remodelação  da  bitola  larga  e para  aqui- 
sição de  noventa  e très  unidades,  com 
trés  carros,  sendo  dois  reboques  desti- 
nados oo  serviço  de  subúrbio,  o emprés- 
timo total  de  USS  25.000.000.00  ou  ve- 
tam USS  12.500.000.00  nara  cada  qual. 
O Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Económico  concedeu  empréstimo  á Elstra- 
da  de  Ferro  Central  do  Brasil,  sendo  Cr$ 

1.181.588.000. 00  destinados  á remodela- 
ção e equipsimento  das  linhas  de  bitola 
larga  e Cr$  279.586.000.00  para  os  trens 
de  subúrbios;  á Viação  Férrea  Federal  do 
Rio  Orande  do  Sul,  de  Cr$  743.651.000,00; 
á Estrada  de  Ferro  Santos  a Jundiai  de 
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Cr$  94.000.000,00;  à E.  Ferro  Goiás  de 
Cr$  241.664.000,00.  Todos  êsses  emprés- 
timos têm  por  finalidade  facilitar  recur- 
sos às  referidas  ferrovias  para  darem 
cumprimento  aos  projetos  aprovados  da 
Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

Independente  das  obras  e aquisições 
programadas  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos,  melhoramentos  vários  se 
concretizam  através  do  PLANO  SALTE, 
por  verbas  orçamentárias  e com  recursos 
dos  Fundos  de  Renovação  Patrimonial  e 
de  Melhoramentos,  abrangendo  aquisição 
de  trilhos  e material  rodante,  lastramen- 
to  e refôrço  da  via  permanente,  eletrifi- 
ção,  variantes  de  traçado,  edifícios  e equi- 
pamentos em  geral. 

É pensamento  do  Govêrno  imprimir 
maior  celeridade  ao  reaparelhamento 
ferroviário,  com  a cooperação  do  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômi- 
co, aliviando,  do  mesmo  passo,  os  encar- 
gos futuros  do  Orçamento  da  República. 

Tendo  a Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos Unidos  aconselhado  programas  ex- 
tremamente reduzidos  para  as  seguintes 
ferrovias  E.  F.  São  Luís-Terezina,  E.  F. 
Central  do  Piauí,  Rêde  de  Viação  Cearen- 
se, E.  F.  Mossoró  a Souza  e E.  F.  Sampaio 
Correia,  — o Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro  elaborou  programas  de 
primeira  urgência,  com  dois  e cinco 
anos  de  prazo,  para  as  mesmas  e para 
a E.  F.  Bahia  e Minas,  tudo  de  acordo 


com  as  recomendaçõees  ministeriais,  a 
fim  de  que  tais  vias  férreas  possam  aten- 
der com  regularidade  e segurança  e,  qui- 
çá, com  maior  economia  aos  transportes 
regionais.  A alegação  da  referida  Comis- 
são, ao  indicar  melhoramentos  mínimos, 
limitados  à prescrição  da  tração  diesel, 
baseia-se  na  fraca  densidade  do  tráfego 
que  se  verifica  na  zona  de  influência  das 
aludidas  ferrovias,  na  qual  a produção, 
com  ser  esparsa  e escassa,  requer  antes 
o transporte  por  veículos  automóveis,  do 
que  por  ferrovia,  que  exige  grande  massa 
de  transporte  para  ser  eficiente.  Contu- 
do, há  que  se  ter  em  vista,  — sem  se  ne- 
gar procedência  na  alegação,  — que  as 
linhas  férreas  em  causa  já  estão  há  anos 
em  operação,  e que  sempre  reclamarão 
um  mínimo  nível  de  aparelhamento  dos 
seus  serviços,  sem  o qual  ficará  prejudi- 
cada a economia  da  região. 

Os  programas  apresentados  ao  Minis- 
tério requerem  as  seguintes  quantias 
para  o seu  financiamento,  constituídas 
em  parte  por  dotações  do  Plano  Salte  e 
orçamentárias,  e em  parte  por  emprésti- 
mo do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Econômico,  cujos  encargos  de  juros  e 
amortizações  correrão  pelo  Fundo  de  Me- 
lhoramentos e Fundo  de  Renovação  Pa- 
trimonial e por  verbas  específicas  incluí- 
das no  orçamento  da  República. 

Resumo  dos  programas : 


Pelo  plano  Salte 

Estradas 

e verbas 

Por  empréstimos 

Total 

orçamentárias 

E. 

F. 

S.  Luís  - Terezina 

25.000.000,00 

50.000.000,00 

75.000.000,00 

E. 

F. 

Central  do  Piauí 

10.000.000,00 

20.000.000,00 

30.000.000,00 

R. 

v. 

Cearense 

50.600.000,00 

204.400.000,00 

255.000.000,00 

E. 

F. 

Mossoró-Souza 

7.000.000,00 

27.000.0000,00 

34.000.000,00 

E. 

F. 

Sampaio  Correia 

45.000.000,00 

55.000.000,00 

100.000.000.00 

E. 

F. 

Bahia  a Minas 

21.000.000,00 

64.000.000,00 

85.000.000,00 

TOTAL  

158.600.000,00 

420.  m.  000, 00 

573.000.000,00 

Com  o escopo  de  encetar  de  pronto  os 
melhoramentos  de  maior  urgência  nas 
sobreditas  estradas  de  ferro,  o D.  N.  E.  F. 
elaborou  — estribado  naquêle  progra- 
ma de  emergência  — expediente  ao 
Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas, 
propondo  a obtenção,  desde  logo,  de  adi- 
antamento do  Banco  Nacional  do  Desen- 


volvimento Econômico,  garantidos  pelas 
rendas  dos  Fundos  de  Melhoramentos  e 
de  Renovação  Patrimonial  na  base  que  se 
segue,  seja  pelo  prazo  de  quinze  anos  e 
juros  anuais  de  nove  por  cento  — adian- 
tamentos êsses  que  seria,  posteriormen- 
te, deduzidos  do  montante  dos  ditos  em- 
préstimos : 
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As  recomendações  da  Comissão  Mis- 
ta, quanto  à reforma  das  organizações 
ferroviárias  oficiais,  para  lhes  dar  estri- 
to cunho  de  emprèsas  Industriais,  tam- 
bém foram  atendidas  pelo  Poder  Exe- 
cutivo, que  encaminhou  ao  Congresso 
mensagem  criando  a Réde  Ferroviária 
Federal  S.  A . com  personalidade  Jurídica 
prõprla.  que  deu  oiigem  ao  projeto  de  lel 
n.  1.907  52  da  Câmara  dos  Deputados. 

As  restrições,  quer  no  Congresso  Na- 
cional. quer  em  algumas  associações  téc- 
nicas, relatlvamente  à organização  da 
Réde  Ferroviária  Federal  sob  a modalida- 
de Jurídica  que.  sem  prejudicar  as  altas 
finalidades,  melhor  se  adaptasse  à men- 
talidade dominante  no  Pais;  para  lanto, 
designou  o Ministério  da  Viação  e Obras 
Públicas  uma  comissão  especial  de  rees- 
tudo do  assunto,  baixando  a portaria  n. 
60.  de  22  de  janeiro  do  corrente  ano. 

Com  análogo  objetivo,  aliás,  foi  trans- 
formada em  autarquia  estadual  á Viação 
Férrea  do  Rio  Orande  do  Sul.  proprieda- 
de federal  arrendada  ao  Oovémo  do  Es- 
tado do  Rio  Orande  do  Sul.  ex  ví  dos  tér- 
mos  da  lel  federal  n.  2.217,  de  5 de  Junho 
dc  1954.  e na  ferma  da  lel  estadual  n 
2.405,  de  14  de  agòsto  último. 

As  modificações  dos  atuais  regimes  de 
administração  das  ferrovias  federais  que 
prevém  também  a incorporação  das  pe- 
quenas estradas  nas  rédes  locais  em  co- 
nexão, formando  grandes  sistemas  regio- 
nais e objetivando  transformá-las  em  or- 
ganizações de  feição  estiitamente  indus- 
trial. isentas  de  Injunções  estranhas  e 
pertubadoras  da  sua  eficiência  constitui 
um  Imperativo  complementar  às  medidas 
de  aparelhamento  consignado  nos  proje- 
tos da  referida  Comissão  Mista,  e sem  o 
qual  os  resultados  econômicos  néstes 
pressupostos  ficarão  anulados. 

Sem  administração  responsável,  dinâ- 
mica e objetiva,  os  recursos  investidos 


nésse  aparelhamento  correm  rlaco  de 
malbaratamento,  ou  de  aplicação  em 
pura  perda,  com  Imprevisíveis  prejuízos 
para  a coletividade,  que  ficará  sobrecar- 
regada com  os  ônus,  sem  a corresponden- 
te compensação  nas  despésas  de  opera- 
ção. 

Os  projetos  ferroviários  da  Comissão 
Mista  BrasU-Estados  Unidos  visaram  pre- 
clpuamente  á remodelação  das  Unhas 
para  o tráfego  pesado  e o uso  da  tração 
dlesel.  mais  eficaz  do  que  a tração  a va- 
pòr,  e que  apresenta,  ainda,  a vantagem 
de  poupar  as  reservas  florestais  do  Pais. 
pois  as  vias  férreas  consomem  cérca  de 
onze  milhões  de  metros  cúbicos  de  lenha, 
anualmente.  Por  outro  lado,  convém  des- 
tinar o carvão  nacional,  preferencial- 
mente,  á alimentação  das  usinas  termo- 
elétricas  locais  ou  situadas  em  cidades 
costeiras,  quando  nelas  haja  deficiência 
ou  carência  de  energia  hidrelétrica.  Da 
adoção  de  trens  pesadoz,  da  conservação 
mecanizada  das  Unhas,  da  tração  dlesel. 
do  material  de  transporte  apropriado  e 
dos  outros  melhoramentos  preconizados 
nos  sobreditos  projetos  ferroviários,  di- 
manarão fortes  reduções  na  quantidade 
de  mão-de-obra  e no  gasto  de  combustí- 
veis. como,  também,  ampla  melhoria  no 
padrão  dos  servlçços  oferecidos  ao  pu- 
blico. 

A despeito  de  todo  o esfõrço  despen- 
dido. as  ferrovias  do  Pais.  excepção  feita 
da  E F.  Central  do  Brasil,  da  ^trada  de 
Ferro  Santos  a Jundlai,  da  Companhia 
Paulista  de  Estradas  de  Ferro  e da  Estra- 
da de  Ferro  Vitória  a Minas,  não  logra- 
ram começar  o seu  reaparelhamento  nas 
proporções  recomendadas  pela  Comissão 
Mista  BrasU-Estados  Unidos  e pelo  De- 
F>artamento.  Devido  á carência  de  dispo- 
nibilidade do  Banco  Nacional  do  D^^n- 
volvlmento  Econômico  á parallzação  dos 
empréstimos  em  moeda  americana  — 
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que  até  agora  só  foram  concedidos  àque- 
las quatro  vias  férreas,  — as  demais  em- 
prêsas  ferroviárias  sómente  no  ano  de 
1955  obtiveram  o financiamento  par- 
cial dos  programas  aprovados  pelo  Go- 
vêrno  da  República. 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  que,  em  1954,  elaborara  pro- 
gramas de  reaparelhamento  das  Estra- 
das de  Ferro  São  Luís-Teresina,  Central 
do  Piauí,  Mossoró-Souza,  Sampaio  Cor- 
reia, Bahia  e Minas  e Rêde  de  Viação 
Cearense,  mais  amplo  do  que  os  aconse- 
lhados pela  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos  Unidos,  organizou,  posteriormente, 
projetos  parciais,  com  idêntico  objeti- 
vo, para  a Estrada  de  Ferro  Dona  Tere- 
sa Cristina  e Viação  Férrea  Federal  Les- 
te Brasileiro,  os  quais  se  encontram  ora 
em  estudo  nos  órgãos  competentes,  para 
efeito  de  financiamento. 

Houve,  em  1955,  de  modo  geral,  fraco 
progresso  nos  trabalhos  de  remodelação 
de  via  permanente,  principalmente  pela 
carência  de  trilhos.  Melhoraram  as  suas 
linhas,  de  modo  mais  acentuado,  as  Es- 
tradas de  Ferro  Central  do  Brasil  e Vitó- 
ria a Minas;  nas  demais  ferrovias,  os  tra- 
balhos de  reforço  da  dormentação  e de 
lastramento,  assim  como  a substituição 
de  trilhos  prosseguiram  em  ritmo  muito 
baixo  por  falta  de  recursos  materiais.  É 
de  se  esperar  maior  expansão  dos  traba- 
lhos no  decurso  de  1956  e sua  plena  car- 
ga em  1957,  com  a efetivação  dos  em- 
préstimos programados  e maior  maior 
amplitude  nos  abastecimentos  essen- 
ciais. 

Concernentemente  ah  equipamento 
móvel  das  ferrovias,  a conjuntura  é me- 
nos grave,  caracterizando-se  mais  pela 
deficiência  de  tração,  em  virtude,  não  só 
da  obsolescência  rápida  do  parque  de  lo- 
comotivas a vapôr,  mas  também  do  enca- 
recimento da  lenha  e,  em  algumas  regi- 
ões, pela  pouca  quantidade  de  água  apro- 
priada às  caldeiras. 

Aliás,  a recuperação  mais  intensiva 
das  máquinas  a vapôr  já  foi  encetada, 
mediante  emprêgo  de  recursos  financei- 
ros extraordinários;  e,  com  o robusteci- 
mento da  via  permanente,  o rendimento 
das  locomotivas  e dos  carros  e vagões 
existentes  crescerá  por  seu  maior  per- 
curso diário  e entre  reparações  gerais, 
dessarte’  atenuando  as  lacunas  atuais 
dos  transportes  sôbre  trilhos.  Transferi- 
ram-se  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  para  as  linhas  férreas  do  Nordeste, 


várias  locomotivas  a vapôr,  a título  de 
auxílio  de  emergência. 

Na  quilometragem  das  bitolas  das 
vias  férreas,  tem  havido,  nos  últimos  tem- 
pos, maior  acréscimo  percentual  das  li- 
nhas de  bitola  larga  (1,60  m)  , tendo  esta 
bitola  chegado  a Marília,  na  Companhia 
Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  e a São 
José  do  Rio  Preto,  na  Estrada  de  Ferro 
Araraquara.  Em  ambas  as  ferrovias,  a bi- 
tola larga  alcançará  o rio  Paraná  dentro 
de  poucos  anos. 

O problema  de  bitola  das  linhas  fér- 
réas  no  Brasil  ainda  inquieta  aos  técni- 
cos pela  sua  reconhecida  complexidade. 
Elevadíssimos  seriam  os  gastos  para  a 
substituição  sistemática  da  bitola  de  um 
metro  (1,00)  pela  de  um  metro  e sessenta 
(1,60  m),  e a economia  do  País  não  está 
preparada  para  tão  forte  impacto  de  des- 
pêsas  — em  parte  improdutiva,  visto 
como,  em  muitas  regiões  do  País,  as  li- 
nhas de  bitola  de  metro  estão  longe  de  al- 
cançar o seu  limite  de  capacidade. 

Demais,  portos  como  Paranaguá,  São 
Francisco  e Angra  dos  Reis,  dificilmente 
poderiam  ser  servidos  por  linhas  de  bito- 
la de  1,60  m,  posto  que  a proximidade  da 
cordilheira  do  Mar  dificulta  sobremodo  o 
desenvolvimento  do  traçado  em  condi- 
ções técnicas  adequadas;  assim  sendo, 
afigura-ss  desaconselhável  a modificação 
da  atual  bitola  das  vias  subsidiárias  dos 
referidos  portos  de  mar. 

REMODELAÇÃO  DA  VIA 
PERMÁNENTE 

A remodelação  e robustecimento  da 
via  permanente  das  ferrovias  do  País  foi 
amplamente  cuidada  nos  projetos  da  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos,  que 
recomendam,  simultâneamente,  a substi- 
tuição de  trilhos  existentes  por  outros  de 
maior  pêso,  a elevação  do  número  de  dor- 
mentes por  quilômetro  de  via  e o lastra- 
mento intensivo  com  pedras  britadas  pa- 
drão (passando  em  aneis  de  peneiras  de 
três  a oito  centímetros).  Os  montantes 
orçamentários,  em  1952,  cifraram-se  em 
US$  23,000,000.00  e Cr$  3 . 308 . 000 . 000,00, 
o que  presentemente  corresponde,  ante  a 
elevação  dos  prêços  dos  materiais  e da 
mão  de  obra,  a quase  seis  bilhões  de  cru- 
zeiros, inclusive  equipamentos  para  as 
pedreiras  e das  turmas  de  manutenção 
ordinária  e volantes. 

Trilhos  — A quantidade  de  trilhos  e 
acessórios  recomendada  nos  projetos  al- 
cançam 424.000  toneladas  e o seu  custo. 


44 


ESTR  AIM^i  Ilf.  KFRKO  IK)  HR  \s|L 


aos  prèços  atuais,  se  pode  estimar  em 
très  bilhões  de  cruzeiros,  náo  se  incluindo 
nessa  tonelagem  as  quotas  necessárias  a 
várias  estradas  de  ferro  não  contempla- 
das devidamente,  quanto  a trilhos  novos, 
nos  projetos  aprovados  da  Comissão  Mis- 
ta, quais  sejam:  Santos  a Jundiai,  Vitó- 
ria a Minas,  Réde  de  Viação  Cearense, 
São  Luis-Terezina.  Central  do  Piaui,  Mos- 
soró-Souza,  Sampaio  Correia,  Bahia  e Mi- 
nas, Santa  Catarina  e Dona  Teresa  Cris- 
tina. 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  no  tocante  às  vias  férreas 
sob  sua  jurisdição,  organizou  programas 
de  emergência,  provando  material  metá- 
lico novo  de  via  permanente,  parte  dos 
quais  foram  aprovados  pelo  decreto  n. 
38.559,  de  8 de  dezembro  de  1954 

Demais,  alguns  trechos  de  linha  da 
Estrada  de  Ferro  Nordeste  do  Brasil  (en- 
tre Aquldauna  e Corumbá  e entre  Campo 
Grande  e Ponta  Porã)  e da  VUção  Férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul,  cujos  reforços  fo- 
ram relegados  para  segunda  eUpa  de  me- 
lhoramentos. já  requerem  renovação  Ime- 
diaU,  por  fôrça  do  péso  de  tráfego. 

Finalmente,  há  cérca  de  cinco  mil 
quilômetros  de  vias  férreas  em  constru- 
ção, em  todo  o Pais,  inclusive  o tronco 
principal  Sul  (TPS),  em  bitola  larga,  de 
Itapeva  (S.  Paulo)  a Engenheiro  Bley 
(Paraná)  — Mafra  (Sta.  Catarina)  e 
barra  do  rio  Jacaré  (Rio  Grande  do  Sul), 
com  trilhos  de  57  kg  p.  m.  c.  e os  prolon- 
gamentos da  Estrada  de  Ferro  Sorocaba- 
na  e da  Companhia  Paulista.  — a par  da 
substituição  pelo  custeio  ordinário,  de  tri- 
lhos desgastados  das  linhas  em  tráfego 
em  todo  o território  nacional.  — no  todo 
demandando  alto  suprimento  de  trilhos 
e acessórios. 

A grosso  modo,  pode-se  avaliar  o mon- 
tante de  trilhos  e acessórios,  para  atendi- 
mento, em  cinco  anos.  das  linhas  férreas 
em  tráfego  e em  construção,  nas  seguin- 
tes cifras: 

a)  — pelos  projetos  da  C.  M. 

Brasil-Estados  Unidos  424.0001 

b)  — acréscimos  não  previs- 

tos nos  projetos  da  C. 

M.  Brasil-Estodos  Uni- 

100.000 1 


c)  — para  as  construções  em 
curso  (na  base  de  40*T 
das  linhas  em  constru- 
ção)   200.000 t 


Total 724.000 1 

»ejRin 750,000 1 

Deduzindo-se  70.000  toneladas  de  tri- 
lhos possivelmente  de  importação  e mais 

168.000  toneladas  que.  até  abril  de  1957,  i 
deverão  ser  fornecidos  pela  Companhia 
Siderúrgica  Nacional.  — consoante  esti- 
pula a porUrla  ministerial  n.  379,  de  8 

de  abril  de  1955,  e consigna  o acõrdo  as- 
sinado entre  representantes  dessa  Com-  • 
panhia,  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro  e do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Económico  — a indús- 
tria nacional  (predomlnantemente  pela 
Usina  de  Volta  Redonda  — C.  8.  N.)  te- 
ria de  produzir  de  abril  de  1957  a dezem- 
bro de  1959,  513.000  toneladas  de  trilhos 
e acessórios,  isto  é,  cérca  de  16.000  tone-  • 
ladas  mensais.  Tudo  indica  que  a referi-  * 
da  Usina  não  poderá  nroduzir  mais  de  ^ 

140.000  toneladas  de  trilhos,  talas  e pia-  f 

cas  de  apóio  anualmente  (12.000  t por  ; í 
més),  — a fim  de  não  prejudicar  o mer-  f { 
cado  de  outros  perfilados,  que  cresce  con-  ; I 
tlnuamente  — e.  por  conseguinte,  o prt>-  ' ! 
grama  de  suprimento  de  trUhos  e aces-  | } 
sórlos  (no  total  de  750.000  toneladas)  hã  ! 1 
que  ser  dilatado  até  1962.  sem  qualquer  1 
substituição,  aliás,  de  trilhos  desgastados  I » 
pw  novos  á conta  de  custeio  ordinário, 
nésse  período  de  tempo.  — substituição 
casa  que  após  1961  se  estima  em  60.000 
toneladas  por  ano.  sejam  2,5%  do  péso 
global  dos  trilhos  ora  assentadm 
(2.400.000t).  

O D.  N.  E.  F.  já  encomendou  (1954- 
1955)  o seguinte  material  para  as  linhas 
férreas  cuja  execução  se  encontra  a .«leu 
cargo,  esgotando  a quota  de  19.000 
toneladas  de  trtlhos  que  lhe  foi  reservada 
pela  Companhia  Siderúrgica  Nacional 

no  biénio  1955-1956. 

a)  — ramal  de  Macau  (R.  G,  ! 

3.600 1 'í 

b)  — prolongamento  Oscar  , 

Nelson-S.  Rafael  (R.  o | 

1.510 1 ! 

c)  — ligação  Campina  Gran- 

de  a Patos  (Paraíba)  . . 9. 195 1 ; 
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d)  — prolongamento  Flores 
a Serra  Talhada  (Per- 
nambuco)   3 . 418  t 

c)  — ligação  Cruz  das  Almas 
mas  a Santo  Antôhio  de 
Jesús  (Bahia) 1 . 182  t 


Soma 18 , 974 1 


De  antiga  encomenda  (2.675  t),  che- 
gam trilhos  para  o trecho  em  construção 
além  de  Maringá  (Paraná) , até  as  proxi- 
midades do  rio  Ivaí  (36  km) , cujo  assen- 
tamento já  foi  iniciado. 

■ Dormentes  — Permanece  a dificulda- 
de na  obtenção  do  dormente  de  bôa  ma- 
deira de  lei  para  as  estradas  de  ferro,  sen- 
do de  esperar  o seu  agravamento  com  o 
correr  do  tempo;  convém,  desde  já,  o es- 
tudo de  um  plano  geral  de  tratamento 
das  essências  moles  (com  uma  possivel 
estação  de  tratamento  em  Belém  do 
Pará),  como  cogitar-se,  também,  da  fa- 
bricação econômica  de  dormentes  de  aço, 
que  eliminam  as  selas  (placas  de  apôio) 
e mantém  melhor  a bitola  nas  curvas  de 
pequeno  raio. 

Lastro  de  pedra  Irritada  — O lastra- 
mento  com  pedras  britadas  continúa  no 
ritmo  e nas  condições  de  execução  vindas 
dos  anos  anteriores,  tomando-se,  por 
isso,  imperiosa  a necessidade  de  se  dota- 
rem as  estradas  de  ferro  do  aparelha- 
mento  adequado  à aceleração  dos  traba- 
lhos respectivos  e melhor  seleção  do  ma- 
terial de  lastro,  em  dimensões  e qualida- 
des da  brita. 

REAJUSTAMENTO  TARIFÁRIO 

O reajustamento  das  tarifas  ferroviá- 
rias foi  tratado  na  mensagem  do  Presi- 
dente da  República  ao  Congresso  Nacio- 
nal em  1 de  março  de  1955,  cujo  texto, 
aqui  se  reproduz: 

“Essa  tendência  ao  desequilíbrio  financeiro  vem- 
se  acentuando  recentemente;  enquanto  a despesa 
das  estradas  de  ferro  do  País  aumentou  de  63%  no 
período  1948/52,  a receita  não  se  elevou  senão  de 
43%. 

Os  vultosos  déficits  das  ferrovias  têm  sido,  assim 
cobertos  com  auxílios  e suplementação  orçamentá- 
rias, porém  como  medida  de  emergência,  inevitável 
em  face  da  premência  e gravidade  do  problema, 
mas  que  não  remove  as  causas  estruturais  dêsses 
déficits  e,  se  generalizada  e continuada,  poderá  con- 
. tribuir  para  o desequilíbrio  do  próprio  Orçamento 
da  União,,  com  os  malefícios  daí  decorrentes.  A 


reorganização  e o reequipamento  da  rêde  ferroviária 
nacional,  na  forma  do  programa  em  curso,  elabora- 
do pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para 
o Desenvolvimento  Econômico,  e de  projetos  de  lei 
encaminhados  pelo  Executivo  ao  Congresso,  deve- 
rão contribuir  para  reduzir  substancialmente  os 
déficits  de  operação,  senão  mesmo  eliminá-los  com- 
pleta e definitivamente. 

Para  que  o próprio  reequipamento  ferroviário  se 
torne  financeiramente  exequível  faz-se  necessário 
rever  as  tarifas  de  há  muito  desajustadas.  Êsse,  um 
dos  motivos  por  que  as  seguintes  ferrovias  já  ado- 
taram a medida:  Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Fer- 
ro, E.  F.  Araraquara,  E.  F.  Sorocabana  e E.  F. 
Central  do  Brasil  sendo  que,  no  caso  desta  última, 
o aumento  não  atingiu  os  gêneros  alimentícios. 

O reajustamento  de  tarifas  constitui,  porém,  me- 
dida que  não  pode  nem  deve  ser  adotada  senão  de- 
pois de  acurados  estudos  em  que  sejam  ponderados 
todos  os  seus  prováveis  efeitos  e repercursões.  Há, 
não  obstante,  técnicos  e especialistas  que,  dentro 
e fora  da  Administração,  sustentam  a tese  de  que 
o reajustamento  das  tarifas,  em  caráter  geral,  não 
só  é imprescindível  como  será  de  efeito  nulo  ou  im- 
perceptível sobre  o custo  de  vida:  exercerá  menor 
pressão  sôbre  os  prêços  do  que  uma  possível  emis- 
são para  cobrir  desequilíbrio  orçamentário  gerado 
pela  cobertura  dos  deficis  das  ferrovias,  uma  vez 
que  os  fretes  ferroviários  raramente  excedem  a 5% 
da  cotação  das  utilidades  no  comércio  a retalho.” 

Há,  em  realidade  — diante  do  vultoso 
déficit  de  operação  das  estradas  de  ferro 
a cargo  da  União  e dos  Estados  — neces- 
sidade imperiosa  de  se  descongelarem  os 
fretes  ferroviários  sôbre  os  gêneros  de 
primeira  necessidade,  pela  inclusão  das 
respectivas  tarifas  nas  gerais  em  que  re- 
gularmente estão  classificadas,  mediante 
revogação  da  portaria  n.  51,  da  antiga 
Comissão  Central  de  Prêços. 

Em  grande  número  das  ferrovias  do 
Pais,  predomina  o transporte  dos  gêne- 
ros alimentícios,  exercendo  a receita  dês- 
se  transporte,  por  conseguinte,  acentua- 
do pêso  na  economia  do  tráfego;  manti- 
das as  tarifas  dêsses  gêneros,  òbviamente 
as  estradas  mais  afetadas  continuaram 
a sofrer  grande  depressão  de  receita  e de- 
sequilíbrio nas  suas  contas  de  operação, 
ante  o crescimento  dos  níveis  de  remune- 
ração do  pessoal  e do  custo  de  matérias, 
tanto  os  do  mercado  interno,  quanto  os 
de  importação.  Em  1953,  verificaram-se 
prejuízos  de  operação  nas  estradas  de  fer- 
ro administradas  pela  União,  no  montan- 
te de  Cr$  3.219.046,00,  incluídos,  na  des- 
pesa, abono  provisório,  salário  família  e 
adicionais  por  tempo  de  serviço.  Muito 
embora  não  estejam  encerradas  definiti- 
vamente as  contas  de  operação,  a cifra 
supracitada  é verdadeira  na  ordem  de 
grandeza  das  duas  maiores  cifras. 
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Há  sérias  diílculades  em  efetuar  es- 
tudos. de  resto  alheios  ao  campo  ferro- 
viário, sobre  a correlação  entre  o ra- 
lôr  venal  das  utilidades  e o meio  circulan- 
te. pois  é matéria  que  incumbe  a eco- 
nomistas especializados-  Contudo,  náo  há 
negar  essa  correlação,  sendo  fácil  conjec- 
turar  — se  ocorre  atualmente,  como  tudo 
indica,  emissão  de  papel  moeda  para  co- 
bertura dos  dejicits  das  estradas  de  ferro 
— que  as  emissões  acumuladas  de  ano 
para  ano,  com  tal  finalidade,  concorrem 
bem  mais  para  a elevação  do  custo  das 
mercadorias  do  que  os  fretes  ferroviáilos 
Quando  a cobertura  dos  prejuízos  se  ope- 
ra com  impostos,  conquanto  não  se 
acumulem  os  efeitos  sóbre  a elevação  do 
custo  da  vida.  qual  se  dá  no  caso  das 
emissões  fiduciárias,  essa  politica  impli- 
ca no  agravamento  da  economia  de  po- 
pulações que  não  gozam  do  beneficio  do 
transporte  sòbre  trilhos 

Demais  os  estudos  indicam  fraca  in- 
fluência dos  fretes  incidentes  nos  géneros 
de  primeira  necessidade  sóbre  os  préços 
de  venda  déstes  no  varejo;  porém,  assaz 
apreciável  será  o resultado  de  uma  justa 
revisão  tarifária  para  a economia  de  inú- 
meras emprésas  ferroviárias  federais,  ate- 
nuando os  vultosos  e injustos  encargos 
para  o erário  público. 

Reconhecemos  oue.  de  normai,  ao 
reajustamento  tarifário  de  ordem  geral 
deve  preceder  o reaparelhamento  das  es- 
tradas de  ferro  da  União,  qual  projetado 
pela  Comissão  MisU  Brasll-EsUd«>!i  Uni- 
dos. de  vez  que  os  embarcadores  tém  o di- 
reito ao  bom  serviço  pelo  justo  préço;  to- 
davia releva  minorar  a diferença  ora  exis- 
tente entre  o custo  do  transporte  e o pré- 
ço por  que  é vendido,  no  tocante  a certas 
classes  de  mercadorias,  como  géneros  ali- 
mentícios. com  o escopo  de  se  aliviar,  de 
momento,  a grave  situação  económico-fi- 
nanceira das  estradas  de  ferro  federais. 

Importa,  ainda,  salientar  que.  da  libe- 
ração dos  fretes  de  géneros  alimenticlos. 
promanará  aumento  na  receita  dos  Fun- 
dos de  Melhoramentos  e Renovação  Pa- 
trimonial, os  quais  respondem  pelos  en- 
cargos de  juros  e amortização  dos  em- 
préstimos concedidos  pelo  Banco  Nacio- 
nal de  Desenvolvimento  Económico;  tan- 
to mais  elevada  aquela  receita,  quanto 
maiores  poderão  ser  as  importâncias  dés- 
tes empréstimos. 

Por  outro  lado.  a majoração  havida  do 
custo  da  vida.  durante  o período  de  con- 


gelamento dos  fretes  do  género  de  pri- 
meira necessidade,  pwtenteia  Insofis^- 
velmente  a pouca  ou  nenhuma  influência 
désses  fretes  na  variação  dos  préços  das 
utilidades  essenciais  ás  populações,  não 
se  justificando,  destarte,  o sacrifício  cada 
vez  maior  da  economia  ferroviária,  e mes- 
mo ruicional,  por  fórça  de  tarifas  baixas  e 
anacrónicas 

Acresce,  ainda,  que  a politica  de  ele- 
var os  fretes  de  mercadorias  consideradas 
não  essenciais  á vida  das  populações, 
para  compensar  o prejuízo  decorrente  dos 
fretes  congelados,  pode  elevar  aquéles 
além  do  teto  rodoviário,  com  risco  de  in- 
centivar a competição  dos  caminhões  e 
abalar  ainda  mais  a economia  das  estra- 
das de  ferro. 

DÉFICITS  DE  OPERAÇAO 
FERROVIÁRIA 

As  causas  dos  defictU  de  operação  das 
estradas  de  ferro  nacionais  estão  indica- 
das na  Exposição  de  Motivos  do  Minuté- 
rio  da  Visição  e Obras  Públicas  à Presi- 
dência da  Republica,  em  10  de  março  de 
19M.. 

“.A  ià  rmmfirmimãm  Am  Jfhrita  ém  mtn- 

im  Sr  IrfTO  kSa  r.  Sr  naSo  vrtaL  ^wralr 

«rf  trawi  iilai  |iar  mm  «éairaiSitra 

^ • lB*#a  pnm  Sa  f i8«rnM.  Kaitr  rraa*  raa«a*  «a- 
k»r4r»«»  m «vaiair*:  SrfirtSaria  Sr  aparrlKa 

■*••••  V*'  rarafrr»  a raila  Sa  iraatpadr  r ala- 
iraia  m raStarraSarra,  pm  mt  SraMiiiSa  a Irwi» 
SrrpraStSs  aa  raaSa^Aa  Sa*  aatraifcwia».  a i|ar. 
ralrrtaaio.  «r  «aaafá.  p»at>r«rt*aa>rair.  raw  a rar- 
earia lumr  So*  prayria»  Sa  R#a 

•él-EataSa*  faiSa*:  ki  a rarraaa  Sr  f-  imal.  rai 
tm  graaSr  ^nr  SraiSa  a ratSaria  Sa  a|w«rllta 
wra«8  alaSiSa.  a irakalka  alaal  Sa*  frrrmta* 

Sa  I aiia  gaSrt^ia  laarrMar  m*  Sa*  iaS» 
er*  rvfwvínra*  Sr  tfaaaliSaSr  Sr  praaaal.  ra  laa- 
ria.  »éa»ahiaraa*ra>r.  Sa  riira*ia  Sa*  lialia*  r Sa 
loarlaarai  brau  rrUraSa.  rrrtfiraSa*  aa*  *ia*  ISr  i 
fra*  Sa  Pa»*  br«  r«|«i|>aSa*  <E.  F.  >aala*  a Jaa-  1 
Siai.  E.  K Norarabaaa  r l.napaalaa  Paal»*u  Sr  i 
F.*4raSa*  Sr  Irrfal,  raai  apraa*  So**-irrra*  Sa  r|r- 
ti»a  alaal  r«  *rr«ira.  kavraSo  algaaM*  frr?a«ia* 
qar.  i «tala  Sa*  SSa*  (aSirr*.  pni.aTa  a SiWa  Sa 
^*■*•••1  pcrr»*a  aa  Irairga;  ci  a lfaa*f>anr  gn-  ( 
*****  Sr  Mala*-pa*ia»*.  rai  «lar  prrSaatiaaa  a*  ra-  i 
eaa»aSa*  rrraibol«á*rM.  rmm  rIraaSo  |wSra- 

*1®  “ r*ii»af  a*  lariaiaa*  Sr*  ratraSa*  Sr  irna. 
nm  lal  lrai»*|wnr.  raiir  r 4%  Sa  rraSa  braia 
J*'  •pe»»4ia.  m ifaa»*  rrtmrai.  laSn iSaaa-air.  rai 
larro  Sa  ranrn  to:  St  a Srfirirnria  ila*  tahia*. 

«n  «rfal.  pria^ipalwrair  Sa*  rmgM».  SaSa  qar  a 
ircriia  anlia.  por  loarlaSa-^iailúaM-fra  Sr  mrrraS* 
ria*,  «r  rlrraa  rai  toSa  a Pat*.  Sr  rrrra  Sr  25'V. 

80  prrioSo  Sr  1948  a IWi2  (rrrw-íatraia  nanlia  r««» 

••*Sa  mrttor  aa*  (rnatia*  Sa  Uaiio  na  raninMol, 

80  pa*ao  qar  a Sr*pf«a  Sr  prMoal.  na  igual  pr- 
rioSo,  aligiu  a 49^  náo  rooipataSa*  a*  naforarôr* 
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decorrentes  do  abono  provisório,  dos  adicionais  por 
tempo  do  serviço  e das  novas  modalidades  de  salá- 
rio família,  que  são  responsáveis  pelo  acréscimo  de 
quase  dois  bilhões  de  cruzeiros  nas  despêsas  das 
estradas  de  ferro  da  União,  agravando  o seu  pre- 
juizo;  e)  o aumento  indiscriminado  da  remunera- 
ção dos  ferroviários  federais,  independentemente  de 
qualquer  apreciação  sôbre  a natureza  do  trabalho  e 
comparação  com  os  salários  vigentes  na  lavoura, 
no  comércio  e na  indústria,  importando  salientar 
que  de  comum,  as  atividades  dos  comerciários  e 
industriários  são  mais  fatigantes,  física  e psiquica- 
mente, do  que  as  de  muitos  ferroviários,  principal- 
mente se  exercidas  na  via  permanente  e em  estações 
de  fraco  movimento;  f)  a existência  de  pequenas 
ferrovias  de  fraca  densidade  de  tráfego,  com  dis- 
pendiosa administração  e mal  aproveitamento  de 
materiais  e instalações,  bem  como  de  ramais  ser- 
vindo a regiões  outrora  prósperas,  mas  hoje  deca- 
dentes ou  estacionárias;  g)  a ausência  de  dinamis- 
mo das  administrações  em  geral,  pelo  desestimulo 
dos  dirigentes,  antes  as  dificuldades  burocráticas, 
oriundas,  em  grande  parte,  de  o erário  público 
custear  fatalmente,  os  déficits  de  operação,  sem 
maior  exame  das  suas  origens  e do  seu  vulto,  como 
fiador  de  todos  os  erros  e omissões  administrati- 
vas.” 

A Comissão  nomeada  pela  portaria  n. 
60,  de  22-1-954,  e completada  com  repre- 
sentantes do  Banco  Nacional  do  Desen- 
volvimento Econômico  e do  Ministério  da 
Fazenda  (portarias  ns.  460  e 485,  respec- 
tivamente de  26  e 28  de  maio  de  1954)  re- 
tomou o assunto  e capitulou  as  providên- 
cias precisas  à redução  dos  déficits  das 
estradas  de  ferro  da  União,  as  quais  se- 
rão objeto  de  exposição  ao  Ministério  da 
Viação  e Obras  Públicas- 

EXECUÇÃO  DOS  MELHORAMENTOS 
PROGRAMADOS 

O vulto  dos  cometimentos  e aquisi- 
ções programados,  diante  dos  recursos 
disponíveis  de  técnicos,  mão-de-obra  es- 
pecializada e materiais,  está  a exigir  uma 
política  realista  que  implica  na  dilação 
dos  prazos  de  execução,  para  se  evitar  ex- 
cessivo impacto  na  economia  interna  da 
Nação,  oriundo  da  demanda  intensiva  da- 
quêles  elementos  de  trabalho,  que  desar- 
ticularia forçosamente  o equilíbrio  ora 
existente,  agravando  a inflação  de  salá- 
rios e prêços. 

É óbvio  que,  em  havendo  a organiza- 
ção técnico-administrativa  que  comporte 
aceleração  nos  serviços  programados,  a 
a sua  intensificação  poderá  ser  fator  de 
ajustamento  econômico,  se  houver  remis- 
são no  ritmo  das  atividades  industriais  e 
nas  obras  custeadas  por  capital  privado; 
0 Poder  Público  preveniria,  destarte,  o in- 
conveniente de  excesso  de  mão-de-obra 


paralisada  pela  dita  remissão,  imprimin- 
do maior  ritmo  às  obras  de  caráter  repro- 
dutivo, como  as  de  que  se  trata.  O Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 
constitui  a válvula  natural  para  regular 
a marcha  dos  cometimentos  e aquisições 
supracitados. 

Importa,  aliás,  realçar  a necessidade 
de  se  excluírem  do  Orçamento  da  Repú- 
blica, durante  o período  de  materializa- 
ção dos  projetos  aprovados  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos,  as  provisões 
para  financiar  os  melhoramentos  e equi- 
pamentos já  previstos  nos  mesmos  proje- 
tos — salvo  quando  tais  provisões  já  figu- 
rarem nas  recomendações  da  Comissão  — 
a fim  de,  não  só  exonerar  o erário  público 
federal  de  encargos  desnecessários,  mas 
também  coibir  quaisquer  demasias  nas 
solicitações  nos  mercados  de  mão-de-obra 
e de  materiais.  No  Orçamento  da  Repú- 
blica devem  figurar,  portanto,  apenas  re- 
cursos específicos  para  o atendimento  dos 
juros  e amortização  dos  empréstimos  des- 
tinados ao  reaparelhamento  das  ferro- 
vias, obedecida  a ordem  de  prioridade  di- 
tada pela  segurança,  regularidade  e eco- 
nomia do  tráfego;  todo  e qualquer  des- 
perdício de  recursos  convém  ser  sustado, 
sem  o que  se  torna  inevitável  um  perigo- 
so recrudescimento  do  fenôhieno  infla- 
cionário. 

MATERIAIS 

O abastecimento  de  materiais  para  os 
serviços  relacionados  nos  projetos  da  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos  — 
como,  outrosim,  nos  trabalhos  programa- 
dos pelo  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro,  para  o aparelhamento 
de  emergência  das  estradas  de  ferro  que 
não  lograram  adequados  projetos  pró- 
prios da  mesma  Comissão  (todos  em 
apreciação  no  Banco  Nacional  do  Desen- 
volvimento Econômico)  — representa  um 
dos  pontos  mais  delicados  da  fase  exe- 
cutiva dos  programas  a serem  realizados 
sobretudo  no  que  tange  ao  refôrço  da  via 
permanente. 

É vultosa  a quantidade  requerida  de 
dormentes,  de  pedras  britadas  e de  tri- 
lhos e acessórios,  o que  reclama  alto  sen- 
so de  planificação  por  parte  das  adminis- 
trações ferroviárias,  do  aludido  órgão  fi- 
nanciador e do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  tanto  mais  quanto 
a conservação  normal  das  linhas  em  trá- 
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íego  também  pede  uma  quota  apreciável 
de  dormentes  e lastro. 

No  tocante  aos  trilhos  e acessórios,  o 
seu  suprimento  {>ende  das  escalas  de  fa* 
bricaçáo  de  laminados  da  Companhia  Si- 
derüi^ca  Nacional,  pois  as  quantidades 
a importar  são  função  dessa  escala;  se 
predominar  a produção  de  chapas  em  de- 
trimento dos  trilhos  e acessórios,  a com- 
pra déstes  nos  mercados  estrangeiros  tem 
que  ser  mais  volumosa 

Por  solicitação  do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Económico,  o Departa- 
mento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  ela- 
borou programa  bienal  suprimento,  em 
1955  e 1956,  de  trilhos  e talas  ás  estradas 
de  ferro  do  Pais,  abrangendo,  simultá- 
neamente,  o fornecimento  pela  Usina  de 
Volta  Redonda  e a importação,  depen- 
dendo esta  última  das  facilidades  relati- 
vas de  divisas  estrangeiras,  e que  está.  de 
certo  modo,  condicionada  a ac5rdos  co- 
merciais bilaterais,  qual  é o caso  do  con- 
vénio Brasll-Alemanha. 

A importação  de  trilho  se  as  especifi- 
cações correspondentes  sofrem  acurado 
estudo  no  sobredito  estabelecimento  ban- 
cário. com  a cooperação  de  representan- 
tes do  Ministério  da  Viação  e Obras  Pú- 
blicas. devendo  aliás,  pouco  demorar  o 
contrato  da  primeira  parcela  a importar, 
provàvelmente  da  Alemanha. 

O refôrço  da  via  permanente  das  es- 
tradas de  ferro  constitui  melhoramento 
de  primeira  prioridade,  máxime  no  que 
concerne  á substituição  dos  atuais  trilhos 
leves  e obsoletos  por  outros  mais  pesados, 
para  incrementar  a marcha  dos  trens.  e. 
de  igual  passo,  o percurso  diário,  do  ma- 
terial rodante  (o  que  implica  na  diminui-^ 
ção  concomitante  da  quantidade  de  va-‘ 
gões  para  um  mesmo  volume  de  trans- 
porte), seja  para  a ampliação  da  tração 
diesel,  muito  mais  económica  do  que  a 
tração  a vapór,  mas  que  demanda  boas  li- 
nhas para  sua  plena  eficiência.  Releva 
assinalar  que  os  acidentes  com  máqui- 
nas diesel  apresentam  muito  maior  gra- 
vidade, pela  delicadeza  dos  equipamen- 
tos, do  que  com  as  locomotivas  a vapór. 

Demais,  a influência  das  llrihas  robus- 
tas e 6èm  mantidas  sóbre  a economia  do 
tráfego,  — pôsto  que  difícil  de  exprimir 
em  números,  — é fator  de  grande  magni- 
tude. de  vez  que  se  faz  sentir  nas  despè- 
sas  de  conservação  própria  do  leito  e do 
material  rodante.  na  mais  eficaz  utiliza- 
ção das  locomotivas,  carros  e vagões  na 


atração  de  novas  correntes  de  tráfego, 
em  consequência  da  melhor  qualidade 
dos  serviços  oferecidos  ao  público,  a par 
de  outros  imponderáveis  de  vantagem 
menos  evidente.  Por  conseguinte,  especi- 
al prioridade  devem  merecer  os  melhora- 
mentos da  via  permanente  sem  prejulao, 
sempre  que  possivel.  dos  equipamentos 
outros  essenciais  á segurança  da  circula- 
ção dos  trens,  como  freios,  engates  e sina- 
lização. 

O problema  dos  freios  e engates  en- 
contra-se Já  equacionado,  havendo  o De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Fer- 
ro decidido  pela  adoção,  nos  vagões  no- 
vos. de  engates  automáticOB  e freios  de 
ar  comprimido,  êstes  em  especial  para  o 
material  rodante  de  bitola  larga  e para  o 
de  bitola  de  um  metro  das  estradas  de 
ferro  Sorocabana.  Noroeste  do  Brasil. 
Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina  e 
Viação  Férrea  do  Rk)  Grande  do  Sul.  onde 
mais  imperativa  é a formação  de  trens 
longos  e pesados. 

Em  período  de  transição  e por  motivo 
de  ordem  económica,  empregar-te-ão,  o 
nuterial  de  bitola  de  um  metro,  o freio 
A-B.  nos  vagões  novos,  e o freio  K-C,  re- 
manescentes na  E F.  Central  do  Brasil, 
nos  antigos  vagões,  já  que  êsses  freios  de 
ar  comprimido  podem  operar  conjunta- 
mente.  Destarte,  suprimir-se-á  tão  logo 
quanto  possivel  o freio  a vácuo  nas  linhas 
de  bitola  de  metro  ao  sul  do  tronco  São 
Pa  ulo-Bauru -Corumbá. 

A Estrada  de  Ferro  Corumbá-Santa 
Cruz  de  la  Slerra,  já  concluída  deve  ter 
o seu  material  rodante.  como  o da  E.  F. 
Noroeste  com  que  está  em  conexão,  do- 
tado de  freios  a ar  comprimido  e enga- 
tes automáticos,  visto  como  a mesma  se 
destina  ao  transporte  maciço  de  petróleo 
bruto,  de  Santa  Cruz  para  Corumbá,  — 
o que  só  pode  ser  feito  oconómlcamente 
por  trens  de  alta  tonelagem,  tração  die- 
sel múltipla  e freiagem  possante  e detra- 
çãorápida  (freio  A-B). 

TRAÇAO  FERROVIÁRIA 

O problema  de  tração  é de  magna  im- 
portância para  as  ferrovias  brasileiras, 
em  virtude  da  carência  de  lenha,  do  alto 
prêço  do  carvão  e da  deficiência,  em  mui- 
tas linhas  férreas,  sobretudo  no  nordeste, 
de  água  apropriada  ás  caldeiras. 

A supressão  das  máquinas  a vapór 
tem  que  ser  feita  gradativamente,  com  a 
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melhoria  concomitentemente  do  rendi- 
mento técnico  das  locomotivas  remanes- 
centes, tendo  em  vista  as  dificuldades 
maiores  na  obtenção  de  combustível  e 
água.  A diminuição  de  consumo  de  com- 
bustível, cujo  prêço  cresce  continuamen- 
te, pagará  a juro  alto  as  despêsas  de  re- 
juvenescimento das  locomotivas  a vapôr, 
computando-se  conjuntamente  aquela 
diminuição  de  consumo  e as  vantagens 
técnicas  decorrentes  dos  melhoramentos 
introduzidos.  Por  essa  razão,  o D.  N.  E. 
F.  consignou  , no  programa  de  aquisi- 
-ção  de  material  de  tração  e de  transpor- 
te do  “Plano  Salte”,  relativo  ao  ano  de 
1954,  verba  específica  para  os  estudos 
preliminares  e projetos  de  remodelação 
do  parque  de  máquinas  a vapôr  das  vias 
férreas  federais,  sem  embargo  da  intensi- 
ficação da  tração  diesel. 

No  tocante  às  novas  unidades  de  tra- 
ção, o critério  a seguir,  para  sua  seleção, 
está  subordinado  apenas  a conveniência 
de  ordem  geral,  de  vez  que  se  circunscre- 
ve à opção  entre  a tração  diesel  e a dire- 
tamento  elétrica,  ambas  igualmente  efici- 
entes, pelo  menos  até  que  se  generalize  o 
uso  das  locomotivas  acionadas  por  turbi- 
nas a gás,  principalmente  com  o emprê- 
gô  de  carvão  pulverizado  como  combustí- 
vel, cujas  experiências  prosseguem  no  es- 
trangeiro. 

A eficiência  das  trações  diesel  e dire- 
tamente elétrica  — no  que  se  refere  aos 
principais  troncos  ferroviários  situados 
em  regiões  providas  de  centrais  elétricas 
— pràticamente  equivalentes,  em  se  pon- 
derando devidamente  os  encargos  de 
custeio  e o de  capitaal,  bem  como  a mo- 
bilidade das  máquinas,  no  primeiro  caso 
limitada  pela  robustez  das  linhas  e,  no 
segundo  casQ,  pela  extensão  das  linhas 
aéreas  (trolley). 

Há,  entretanto,  a considerar,  em  rela- 
ção à tração  elétrica,  as  disponibilidades 
das  fontes  de  energia,  sobretudo  quando 
termoelétricas,  para  as  quais  devem  ter 
preferência  as  indústrias  e mesmo  o con- 
sumo doméstico  das  populações.  Se  sacri- 
ficada a expansão  industrial  da  região, 
pela  carência  de  fôrça  motriz,  as  próprias 
ferrovias,  embora  com  as  vantagens  da 
eletrificação,  sofreriam  efeitos  depressi- 
vos sôbre  o seu  tráfego,  dado  que,  de  nor- 
mal, os  transportes  ferroviários  são  fun- 
ção direta  do  potencial  da  produção  e 
consumo  das  populações  marginais,  a 
êste  potencial,  por  sua  vez,  depende  do 


gráu  de  extensão  econômica  da  região  e 
da  renda  per  capita  dos  habitantes,  qual 
ocorre  com  as  principais  estradas  de  fer- 
ro paulistas. 

No  campo  da  economia  geral  do  País, 
se,  do  consumo  de  energia  elétrica  pelas 
estradas  de  ferro,  decorrem  restrições  na 
produção  industrial,  daí  resultando  maio- 
res importações,  — tal  conjuntura  pode 
acarretar  demasiada  sobrecarga  no  mer- 
cado de  divisas,  pela  necessidade  de  im- 
portação de  utilidades  que  poderiam  ser 
maquinofaturadas  no  País.  Torna-se, 
pois,  aconselhável  certa  prudência  na  ele- 
trificação das  ferrovias,  em  especial  nas 
zonas  em  que  a energia  é termoelétrica,  e 
mais  ainda  se  o óleo  diesel  fôr  produzido, 
como  se  espera,  pelas  refinarias  nacio- 
nais já  em  construção. 

A propósito  da  substituição  gradativa 
da  tração  a vapôr  pela  tração  diesel,  opor- 
tunas se  tornam  as  considerações  abaixo 
de  caráter  geral. 

A quantidade  de  locomotivas  diesel 
recomendadas  nos  projetos  da  Comissão 
são  Mista  Brasil-Estados  Unidos  acha-se 
consignada  em  quadro  organizado  na 
mesma  Comissão,  que  indica  vinte  e uma 
máquinas  para  as  linhas  de  bitola 
larga  (Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro  e E.  F.  Central  do  Brasil  e cento 
e oitenta  para  as  de  bitola  de  um  metro. 

Como  já  computáveis  nos  projetos  da 
Comissão  Mista,  para  as  linhas  de  bitola 
de  um  metro,  cabe  considerar  apenas  as 
vinte  e cinco  locomotivas  diesel  hidráu- 
licas (1.900  HP)  adquiridas  pela  Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  algumas 
já  em  operação;  vinte  e cinco  locomoti- 
vas encomendadas  pela  Rêde  de  Viação 
Paraná-Santa  Catarina,  diesel-elétricas, 
(1.600  HP)  que  já  foram  recebidas  e,  fi- 
nalmente nove  diesel  elétricas  (1.125) 
HP)  em  tráfego  na  E.  F.  Vitória  a Itabi- 
ra,  da  Companhia  Vale  do  Rio  Doce.  Fora 
dos  ditos  projetos,  deve-se  admitir  sessen- 
ta máquinas  (1.600  HP)  e treze  máqui- 
nas (1.125  HP),  tôdas  diesel-elétricas, 
compradas,  respectivamente,  pela  E.  F. 
Central  do  Brasil  e Rêde  Ferroviária  do 
Nordeste;  treze  locomotivas  (1.900  HP) 
adquiridas  pela  E.  F.  Leopoldina  e uma 
pela  E.  F.  Noroeste  (1.900  HP),  diesel- 
hidráulicas,  que  já  estão  em  circulação. 

Ao  todo,  por  conseguinte,  estão  pro- 
gramadas ou  adquiridas  para  as  linhas 
de  bitola  de  um  metro;  180  máquinas  re- 
comendadas pela  Comissão  Mista,  60  ad- 
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quiridas  pela  E.  F.  Central  do  Braall,  13 
encomendadas  pela  Réde  Ferroviária  do 
Nordeste.  13  pela  E.  F.  Leopoldina  e uma 
pela  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  seja  267 
máquinas,  quatorze  delas  diesel-hidráu- 
licas. 

O parque  de  traçáo  existente  na  bitola 
de  um  metro,  sem  inclusão  das  267  loco- 
motivas supra  referidas,  é o seguinte, 
aproximadamente : 
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Grande  porção  das  124  locomotivas 
diesel  acima  indicadas  são  de  pequena  po- 
tãncla,  sobretudo  as  de  transmissão  dire- 
ta (diesel  mecânica)  para  manobras. 

Ê de  se  pressupor,  sem  receio  de  gra- 
ve èrro,  que  as  aludidas  267  loconnoUvas 
diesel  destinam-se  precipuamente  a subs- 
tituir locomotivas  a vapôr  obsoletas,  na 
base,  conservadora,  de  1:3  (diesel 

para  a vapôr).  Nessa  base.  a quantidade 
de  máquinas  a vapôr  em  tráfego  ficará 
reduzida,  com  as  novas  diesel.  a 3.064  — 
3 X 267  = 2.264  unidades.  Considerando- 
se  que  as  locomotivas  diesel  ora  existen- 
tes. na  bitola  de  um  metro  (124),  serão 
substituídas  nos  próximos  trinta  anos: 
arbitrando-se  em  vinte  anos  á frente 
a vida  útil  das  máquinas  a vapôr.  ante 
a rápida  obsolescência  désse  tipo  de  tra- 
ção. e admitindo-se.  em  média  (tráfego 
de  passageiros  e de  cargas),  a relação  de 
substituição  de  1:3  de  locomotivas  diesel 
por  a vapôr,  tem-se  o seguinte  número  de 
locomotivas  diesel  necessárias  á renova- 
ção do  parque  de  tração  das  estradas  de 
ferro  de  bitola  de  um  metro,  em  se  dedu- 
zindo. por  outro  lado,  dez  por  cento 
(10%)  das  locomotivas  a vapôr  corrente- 
mente empregadas  no  transporte  de  le- 
nha e carvão: 

0.9  I 2.ZM  124 

+ ss  38  loromoiits*  por  aao 

20  1 S 30 

O tráfego  adicional,  que  demandará 
maior  parque  de  tração,  em  se  tendo  em 
conta  que  o transporte  de  car^  e de  pas- 
sageiros do  interior  (o  de  subúrbio  tendo 
para  a eletrificação)  cresce  vegetativa- 
mente.  em  toneladas-quilômetros  brutas, 
à razão  de  3.5%  ao  ano.  vale  dizer,  70% 
em  20  anos:  deduzindo-se,  porém,  a par- 


cela daquéle  tráfego  que  corresponderá  á ■ 
tração  elétrica,  que  progride  na  & F.  So-  ■ 
rocabana,  Réde  Mineira  de  Viação  e Via-  m 
ção  Férrea  Federal  Léste  Brasileiro,  po-  ■ 
de-se  estimar  em  sessenta  por  cento  a ■ 
percentagem  de  tráfego  adicional  a se  I 
atender  somente  pelas  locomotivas  dle-  I 
sei,  nos  próxinK»  vinte  anos.  O montante  1 
das  locomotivas  destinadas  á renovação  I 
do  tráfego  adicional  seria,  anualmenle,  I 
de  trinta  e oito  locomotivas  .mais  I 
0.6  X 38  - 61  novas  locomotivas  diesel.  I 
Para  manobras  e outros  serviços  le-  | 
ves  das  ferrovias,  pode-ae  pressupor  15%  1 
do  total  acima,  vale  dizer.  0,15x  61  ss  0 
locomotivas  por  ano.  Ter-ae-á,  assim,  a 
necessidade  nos  próximos  vinte  anos. 
de  52  diesel  pesadas  e nove  leves  por  nno. 
ano. 

As  cifras  .supramencionadas  não 
apresentam  a desejada  precisão,  pelas 
razoes  seguintes: 

a)  a ralr«U  4r  awarai*  ««frtaih*  ár  itifrao  ãm 
ruiada*  da  trn«  rai  («tal.  |wtn«r|wmU  arre» 
tiim  ém  iraaafartr  aSk«aa«l  lircarrrl»  tia*  ao«a* 
lialiai  rm  laatTia^ta.  » prrlarWSa.  aa  mm  rtal». 
fSa.  ^mn  prla  SrraiUMria  Sa  rvrtaa  aonaa  (raoM 
Sr  aljaa»  ra—U  ^ar  «Iraaai  w «aprlaiiilM  t . 
prla  ii>«ra<ahtaMala  im  Irálrpa  tra>aaal.  par  raí- 
g^ia  Sa  aa«aa  taain  Sa  pradaria  ll'*iaa  da 
Vaáa  Rrdaada.  par  raraipla.  ra|aa  liaaaponra 
arapaa  paiètia  rada  «aa  MaM  daaiiaaair  aa  E. 
r.  C R.) : 

kl  a pmáMdaria  aa  rlrinfira^ia  da  algaaiai  liakaa  | 
Irrrra».  èaipartai  par  nrraaMlarMa  difirri*  dr  j 
roairalar.  rralçaadaar.  aa  Irrraaa  obirU^  a la* 
•rgaraa^  aa  Miprkaraia  da  álra  diraid.  a qar.  dr 
iMa,  diliraltard,  laaddM.  a abaadaaa  ripida  da 
Ua^da  a rapâr; 

r)  a dMparádadr  aa  Iraipa  dr  «ida  ilàl  daa  Inraaia 
lha»  a «apdr,  par  drpradrala  rata  da  i aialiailirri 
r da  ágaa  alilitadai.  a dr  dr  rftrUwrta»  da»  ••■pata’ 
çâr»; 

dl  a ramara  digaa  apropriada  ia  raldrtra»  daa  aU* 
«piiaa»  a rapir.  qar  lorcaai  a adayio  lawdiala  de 
Iraçia  dir«rl  rai  graadr  aiatrra  dr  Irrratiaa,  aa- 
brriado  aa  Nardralr. 

Acresce,  ainda,  a considerar  a possi- 
bilidade de  sucesso  prático  da  locomotiva 
acionada  com  turbina  a gás.  tendo  como 
combustível  o carvão  pulverizado,  além 
de  outros  progressos  tecnológicos  futu- 
ros. no  terreno  da  tração  ferroviária. 

O rápido  progresso  da  tração  diesel. 
sobretudo  nos  Estados  Unidos,  posteiior- 
mente  à última  guerra  mundial,  veio  afe- 
tar as  ferrovias  brasileiras,  nas  quais  a 
tração  a vapôr,  — conquanto  ainda  dom|. 
nante,  comparativamente  aos  demais  ti- 
pos de  tração,  diretamente  elétrica  e dle- 
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sel,  tomadas  separadamente,  — está  des- 
tinada a desaparecer  em  futuro  não  lon- 
gínquo. 

Do  parque  de  tração  a vapôr,  no  mo- 
mento, cêrca  de  sessenta  por  cento 
(60%),  acha-se  pràticamente  obsoleto, 
e tal  conjuntura,  agravada  pelo  encare- 
cimento da  lenha  e do  carvão  e pela  es- 
cassez dágua  nas  linhas  de  espigão  do 
sul  e nas  regiões  semi-áricas  do  nordeste, 
reclama  urgente  adoção  de  locomotivas 
diesel  em  quase  tôdas  as  estradas  de  fer- 
ro brasileiras. 

Nos  últimos  anos,  centenas  de  locomo- 
tivas diesel  entraram  no  País,  consigna- 
das às  estradas  de  ferro:  Central  do  Bra- 
sil, Santos  a Jundiaí,  Sorocabana,  Pau- 
lista, Mogiana,  Paraná-Santa  Catarina, 
Rêde  Ferroviária  dO'  Nordeste,  Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  Rêde  de 
Viação  Cearense,  Leopoldina,  Léste  Bra- 
sileiro e Vitória  a Minas.  Na  Estrada  de 
Ferro  Santos  a Jundiaí,  pràticamente,  só 
as  manobras  e os  cabos  da  serra  se  ope- 
ram com  máquinas  a vapôr.  A grosso, 
modo,  — mesmo  porque  a oscilação  rela- 
tiva dos  valores  é permanente  — pode-se 
dizer  que,  em  toneladas  quilômetros  bru- 
tas, a percentagem  do  tráfego  comercial 
efetuado  por  tração  elétrica,  diesel  e a 
vapôr,  pode  ser  estimada  em  1954: 

a)  tráfego  elétrico 25  % 

b)  tráfego  diesel 5 % 

c)  tráfego  a vapôr 50  % 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos, consciente  da  obsolescência  da  loco- 
motiva a vapôr,  — cujo  rendimento  tér- 
mico é de  seis  por  cento  (6%),  quando  da 
diesel  é vinte  e três  por  cento  (23%),  e 
da  elétrica,  com  energia  oriunda  de  usi- 
nas centrais  têrmo-elétricas,  é de  deses- 
sete  por  cento  (17%)  — recomendou,  em 
seus  projetos,  apenas  locomotivas  diesel 
elétricas,  num  total  de  duzentas  unida- 
des o que  absorverá  ainda  maior  porção 
do  atual  volume  de  tráfego  realizado  com 
máquinas  a vapôr;  efetivamente,  a loco- 
motiva queimando  lenha,  carvão  ou  óleo 
pode  ser  considerada  ante-econômica  em 
quase  tôdas  as  linhas  férreas  brasileiras, 
só  resistindo  a comparação  com  as  suas 
concorrentes  (diesel  e elétricas)  quando 
ponderados  os  encargos  de  amortização 
das  novas  unidades,  dado  que  a primeira 
representa  capital  antigo,  assáz  desone- 
rado, por  conseguinte,  dos  ditos  encar- 


gos, para  efeito  de  comparação  de  efici- 
ência econômica.  A referida  Comissão 
Mista  só  admitiu  o emprêgo  de  material 
vapôr,  como  política  de  reaproveitamento 
de  unidades  existentes  no  País;  porém 
limitado  o seu  uso  a regiões  de  tráfego 
pouco  denso,  providas  de  água  abundan- 
te e de  bôa  qualidade,  onde,  também,  o 
prêço  da  lenha  não  se  eleva  a mais  de  cin- 
quenta cruzeiros  (Cr$  50,00)  por  metro 
cúbico. 

Entretanto,  outras  razões  técnicas 
cercam  ainda  a generalização  da  tração 
diesel  entre  nós,  quais  sejam:  deficiência 
de  via  permanente,  que  deve  possuir  tri- 
lhos com  pêso  de  trinta  e deis  quilos, 
ou  superior,  por  metro  corrente,  dor- 
mentação  adequada  (1.700  dormentes 
por  quilômetro)  e lastro  de  pedras  brita- 
das, a fim  de  que  as  diesel  possam  trafe- 
gar com  segurança,  sem  choques  nocivos 
e perfazerem  mais  de  três  milhões  . . . . 
(3.000.000)  de  toneladas  - quilômetros 
brutas  rebocadas  mensais,  em  média; 
inexistência,  salvo  exceções,  de  oficinas 
próprias  e de  postos  de  revisão  devida- 
mente localizados  ao  longo  do  trajeto;  ca- 
rência de  preparo  do  pessoal  de  tração, 
tendo  em  mira  que  a manipulação  da  lo- 
comotiva diesel  é mais  delicada  do  que 
qualquer  outra. 

Em  contraposição,  o emprêgo  da  tra- 
ção diesel  acarretará  vantagens  imedia- 
tas, em  relação  aos  dispêndios  de  remode- 
lação. 

As  tarifas  ferroviárias  devem  corres- 
ponder ao  custo  específico  dos  transpor- 
tes. Todavia,  tal  correspondência  , qual 
demonstram  a Companhia  Paulista  de 
Estradas  de  Ferro,  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana e Estrada  de  Ferro  Vitória  a Mi- 
nas, depende  viceralmente  da  qualida- 
de de  serviço  oferecido  ao  público,  justa 
tarifa  para  um  bom  serviço  — é o lema 
fundamental. 

As  tarifas  capazes  de  cobrir  o custo  de 
maus  serviços  levariam  ao  desvio,  para  as 
rodovias,  das  correntes  de  tráfego  mais 
compensadoras,  desnatando  o tráfego 
das  ferrovias,  às  quais  consequentemente 
caberia  apenas  a movimentação  das  uti- 
lidades de  baixo  valôr  venal  por  unidade 
de  pêso,  cujos  fretes  de  resistência  são 
bem  inferiores  ao  custo  específico  do 
transporte.  Tal  cobertura  deprimiria, 
ainda  mais,  as  condições  financeiras  das 
emprêsas  ferroviárias. 
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De  momento,  na  maioria  das  estradas 
de  ferro  oficiais,  a majoraç&o  tarifária 
generalizada  inclina-se  a situar  os  fretes, 
em  média,  acima  do  custo  parcial,  direto 
ou  viro  do  transporte;  custo  èsse  que  se 
circunscreve  ao  pessoal  dos  trens  e de 
traçáo.  ao  combustível  e lubrificantes 
gastos,  à reparaçáo  de  locomotivas,  car- 
ros e vagões  e parciais  da  manutençiU)  da 
via  permanente,  permanecendo  de  lado 
com  ônus  inevitável,  os  ertcargos  que. 
dentro  de  limites,  independem  do  número 
de  trens  que  circulam  na  via  férrea. 

Terminado  o reequipamento  das  fer- 
rovias oficiais  e reduzido  o seu  pessoal  aos 
Índices,  por  extensáo  de  linha  e por  to- 
nelada-quilómetro bruta  rebocada,  que 
ora  se  verificam  nas  trés  estradas  de  fer- 
ro aludidas,  (sejam,  aproximadamente, 
um  homem  por  quilômetro  de  linha, 
mais  quatro  homens  por  milháo  de  to- 
nelada-quilómetros brutas)  tomar-se-á 
ODortuna  a correspondência  das  tarifas 
ao  custo  especifico  do  transporte,  em  se 
invocando,  pessoalmente,  a tarifa  móvel 
e variável  com  a resistência  económica 
das  mercadorias,  prática  que  já  ocorre 
em  parte,  face  a elevaçáo  da  taxa  od-va- 
lorem  a 1%  (port.  MVOP,  n.  699  de 
22  8 1955). 

Em  1954,  as  revisões  tarifárias  foram 
as  seguintes: 


EMKADAS  OE  ITRRO  IM)  BR\SIL  * 

a)  — Companhia  Paulista  de  Estra- 
das de  Ferro,  majorações  tarifárias  con- 
cedidas pelas  portarias  ministeriais  nú-  ^ 
meros  S42.  478  e 851,  respectivamente.  de 
27  de  abril,  28  de  maio  e 27  de  setembro 
de  1954; 

b)  — Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil,  aumentos  de  tarifas  outorgados 
pelas  portarias  ministeriais  números  369 
e 760,  de  30  de  abril  e 17  de  agosto  de 
1954; 

c)  — Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 
pelo  decreto  n.  23 . 070-D,  de  27  de  janeiro 
de  1954.  do  Estado  de  8.  Paulo; 

d)  — Viaçáo  Férrea  do  Rio  Orande  do 
Sul.  pela  portaria  ministerial  n.  571.  de  j 
22  de  junho  de  1954; 

d)  — Viaçáo  Férrea  do  Rio  Orande  do 

Sul.  pela  portaria  ministerial  n.  571,  de 
22  de  junho  de  1954;  i 

e)  — Rêde  de  Viaçáo  Paraná-Santa  . 

Catarina,  pela  portaria  749,  de  12  de  ' 
agosto  de  1954;  | 

f)  — Estrada  de  Ferro  Nazaré,  pela  j 
portaria  n.  8Ó4.  de  30  de  setembro  de  ! 
1954; 

g)  — Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro,  pela  portaria  998.  de  27  de 
outubro  de  1954 
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A construção  de  variantes  de  traçado 
nas  linhas  em  tráfego  tem  por  objetivo 
baixar  o custo  parcial  ou  direto  dos  trans- 
portes sôbre  trilhos,  pela  diminuição  do 
número  de  trens-quilômetro  para  uma 
mesma  densidade  de  tráfego  e igual  po- 
tencial de  tração,  vale  dizer,  pela  redução 
do  custo  da  tonelada  bruta  rebocada.  Via 
de  regra,  a melhoria  das  condições  técni- 
cas das  linhas  em  pouco  afetam  as  despê- 
sas  com  trens  de  passageiros,  reduzindo, 
nêsse  caso,  apenas  o gasto  de  combustí- 
vel e a conservação  da  via  permanente; 
todavia,  no  que  tange  aos  comboios  de 
carga,  os  aperfeiçoamentos  de  traçado 
podem  acarretar  economias  capazes  de 
justificar  vultosa  inversão  de  capital  nês- 
sês  aperfeiçoamentos,  máximo  em  se  tra- 
tando de  tração  a vapôr. 

A justificativa  econômica  das  varian- 
tes tem-se  estribado  sempre  na  tração  a 
vapôr,  prática  essa  que  importa  ser  modi- 
ficada, diante  da  utilização  crescente  de 
locomotivas  diesel  ou  diretamente  elétri- 
cas, cujo  rendimento  econômico  é muito 
superior  ao  daquela,  principalmente  nas 
rampas  fqrtes,  como  ressaltam  os  dados 
abaixo,  referentes  a 1953,  do  custo  médio 
específico  da  tração  por  cem  (100)  tone- 
ladas brutas  rebocadas,  na  E.  F.  Soroca- 
bana,  onde  coexistem  três  citados  tipos 
de  tração,  e as  rampas  alcançam  normal- 
mente dois  por  cento  (2%): 

Verifica-se  que,  se  uma  redução  de  um 
milhão  de  toneladas  quilômetro  brutas 
de  carga,  por  ano,  pode  acarretar,  com  a 
tração  a vapôr,  uma  economia  de 
10.000  X 12,16  = Cr$  121.600,00,  — com 
tração  diesel  ou  diretamente  elétrica,  tal 
redução  se  cifra  apenas  em  10.000  x Cr 
2,76  = Cr$  27.600,00,  e em  10.000  x Cr$ 
2,32  = Cr$  23.200,00,  respectivamente. 

Nessa  conjuntura,  a Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  recomendou  limi- 
tada quantidade  de  variantes,  em  parte  a 
serem  custeadas  com  recursos  específicos 
do  erário  público. 

Ocorre,  entretanto,  que  algumas  mo- 
dificações de  traçado  já  foram  encetadas 
por  verbas  do  Orçamento  da  República 
(Plano  Salte  e outros)  e a respectiva  ter- 
raplanagem se  acha  quase  terminada. 
Nessa  contingência,  devem  tais  variantes 
ser  concluídas,  pois,  se,  presentemente,  o 
investimento  total  para  começá-las  seria 


considerado  antieconôinico,  plenamente 
justificada  se  torna  a inversão  de  peque- 
na parcela  adicional  de  capital  para  ul- 
timá-las, ainda  que  venha  a prevalecer, 
mais  tarde,  a tração  diesel  ou  elétrica,  a 
fim  de  se  não  perder  in  totum  o capital 
já  aplicado. 

Por  isso,  nos  programas  de  emergên- 
cia organizados  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  para  as  es- 
tradas de  ferro  S.  Luís-Terezina,  Central 
do  Piauí,  Rêde  de  Viação  Cearense,  Mos- 
soró,  Sampaio  Correia  e Bahia  e Minas, 
consignam-se  dotações  para  conclusão 
das  variantes  em  andamento,  na  maior 
parte  com  a utilização  dos  recursos  orça- 
mentários já  concedidos  e incorporados 
nos  programas;  de  modo  geral,  os  em- 
préstimos previstos  pelo  Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico  somente 
financiarão  os  materiais  de  via  perma- 
nente, como  trilhos  e acessórios,  dormen- 
tes e lastro  de  pedras  britadas. 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  prossegue  na  execução  de 
novas  ferrovias,  posto  que  reconhecendo 
prejudicial  à economia  da  Nação  a exten- 
são, que  a parte  atacada  já  alcança  a ci- 
fra de  2 . 395  quilômetros. 

Poucos  são  os  prolongamentos  ferro- 
viários que  patenteam  real  valia  para 
eficiência  dos  transportes  terrestres  do 
País,  se  bem  ponderada  a superioridade 
técnica  do  sistema  rodoviário  sôbre  o fer- 
roviário, quando  se  colima  carrear  pro- 
dução esparsa  e escassa,  qual  a domi- 
nante nas  regiões  classificadas  de  “Nor- 
deste” e “Leste”  do  território  brasileiro. 
Nessas  regiões,  salvo  as  ferrovias  desti- 
nadas a articular  entre  si  os  grandes  sis- 
temas locais,  nada  deveria  se  construir 
antes  do  aparelhamento  da  rêde  ferro- 
viária existente,  na  forma  recomendada 
pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos, — em  especial  os  ramais  férreos  con- 
tra-indicados em  face  ao  progresso  técno- 
lógico  dos  transportes  por  estrada  de  ro- 
dagem. 

No  Nordeste,  apresentam  exnressões 
nacional  e regional  as  ligações  Periperi- 
Campo  Maior-Terezina,  Oiticica-Camno 
Maior  e Campina  Grande  a Patos,  cuja 
finalidade  é a de  facultar  a conexão,  por 
via  férrea,  das  capitais  do  Maranhão,  Pi- 
auí, Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parai- 
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ba.  Pernambuco  e Alagoas;  ademais,  a 
rède  nordestina  cniza  glebas  relativa- 
mente promissoras,  no  que  concerne  á 
produção  de  matérias  primas  e de  ali- 
mentação. as  quais,  em  breve,  serão  alta- 
mente solicitadas  pelas  populações  da 
faixa  literánea  entre  Recife  e Maceió, 
onde  a energia  da  Usina  de  Paulo  Afon- 
so incentivará  novas  maquinofaturas  e. 
consequentemente,  maior  concentração 
demográfica. 

O prolongamento  de  Flôres  a Salguei- 
ro. em  Pernambuco,  visando  atingir  os 
troncos  rodoviários  que  talham  o sertão 
ao  norte  do  Rio  São  Francisco,  também 
se  explica  sob  o mesmo  aspeto  das  linhas 
citadas,  vale  dizer,  do  suprimento  do  li- 
toral de  produtos  básicos  para  indústria 
e alimentação. 

A par  disso,  as  vias  férreas  em  cons- 
trução na  sobredita  região  tendem  a re- 
frear o êxodo  das  populações  locais  para 
o sul.  em  procura  de  trabalho  braçal,  for- 
mando correntes  de  material  humano 
nômade,  práticamente  sem  amparo  so- 
cial 

Na  Bahia,  as  ligações  têm  escopo  mais 
definido,  por  constituírem  elos  da  futura 
rêde  férrea  estadual,  ora  desarticulada, 
por  isoladas  as  estradas  de  ferro  Nazaré 
e Ilhéus  entre  si  e da  Viação  Férrea  Fe- 
deral Leste  Brasileiro.  Em  Minas  Oerais. 
só  patenteam  características  de  alcance 
econômico  ou  politico  Imediato  as  liga- 
ções Belo  Horizonte  a Itablra  e Lima  Du- 
arte a Bom  Jardim. 

Em  Goiás,  as  obras  ferroviárias  devem 
se  confinar  ás  contratadas,  até  que  se 
adensem  as  populações  entre  Oolánia  e o 
rio  Araguáia,  de  modo  a trazer  tráfego 
compensador  à estrada  de  ferro,  quando 
trilhos  desta  se  acercarem  daquêle  curso 
dágua. 

Torna-se.  portanto,  imperiosa  uma  re- 
visão completa  do  atual  programa  de 
construções  ferroviárias,  atendo-o  às  pos- 
sibilidades do  erário  da  União  e subordi- 
nando-o a uma  escala  de  prioridade  de 
ordem  geral;  convindo  assiríalar  que.  du- 
rante anos.  as  novas  linhas  férreas  agra- 
varão as  condições  financeiras  das  rédes 
em  tráfego  a que  forem  incorporadas,  e, 
por  conseguinte,  do  País.  cujos  déficits 
já  sobrecarregam  despropositadamente 
aquéle  erário. 

Por  outro  lado.  as  empreitadas  ou  ta- 
refas adjudicadas  há  muitos, anos.  sem 
concorrência  pública,  constituem  maté- 
ria das  mais  delicadas  com  que  defronta 
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O D N E F,  maxlmê  porque,  devido  á 
falta  de  estudos  prévios  e acurados  das 
linhas  férreas  por  construir,  os  montan- 
tes dos  serviços  confiados  ás  firmas  cons- 
trutoras discrepam  dos  estipulados  nos 
contratos,  sobretudo  as  quantidades  de 
terraplenagem,  que  se  patenteam,  via  de 
regra,  multo  superiores  ás  contratadas. 

Para  a precisa  correção  dessa  descre- 
pãncia.  viu-se  o Departamento  forçado, 
de  comêço.  a solicitar  ato  executivo  com- 
petente que  autorizasse  a retificação  dos 
volumes  contratuais,  de  modo  a fazê-los 
corresponder  aos  reais  calculados,  desde 
que  os  cubos  adicionais  de  retificação  não  ‘ 
excedessem  a cem  mil  metros  cúbicos 
(Exposição  de  Motivos  n.  390  do  Ministé- 
rio da  Viação  e Obras  Publicas,  de  4 de 
março  de  1954.  aprovada  pela  Presidên- 
cia da  Republica  PR- 114)  e.  a seguir,  ou- 
tra autorização,  já  então  em  limite  de 
volume  adicional  (Exposição  de  Motivos 
n.  Í.373-OM.  de  13  de  outubro  de  1954. 
também  aprovada  pelo  Chefe  da  Nação), 
um  e outro  prescrevendo  o ajustamento 
devido  dos  cubos  efetivos  de  escavação 
ás  extensões  dos  trechos  Urefados 

No  norte  do  Paraná,  algumas  tarefas 
ou  empreitadas  foram  completamente 
sobrestadas,  quer  por  exensivamente 
afastadas  da  ponta  dos  trilhos  (Marin- 
gá), quer  por  insuficiência  das  verbas, 
porém  a prorrogação  automática  dos  res- 
pectivos contratos  foi  facultada  nos  têr- 
mos  da  Exposição  de  MoUvos  n.  1.373- 
OM.  de  13  de  outubro  de  1954. 

Lamentãvelmente,  graves  omissões  1 
nos  projetos  das  linhas  elevaram  os  mon-  | 
tantes  das  excavaçôcs  adicionais,  contrá-  i 
rlamente  a tõda  expectativa,  em  várias 
empreitadas,  muito  acima  dos  convencio- 
nados nos  ajustes  originários.  dess'arte 
majorando  fóra  de  proporções  o valôr  dos 
contratos  aditivos,  — não  obsUnte  res- 
peitadas. rigorosamente,  as  extensões  dos 
limbos  piimitlvamcnte  contratados. 

Para  se  corrigir  tal  anomalia.  — e 
para  que  os  supremos  Interésaea  financei- 
ros da  União  não  fiquem  sacrificados  por 
excessivas  liberalidades,  outorgadas  a tí- 
tulo precário,  com  qualquer  espécie  de  j 
concorrência.  — impõe-se  um  decreto  i 
executivo  passando  os  primitivos  contra-  | 
tos  e seus  aditivos,  e permitindo  a outor-  J 
ga  de  outros  restritos  aos  limites  dos  í 
cubos  de  escavação  inicialmente  contra-  J 
tados.  posto  que  com  certa  tolerância  ’ 
(diga-se  até  trlnU  por  cento  dèstes  j 
cubos),  e com  orçamento  prévio  só  modi-  é 
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ficável  por  têrmo  aditivo,  porém  locali- 
zando os  serviços  novos  o mais  próximo 
possível  das  pontas  de  linha,  de  modo  a 
apressar  o avançamento  dos  trilhos  e re- 
duzir as  possibilidades  de  destruição  da 
terraplenagem  pelas  intempéries.  Conce- 
didas as  tarefas  na  forma  indicada,  para 
ter  apenas  aprêço  aos  direitos  de  certo 
modo  adquiridos  pelos  atuais  contratan- 
tes das  obras  ferroviárias  do  Departa- 
mento, novos  contratos  só  deverão  ser 
adjudicados  por  concorrência  pública,  na 
forma  da  portaria  n.  962,  de  24  de  novem- 
bro de  1953,  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Com  os  novos  níveis  de  salários  míni- 
mos regionais  estabelecidos  pelo  Govêrno 
Federal  e entrados  em  vigôr  em  primeiro 
de  julho  de  1954,  as  tabelas  de  prêços  uni- 
tários para  pagamento  das  obras  tarefa- 
das tiveram  de  ser  revistas  e majoradas, 
o que  foi  feito  e aprovado  pelo  Ministé- 
rio, juntamente  com  a nova  tabela  espe- 
cial de  prêços  para  terraplenagem  meca- 
nizada, destinada  a aplicação  nos  casos 
devidos,  sobretudo  no  sul  do  País. 

Sem  qualquer  menospreso  pelos  anti- 
gos compromissos  assumidos  pela  Nação, 
embora  discordando  em  princípio,  pro- 
fundamente, do  método  adotado  na  ou- 
torga, sem  concorrência,  dos  contratos  de 
construção,  com  estudos  apressados  e de- 
feituosos, pedindo  revisões  pelo  menos 
parciais,  que  reduzam  o custo  das  obras, 
— mas  por  se  afigurar  que  ao  Poder  Pú- 
blico e aos  seus  delegados,  quando  delibe- 
ram, mais  vale  o aspeto  moral  e jurídico 
do  que  o econômico,  — o Departamento 
prosseguiu,  em  1954,  com  as  obras  ferro- 
viárias, atendidas  as  limitações  das  ver- 
,bas  votadas  pelo  Congresso  e distribuídas 
pelo  Tesouro,  não  concedendo,  todavia, 
novos  serviços  fóra  das  regras  da  citada 
portaria  ministerial  n.  962. 

Um  dos  eventos  de  maior  destaque  foi 
a transferência  para  unidades  e comis- 
sões militares  ( póster iormente  unificados 
no  Primeiro  Grupamento  de  Engenharia 
Militar),  de  construções  do  Departamen- 
to no  Nordeste  do  País,  abrangendo  as  se- 
guintes ferrovias: 

a)  — Periperi-Campo  Maior-Teresina 
Piauí) . 

b)  — Oiticica-Campo  Maior  (Piauí) . 

c)  — P i q u e t Carneiro  - Crateus 
(Ceará) . 


d)  — Oscar  Nelson  - Jucurutú  (R. 
Grande  do  Norte) . 

e)  — Bananeiras-Picuí  (Paraíba). 

f)  — Conclusão  do  trecho  Patos  à pon- 
te sôbre  o rio  Oitis  na  extremidade  oci- 
dental da  linha  Campina  Grande  e Patos 
(Paraíba) . 

Simultaneamente,  as  organizações  mi- 
litares farão  os  estudos  do  prolongamen- 
to da  linha  férrea  Oscar  Nelson-Jucurutú 
até  seu  entroncamento  com  a ferrovia 
Campina  Grande  a Patos,  e da  ligação 
Salgueiro  (Pernambuco)  a Missão  Velha 
(Ceará),  formando  outra  articulação,  no 
sentido  dos  meridianos,  da  Rêde  Ferro- 
viária do  Nordeste  com  a Rêde  de  Viação 
Cearense. 

A nova  providência  administrativa  foi 
transmitida  ao  Diretor  Geral  do  D.  N. 
E.  F.  pelo  então  Ministro  da  Viação  e 
Obras  Públicas  — Dr.  Lucas  Lopes  — que, 
por  isso,  mandou  conservar  intactas  as 
verbas  para  as  ditas  linhas,  no  exercício 
de  1955. 

A decisão  de  se  submeter  ao  Exército 
obras  ferroviárias  no  polígono  das  sêcas 
visa  precipuamente  amparar  a região  e 
seus  habitantes,  mantendo,  dêsse  modo, 
coerência  com  a própria  finalidade  das 
linhas  férreas  locais,  que  transpõem  re- 
giões de  fraco  potencial  econômico  e de- 
vem, por  isso,  ter  mais  finalidade  políti- 
co-social do  que  de  outra  natureza. 

É possível  que,  ao  terminar  as  obras 
em  foco,  restem  nas  áreas  corresponden- 
tes, além  das  ferrovias,  instalações  de  as- 
sistência social  e de  ensino,  e uma  equipe 
de  operários  afeitos  aos  serviços  mecani- 
zados, de  grande  utilidade  para  a zona, 
que  tende  a se  industrializar,  com  o su- 
primento adequado  de  energia  elétrica. 

Nos  trabalhos  civis,  em  que  o rendi- 
mento industrial  há  que  ser  preponde- 
rante, não  é possível  proporcionar  aos 
trabalhadores  requisitos  desejáveis  de  ali- 
mentação, alojamento  e instrução,  como 
podem  fazer,  por  essência  do  ofício,  as  or- 
ganizações militares. 

Os  serviços  estão  sendo  transmitidos 
pelos  civis  aos  militares  sem  grandes  tro- 
peços, graças  ao  alto  espírito  de  compre- 
ensão e patriotismo  que  reinam  de  parte 
a parte. 
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ESTUDOS  TÉCNICOS 

No  setor  de  estudos  técnicos,  proce- 
deu-se,  durante  o ano  de  1954,  a uma 
cuidadosa  revisáo  dos  mapas  das  estra- 
das de  ferro,  contendo  tòdas  as  estações 
e respectivas  quilometragens,  revisáo 
essa,  já  concluída,  que  se  baseou  nas  ob- 
servações enviadas  pelas  estradas,  com 
vista  á primeira  ediçáo  da  coleção  elabo- 
rada em  1925;  prosseguiu-se  ainda  na  or- 
ganizaçáo  dos  quadros  estatísticos  relati- 
vos às  condições  técnicas  das  linhas  e ao 
equipamento  de  material  rodante  e de 
tração,  sendo  os  quadros  gerais  devida- 
mente atualizados,  em  se  utilizando  ele- 
mentos mais  recentes,  recebidos  pela  Sec- 
çáo  de  Elstatistica  finalmente,  reviu-se  e 
atualizou-se  o fichário  de  locomotivas  a 
vapõr,  estando  em  estudo  quadro  corres- 
pondente a locomotiva  diesel  e elétricas. 

Foram  procedidos  estudos  técnico- 
econõmicos  sõbre: 

a)  o prolongamento  da  E F.  Ooiás, 
de  Ò^nia  às  margens  do  rio  Araguaia 

b)  a ligação  da  E F.  Bragança  à B 
Luls-Tcrezlna 

c)  a construção  de  um  trecho  de  fer- 
rovia ligando  Cuiabá  a Campo  Grande. 

Em  face  de  estudo,  encontram-se  as 
bases  para  uma  regulamentação  destina- 
da a solucionar  as  dificuldades  do  inter- 
câmbio. de  niaterial  rodante,  nos  entron- 
camentos das  ferrovias  da  mesma  bitola, 
bem  como  elaborou-se  repositório  de  as- 
suntos relativos  ao  tráfego  rodo-ferroviá- 
rio, considerando  o grande  número  de  es- 
tradas de  ferro  que  está  mantendo  um 
transporte  auxiliar  por  caminhões,  para- 
lelamente ao  seu  tráfego  ferroviário,  com 
o fim  de  reagir  á c<nicorréncla  rodoviá- 
ria. 

As  estatísticas  ferroviárias  vém  sendo 
realizadas,  de  alguns  anos  a esta  parte. 
?om  lamentável  morosidade,  pela  carên- 
cia de  elemento  humano  capaz  e em  nu- 
mero suficiente  para  atender  a esta  ne- 
cessidade. 

Há  Jã  algum  tempo,  vem  se  organi- 
zando e divulgando,  anualmente,  pelo 
D.  N.  E.  F.  o Resumo  Estatístico,  quin- 
quenal. das  estradas  de  ferro,  contendo 
os  dados  mais  sugestivos  sõbre  a operação 
ferroviária:  apresentando,  embora,  al- 
guns elementos  apreciáveis,  não  propicia 
essa  publicação  dados  suficientes  para 


estudos  mais  substanciais  das  condições  1 
de  exploração  das  nossas  estradas  de  fer-  1 
ro.  o que  só  é possivel  obter  nas  publica-  j 
ções  completas  da  esUtistica  ferroviária  | 
(lamentávelmente  em  atraao).  nas  quais  I 
se  encontram  dados  minuciosos,  e que.  | 
mesmo  assim,  estão  a exigir  mais  deU- 
Ihada  discriminação  de  modo  que  os  es- 
tudiosos dos  problemas  que  se  referem  a 
transportes  em  nossas  ferrovias  possam 
obter  subsídios  que  lhes  facilitem  as  pes- 
quisas. 

Há  tendências  a se  corulderar  Inútil 
a organização  de  estatísticas  minuciosas; 
são  estas,  no  entanto,  indispensáveis  para 
apreciaç^  da  marcha  dos  serviços  em 
qualquer  setor  das  atividades  humanas. 
nko  podendo  escapar  a esta  regra  os  ser- 
viços ferroviários  pois  não  é possivel  che- 
gar-se a qualquer  conclusão  quanto  ás 
questões  de  transporte  sóbre  trilhos  sem 
se  ter  á mão  os  elementos  que  permitam 
estudos  comparativos,  em  determinado 
peiiodo,  quer  em  referência  a uma  mes- 
ma estrada  de  ferro,  quer  em  referência 
a outras  da  mesma  região  ou  de  regiões 
diversas  do  Pais. 

£ notória  a situação  dlficil  que  atra- 
vessam as  estradas  de  .ferro  brasileiras  j 
seruio  do  consenso  gerai  que  se  faz  ne-  j 
ceasária  modificação  de  vulto  em  todos  1 
os  setores  da  operação  ferroviária.  Entre-  1 
tanto,  tais  modificações  exigem  conheci-  | 
mento  prévio  do  que  ocorre  nessa  opera-  j 
ção.  de  modo  que  as  medidas  para  corre-  j 
ção  dos  males  se  estribem  em  dados  esta-  ] 
tisticos  seguros.  j 

Função  do  Govémo  nos  transporte*  | 
ferroviárioê  j 

A inversão  de  capitais  extrangelros  na  | 
construção  e exploração  de  ferrovias  per-  ] 
deu  completamente  a sua  época,  tendo  os  1 
Poderes  Públicos,  com  as  últimas  encam- 1 
pações  de  contratos  de  concessão  de  em- 1 
prêsas  ferroviárias,  chamado  ã sua  admi-  ] 
nistração  direta  87 da  extensão  ferro-  j 
viária  do  Pais.  que  alcança  37 . 200  km  I 
totais.  i 

A aplicação  de  capitais  alienígenas 
em  estradas  de  ferro  só  é viável  (como 
de  certo  modo  o foi  no  passado,  segundo 
bem  observou  o eminente  economista  Dr. 
Roberto  Campos) , quando  os  seus  inves- 
tidores têm  interèsse  direto  ou  indireto 
nas  matérias  primas  carreadas,  constitu- 
indo atuais  e tipicos  exemplos  a conces- 
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são  pleiteada,  pela  “Itabira  Iron  and  Ore 
Company”,  da  Estrada  de  Ferro  Vitória 
a Minas,  cuja  função  básica  é conduzir 
os  minérios  de  ferro  da  zona  de  Itabira  ao 
pôrto  de  Vitória,  e a recém-obtida  pela 
Indústria  e Comércio  de  Minérios  S-  A. 
(Icomi),  emprêsa  formada  com  capitais 
norte-americanos,  da  Estrada  de  Ferro  do 
Amapá,  que  liga  o pôrto  de  Santana,  no 
rio  Amazonas,  à Serra  do  Navio  (195 
km),  onde  se  encontram  ricas  jazidas  de 
manganês,  cuja  exploração  interessa  aos 
incorporadores. 

O capital  nacional  também  não  de- 
monstra maior  empenho  em  procurar  tí- 
tulos de  emprêsas  ferroviárias,  caracte- 
risando  bem  o fato  a Companhia  Paulis- 
ta de  Estradas  de  Ferro,  que  há  muito 
não  tem  logrado  fazer  novas  chamadas 
de  capital;  isso  se  deve  ao  quadro  catas- 
trófico da  inflação  que  empobrece  a clas- 
se dos  pequenos  investimentos,  a par  de 
reduzir  continuamente  o poder  aquisitivo 
dos  dividendos  pagos  (de  resto  onerados 
de  injustos  impostos  direitos),  tornando, 
dess’arte,  pouco  atraente  o emprêgo  de 
capital  nessas  emprêsas,  sujeito  também 
a riscos  que  a própria  inflação  agrava. 

Da  desvalorização  do  capital  empre- 
gado nas  organizações  de  serviços  de  uti- 
lidade pública,  o exemplo  da  sobredita 


ferrovia  é frizante:  há  alguns  decênios, 
precisava  a Companhia  Paulista  de  cêrca 
de  trinta  por  cento  da  sua  receita  de  ope- 
ração para  remunerar  o capital  (coefici- 
ente de  tráfego  de  70%),  ao  passo  que 
hoje  retribui  o seu  capital  com,  aproxi- 
madamente, dez  por  cento  (10%)  dessa 
mesma  receita.  O capital  da  Companhia 
(cêrca  de  Cr$  700.000.000,00)  perdeu  ex- 
cessiva substância  e está  “aguado”  pela 
desvalorização  da  moeda  — fato  que  de- 
sencoraja quaisquer  investimentos  em 
emprêsas  de  serviços  públicos. 

Por  isso,  os  Govêrnos  Federal  e Esta- 
duais têm  que  representar  o papel  pio- 
neiro e supletivo  no  terreno  dos  transpor- 
tes sôbre  trilhos;  porém,  como  observa  o 
Dr.  Roberto  Campos,  — há  que  executar 
os  transportes  com  crescente  eficiência, 
a fim  de  não  perturbar  a evolução  eco- 
nômica do  País,  em  seu  conjunto.  Os  pro- 
jetos da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  já  aprovados,  que  estão  sendo 
custeados  pelo  Banco  Nacional  do  Desen- 
volvimento Econôhiico  (em  cruzeiros)  e 
pelo  “Eximbank  Bank”  e International 
Bank  for  Reconstruction  and  Develop- 
ment”  (em  US$  dolar),  representam  o 
primeiro  passo  nessa  direção,  constituin- 
do segundo  passo  a formação  da  “Rêde 
Ferroviária  Federal  S/A”  (projeto  de  lei 
1907-52  da  Camara  dos  Deputados) . 
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POLÍTICA  DAS  CONSTRUÇÕES  FERROVIÁRIAS 


A politlca  atual  que  rege  a Implanta* 
çáo  de  novas  ferrovias  no  Pais.  via  de  re- 
gra, é ditada  pelo  Congresso  Nacional,  — 
ja  que  éste,  consignando,  no  Orçamento 
da  República,  verbas  especificas  para  o 
financiamento  de  cada  linha  em  constru- 
ção, — estabelece  implicitamente  a or- 
dem de  priortdude  das  novas  linhas  fér- 
reas. Não  raro,  essa  ordem  de  prioridade 
assim  preconcebida  contrária  os  sãos 
principlos  que  devem  reger  a politica  dos 
transportes  nacionais,  obedientes  á aná- 
lise das  possibilidades  imediatas  e media- 
tas da  agricultura,  mineração  e indústria 
nas  várias  regiões,  da  qual  promana,  em 
consequência,  a escolha  do  mais  adequa- 
do sistema  de  viação,  sob  o ponto  de  vista 
do  seu  rendimento  e eficiência. 

A Comissão  Mista  Brasll-Estados  Uni- 
dos. põsto  que  não  haja  aprofundado  as 
suas  pesquisas  têcnico-económicas.  no 
campo  das  novas  vias  férreas  — sejam 
prolongamentos  de  Unhas  existentes  ou 
ramais.  — deixou  patente,  nos  projetos, 
não  só  a preeminência  do  aparelhamento 
das  estradas  de  ferro  em  tráfego  sõbre  as 
novas  construções,  mas  também,  ao  reco- 
mendar a supressão  de  ramais  deficitá- 
rios das  grandes  rédes.  a condenação  tá- 
cita de  novos  ramais  em  território  de  pro- 
dução esparsa  e excassa,  onde  o transpor- 
te rodoviário,  por  sua  mobilidade  e flexi- 
bilidade. melhor  se  coaduna  ás  contin- 
gências da  economia  local. 

Por  outro  lado.  se  ignoradas  as  reco- 
mendações da  referida  Comissão  Mista, 
arrisca-se  o Pais  ao  perigo  quer  de  pro- 
mover excessos  nas  sollcltaçõn  do  merca- 
do de  materiais  de  construção,  pela  exe- 
cução simultânea  de  novas  ferrovias  e o 
aparelhamento  das  existentes,  agravan- 
do dessarte  a inflação  dos  prêços  dêsses 
materiais,  quer  de  sobrecarregar  o erário 
público  com  maiores  déficit*  de  operação 
ferroviária,  resultantes  da  incorporação  á 
rêde  geral  de  quilometragem  adicional 
com  baixa  densidade  de  tráfego,  déficits 
èsses  que  devem  exceder,  nas  condições 
presentes  do  préço  de  mão-de-obra  e ma- 
teriais, observadas  nas  pequenas  ferro- 
vias operadas  pelo  Oovémo.  a cem  mU 
cruzeiros  por  quilômetro-ano. 

Algumas  ligações  ferroviárias  em 
construção,  como  as  de  Periperi  (E.  F. 
Central  do  Piauí),  a Campo  Maior  e Te- 
restna,  de  Oiticica  (Réde  de  Viação  Cea- 


rense) a Campo  Maior,  de  Campina  Oran- 
de  (R.  F.  Nordeste)  a Patos  (R  V.  Cea- 
rense), na  Paraíba,  de  Cruz  das  Almas  I 
(V.  F.  F.  Leste  Brasileiro)  a Santo  Antõ-  | 
nio  de  Jesus  (E  F.  Nazará),  e de  Lima 
Duarte  (E.  F.  C.  B ) a Bom  Jardim  (Rêde 
Mineira  de  Viação),  não  apresentam,  des- 
de logo.  vantagens  para  a economia  ge- 
ral. mas  têm  expressão  para  a foimação 
dos  sistemas  ferroviários  regionais,  que 
acarretarão,  de  sua  parte,  apreciável  re-  I 
dução  nas  despêsas  globais  de  operação  e ] 
permitirão  o melhor  aproveitamento  do  | 
material  rodante,  que  pode  ser  concen- 
trado nos  setores  de  maior  solicitação  J 
momentânea  de  transporte,  evitando  de-  j 
masias  no  equipamento  móvel.  j 

fi  possivel  que  observações  sõbre  as  | 
peculiaridades  da  produção  agro-lndus-  | 
trlal  do  Nordeste  conduza  ã ilação  do  ser  | 
essa  região  mais  apropriada  para  rodo-  j 
vias  do  que  para  ferrovias  Entretanto.  I 
importa  se  refletir  que  não  ê possível  re-  j 
cuar  do  que  já  está  feito,  no  setor  ferro-  I 
viário,  que.  de  resto,  precisa  ser  comple-  I 
tado  para  a unidade  de  conjunto;  que  as  I 
linhas  férreas  existentes  carecem  de  apa-  | 
relhamento  mínimo  condizente  com  os  | 
imperativos  do  tráfego  por  elas  próprias  1 
criado  e Incentivado,  e,  ainda,  que,  na  re-  I 
gião  em  aprêço.  existem  jazidas  de  mlnê-  ] 
rios  comercialmente  exploráveis  os  quais  |J 
só  podem  suportar  fretes  ferroviários,  a || 
grandes  distâncias.  Condenável  se  afigu-  jj 
ra  construirem-se  mais  linhas  férreas,  ex-  j 
ceto  para  zonas  de  subsolo  rico,  porém,  íl 
convém,  concluir,  põsto  que  paulatina-  M 
mente,  os  já  projetados.  | 

Ultimadas  as  estradas  de  ferro  ora  em  1 
construção  no  Nordeste,  apenas  a réde  | 
rodoviária  releva  ser  prolongada,  sempre  I 
que  possivel  fazendo-a  convergir  sõbre  as  I 
estações  da  réde  ferroviária,  de  modo  a | 
proporcionar  transporte  sõbre  trilhos,  1 
para  as  utilidades  essenciais  á vida  das  j 
populações  e ã indústria,  e cuja  resistén-  | 
cia  econômica  não  comporte  fretes  por  | 
caminhões  com  altos  percursos.  | 

Há.  todavia,  algumas  estradas  de  fer-  | 
ro  em  construção  que  sáu)  dignas  de  refe-  | 
rència  especial,  em  face  do  seu  reflexo  I 
sõbre  a economia  e segurança  da  Nação.  1 
quais  sejam  o Tronco  Principal  Sul  1 
(TPS),  o prolongamento  Maringá  a j 
Guaíra,  no  Paraná,  e a ligação  Passo  | 
Fundo  a Barra  do  Jacaré,  no  Rio  Grande  I 
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do  Sul,  esta  recomendada  pela  Comissão 
Mista  Brasil -Estados  Unidos. 

O Tronco  Principal  Sul  (TPS),  com 
alta  prioridade  estabelecida  pelo  decreto 
n.  36.072,  de  17  de  agosto  de  1954,  visa 
a ligar,  por  bitola  larga  (1,60  m),  as  ca- 
pitais — Belo  Horizonte,  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo,  Curitiba  e Pôrto  Alegre,  - com 
a extensão  total  aproximada  de  dois  mil 
e quatrocentos  quilômetros.  De  São  Paulo 
a Pôrto  Alegre,  passando  por  Itapeva  (E. 
F.  Eng.o  Bley)  (R.  V.  P.  S.  C.),  Lages, 
Barra  do  Jacaré  e General  (V.  F.  R.  G. 
Sul) , TPS  terá  menos  siescentcs  quilôme- 
tros, aproximadamente,  e capacidade  de 
tráfego  cêrca  de  três  vêzes  superior,  em 
cotejo  com  o tronco  atual,  de  bitola  de 
um  metro,  transpondo  Itararé,  Ponta 
Grossa,  Marcelino  Ramos  e Santa  Maria, 
— em  ambos  os  casos,  com  equivalência 
de  equipamento  fixo  e móvel,  e mesmo  in- 
tervalo entre  estações. 

Ponderando  a ameaça  de  o atual  tron- 
co de  um  metro  de  bitola,  mesmo  apare- 
lhado, ter  a sua  capacidade  de  transporte 
esgotada  dentro  de  dez  anos,  se  persistir 
a colonização  intensiva  do  Estado  do  Pa- 
raná, a terminação  do  TPS  se  afigura 
aconselhável  por  volta  do  ano  de  1960. 
Esse  tronco  provàvelmente  atrairá,  pela 
rapidez  do  transporte  e,  quiçá,  pelos  fre- 
tes, muitas  correntes  de  tráfego  que,  pre- 
sentemente, de  Pôrto  Alegre,  por  via  ma- 
rítima, se  dirigem  ao  Rio  de  Janeiro,  San- 
tos e Paranaguá,  como,  outrossim,  tende- 
rá a subtrair  parte  dos  transportes,  da 
linha  Itararé  a Ponta  Grossa,  na  Rêde  de 
Viação  Paraná-Sta.  Catarina,  que  se  ope- 
ra entre  esta  estação  (Ponta  Grossa)  e a 
de  Joaquim  Murtinho  e entre  as  estações 
de  Fábio  Rêgo  e Itararé,  sob  pesadas  con- 
dições de  rampa  e curvatura. 

A execução  do  TPS,  de  Itapeva  a Eng.o 
Bley,  (291)  km)  e de  General  Luz  (ex- 
Cai)  à barra  do  rio  Jacaré  (105  km)  acha- 
se  cometida  ao  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  de  Mafra  à barra 
do  Jacaré,  está  a cargo  de  unidades  do 
Exército. 

No  trecho  Itapeva  a Eng.®  Bley,  as 
condições  técnicas  da  linha  são:  um  por 
cento  (1%)  de  rampa  máxima  e trezen- 
tos e doze  (312  m)  metros  de  raio  míni- 
mo, o que  deverá  corresponder  ,em  se 
computando,  ainda,  a redução  da  distân- 
cia real  de  cento  e treze  quilômetros  sô- 
bre  o traçado  atual,  (apreciado  nêste  o 
encurtamento  da  variante  Joaquim  Mur- 
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tinho  a Fábio  Rêgo) , — a uma  capacida- 
de de  tráfego  quatro  vêzes  maior  à da  li- 
nha existente. 

Os  trabalhos  de  construção  têm  o seu 
andamento  limitado  pelas  verbas  orça- 
mentárias; todavia,  acham-se  adiantadas 
no  trecho  entre  a Garganta  do  Bom  Su- 
cesso e Itapeva,  no  Estado  de  São  Paulo, 
e de  Ponta  Grossa  a Eng.o  Bley,  no  Pa- 
raná. 

Com  verbas  adequadas  (cêrca  de  240 
milhões  de  cruzeiros  anualmente),  o tre- 
cho de  Itapeva  a Eng.o  Bley  ficará  com- 
pletamente construído  e aparelhado  den- 
tro de  cinco  anos.  Há  vários  túneis  e via- 
dutos por  executar,  que  não  são,  con- 
tudo, obras  de  vulto  excepcional,  dentro 
dos  padrões  usuais  no  País.  O traçado  do 
trecho  aludido  foi  indicado,  há  anos,  pelo 
Eng.o  Oscar  Machado  da  Costa,  como  so- 
lução definitiva  para  o aumento  da  capa- 
cidade de  transporte  ferroviário  entre 
São  Paulo  e o sul  do  País.  Os  primeiros  es- 
tudos foram  contratados,  pelo  D.  N.  E. 
F-,  com  o Eng.o  Tasso  Benjamin  da  Mota; 
a seguir,  sob  a direção  do  Eng.o  Antônio 
Nunes  Galvão,  chefe  do  Distrito  de  Cons- 
trução do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  ferro,  em  São  Paulo,  que  supe- 
rintende a construção  de  Apucarana  a 
Guaíra  e de  Itapeva  a Eng.®  Bley,  e com 
o auxílio  dos  engenheiros  Antônio  da 
Costa  Ribeiro  e Milton  Lacerda,  todos  es- 
pecialistas em  estudos  ferroviários,  fo- 
ram aprimorados  aquêles  primeiros  es- 
tudos, resultandO'  em  um  dos  melhores 
traçados  que  existem  em  construção,  — 
e que  honra  sobremodo  a engenharia  fer- 
roviária nacional,  dadas  as  imensas  difi- 
culdades topográficas  vencidas. 

A ligação  Passo  Fundo-Barra  do  Rio 
Jacaré-General  Luz  (ex-estação  de  Caí, 
da  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul) , 
com  257  quilômetros  de  extensão  total,  é 
de  execução  caríssima,  pois  o seu  custo 

quilôhietro  está  orçado  em  Cr$ 

6.600.000,00;  por  isso,  algumas  variantes 
estão  sendo  corridas  sôbre  o traçado  apro- 
vado, principalmente  entre  Montenegro 
e Mossum,  a fim  de  se  reduzir  o elevado 
custo  da  infra-estrutura;  entre  as  esta- 
ções de  Mossum  e Guaporé,  ao  longo  do 
rio  Guaporé,  em  cêrca  de  40  quilômetros 
a topografia  é exatamente  acidentada, 
requerendo  túneis  e viadutos  de  alta  en- 
vergadura. 

A Seção  inicial  (26  km),  que  se  es- 
tende da  "estação  de  General  Luz  à cidade 
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de  Montenegro,  aervlda  também  por  es- 
tação da  Viação  Férrea  do  Rio  Orande  do 
Sul,  abiir-se-á  ao  tráfego  provisório  den- 
tro de  alguns  meses  apesar  dos  embara- 
ços trazidos  pia  ligorosa  e prolongada  es- 
tação de  chuvas  de  1954-1955,  — do  que 
promanará  economui  para  a referida  Via- 
ção Férrea,  visto  como  tóda  a movimen- 
tação de  passageiros  e mercadorias  da  re- 
gião de  Caxias  e Bento  Gonçalves,  para 
Pôrto  Alegre  e vice-versa,  far-se-á  por  um 
traçado  de  multo  melhores  condições  téc- 
nicas, e com  11  quilômetros  de  encurta- 
mento sòbre  o atual  percurso. 

A ligação  Passo  Fundo  a General  Luz 
reduzirá  sobremodo  a distância,  por  via 
férrea,  do  noroeste  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  assim  como  do  oeste  de 
Santa  Catarina  á zona  de  Pôrto  Alegre,  a 
par  de  desenvolver  novas  fontes  de  pro- 
dução local,  concorrendo,  désse  modo. 
para  o progresso  material  do  extremo  me- 
ridional do  Pais:  a ultimação  dessa  linha, 
entretanto,  não  poderá  se  efetuar  em  me- 
nos de  um  lustro,  devido  ao  vulto  da  ter- 
raplenagem  e das  obras  projetadas,  para 
bitola  larga  (1,60  m). 

Duas  grandes  variantes  na  Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma.  com 
73.3  km  de  extensão,  situada  entre  os  Qui- 
lômetros 185  e 265  da  Unha  em  tráfego 
entre  Pôrto  Alegre  e Sta.  Maria  (variante 
de  João  Rodrigues),  e outra  com  103  km. 
localizadas  entre  os  quUômetros  350  e 463 
(Herval)  da  linha  existente,  entre  Rio 
Rio  Grande  e Bagé.  (variante  Pedras  Al- 
tas) estavam  sendo  levadas  a efeito  pelo 
Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  mediante  regime  de  tarefas.  Devi- 
do. porém,  ao  projeto  n.  33.  da  Comissão 
Mista  Brasil-Elstados  Unidos,  especificar 
uma  dotação  de  Cr8  272.000.000,00,  com 
o escopo  de  se  acelerar  a conclusão  des- 
sas variantes,  o D.  N.  E.  F.  promoveu, 
não  só  a transferência  das  obras  corres- 
pondentes para  a Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul  (que  as  executará  sob  fis- 
calização direta  do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico),  mas  tam- 
bém. a entrega,  ao  mesmo  Banco,  dos  es- 
pecíficos recursos  do  “Plano  Salte"  desti- 
nados a essas  obras  (Exposição  de  Moti- 
vos n-  24  do  Departamento  Administrati- 
vo do  Serviço  Público,  de  24-6-54.  aprova- 
da pelo  Presidente  da  República  em  10-7- 
54).  Essa  medida  aliviará  o orçamento  da 
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Republica  das  verbas  destinadas  aos  su- 
pracitados melhoramentos  de  tração  (Já 
que  o sobredito  Banco  os  financiará), 
bem  como  facUitará  á Viação  Férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul  aproveitar-ae,  em  me- 
nor prazo,  das  substâncias  econômicas 
déles  decorrentes,  piara  minorar  os  encar- 
gos de  operação. 

Acresce,  ainda.  as.slnalar  a variante 
de  Arroio  do  8Ô  a Sta.  Maria,  a ser  custea- 
da. durante  quatro  anos.  pela  subven- 
ção de  Crf  20.000.000,00  prevista  na  Lei 
n.  272,  de  10  de  abril  de  19^.  que.  outros- 
sim.  favorecerá  bastante  os  transportes 
da  réde  ferroviária  em  causa. 

A linha  em  construção  de  Maringá  a 
Guaíra  — acompanhando  a diretriz  do 
primitivo  traçado  do  engenheiro  Carlos 
Muler,  de  Salto  Grande  a Guaíra.  — Apre- 
senta características  de  alta  expressão 
nacional  e intenuurional.  Já  que  não  sô 
dilatará  a fronteira  económica,  á mar- 
gem do  rio  Paraná,  como  também  servirá 
de  escoadouro  para  a produção  do  Para- 
gual(  pelo  pôrto  de  Santos,  se  com  ou 
sem  o auxilio  do  Brasil,  se  fizer  adequada 
via  de  transporte  de  Guaíra  a Assunção, 
passando  por  São  Joaquim  e outras  loca- 
lidades paraguaias  situadas  na  diretriz 
do  antigo  projeto  do  Eng.o  Oscar  Welns- 
chenk.  apresentado  ao  Ministério  do  Ex- 
terior. 

O equilíbrio  econômico  da  zona  de  in- 
fluência das  Estradas  de  Ferro  Central 
do  Brasil.  Sorocabana  e Réde  de  Viação 
Paraná-Sta.  Catarina  (entre  Ourinhos  e 
Guaira),  onde  te  verifica  a coexistência 
de  indústrias  pesada,  média  e leve.  ao 
lado  de  intensa  agricultura,  é um  fator 
de  excepcional  relêvo  no  Julgamento  do 
valôr  económico  da  linha  férrea  que  se 
constrói  atualmente  em  direção  ao  Para- 
guai. 

Essa  característica  econômica,  com 
assegurar  intenso  tráfego  dentro  do  Pais. 
facultará,  ê óbvio,  fretes  médicos  para 
08  produtos  em  trânsito  daquela  Repú- 
blica vizinha,  ou  que  a ela  se  destinem, 
dando  á Unha  em  foco  relêvo  continental, 
qual  sucede  com  a E.  F.  Noroeste  do  Bra- 
sil que  se  liga,  em  Corumbá,  á ferrovia  in- 
ternacional que  vai  à Sta.  Cnu  de  la  Si- 
erra,  na  Bolivia,  (Já  práticamente  cons- 
truída, faltando  apenas  a consolidação 
da  terraplenagem  e a construção  da  pon- 
te, de  aproximadamente  um  quilômetro, 
sôbre  o rio  Grande,  nas  vizinhanças  de 
Sta.  Cniz). 
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Os  serviços  de  construção  correm  com 
absoluta  normalidade,  devendo  ficar  ter- 
minadas as  obras  complementares  do  tre- 
cho em  tráfego  provisório  de  Apucarana 
a Maringá  (64  km) , até  31  de  janeiro  pró- 
ximo; além  disso,  entregar-se-á  ao  tráfe- 
go, também  provisório,  até  março  de 
1956,  o trecho  de  quarenta  e um  quilô- 
metros, de  Maringá  às  proximidades  do 
rio  Ivai,  já  havendo  no  local  trilhos  e dor- 
mentes para  o inicio  de  assentamento  da 
via  permanente. 

A chegada  dos  trilhos  à futura  esta- 
ção de  Cianorte,  a 97  quilômetros  de  Ma- 
ringá, só  poderá  ocorrer  em  1957,  por  de- 
pender da  conclusão  da  ponte  sôbre  o rio 
Ivai,  obra  de  vulto,  que  será  em  breve  exe- 
cutada. 

A ligação  de  Itabira  (E.  F.  V.  M.)  a 
Belo  Horizonte  apresenta  dois  trechos  de 
expressão  econômica,  que  são;  o de  Belo 
Horizonte  a Capitão  Eduardo  (14  km)  o 
Itabira  ao  morro  da  Chapada  (20  km), 
no  primeiro  caso,  porque  reduzirá  onze 
quilômetros  sôbre  o presente  percurso, 
via  General  Carneiro,  sobrecarregado  de 
fortes  rampas  e curvaturas,  por  onde 
transitam  atualmente  as  cargas  que  vêm 
do  norte  de  Minas  Gerais  ou  que  para  lá 
se  destinam,  e,  no  segundo  caso,  porque 
levará  a ponta  dos  trilhos  da  E.  E’.  Vitó- 
ria a Minas  à beira  do  morro  da  Chapa- 
da, constituido  de  minério  de  ferro  — de 
elevado  teor,,  dessarte  minorando  o volu- 
me dêsse  minério  transportado  em  vei- 
culos  rodoviários. 

Assentamento  da  via  permanente  e aber- 
tura das  linhas  ao  tráfego  público. 

A aquisição  de  trilhos  para  as  linhas 
em  construção  com  grandes  extensões  de 
leito  concluido  é problema  a ser  resolvi- 
do com  o recurso  da  Companhia  Siderúr- 
gica Nacional,  com  a sua  produção  de  tri- 
lhos e talas  pela  Usina  de  Volta  Redonda. 

Os  acessórios  (parafusos,  porcas,  ar- 
ruelas e pregos)  são  produzidos  por  vá- 
rias fábricas  do  Pais,  em  complementa- 
ção  à produção  da  Usina  de  Volta  Re- 
donda. 

A obtenção  de  dormentes  não  é fácil, 
e ficará  mais  dificultada  com  a demanda 
maior  dêsse  material,  em  virtude  da  re- 
modelação projetada  das  linhas  em  trá- 
fego. 

O propósito  de  se  entregar  ao  tráfego, 
sempre  que  possível,  as  linhas  lastradas 


com  pedras  britadas  permanece;  contu- 
do, há  que  se  ponderar  os  percalços  do 
lastramento,  de  imediato,  da  via  perma- 
nente nas  construções  novas,  com  a ter- 
raplenagem  ainda  não  consolidada  e o 
leito  não  completamente  drenado.  A or- 
dem de  preferência  estabelecida  no  las- 
tiamento  com  pedras  britadas  é a seguin- 
te; prirneiro  os  cortes  molhados  ou  úmi- 
dos e túneis,  a seguir  os  cortes  de  pedra, 
entrada  das  grandes  obras  abertas  e,  fi- 
nalmente, os  aterros  já  firmes. 

Dentro  das  possibilidades  de  tempo  e 
dos  recursos  disponiveis,  a abertura  ao 
trafego  provisório  de  novos  trechos  efeti- 
va-se com  a ultimação  da  maior  parcela 
possivel  dos  edificios  e instalações  cone- 
xas essenciais  à operação  da  linha.  Du- 
rante o período  dêsse  tráfego  provisório 
(primeiro  ano)  o restante  dos  edificios 
via  de  regra,  é acabado,  como  ainda,  nes- 
sa fase  de  um  ano  a conservação  ordiná- 
ria e extraordinária  da  via  è das  suas 
instalações  ainda  se  carrega  à conta  de 
construção,  cabendo  apenas  à estrada  a 
qual  se  incorpora  o trecho  recém-concluí- 
do,  os  dispêndios  de  movimento,  tráfego  e 
locomoção. 


Métodos  de  construção 

^ Temos  construido  linhas  férreas  nelo 

das  ou  tarefas  por  preços  unitários  se- 
gundo  o qual  se  pagam  os  serviços  exe- 
cutados, pelos  empreiteiros  ou  tarefeiros, 
por  períodos  estabelecidos  no  contrato, 
através  de  medição  das  quantidades  de 
obras  efetuadas  no  período. 

Êsse  método  apresenta  vários  incon- 
venientes, aliás  realçados  pelo  Sr.  Ga- 
lyn  A.  Wilkins,  da  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos,  quais  sejam;  a classifi- 
cação algo  aleatória  dos  materiais  de  ex- 
cavação,  para  efeito  de  aplicação  dos  prê- 
ços  unitários,  sempre  passível  de  erros  de 
apreciação  dos  engenheiros  fiscais;  a con- 
cessão de  tarefas  sem  concorrência  dando 
azo  a possíveis  favoritismos;  o ataque  da 
terraplenagem  em  longas  extensões,  a 
fim  de  atender  aos  muitos  pedidos  da  em- 
preitada ou  tarefas,  o que  encarece  a 
construção,  seja  pelas  grandes  distâncias 
de  transporte  a vencer  da  ponta  dos  tri- 
lhos aos  últimos  trechos  atacados,  seja 
pela  distribuição  parcial  da  terraplena- 
gem concluída,  quando  trechos  anterio- 
res em  atraso  não  dão  passagem  aos  tri- 
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lhos;  finalment«,  a execução  de  linhas 
férreas  sem  real  vantagem  econômica, 
sob  pressão  de  interessados  na  obtenção 
de  empreitadas  ou  tarefas. 

Isso  levou  o D.  N.  E.  F.  a sugerir 
ao  Ministério  providências  que  culmina- 
ram com  a expedição  da  fwrtarla  n.  962. 
de  24-11-953,  do  M V.  O.  P.,  que  firma  re- 
gras para  a concessão  de  empreitadas  fer- 
roviáiias.  predominando  o critério  da 
concorrência  publica  por  préço  global  (a 
forfait),  para  execução  das  obras  especi- 
ficadas nos  editais  de  concorrência,  cujo 
préço,  aliás,  aó  pode  ser  reajustado  quan- 
do ocorram  elevação  de  salário  minimo, 
de  impostos  ou  de  encargos  sociais.  As 
verbas  concedidas  ficam  vinculadas  aos 
contratos,  assim  coibindo  a expansão  dos 
serviços  além  dos  recursos  disponíveis  e 
assegurando  a terminação,  em  sequência, 
dos  trechos  contratados,  que.  após  assen- 
tada a via  permanente  e construídos  os 
edifícios,  são  abertos  ao  tráfego  e entram 
no  regime  de  custeio  corrente.  A manu- 
tenção da  terraplenagem,  até  a abertura 
ao  tráfego,  corre  por  conta  do  contra- 
tante. 

Outro  procedimento  ao  qual  se  apre- 
sentou Judiciosa  objeção,  é o de  se  abrir 
concorrência  para  obras  darte  sem  pro- 
jeto completo  e aprovado,  ficando  as 
firmas  concorrentes  com  os  encargos 
de  prepararem,  elas  próprias,  os  pro- 
jetos. procedimento  ésse  que  obriga  aos 
licitantes  que  perdem  a concori^ncia. 
a arcarem  com  injustos  prejuisos,  às  vê- 
xes  vultosos,  conforme  a execução  do  pro- 
jeto. Para  evitar  os  inconvenientes  apon- 
tados e quando  o Departamento  não  tem 
elementos  para  elaborar,  êle  próprio,  os 
projetos,  é aberta  concorrência  adminis- 
trativa prévia  para  feitura  dos  projetos, 
em  obediência  á portaria  n.  1.049,  de  22- 
12-953,  do  M.  V .O.  P..  os  quais  (projetos) 
são  apreciados,  tendo  em  vista  os  respec- 
tivos custos  de  construção,  vencendo  o 
mais  barato,  em  igualdade  de  condições 
de  adequação  ao  fim  a que  se  destinam. 
O pagamento  do  projeto  vitorioso  proces- 
sa-se com  a aplicação,  ao  orçamento  cor- 
respondente. das  percentagens  especifi- 
cadas na  tabela  vigente  da  Divisão  Técni- 
ca Especializada  de  Estruturas  do  Clube 
de  Engenharia. 

Alguns  contratos,  como  o das  obras 
complementares  da  ponte  rodo-ferroviá- 
ria do  Juazeiro,  sôbre  o rio  São  Francisco, 
a variante  rodoviária  de  Belo  Horizonte  e 
outras  menores,  foram  adjudicadas  de 


acôrdo  com  a portaria  n.  962  e a execução  . 
de  projetos  de  obras  darte  tem  sido  con-  1 
fiada  a firmas  especializadas  nos  termos 
da  porUrla  n.  1.049,  de  M V.  O.  P. 

Ê óbvio  que  o orçamento  básico  para 
trabalhos  a contratar  por  préço  global 
têm  que  ser  assaz  meticuloso  e baseado 
em  sondagens  prévias  e acuradas  do  ter- 
reno. ao  longo  da  linha  locada,  a fim  de 
evitar  erros  grosseiros,  tanto  mais  quan- 
to à proposta  mais  barata  não  pode  exce- 
der de  10*r  do  orçamento.  A concessão  da 
empreitada  na  forma  acima  descrita  é de 
processamento  demorado,  máximo  pelas 
numerosas  exigências  do  Tribunal  de 
Contas,  porém,  as  garantias  que  oferece, 
inclusive  em  prazo  de  execução,  para  am- 
bas as  partes  contratantes,  são  de  magna 
valia. 

Acresce,  ainda,  mencionar  o crité- 
rio no  tocante  á indenização,  aos  pe- 
quenos proprietários  dos  imóveis  desa- 
propriados. — que  é o de  se  construí- 
rem casas  novas,  pôsto  que  modestas, 
para  substituírem  os  desapropriados 
por  imperativos  das  construções,  em  ter- 
reno do  mesmo  proprietário,  dando-se 
para  valòr  dos  Imóveis  demolidos  o custo 
do  novo  prédio.  Dêsse  modo.  o Estado, 
com  prestar  tal  auxilio  aos  proprietArlos 
menos  afortunados,  numa  época  de  difí- 
cil obtenção  de  matérias  de  construção  e 
de  mãoKle-obra  especializada,  dá  aos 
mesmos  prova  de  respeito  à sua  dignida- 
de e aos  seus  legiUmos  direitos. 

O D.  N.  E.  F .,  — atendendo,  de  cer- 
ta maneira,  ao  pensamento  da  Comis- 
são Mista  Brasil-Estados  Unidos  quanto  à 
preferência  a ser  dada.  no  Nordeste  do 
Brasil,  ao  prosseguimento  da  rêde  rodo- 
viária. em  ves  de  se  construirem  novas 
ferrovias,  visto  que.  são  poucas  as  regiões 
com  concentraç^  de  transportes  capazes 
de  Justificar  econômicamente  o serviço 
ferroviário  — é de  opinião  que  as  cons- 
truções de  estrada  de  ferro  só  devem  ser  I 
levadas  a cabo  como  medidas  de  socono  ■ 
aos  flagelados,  nos  períodos  de  longas  es-  I 
tiagens,  diminuindo-se  a intensidade  dos  V 
trabalhos  respectivos  nas  fases  climátl-  i 
cas  propicias.  Também,  o lastramento  de  | 
via  permanente  com  pedras  britadas.  | 
como  a construção  de  variantes  nas  fer-  I 
rovias  existentes,  mesmo  as  de  expressão  I 
para  o tráfego,  convém  ser  intensificadas  « 
nos  periodos  de  carência  de  chuvas,  em-  1 
preitando-se  sempre  que  possível,  a brita-  | 
gem  a mão  (por  família)  da  pedra  de  1 
lastro.  1 


ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 


63 


LINHAS  FÉRREAS  EM  CONS- 
TRUÇÃO 

Ramal  Coroatá-Peãr eiras 

A Comissão  de  Construção  n.  4 (C. 
C-4),  do  D.  N.  E.  F.,  com  séde  em  São 
Luís,  constrói  o Ramal  de  Coroatá  a Pe- 
dreiras, no  Maranhão,  com  83  quilôme- 
tros de  extensão  total,  que  tem  por  obje- 
tivo trazer  a produção  de  arroz,  algodão 
em  pluma,  amêndoas  de  babaçu  e outros 
produtos  de  zona  equatorial  para  Coroa- 
tá, estação  da  E.  F.  São  Luís-Teresina, 
conduzindo-a  daí  para  o pôrto  de  São 
Luís  do  Maranhão. 

Os  trilhos  já  foram  assentados  em 
trinta  e nove  quilômetros  (Peritoró), 
tendo  havido  inauguração  simbólica  de 
17  quilômetros,  a partir  de  Coroatá, 

O leito  está  pronto  até  o quilômetro 
53  e atacado  do  km  53  ao  quilômetro  56 
e do  km  63  ao  km  74,  e a locação  está  con- 
cluída até  o km  83  (Pedreiras) . 

Alguns  quilômetros  de  trilhos  de  32,2 
kg  por  metro  linear,  destinados  ao  ra- 
mal, foram  cedidos  à E.  F.  São  Luís  a 
Teresina,  para  substituição  de  material 
antigo  no  trecho  de  linha  entre  São  Luís 
e Coroatá,  atendendo  ao  princípio  de  se 
usar  trilhos  mais  pesados  nas  linhas 
troncos  que,  por  sua  vez,  cedem  o mate- 
rial leve  substituído  para  os  ramais  de 
tráfego  incipiente,  como,  no  caso,  o de 
Coroatá  a Pedreiras. 


1)  extensão  real  83  km 

a)  com  trilhos  assentados  . . 39  km 

b)  com  leito  pronto 14  km 

c)  com  terraplenagem  ataca- 
da   21  km 

d)  com  terraplenagem  por  ata- 
car   9 km 

2)  despesas  em  1953  Cr$  11.043.637,00 

a)  com  adnrinistração  local  1.834.000,00 

b)  com  a manutenção  da  via 

permanente  assentada  ...  1.619.748,00 

c)  com  serviços  empreitados  7.591.889,00 

3)  despesas  até  31-12-9.53  ..  ..  52.101.134,00 

a)  pelo  plano  Salte 40.501.134,00 

b)  por  verbas  orçamentárias  11.600.000,00 


Terminada  a ponte  sôbre  o rio  Perito- 
ró, com  90  metros  de  vão  total,  torna-se 
possível  a conclusão  do  ramal  um  ano 
após  à da  obra. 

Prolongamento  Periperi  - Teresina 

A via  férrea  Periperi-Teresina,  que 
constitui  prolongamento  da  E . F . Central 
do  Piauí,  até  a Capital  do  Estado,  tem  a 
sua  execução  a cargo  do  l.°  Distrito  de 
Construção  (D.C.-l),  com  sede  em  Te- 
resina, e seu  objetivo  é ligar  esta  cidade 
ao  pôrto  de  Luís  Correia,  que  está  sendo 
aparelhado  pelo  Departamento  Nacional 
de  Portos,  Rios  e Canais. 

Conquanto  existentes  pequenos  volu- 
mes escavados  anteriormente,  a constru- 
ção foi  realmente  encetada  pelo  D.N.E.F. 
em  1942,  mas  teve  seus  serviços  suspen- 
sos em  1945,  por  falta  de  verba.  Reini- 
ciados em  1947,  a construção  vem  se  pro- 
cessando normalmente,  de  acôrdo  com  as 
possibilidades  dos  créditos.  Incluídos,  em 
fins  de  1949,  no  PLANO  SALTE,  pode 
hoje  se  considerar  quase  terminada  a 
terraplenagem  entre  Periperi  e Altos, 
numa  extensão  aproximada  de  120  qui- 
lômetros; porém  o assentamento  dos  tri- 
lhos depende  da  construção  das  obras  de 
arte  correntes  e especiais.  Do  quilômetro 
120  até  Teresina  (km  164),  a platafor- 
ma necessita  reconstrução  e as  obras 
darte  especiais  ainda  não  foram  inicia- 
das. 

Cogita-se  da  obtenção  de  trilhos  le- 
ves de  reemprêgo,  ainda  em  condições  de 
suportar  um  tráfego  incipiente,  para 
aplicá-los  no  trecho  além  de  Periperi. 
Trilhos  novos  de  32,1  kg.  p.m.l.,  desti- 
nados a êsse  prolongamento,  foram  ce- 
didos à E.F.  Central  do  Piauí  para  subs- 
tituições necessárias  e urgentes  nas  cer- 
canias do  pôrto  de  Luís  Correia. 
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O prolongamento  em  causa  deve  ser 
considerado  um  dos  elos  da  Réde  Fer- 
roviária do  Norte,  a ser  formada  com  a 
fusão  das  atuais  linhas  em  tráfego  — São 
Luís  a Terezina,  Central  do  Piauí,  Réde 
de  Viação  Cearense,  até  Souza,  na  Pa- 
raíba, acrescida  das  ligações  em  constru- 
ção íPeripiri-Campo  Maior-Terezina,  Oi- 
ticica-Campo Maior,  ramal  Coroatá-Pe- 
dreiras  e Piquet  Carneiro  a Castro). 

Ultimadas  as  ligações  e constituída  a 
Réde  Ferroviária  do  Norte,  ter-se-á  admi- 
nistração e instalações  comuns,  abran- 
gendo linhas  férreas  no  Maranhão,  Piaui, 
Ceará  e sertão  da  Paraíba. 


1)  estrnoão  rral 164  km 

a)  rxirntio  rm  rontiniçio..  110  km 

b)  rxirnoio  rm  rr<t>n*ini(âo  45  km 

2)  dr»pM>  rm  1V53  Plano  Sallr  Crt  10.648.6M.00 

a)  rom  adminiairaçio  local..  2.561.196.00 

, b}  rom  ■rrviço*  rmprritado*  8.067.486.00 

3)  rualo  da  linha  alé  3L12-953  ..  60.136.633.00 

a)  prio  Plano  Sallr 41 .644.096/X) 

b)  prias  vrrba»  de  rmerfên- 

ria S. 995. 466.00 

c)  prias  vrrba»  orçamentária»  4.996.799.00 

d)  pelo  plano  dr  obra»  r equi- 
pamento»   6.000.000,00 

e)  por  crédito»  r»peciai»  ...  1.498.272J)0 


Ligação  Terezina  a Paulistana 

O objetivo  dessa  ferrovia  é o de  ligar 
a futura  Réde  Norte,  descrita  na  parte 
atinente  ao  prolongamento  Periperl-Te- 
rezina,  com  a V,  F.  F.  Leste  Brasileiro, 
em  Paulistana. 

Atacada,  há  alguns  anos,  pelos  extre- 
mos, numa  extensão  de  195  quilômetros 
sob  regime  de  tarefas,  teve  um  movimen- 
to médio  de  2000  trabalhadores  durante 


o ano  de  1953.  O trecho  Terezina  (km  0) 
a Morrinhos,  com  38  quilômetros,  está 
pràticamente  pronto,  pois  os  serviços  em 
curso  se  limitam  a uma  reconstrução 
com  melhoria  das  condições  técnicas.  O 
trecho  Paulistana  (km  550)  a Oeiras  (km 
322),  com  os  seus  primeiros  10  quilôme- 
tros já  com  medição  final,  tem  os  servi- 
ços tarefados  em  130  quilômetros. 

A ligação  Paulistana  a Terezina,  em- 
bora se  integre  no  tronco  TP-3  do  Pla- 
no de  Viação  Nacional  aprovado  pelo  de- 
creto n.®  24.497,  de  29  de  junho  de  1934, 
deveria,  de  momento,  se  processar  por 
estrada  de  rodagem  de  boa  classe,  pois  a 
ferrovia  projetada  transpõe  uma  região 
de  produção  fraca  e disseminada  por  al- 
guns vales  úmidos,  onde  os  caminhões 
mais  fácil  e econômicamente  poderiam 
buscar  os  produtos  e levá-los  aos  merca- 
dos de  consumo.  Sòmente,  se  descober- 
tas, na  região,  grandes  jazidas  de  miné- 
rios, comerclalmente  exploráveis.  Justifi- 
car-se-ia econômicamente  a linha  em 
aprêço. 


1)  rxirncáo  rr«l 550  km 

a)  rom  Irrraplrnagrm  aU- 

ra<la 195  km 

b)  com  leito  pronto 48  km 

e)  rom  Irrrapimacrm  rm  rxr- 

ruçáo 147  km 

2)  clr»pr»a»  rm  1953  I Plano  Sal- 
lr»   OI  14.970.000.00 

a)  rom  admtnivtraçio  loral..  2.073.802/10 

b)  rom  «rrviçoa  rmprriiadoa  12.896.196,00 

3)  ruMo  da  linha  air  3M2  953..  104.426.543.00 

a)  prIo  Plano  Sallr 69.880.000/10 

b)  prla  vrrba  dr  rmrrgrnrla  25.. 546. 5.50,00 

c)  prla»  vrrba»  orçamrnlária»  3.999.993/10 

dt  prio  Plano  dr  oliraa  r 

r<|uipamrnlo» ..  5. 000. 000/X) 
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Ligação  Oiticica  a Campo  Maior 

A ligação  ferroviária  Oiticica  a Cam- 
po Maior,  no  Piauí,  que  também  faz  par- 
te do  Plano  de  Viação  Nacional  — TP-2 
— com  155  quilômetros  de  extensão,  cuja 
construção  está  a cargo  do  segundo  Dis- 
trito (DC-2),  tem  por  fim  articular  a 
Rêde  de  Viação  Cearense  com  as  estra- 
das de  Ferro  Central  do  Piauí  e a São 
Luís-Terezina,  dependendo  a ligação  das 
duas  últimas,  da  conclusão  das  obras  de 
arte  do  trecho,  com  terraplanagem  qua- 
se terminada,  entre  Periperi  a Terezina. 
A terraplanagem  entre  Oiticica  e Cana- 
brava  (20)  km)  está  concluída  e com 
medição  final,  achando-se  a Rêde  de  Via- 
ção Cearense  incumbida  do  assentamen- 
to dos  trilhos.  Empregar-se-á  material 
usado  da  mesma  Rêde;  porém  em  boas 
condições  e que  atenda,  com  segurança, 
ao  tráfego  leve  de  início.  Do  km  20  ao 
km  40  (Sítio  Escuro),  a terraplenagem 
está  atacada.  Estudou-se  a possibilidade 
de  o traçado,  depois  do  km  40,  ser  des- 
viado em  sua  diretriz,  para  passar  mais 
próximo  à vila  de  Castelo,  no  Piauí;  po- 
rém o alongamento  decorrente,  de  treze 
quilômetros,  aconselha  mais  acurado 
exame  da  direção  geral  a ser  preferida. 


1)  extensão  real 155  km 

a)  extensão  atacada 40  km 

b)  com  leito  pronto 20  km 

c)  com  terraplenagem  em  exe- 
cução   20  km 

2)  despesas  em  1953  Cr|  16.031.439,00 

a)  pelo  Plano  Salte 3.852.806,00 

b)  pela  Verba  de  Emergên- 


cia   12.178.633,00 

c)  com  administração  local  ..  4.222.000,00 

d)  com  serviços  empreitados  11.332.806,00 

e)  com  desapropriação  e di- 
versas   476.633,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953  ..  38.108.005,00 

a)  pelo  Plano  Salte 32.902.530,00 

b)  pela  verba  de  emergência  5.205.495,00 


Ligação  Piquet  Carneiro-Crateus 

A ferrovia  Piquet  Carneiro-Crateus, 
com  188  quilômetros  de  comprimento  to- 
tal, está  com  sua  construção  a cargo  do 
Segundo  Distrito  (D.C.-2)  e visa  ligar, 
pela  região  central  do  Estado  do  Ceará, 
a linha  norte  com  a linha  sul  da  Rêde  de 
Viação  Cearense,  cruzando  a zona  do  Ca- 
riri,  de  condições  climáticas  mais  favorá- 
veis e uma  das  mais  produtivas  da  re- 
gião árida  do  nordeste,  reduzindo,  por 
outro  lado,  a distância,  por  via  férrea, 
de  Recife  a Terezina  e São  Luís  do  Mara- 
nhão. Forma  parte  do  tronco  TP-2  do 
Plano  de  Viação  Nacional. 

A terraplenagem  está  atacada  em  49 
quilômetros,  de  Crateus  (linha  norte) 
para  Piquet  Carneiro  (linha  sul). 


1)  extensão  real 188  km 

2)  terraplenagem  em  execução  . . 40  km 

3)  despêsas  em  1953  Cr|  9.827.340,00 

a)  com  administração  local..  1.898.484,00 

b)  com  serviços  empreitados  7.928.856,00 

4)  custo  da  linha  até  31-12-953  . . 22.774.280,00 

a)  pelo  Plano  Salte 5.000.000,00 


Prolongamento  Oscar  Nelson  a Jucurutu 

O prolongamento  de  Oscar  Nelson  a 
Jucurutu  (Rio  Grande  do  Norte),  cuja 
execução  se  acha  a cargo  da  Comissão  de 
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Construção  n.o  3 (D.  N.  E.  F.),  com  sede 
em  Natal,  tem  57  quilômetros  de  exten- 
são, dos  quais  21  quilômetros  estio  com 
leito  concluído  e os  restantes  quilômetros 
parclalmente  atacados;  é doLsído  de  boas 
condições  técnicas,  mercê  de  variantes 
postehormente  curtidas,  e depende  ape- 
nas do  fornecimento  de  trilhos  o assenta- 
mento da  via  permanente  de  Oscar  Nel- 
son até  Sio  Rafael  (21  km). 

Esse  prolongamento  collma  alcançar 
a região  denominada  Seridó,  na  qual  hã 
lavouras  de  algodão  e de  cereais,  além  de 
jazidas  de  minerais  estratéglcoa  E'  pos- 
sível. para  se  evitar  o Inconveniente  eco- 
nômico dos  ramais  Isolados,  que  o ramal 
em  causa  se  venha  a prolongar  com  o 
escopo  de  atingir  a linha  Campina  Gran- 
de a FaUxs.  entre  Patos  e Pombal,  na  Pa- 
raíba, íuturamente  deverá  ser  Incor- 
porada á Réde  Ferroviária  do  Nordeste, 
Juntamente  com  o trecho  Patos  a Souza 
(hoje  R V.  C.)  e a E.  F.  Mossoró 
a Souza. 


11  rtIrftMo  rrd S7  kai 

•i  rmm  Irilo  pVMrto 21  kw 

h)  r e M Irllapiraigrw  em 

neetÊ^im |7  kw 

ci  r o m icvTaplrfMgrai  pmt 

•tant 19  kw 

2)  l«kS (ji  S.kSO.SWi» 

m)  rmm  •dMHúrtnK««  lar*!».  I.ZOO.OOOiK) 

emm  rM^iuSo*  S.SOO.OOOjDO 

r)  ram  6rmpnpeÍM%ie%  e dl- 

•o» SSO.MSjOO 

31  tiNto  So  IúíIm  (hemt  NrltMi- 

Jmrsniiá l6.9l7.B2SjOO 

mJ  prla  \rt\m  áe  Efrrgfa 

1.412. 167JOO 

ht  prU»  «rrh«*  orçMnnaá- 

riM l3.S3S.S3a00 

ri  prlM  ««tIw*  ée  O.  (>alra 

••  2.000  000,00 


O custo  total  do  trecho  Anglcos-Os- 
car  Nelson  (24  km),  aberto  ao  tráfego 

publico  em . foi  de  Ct%  13.055.573.00. 

Até  31-12-953,  as  despesas  do  prolonga- 
mento de  Angicos  até  Jucurutu  somaram 
Cr$  29 . 953 . 398.00  sendo: 

m)  PUbo  .S«lir Crf  4.000.000j00 


4i  rrrb**  orçammiirM*  ...  Z2..‘MI.Z3IJ)0 

ri  \rrtM  de  Emrrgrâria  ...  1.412. 167j00 

4i  pela  Vrtba  de  Fmergèwcia  17. 127.340ÍK) 

c)  p^«  «rrbau  or^anM^lirin  646.940,00 

dJ  Verba  de  Obra*  ixNiira  aa 

Srr*» 2.000. OOOjOO 


Crf  29.9S3.398.00 


Ramal  de  Macau  (entre  Afonio  Bezerra 
e Macau). 


I 

a 


A extensão  déste  ramal,  a partir  de 
Itaretama  (antiga  Lages),  até  Macau, 
é de  90  quilômetros. 

Autorizada  sua  construção  por  decre- 
to de  outubro  de  1914.  sòmente  em  1916 
foram  Iniciados  os  serviços  de  terraplena- 
gem.  alcançando^  a cidade  de  Epltãck) 
Pessoa  (km  28),  hoje  Pedro  Avelino,  e 
cuja  Inauguração  se  processou  em  1922. 

Em  1948,  foram  os  serviços  reinicia- 
dos pelo  sistema  de  tarefa,  tendo,  em  no- 
vembro de  1951.  sido  entregue  ao  tráfe- 
go o trecho  Pedro  Avellno-Afonso  Bezer- 
ra (km  43).  Em  1954,  no  mesmo  sistema 
de  tarefas,  a terraplenagem  aproximou- 
se  bastante  das  sallneiras  de  Macau. 


11  ni«**i*  r**l  iMd  klaraui. 

■fc»* 47  kai 

•i  €•«  Into  pwrialMrai# 

raarlaide 37  kfli 

4i  Irmipiraagri  par 

alaemr 10  km 

NOTA  — Falu  lorar  a irrrba  ra- 
irr  Maraanalia  e Vf*. 
raa  <4  km). 


2)  dr«páMa  rm  1953 í>f  6.W9.||7jl» 

«i  ram  alimrniafka  lacal  ..  700. OOOjOO 

fci  ram  MTtifaa  rmpmudo*  6.999.  II7jOO 

3)  ruto  da  liaba  air  31-12-933 
de  AfoMia  tWjrrra  a Vfaraa- 

••  12.8S3.436J00 

mf  pria  V«ba  de  Fjoergrar^  2.^.3l9j00 

Si  pela*  verba*  arvameaiária*  9.899.  Il7i» 


Desde  Pedro  Avelino  (antiga  Epitá- 
clo  Pessoa)  até  Macauzlnho,  Inclusive  o 
trecho  inaugurado  (Pedro  Avelino  a 


Soma 
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Afonso  Bezerra,  com  43  km)  as  despesas 

de  construção  alcançaram  Cr$ 

22.004.927,00. 

Ramal  de  Bananeiras  a Picuí 

A construção  do  ramal  Bananeiras- 
Picuí  (Paraíba) , com  103,600  quilômetros 
de  extensão,  está  confiada  ao  Distrito  de 
Construção  n.°  (D.C.-3)  e teve  o seu  iní- 
cio em  abril  de  1949. 

A difícil  saída  da  via  férrea  de  Bana- 
neiras, por  motivos  topográficos,  já  foi 
estudada,  e o projeto  submetido  à apro- 
vação ministerial,  transferindo-se,  com 
êsse  estudo,  o pátio  de  triagem  para  além 
de  Bananeiras  cuja  explanada  é exígua 
para  recomposição  de  trens. 

Importa  se  estudar  a conveniência 
econômica  de  não  prolongar  o ramal  além 
da  localidade  “Barra  de  Sta.  Rosa”;  pois 
daí  em  diante  uma  rodovia  de  classe  cor- 
re paralela  à via  férrea,  e a região  possi- 
velmente não  comporta  duas  vias  de 
transportes  concorrentes. 


1)  extensão  real 104  km 

a)  com  leito  concluído  ....  16  km 

b)  com  terraplenagem  em 

execução 24  km 

c)  com  terraplenagem  por 

atacar 64  km 

2)  despesas  em  1953  Cr|  14.985.550,00 

a)  com  administração  local  450.000,00 

b)  com  serviços  empreitados  14.535.550,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953..  47.413.205,00 

a)  Pela  Verba  de  Emergência  2.981.031,00 

b)  pelas  verbas  orçamentárias  39.432.174,00 

c)  pela  verba  de  Obras  Con- 
tra as  Secas 5.000.000,00 


Ligação  Campina  Grande  a Patos 

A ligação  ferroviária  Campina  Gran- 
de a Patos,  também  a cargo  do  D.C.-3, 
possui  187  quilômetros  de  comprimento 
total,  e teve  o seu  início  em  1945.  Obje- 
tiva fazer  a junção  da  Rêde  de  Viação 
Cearense  com  a Rêde  Ferroviária  do  Nor- 
deste, atravessando  vasta  região  sertane- 
ja produtora  de  algodão  e fibras  vege- 
tais, e constitui  trecho  de  um  dos  tron- 
cos ferroviários  do  Plano  Geral  de  Viação 
Nacional  (TP-2).  No  ano  de  1955.  Houve 
grande  impulso  no  ritmo  dos  serviços, 
graças,  em  parte,  ao  refôrço  das  verbas 
destinadas  ao  combate  aos  efeitos  das 
prolongadas  estiagens;  os  trabalhos  de 
terraplenagem  tiveram,  em  conseqüên- 
cia,  forte  incremento,  já  estando  pronto 
para  receber  imediatamente  trilhos  um 
trecho  de  77  quilômetros,  devendo  dentro 
em  pouco  a ponta  dos  trilhos  alcançar  a 
estação  de  Jófily  (antiga  Pocinhos).  Na 
serra  da  Viração,  a pesada  terraplena- 
gem está  adiantada,  mas  há  alguns  gran- 
des aterros  e um  viaduto  por  terminar; 
todavia,  tudo  indica  a possibilidade  da 
conclusão  da  ligação  em  aprêço  até  fins 
dQ  corrente  ano  de  1956. 


1)  extensão  real 187  km 

a)  com  leito  concluído  . . . . 108  km 

b ) com  trilhos  assentados  . . 50  km 

c)  com  terraplenagem  ata- 
cada   29  km 

2)  despesas  em  1953  Cr|  44.920.098,00 

a)  por  verba  orçamentária  ..  19.991.996,00 

b ) pelo  Plano  Salte 24 . 937 . 102,00 

c)  com  administração  local  1.099.000,00 

ã)  com  serviços  empreitados  42.100.272,00 

e)  diversos .■  .•  1.729.826,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953  . . 265.566.485,00 

a)  pelo  Plano  Salte 184.405.083,00 
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e)  prla*  VrrbM  dr  Rmrrsfs- 

cia 17.a00.000j» 

e)  por  rr^iiM  ««pmaM  ...  S.SOO.OOOJ» 

é)  prio  l*U«o  6e  UbrM  • 

EqoipWDralaa  IS.OOO.OOOJ» 


Protongamento  Flores  a Salgueiro 


O prolongamento  da  E.  F.  Central  de 
Pernambuco  de  Flores  até  Salgueiro,  com 
188  quilômetros  de  extensão,  a partir  de 
Flores,  percorrendo  grande  área  do  ser- 
tão pernambucano.  Integra  o tronco 
TP-3  do  vigente  Plano  Oeral  de  Vlaçáo 
Nacional  (dec.  24.497,  de  29-8-934). 

Em  Janeiro  de  1954,  foram  Inaugura- 
dos 49  quilômetros,  entre  Afogados  do 
Ingazelra  a Flores,  prosseguindo  os  tra- 
balhos de  Flores  a Salgueiro. 


I)  nimtM  rral ISB  lua 

irrriM  «Wno  ••  irélra» 

rm  3M-VS4 49  ka 

iJ  irrrho  «pMitr  raarluid*  dr 

Florr*  • Sma  Taliwda  ..  46  lua 

*)  trrraplnufrw  «tarada  ZS  ka 

dj  caa  imapiraapra  par 

alara 80  ka 

drapàaaa  aid  5I  I3-9&1  ..  ..  CrS  47.S66.MSjaO 

mJ  prie  rUaa  Salta* 42.S66.69SJ» 

6j  pala  Vrrka  dr  Kawrpfa- 

rim S.OOO.OOOJW 

e}  raa  admiatrlracão  loral..  l.R91.94SjOO 

dJ  coa  arrrifoa  Urrfadoa  ..  34.8C.200J» 

ri  divrrMa.  hirlaaira  drapro- 

priaçóaa 10.832.  iS7J» 

3)  mato  da  liaka  air  3112-9S3..  216.839. SSZJ» 

•/  prIo  Plaao  Salto 172.46S.892jno 

6J  por  «rrbaa  orvaoiniiánaa  24.000.000JO 

dj  por  crrdiloa  t*s>ariai«  ..  2.SOO.OOOJ» 

cj  pp|o  Plano  de  Obraa  e 

E<|aipaatoBlM 7.973. 690jn 

r>  por  mha  de  Obraa  (Jaa- 

pleiwBiami  a*  Sèra«  ..  4.900.000jn 

/J  por  Verba  de  Eaergéseà  S.OOO.OOOJ» 


O prolongamento  ferroviário  Palmei- 
ra dos  Indios-Coléglo.  é do  tronco  TM-1,  ■ 

do  Plano  de  Vlaçáo  Nacional,  a cargo  do  1 
Distrito  de  Construção  n 3 (D.  C.-3),  na  | 
extensáo  de  129  quilômetros,  que  unirá,  | 
por  trilhos,  após  a construção  da  ponte  | 
sôbre  o rio  S.  Francisco,  a Réde  Ferrovlá-  | 
ria  do  Nordeste  com  a V.  F.  F.  Lèste  Bra-  I 
silelro,  foi  Inaugurado  em  15  de  dexem-  | 
bro  de  1950,  concorrendo  para  um  gran-  I 
de  impulso  no  desenvolvimento  econôml-  I 
CO  da  regláo.  como  atesta  o escoamento  I 
da  produção  sempre  crescente  na  zona  I 
por  ela  servida.  Estio  em  andamento  as  I 
obras  complementares  do  trecho.  Uls  I 
como:  armazéns  ao  longo  da  Unha.  abas-  a 
teclmento  de  água  á estação  de  Arapira-  ■ 
ca  e á cidade  do  mesmo  nome;  ultima-se  ■ 
a Instalação  de  um  hotel  modélo  lui  clda-  a 
de  de  Pôrto  Real  de  Colégio,  á margem 
do  rk>  8.  Francisco,  cujo  prédio  foi  con-  I 
cluldo  e cujo  equipamento  foi  submetido  I 
a apreclaçio  ministerial,  com  a finalida-  ■ 
de  de  proporcionar  maior  confôrto  aos  I 
passageiros  em  trânsito,  que  sofrem  bal-  I 
deaçáo  na  transposição  do  mesmo  lio,  ■ 
dado  náo  convir  a construção  Imediata  I 
da  ponte  ligando  Proprlá  (Sergipe)  a Co-  ■ 
légio  (Alagôas)(  por  cxtremamente  dls-  ■ 
pendlosa.  ■ 

Para  melhoria  das  condições  da  atual 
linha  em  tráfego,  foi  encetado  o lastra-  9 
mento,  com  pedras  britadas;  outrossim,  9 
foi  concluída  tôda  Unha  telegráfica  (111  9 
quilômetros).  < 9 


li  rilniMo  rral |29  kia 

2i  ntraaão  na  Irálnto )29  kai 

3)  «bvpraa*  rlriaadaa  roí  1953..  íjf  8.799.3553» 
m)  raaa  atlaüaiairafáo  local..  609.355j00 
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b)  com  serviços  empreitados  7.475.099,00 

I ] c)  com  desapropriação  e di- 
versos   714.901,00 

1 4)  custo  da  linha  até  31-12-953, 

a partir  de  1942 

,i  pelas  verbas  orçamentárias  ..  78.500.325,00 

pela  Verba  de  Obras  e Equipa- 

I mentos 39.850.819,00 

pelos  créditos  especiais  ..  ..  20.500.000,00 


Soma 138.851.144,00 


Desde  o comêço  da  construção  o custo 
da  linha  Palmeira  dos  índios  a Colégio 
foi  de  Cr$  146.777.374,00,  sejam  Cr$ 
1.137.810,00  por  quilômetros  de  linha, 
abrangendo  valôres  aquisitivos  de  moeda 
extremamente  variáveis,  de  1927  até 
1950,  (sujeito  a retificações). 


portador,  como  é o automóvel.  Só  a loca- 
lização de  indústrias  de  base  altamente 
consumidora  de  eletricidade  nas  vizi- 
nhanças da  Usina  de  Paulo  Afonso  pode- 
rá incentivar  o tráfego  do  ramal. 


1)  extensão  real 318  km 

a)  com  terraplenagem  ata- 
cada   160  km 

h)  com  terraplenagem  por 

atacar 158  km 

2)  despesas  até  31-12-953  ..  ..  Cr|  34.999.995,00 

a)  com  administração  local..  2.650.000,00 

b)  com  serviços  empreitados  32.349.995,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953.. 

a)  por  verbas  orçamentárias  93.077.443,00 


Ligação  Ferroviária  Feira  de  Santana- 
Irará-Água-Fria-Alagoinhas. 


Ramal  Lagarto-Simão  Dias-Paripiromga- 

Geremoabo-Paulo  Afonso. 

O ramal  férreo  Salgado  (estação  da 
V.  F.  F.  Léste  Brasileiro) -Lagarto-Simão 
Dias-Paripiranga-Geremoabo-Paulo  Afon- 
so, com  318  quilômetros  de  extensão,  si- 
tuado em  território  baiano  e sergipano, 
tem  por  escopo  colocar  a zona  circunvi- 
zinha da  Usina  de  Paulo  Afonso,  da  Com- 
panhia Hidrelétrica  do  São  Francisco,  em 
contato,  por  linha  férrea,  com  as  demais 
regiões  servidas  pela  Viação  Férrea  Fe- 
deral Léste  Brasileiro. 

É discutível  a solução  ferroviária 
dada  a essa  via  de  transporte,  diante  da 
eficiência  crescente  dos  veículos  rodoviá- 
rios máxime  em  regiões  de  economia  in- 
cipiente, na  qual  os  passageiros  e cargas 
disseminados  por  vasto  território  têm  que 
ser  colhidos  in  loco,  mediante  grande  fle- 
xibilidade de  movimento  do  agente  trans- 


A ligação  ferroviária  Feira  de  Santa- 
na-Irará-Água  Fria-Alagoinhas,  com  101 
quilômetros  de  extensão,  cuja  construção 
está  a cargo  do  Distrito  de  Construção  n. 
4 (D.  C.-4),  com  séde  em  Salvador,  cons- 
titui parte  do  TM-1  do  Plano  Geral  de 
Viação  Nacional  (1934).  Percorre  próspe- 
ra região  do  recôncavo  baiano,  produto- 
res de  fumo  e cisai,  e com  indústria  de  la- 
ticínios em  fase  de  acentuado  desenvol- 
vimento. Feira  de  Santana  é uma  das 
maiores  cidades  do  Estado,  ponto  de  en- 
troncamento das  rodovias  Rio-Bahia,  Rio 
Vitória  e Transnordestina,  possuindo, 
também,  movimentado  mercado  de  gado 
vacum.  Os  primeiros  estudos  dessa  liga- 
ção foram  abandonados  pelas  condições 
técnicas  precárias,  sendo  efetuados  novos 
estudos  em  1943,  que  foram,  por  sua  vez, 
substituidos  por  outros,  em  1945,  por  não 
apresentarem  aquêles  ainda  condições  sa- 
tisfatórias. 
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Projetos  vários  foram  elaborados  vi- 
sando a essa  ligação,  inclusive  com  o 
aproveitamento  de  oportunidade  para  a 
melhoria  do  traçado  da  V.  F.  F.  Léste  Bra- 
sileiro entre  Alagoinhas  e Agua  Fria.  da 
linha  Salvador,  cujas  condições  técnicas 
são  pesadas  para  tração  a vapòr. 

O primeiro  traçado  estudado  pelo  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Fer- 
ro partia  de  Feira  de  Santana  para  a es- 
tação de  Alagoinhas,  rui  linha  Salvador  a 
Juazeiro,  cruzando  esta  linha  no  quilô- 
metro 154  e prosseguindo  até  Alagoinhas 
Em  seguida,  com  o objetivo  de  se  substi- 
tuir o trecho  em  tráfego  do  km  135  à es- 
tação de  Agua  Fria  (km  191)  conjugou- 
se  o projeto  do  D.  N.  E.  F.  com  o da  vari- 
ante Alagoinhas  a Agua  Fria.  de  autoria 
da  V.  F.  F.  Léste  Brasileiro 

Posterlormente,  ainda,  se  estudou 
uma  subvariante  com  um  túnel  de  2.100 
metros,  a fim  de  tomar  menos  desfavo- 
ráveis as  condições  construtivas  da  últi- 
ma variante,  situada  .nos  primeiros  17 
quilômetros,  em  terreno  de  penosa  con- 
solidação. 

A execução  do  trecho  da  variante  da 
V.  F.  F.  Léste  Brasileiro  do  km  135  da  li- 
nha Salvador  a Alagoinhas.  até  sua  co- 
nexão no  quilômetro  62  da  ferrovia  em 
construção  que  vem  de  Feira  de  Santana, 
é excesslvamente  dispendiosa,  de  consoli- 
dação prolongada,  de  alto  custo  de  pri- 
meiro estabelecimento  e,  portanto,  de  dis- 
cutíveis resultados  econômicos  para  o 
tráfego,  pois  sô  reduziria  em  0.4%  (de 
l,9%para  1.5%)  a rampa  máxima  do 
trecho,  seja  em  alguns  quilos  por  tone- 
lada a re^tència  efetiva  á tração,  mor- 
mente com  o emprègo  de  lubrificadores 
nas  curvas. 

A eletrificação  imediata  da  Unha  atu- 
al até  Aramari  proporcionará  forte  redu- 
ção no  consumo  de  combustível,  devido 
ao  alto  rendimento  mecânico  das  locomo- 
tivas elétricas  em  relação  ás  a vapôr, 
além  de  grande  aumento  na  velocidade 
média  dos  trens,  facultando,  assim,  a pos- 
tergação de  despésas  com  maiores  exten- 
sões de  variantes,  que  sô  se  justificarão 
quando  a densidade  de*tráfego  em  muito 
exceder  a atual.  Em  perfU,  a longa  ram- 
pa de  1,7%,  ora  existente,  entre  Aramari 
e Ouriçangas.  não  se  fará  sentir  na  tra- 
ção diesel  (prevista  no  projeto  da  Comis- 
são Mista  BrasU-Estados  Unidos)),  que, 
de  resto,  poderá  ser  assaz  aumentada  em 
eficiência  pela  dupla  tração  sob  comando 


i>rRtiKN  nt:  kknro  ihi  hrasii 

unico.  tanto  mais  quanto  a dita  rampa 
está  no  sentido  da  importação  e próxima 
ao  depósito  de  máquinas  de  Aramari. 

A solução  mais  harmónica  com  a eco- 
nomia conjunta  da  construção  e do  trá- 
fego aos  próximos  anos.  até  que  o tráfe- 
go de  cargas  de  Juazeiro  para  Salvador  e 
vice-versa  tome  alta  intensidade,  está 
consubstanciada  na  portaria  n.  918.  de  9 
de  novembro  de  1953,  que  estipula; 

• ) ilcimMiMr  ■ ImovUria  <b 

Frín  ir  .SmUm  m «|»ilAn<f>  IM  a*  |ka^  Sai* 
m imkiritm.  m V.  F.  F Ilra*arira,  nMB 
•rtrmu  0 tmrr  (79)  q«iU«rtrM  ir  rttrtui»  loul. 
ii  frrin^  frU  iWfwUarM*  Narioul  ir  FMn- 
ira  ir  Fm*,  aptotaãa  prl**  •.  830.  dc  6 

ir  ttiaim  ir  |9«9  r m.  990.  ir  7 ir  ntnrmbn  ir 
mramm  rmm.  ptruigmimia  m ■ tmr  romainfim  ir 
Frin  ir  >rmUiu  M ka  6L  • Ucaala  ar  r trrrkr 
trrtrmtr  ê»i  r km  79; 

k»  «ia«vaÍMf  • iiwiirg^iama  4a  raMan^So.  ^rla 
Xartaaal  ir  Frânira  ir  Fmo.  4* 
irvrU  4a  «ariaMa  ^K«a4a  pala  V.  F.  F.  Ia«(* 
BnMéWéra  • apf««a4a  pria  pwtaru  •.  S71.  ir  34 
4a  aWil  4a  I9U.  aiimrir  aatur  r ampniur  km  62. 
4a  baka  Frtra  4a  .Sawaaa.  aa  ka  tS4  a a etrçU 
4a  Ágm  Fria  (ka  190  4-  0b|  4a  laka  .Salaadar  a 
Ja4aa*r«)  r«a  a riMaia  trri  ir  «teia  a «a  (31) 
OmUaatrwt 

r)  raraaa«4af  à V.  F.  F.  Ltair  BeraOrar  qwa  iwmI- 
ca.  aa  aaaraia  apirtaii.  a alrtri(k«cia  rm  rwaa. 
4a  klacaala»  ai4  Araaari  laiaiçaaila  a laWi- 
(tralaai  m*  raraa*  4a  pr^wna  raa  r«ira  Alaco». 

»ka«  a Oarj^aaiflakat} 

4)  larvar  aaa  rUitm  ra  larrlaa  oaveadida*  a*  trwka 
4a  arhrmtr  rpirrrir  pala  parlaria  S7S.  4a  34  4a 
aktil  4a  I9&1,  aatra  m ka  U4  4a  laka  aa  Irilapa 
a a aairaaaaaala,  va  ka  63L  tmm  a fatroaia  aa 
ir  Fava  4a  Saaava  para  a gailAarOa 
IS4L  ralaaida  mr  iiaa  ai 


1)  aaiaiMia  raal )02  ka 

ai  aaa  larraplaaçãa  ate' 

. «4a 79 

m)  c a a ima|ili  aagia  pa 

•««» ZS  ka 
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2)  despesas  em  1953  (Plano 

Salte)  Cr  10.600.338,00 

a)  com  administração  local. . 2.213.000,00 

h)  com  serviços  empreitados  8.387.338,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953  56.196.312,00 

a)  pelo  Plano  Salte 50.556.597’00 

h)  despêsas  orçamentárias  5.639.716,00 


Ligação  Cruz  das  Almas-Santo  Antônio 
de  Jesús. 

A ligação  ferroviária  Cruz  das  Almas 
a Santo  Antônio  de  Jesús,  a cargo  do  Dis- 
trito de  Construção  n.  4 (DC-4) , faz  par- 
te do  TM-1  do  Plano  Geral  de  Viação  Na- 
cional, aprovado  pelo  decreto  n.  24.297, 
de  29  de  junho  de  1934,.  estabelecendo 
contato  entre  as  duas  vias  férreas,  — V. 
F.  F.  Léste  Brasileiro  e E.  F.  Nazaré. 

Com  61  quilômetros  de  extensão,  está 
atacada  em  todo  o percurso,  e tem  seis 
quilômetros  de  trilhos  assentados,  deven- 
do-se concluir  essa  ligação  dentro  de  dois 
anos,  em  havendo  recursos  adequados. 

Ultimadas  as  ligações  Poiri-Ubaitaba- 
Jequié  e Cruz  das  Almas  a Santo  Antônio 
de  Jesús,  o sistema  ferroviário  existente 
no  Estado  da  Bahia  ficará  completamen- 
te articulado. 


1)  extensão  real  aberta  ao  trá- 
fego em  1950  

2)  despêsas  complementares  rea- 

lidas  em  953  Cr| 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953.. 

a)  pelas  verbas  orçamentárias 

b)  pelo  Plano  de  Obras  e 

Equipamentos 

c)  por  crédicos  especiais  . . 


90  km 


4.000.000,00 

91.641.863.00 

61.387.442.00 

17.497.863.00 

12.756.5.58.00 


1)  extensão  real 61  km 

a)  com  leito  pronto 28  km 

a)  com  terraplenagem  ata- 
cada   33  km 

2)  despêsas  em  1953  (verba  or- 
çamentária)   Cr$  19.999.025,00 

a)  com  administração  local..  2.594.000,00 

b)  com  serviços  empreitados  16.973.025,00 

c)  com  desapropriações  e di- 
versos   432 . 000,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-958..  89.737.144,00 

a)  Pelo  Plano  Salte 36.978.108,00 

b)  pelas  verbas  orçamentá- 
rias   42.750.047,00 

c)  pelo  Plano  de  Obras  e 

Equipamentos 6.599.989,00 

d)  por  créditos  especiais  ..  3.400.000,00 


Ligação  Ferroviária  Itaíba-Mundo  Novo- 

Rui  Barbosa. 

Embora  aberto  o tráfego  em  1950, 
0 D.  N.  E.  F.  continúa  a executar  na  li- 
nha Itaiba-Mundo  Novo,  por  verba  espe- 
cífica do  Orçamento  da  República,  obras 
de  consolidação  da  via  permanente  e de 
refôrço  do  abastecimento  de  água  para 
locomotivas,  de  vez  que  pelo  projeto  n. 
30/E  da  C.  M.  B.  E.  U.,  para  reaparelha- 
mento  da  V.  F.  F.  Leste  Brasileiro,  nessa 
secção  de  linha  permanecerá  a tração  a 
vapôr.  É parcela  do  tronco  TM-2  do  Plano 
de  Viação  Nacional. 


Ligação  Rodo-Ferroviária  de  Juazeiro-Pe- 

trolina,  e obras  complementares. 

As  obras  complementares  da  ponte 
rodo-ferroviária  construída  sôbre  o rio 
to  protendido,  tendo  oitocentos  metros 
São  Francisco,  — ligando  Juazeiro  a Pe- 
trolina,  com  a superestrutura  de  concre- 
de  vão  total,  cujas  despêsas  até  1953  atin- 
giram Cr$  65.821.073,00,  abrangem, 
além  da  nova  estação  de  Juazeiro,  em 
Teodoro  Sampaio,  armazéns  e casas  de 
moradia,  os  aterros  e viadutos  de  acesso 
à ponte,  quer  do  lado  de  Petrolina  (Per- 
nambuco) , quer  do  lado  de  Juazeiro  (Ba- 
hia) . As  obras  complementares  foram  ad- 
judicadas por  concorrência  pública  (via- 
duto, atêrro  e obras  complementares,  no 
total  de  Cr$  19.333.380,00). 

A ponte  e seus  acessos  e instalações 
conexas  têm  por  objetivo  facilitar  a 
transposição  do  rio  São  Francisco  por  li- 
nha férrea  e rodovia.  Não  se  pode  aqui- 
latar, diante  da  falta  de  dados  estatísti- 
cos seguros,  da  valia  dessas  obras  para  o 
progresso  material  da  região  e do  Pais; 
contudo,,  do  lado  de  Pernambuco,  zona 
extremamente  árida,  há  depósitos  de  gip- 
sita  (gêsso),  matéria-prima  para  a in- 
dústria de  cimento,  cujo  transporte  po- 
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dorá  Ur  significação  pare  a economia  fer- 
roviária. 

Rssas  obras  se  acham  sob  a superin- 
tendência do  Distrito  de  Construçio  n.  8 
(DC-8),  que  foi  extinto,  passando  essa 
superintendência  pare  o DC-4.  com  sêde 
em  Salvador. 


1)  dMiMM  raM  vhtê» 

■murr*  na  Sl-ll  V&S  ..  ..  Crt 

2)  cMB  • pmif  9 oW»» 

r<Maplmr«um  S1I2-9S3 
m)  pria*  «arba*  w^atatária» 

S>  pria  PUao  Salta 

m 

e)  por  rtMila*  «apartai*  . . 
á)  obra*  ranpirairaiatr* 
(crMila  mptvial)  


2.«S.7aSjOO 

«a.SOb.BMjOO 
6.SS0.7B7jOO 
41.8a8.7SSjQ0 
17.687. SSIjOO 


2.4BS.7a6.00 


Ligação  Vbaitaba-Rio  Novo-Jequíé 


A ligação  ferroviária  Ubaltaba  • Rio 
Novo^Jequlê-Contendas.  no  Estado  da  Ba- 
hia, está  a cargo  da  Comissão  de  Cons- 
trução n.  5 (C.  C.-5)  com  sêde  em  Jequlê. 
estação  final  da  E.  F.  Nazaré,  de  proprie- 
dade do  Estado. 

Com  259  quilômetros,  ligará  as  Unhas 
da  E.  F.  nhêus.  em  Polri,  com  as  da  E. 
F.  Nazaré,  em  Jequlê.  e,  mais  tarde  cora 
as  da  V.  F.  F.  Leste  BrasUelro.  em  Con- 
tendas. podendo  substituir  parte  do  tron- 
co TM-1.  entre  Ilhéus  e Cruz  das  Almas. 

A terreplenagem  está  atacada  em  92 
quilômetros,  e a locação  está  pronta  até 
Jequlê;  a secção  entre  Jequlê  e Conten- 
das ainda  não  foi  atacada,  mas  os  res- 


tvTRMl\>  l»F.  FIRRO  l»0  IIR^^ül. 

pectlvos  estudos  )á  foram  aprovados  pelo 
decreto  n 29.355,  de  13  de  março  de  1951. 

A ligação  UbaiUba  a Jequlê  transpõe 
zona  adequada  a culturas  tropicais  (so- 
bretudo de  cacauelros),  que  se  desenvol- 
vem bem  na  região.  A produção  da  zona 
de  Ilhéus,  devido  ás  dificuldades  portuá- 
rias pare  navegação  transoceânicas,  ten- 
derá a procurar  os  portos  de  São  Roque 
ou  Salvador,  até  oue  se  construa  ade- 
quado pôrto  na  bala  de  Mareú.  junU- 
mente  com  a ferrovia  de  Ubaltaba  a êste 
pôrto. 

A construção  da  ponte  sôbre  o rio  de 
Contas,  ligando  Polri  (E  F.  Ilhéus)  com 
Ubaltaba.  foi  contratada  com  a firma 
Crlstlanl  Nlelsen  Engenheiros  Construto- 
res. que,  também,  foi  Incumbida,  dentro 
do  contrato,  de  estudar  e projetar  a obre 
mais  a Jusante,  com  o fim  de  facilitar  o 
acesso  á mesma  da  future  ferrovia  Ubal- 
taba á bala  de  Mareú.  e concomlUnte- 
mcnte  elevar  pare  oito  metros  de  largura 
a pista  de  rolamento. 


I)  rmlwnfa  rral  ..  ISO  k« 

mt  tom  Wéi*  pmM* ZS  kw 

b>  tom  n «l^pW^^^—  cU- 

roÊÍé ..  ..  ..  W b« 

2i  SrapMM  wm  IVSS i'jl%  2V.7VS.678áO 

«i  rom  l**'*!  1 . 8R2 . TüSjOS 

tom  ««rriy»  rwptv-iiAStN  27.S60.BI4jOO 

ct  rom  ármptoptiaçim  • Si- 

««TM* SlI.IZijOO 

S>  rmâm  4»  llmU  oU  SM2«U  ..  64.778.0l0ja0 

m)  p«4a*  «Ttb**  SI. 7&S. 67X00 

61  prl**  «rvba*  Sr  wMTfplw 

24.S62Jt» 

rl  par  rrSSMa  raprvial  rmpo- 
»1mS»  fp«M»  Sr  TbaiU- 
a.) 10.000  OOOJOO 
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Para  a construção  da  ponte  de  Ubai- 
taba,  o contratado  empenhou  à contra- 
tante, o crédito  de  Cr$  10.000.000,00  con- 
signado no  orçamento  da  República,  refe- 
rente ao  exercicio  de  1953,  tendo  já  havi- 
do despêsas  anteriores  na  quantia  de  Cr$ 
1.302.567,00. 


; Prolongamento  Pirapora-Formosa 

I O prolongamento  ferroviário  de  Pira- 
pora  (E.  F.  C.  B.)  a Formosa  (Estado  de 

I Goiás),  cuja  construção  está  confiada  ao 
Distrito  de  Construção  n.  9 (DC-9),  com 
sede  em  Belo  Horizonte,  tem  a extensão 
de  380  quilômetros,  dos  quais  118  com 
terraplenagem  atacada  e 262  ainda  vir- 
gens; propõe-se  a levar  os  trilhos  da  E.  F. 
Central  do  Brasil  em  direção  à Formosa, 
no  Estado  de  Goiás,  percorrendo  região 
de  minérios  e de  cristal  de  rocha,  e,  ou- 
trossim,  porá  em  contato,  após  seu  pro- 
longamento além  de  Formosa,  as  bacias 
dos  rios  São  Francisco  e Tocantins  (tron- 
co TM-3  do  Plano  Geral  de  Viação  Nacio- 
nal, aprovado  pelo  decreto  n.  24.497,  de 
29-6-934) . 


í 1)  extensão  real 380  km 

j a)  com  terraplenagem  ata- 

; cada 118  km 

I b)  com  terraplenagem  por 

' atacar 262  kni 

] ' 2)  despêsas  em  1953  Cr$  24. 276. 413,00 

’ a)  com  administração  local  1.500.000,00 

i b)  com  serviços  empreitados  23.776.413,00 

I , c)  pelo  Plano  Salte 5.396.027,00 

i d)  por  verbas  orçamentárias  19.879.486,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953..  72.253.024,00 

I a)  pelo  Plano  Salte  ..  .,  ..  52.373.538,00 

b)  por  obras  orçamentárais. . 19.879.486,00 


Ligação  Belo  Horizonte-Itahira-Peçanha 

A ligação  ferroviária  Belo  Horizonte- 
Itabira-Peçanha,  a cargo  do  Distrito  de 
Construção  n.  9 (DC-9),  cujo  trecho  em 
construção,  de  Belo  Horizonte-Itabira, 
com  127  quilômetros  de  extensão,  desti- 
na-se  a prover  articulação  ferroviária,  — 
com  bôas  condições  de  traçado,  — de 
tôda  a região  central  de  Minas  Gerais 
com  o pôrto  de  Vitória,  através  da  E.  F. 
Vitória  a Minas,  o que  facilitará  o escoa- 
mento de  minérios  da  região  do  quadrilá- 
tero ferrifero  do  referido  Estado-  Ê a liga- 
gação  L-8  do  Plano  de  Viação  Nacional. 

Os  serviços  de  construção  se  estendem 
por  93  quilômetros.  É um  trecho  ferroviá- 
rio de  terraplenagem  dispendiosa,  pois 
apresenta  5.900  metros  em  túnel  quatro 
pontes  e cinco  viadutos.  Os  trechos  de 
significação  imediata  para  a economia 
dos  transportes  são  os  de  Belo  Horizonte 
a Capitão  Eduardo  e de  Itabira  ao  depó- 
sito ferrifero  do  morro  da  Chapada,  cuja 
terraplenagem  importa,  por  isso,  ser  in- 
tensificada. 

Foi  contratada  a execução  da  varian- 
te rodoviária  Itabira-Santa  Bárbara,  com 
3.357  metros,  e a ponte  sôbre  o rio  do 
Peixe,  com  10  metros  de  vão,  mediante 
concorrência  pública  por  prêço  global,  ou 
“a  forfait”,  a qual  se  destina  a substituir 
um  trecho  rodoviário  estadual,  inutiliza- 
do pela  ferrovia  em  construção. 

1)  extensão  real  (Belo  Horizonte- 

Itabira)  127  km 

a)  com  terraplenagem  ata- 
cada   93  km 

atacar 34  km 

bJ  com  terraplenagem  por 
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2)  íir»píi«*»  cm  19S3 Cr$  89.714.018.00 

a)  com  •<imint*lraçáo  local..  4.110.019/W 

bf  coro  •cr»i^o«  cmprciUflo*  83.4SI  .S29/)0 

e)  divcTKo»  c tlc*apropriaç<'»c*  2.1S2.470/)0 

J)  «rrl>«  ofçammiiri*  ..  ..  44. S34. 924.00 

e)  CTcdilo»  citpccUi»  < lei  u. 

1 .856,  tle  17  dc  abril  dr 

1951) 4S.l79.094d)0 

3)  cualo  da  linha  aié  31-12-9S3..  176.179.094A) 

m)  cTcdiloa  orcamcntáno*  ..  13 1.299. 849 /X) 

b)  crediloa  rapcciaU 4S.179.094W 


Ligação  D.  Süvério-Sáo  Domingos  do 

Prata-Nova  Era. 

A ligação  ferroviária  D.  Silvério-São 
Domingos  do  Prata-Nova  Era.  em  Minas 
Gerais,  com  70  quilômetros  de  extensão, 
cuja  construção  está  subordinada  ao  Dis- 
trito de  Construção  n.  9 (DC-9),  destina- 
se  a vincular  as  linhas  da  E.  F.  Leopoldi- 
na  com  as  da  Vitória  a Minas,  abran- 
gendo território  em  que  predominam  mi- 
nérios de  ferro. 

O leito  está  atacado  em  tóda  a sua  ex- 
tensão, tendo  sido  corridas  variantes  que 
levaram  a um  encurtamento  de  setecen- 
tos metros. 

A semelhança  da  ligação  Belo  Hori- 
zonte a Itabira.  a linha  férrea  D.  Silvério- 
S.  Domingos  do  Prata-Nova  Era  é de 
custo  muito  elevado.  Os  serviços  estão 
sendo  atacados,  de  modo  a se  concluírem 
o mais  breve  possível,  os  trechos  de  D.  Sil- 
vério  a S.  Domingos  do  Prata  e Alvinópo- 
lis  a Nova  Era.  A justificação  econômica 
dessa  ferrovia  se  afigura  difícil,  por  fal- 
ta de  subsídios  seguros  para  a determi- 
nação do  montante  das  possíveis  corren- 
tes de  tráfego  remuneradoras- 


1)  csirnsio  rcâl 70  km 

a)  nlen»lo  com  terraplena* 

gem  atacada 40  km 

b)  extcn»ão  com  leito  pronto  30  km 


2) 


3) 


deapêva*  cm  1953  Cr$ 

a)  com  a<tmini*tracio  local.. 

b)  com  •entiçoa  em|ireiia»lo« 

c)  direrao*  e deaapropriaçõe* 
cuMo  da  linha  ate  31-12-953 
(put  «erba»  orçamentária*) 


34.499.774.00 
3.078. 216W 
30.819.509W 
602.049W 

112.894.340W 


Ramal  Coatiara-Patos  de  Minas 


O ramal  de  Coatiara  (RMV)  a Patos  de 
Minas,  com  81  quilômetros  de  extensão, 
está  a cargo  da  Comissão  de  Construção 
n.  6 (CC-6). 

Êsse  ramal  colima  proporcionar  trans- 
porte ferroviário  à zona  de  Patos  de 
Minas,  (de  altitude  apropriada  ao  culti- 
vo do  trigo)  por  intermédio  da  Réde  Mi- 
neira de  Viação.  Não  há  indicação  de  que 
hajam  sido  efetuados  estudos  técnicos  e 
econômicos  da  linha  férrea  em  causa,  co- 
tejando-se-a  com  os  de  uma  solução  rodo- 
viária. cotejo  ésse  tanto  mais  recomendá- 
vel quanto  o território  percorrido  é assaz 
acidentado,  requerendo  dois  túneis. 


1)  rstmtáo  rml 

m)  exten*áo  com  leito  pronto 
b)  etimaio  com  Icrraplenn- 

gero  alocada 

t)  exiroMo  com  terraplena* 
grm  por  atacar 

2)  despêaa*  em  1953  Crf 

a)  com  adminUiraçio  local.. 

b)  com  •erriço*  empreiiado* 

3)  ru*to  da  linha  aié  31*12*953 

(pelo  l*Uoo  Salte) 


81  km 
42  km 

32  km 

7 km 
26.101.032W 
1.780.000W 
24.321.032W 

92.804.135W 


Ligação  Lima  Duarte-Bom  Jardim 

A ligação  ferroviária  Lima  Duarte  (E. 
F.  C.  B.)  a Bom  Jardim  (R.  M.  V.).  cujos 
trabalhos  estão  sob  a direção  da  Comis- 
são de  Construção  n.  2 (CC-2).  deve  ligar 
entre  si  as  rédes  da  E.  F.  C.  do  Brasil,  E. 
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F,  Leopoldina  e Rêde  Mineira  de  Viação. 
A terraplenagem  é assaz  pesada,  com 
muitas  pontes  e túneis,  sendo  o maior  tú- 
nel de  390  metros-  O seu  prosseguimento 
— pois  o ramal  de  Lima  Duarte  (E.  F.  C. 
C.  B.)  é de  construção  antiga  (bitola 
1,60)  — foi  propugnado  sempre  pelas  au- 
toridades militares. 

A terraplanagem  está  atacada  em 
todo  o trecho,  encontrando-se  prontos, 
com  solução  de  continuidade,  cinqüenta 
quilômetros  de  leito,  podendo  essa  cons- 
trução concluir-se  dentro  do  ano  de  1956, 
se  houver  verbas  adequadas. 

Sôbre  a bitola  mais  conveniente  a 
essa  ligação,  assim  se  manifestou  a Divi- 
são de  Contrôle  Industrial  do  Departa- 
mento Nacional  de  Estradas  de  Ferro. 

“Há  necessidade,  para  o caso,  de  uma  solução 
mais  ampla,  embora  um  pouco  mais  cara,  mas  que 
atenda,  de  maneira  completa,  a todos  os  interesses 
em  jôgo,  porque  a construção  ferroviária  do  trecho 
Lima  Duarte-Bom  Jardim  precisa  também  ser  con- 
siderada sob  outro  ângulo,  não  menos  importante 
— como  interligação  essencial  à integração  do  sis- 
tema ferroviário  do  País  e que  vai  proporcionar  fa- 
cilidades de  intercâmbio  e de  tráfego  mútuo  entre 
as  rêdes,  beneficiando  a economia  destas  e das  zo- 
nas a que  servem.  E a solução,  que  poderá  atender 
a todos  os  aspetos  da  questão,  consiste  no  estabe- 
lecimento da  linha  mista,  para  o tráfego  das  duas 
bitolas,  de  1,00  m e de  1,60  m,  não  só  no  trecho  em 
construção  (Bom  Jardim-Lima  Duarte),  como  no 
que  já  está  em  tráfego,  ligando  o triângulo  Lima 
Diiarte-Benfica-Juiz  de  Fora. 

O trecho  ferroviário,  que  vai  estabelecer  a liga- 
ção entre  o sistema  Central  do  Brasil  (bitola  de 
1,60)  — Leopoldina  (1,00),  a Léste,  e o sistema 
RMV  (1,00)  — Mogiana  (1,00),  a Oeste,  é cons- 
tituido: 

a)  do  ramal  Benfica-Lima  Duarte,  já  em  tráfego 
há  muitos  anos,  com  52  km  de  extensão,  na  bitola 
de  1,60;  e 

b)  do  trecho  Lima  Duarte-Bom  Jardim,  que  está 
sendo  construído  pelo  D.  N.  E.  F.,  com  infraestru- 
tura  para  receber  à bitola  larga,  tendo  a extensão 
de  71,347  km. 

Foi  bastante  acertada  a decisão  de  construir  o 
trecho  b com  a mesma  bitola  de  1,60  do  trecho  a, 
do  qual  é um  mero  prolongamento.  Com  efeito,  a 
exploração  do  ramal  de  Lima  Duarte  vem  sendo 
feita  pela  Central,  com  relativa  facilidade  e eco- 
nomia, precisamente  pela  unidade  de  bitola  com  a 
sua  linha  tronco.  Quebrá-la  em  Lima  Duarte,  para  • 
daí,  até  Bom  Jardim,  adotar  a bitola  métrica  seria 
dificultar  sobremodo  a exploração  de  todo  ramal 
pela  E.  F.  C.  B.,  que  já  tem  esta  experiência  em 
outro  ramal  de  1,00  m,  o de  Mercês,  onde  se  reali- 
za um  tráfego  isolado,  moroso  e caro,  com  baldea- 
ção obrigatória,  em  Santos.  Dumont,  de  e para  a 
linha  do  Centro  (1,60). 


Também  nao  se  justifica  — só  assentar  linha  de 
,00  m no  trecho  b,  em  construção,  o que  obriga- 
ria a reduzir  para  essa  bitola,  a linha  do  trecho  a 
ja  em  tralego,  islo  seria  retroagir;  ’ 

tecnicamente,  perdendo  a valiosa  conquista  de 
um  trecho  de  52  km  de  extensão,  já  na  bitola,  que 
vai  ser  padronizada  para  tôdas  as  ferrovias  do  Bra- 
sil, conforme  recomendação,  pacificamente  aceita 
e constante  do  Plano  de  Viação  Nacional,  ora  ení 
revisão  no  Congresso  Nacional; 

~ ‘écnicamente  ainda,  deixando  de  conquistar 
mais  ,1.347  km.  em  bitola  larga,  com  as  desiiêsas 
praticamente  realizadas,  e dar,  portanto,  mais  um 
passo  no  sentido  da  padronização  estabelecida  pelo 
í VIN ; e 


economicamente,  por  não  se  tirar  proveito  do 
vultoso  capital  invertido  pelo  Govêrno  na  constru- 
ção de  um  treclio  ferroviário  de  123  km. 

técnicamente,  perdendo  a valiosa  conquista  de 
um  trecho  de  52  km  de  extensão,? 

1 justificada  a necessidade  da  bitola 

de  1 60  m em  tôda  a extensão  da  ligação  ferroviária 
ücniica-Boni  Jardim-Linia  Duarte, 

Mas  é mister  conseguir-se  também,  para  atender 
pnncipalmente  aos  imperativos  da  Segurança  Na- 
cional,  através  da  mesma  ligação  ferroviária,  o en- 
troncamento  entre  as  rêdes  de  bitola  métrica,  a 
Leopoldina,  que  se  entronca  com  a Central  em  Juiz 
de  Fora,  e a Rêde  Mineira  de  Viação,  que  tem, 
em  Bom  Jardim,  a sua  estação  de  contato  com  a 
E.  F.  C.  B. 

A solução  que  naturalmente  se  impõe,  por  ser  a 
mais  econômica  e de  execução  imediata,  é a colo- 
cação do  terceiro  trilho.: 

a)  entre  Juiz  de  Fora  (entroncamento  da  Leo- 
poldina e séde  da  4.^  Região  Militar)  e Benfica, 
ambas  na  linha  do  Centro  da  E.  F.  C.  B.;  e 

b)  entre  Benfica  (onde  a 4.^  Rigião  Militar  tem 
varias  instalações  militares)  e Bom  Jardim  (en- 
troncamento com  a RMV). 

A tarefa  do  estabelecimento  da  linha  mista  tam- 
bém poderá  ser  realizada,  simultâneamente,  mas 
dividida  entre  Central  e D.  N.  E.  F. 

Nos  trechos  da  linha  em  tráfego  na  E.  F.  C.  B.- 
Juiz  de  Fora-Bonfim,  na  linha  do  centro;  e Benfica- 
Lima  Duarte,  no  ramal;  o terceiro  trilho  só  poderá 
ser  colocado  pela  própria  Estrada,  que  aliás  poderá 
realizar  o trabalho,  com  facilidade  e em  oportuni- 
dade próxirna,  de  vez  que  está  remodelando  as  suas 
linhas  da  I itola  larga,  com  o financiamento  obtido 
do  BNDE  (contrato  de  10-11-952). 
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Ao  D.  N.  E.  F'.  caberá  a linha  mista  completa 
no  trecho  Lima  Dnarte-Itom  Jardim,  ruja  constru- 
ção ji  está  a seu  caigo,  para  clentro  Oa  opuiiual- 
dade  inmrporá-la  à Oniral.  pronto  para  receber  o 
Iráiego  em  duas  bílolas". 


1)  esletuio  real 72  km 

ÒJ  com  terraplmacem  por 

atacar  (dependendo  de  va> 

riantea) 11  km 

2)  deopêaas  em  19S3 Crt  56.807. 277j00 

m)  credito  especial 22.000.000JOO 

h)  Plano  Salte 54.807. 2nj» 

cj  com  administração  local..  2.152.000.00 

d)  com  sersiçoa  empreitadoa  S4.6SS.277jOO 

3)  custo  da  linha  atá  51  12  953..  179. 683. 627 JOO 

a)  pelo  Plano  Solte 11O.684.27OJ0O 

b)  por  verbas  orçamentárias  21.990.000XX) 

cj  pelo  Plano  de  Obras  e 

E^ipameotos 53.999.6851)0 


O prolongamento  da  linha  férrea  de 
OoiAnIa,  Capital  do  EIstado  de  Goiás,  ao 
alto  Araguaia,  cuja  construção  se  acha 
sob  a direção  da  Comissão  de  Construção 
o.  7 (CC-7),  objetiva  articular  o siscenics 
ferroviário  do  centro  e sul  do  Pais.  com  a 
navegação  Aragiiaia-Tocantins,  até  Be- 
lém do  Pará,  que,  por  sua  vez,  depende  da 
E.  F.  T(X)antins  nos  trechos  encachoeira- 
dos. 

Aíigura-se  que  êsse  prolongamento 
deveria  processar-se  provisòriamente,  por 
melo  de  rodovia,  que  facultasse  a coloni- 
zação da  região  e sua  expansão  agríco- 
la, de  modo  a se  ter,  no  futuro  densida- 
de de  trádego  que  venha  a justificar  a im- 
plantação de  uma  ferrovia.  Demais,  o 


tráfego  entre  o centro  do  Pais  e Belém  do 
Pará,  por  via  fluvial,  ainda  pode  ser  con- 
siderado sem  expressão  de  qualquer  na- 
tureza. 

O prolongamento  Goiânia  ao  Alto  Ara- 
guaia, com  410  quilômetros,  integra-se 
no  tronco  TP-5  do  Plano  Geral  de  Via- 
ção Nacional,  e tende  alcançar  Araguaia- 
na,  no  Estado  de  Mato  Grosso,  á margem 
esquerda  daquéle  rio.  Foram  estudadas  í 
duas  variantes,  de  Campinas  e de  Mutuns 
a acrescerem  o primitivo  projeto  de  3,9 
km  e 28,8  km,  cumulativamente,  alteran- 
do, assim,  o projeto  para  o desenvolvi-  | 
mento  total  de  410  km  | 

A ferrovia  está  locada  na  extensão  de  ( 
trinta  km,  em  direção  a Trindade,  e já  r. 
foram  atacados  doze  km.  a partir  de  ^ 
Goiânia,  estando  a terraplenagem,  aliás,  ^ 
para  via  dupla,  mais  desenvolvida  até  a | 
localidade  de  Campinas,  a quatro  km  de  ki 
Goiânia,  práticamente  subúrbio  dessa  cl-  I 
dade.  k i 

Já  se  encontram  concluídas  as  obras  >1 
e equipamentos  da  etação  especial  de  (1 
Goiânia  que  foi  ser  inaugurada  cm  1954, 
como  também,  se  prosseguiu  na  consoli-  | 
dação  do  trecho,  já  em  tráfego,  de  Leo-  .i 
poldo  Bulhões  a Goiânia. 


1)  riifOMo  rr«l  Gaiãaia-Ara-  ’ 

fUÍAiw 410  km 

mt  «atra^ã»  «UcmU 23  km 

b)  ntraaão  por  alarar  ..  ..  388  km 

2)  rm  1953  (>f  8.6e5.5l9J)0 

mJ  com  silminialraçáo  lorol,.  I.I77.658J)0 

b)  com  acrtlçoa  empretudo*  5.4Z7.86IJOO 

rJ  drnTM*  r drmapropríaçúco  S.OSO.OOOjOO 

3)  riuio  <U  linha  l^wpoldo  Do- 
Ihõc» ' Coiinia  • Aracuaiana  aiá 

5M2'953  I96.799.535J00 

m)  pelo  Plano  Snlle 65.111. 268j00 

b)  por  rrrbna  orçamrnláriaa  47.000.000J)0 

rj  pdo  Plano  de  Obraa  e 

Eqnipnmrnioa 22.996.067j00 

df  por  rrédiloa  ropociaia  ..  61 .692.000J)0 


Ramal  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  de 

Campo  Grande  a Cuiabá. 

Possui  960  quilômetros  de  extensão,  e 
tem  por  finalidade  a ligação  da  Capital 
de  Mato  Grosso  com  a E.  F.  Noroeste  do 
Brasil. 

Os  estudos  do  ramal  foram  iniciados 
em  janeiro  de  1950  e.  depois  de  vários  re-  I 
conhecimehtos,  fixou-se  a diretriz  do  tra-  ^ 
çado  por  Campo  Grande-Coxim-Rondo-  « 
nópolis-Palmeiras  e Cuiabá.  A extensão 
projetada  é de  630  quilômetros,  estando  ' 
locados  apenas  10  quilômetros. 
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Os  trabalhos  foram  paralisados  em 
1951,  por  fôrça  do  programa  de  eco- 
nomia estabelecido  pelo  Govêrno  Federal 
e,  mais  tarde,  mandados  suspender  em 
definitivo,  pelo  despacho  presidencial  na 
Exposição  de  Motivos  n.  13  do  Plano  Sal- 
te, de  30-3-1953.  Em  consequência,  o 
D.  N.  E.  F.  cogita  da  medição  final  dos 
trabalhos  efetuados  até  a paralisação  e 
da  indenização  dos  empreiteiros  na  for- 
ma dos  contratos. 

1)  extensão  real 960  km 

a)  extensão  atacada 10  km 

2)  custo  da  linha  até  1953  ..  ..  CrS  13.353.503,00 

3)  despêsas  pelo  Plano  Salte  ..  13.353.503,00 

Prolongamento  Apucarana-Giiaira 

O prolongamento  da  linha  férrea  Ou- 
rinhos  a Apucarana,  da  Rêde  de  Viação 
Paraná-Santa  Catarina,  até  às  margens 
do  rio  Paraná,  em  Guaíra,  tem  sua  cons- 
trução cometida  ao  Distrito  de  Constru- 
ção n.  6 (D.  C.-6) , com  séde  em  São  Pau- 
lo. Constitui  prolongamento  do  TP-8  do 
Plano  de  Viação  Nacional. 

Em  1951,  os  serviços  de  construção  fo- 
ram suspensos  além  da  estação  de  Cia- 
norte,  isto  é,  a 160  quilômetros  de  Apuca- 
rana e 97  de  Maringá,  embora  mantendo- 
se  os  tarefeiros  que  tinham  serviços  adju- 
dicados. 

Em  31  de  janeiro  de  1954,  foi  inaugu- 
rado o tráfego  provisório  entre  as  esta- 
ções de  Apucarana  e Maringá  (64  km), 
prosseguindo-se  a construção  de  estações, 
armazéns,  casas  de  agentes,  de  telegrafis- 
tas e de  trabalhadores  da  via  permanente 
(casas  de  turma) , assim  como  o abasteci- 
mento dágua,  que  deverão  ficar  concluí- 
dos em  31  de  janeiro  de  1955,  — a despei- 
to dos  percalços  trazidos  pelas  chuvas, 
copiosas,  caídas  na  região,  até  julho  do 
corrente  ano  (1954)  — quando  o trecho 
será  entregue  definitivamente  à Rêde  de 
Viação  Paraná-Santa  Catarina. 

Durante  o período  de  um  ano  de  trá- 
fego provisório  as  linhas  férreas  cons- 
truídas pelo  D.  N.  E.  F.  são  mantidas 
às  expensas  das  verbas  próprias  orça- 
mentárias de  construção  e consolida- 
ção da  terraplenagem,  ficando  as  rêdes, 
às  quais  são  essas  linhas  incorporadas, 
apenas  com  a despêsa  de  trens  e de  es- 
tações. Assim,  acontece  com  os  prolonga- 
mentos inaugurados  em  1954,  quais  o 
presente  e o de  Afogados  de  Ingazeira  a 


Floreo,  cxii  Pernambuco,  incorporado  à 
Rêde  Ferroviária  do  Nordeste. 

A dificuldade  de  obtenção  dágua  nos 
longos  espigões  cortados  pela  linha  Apu- 
carana a Guaíra  corrobora  a recomenda- 
ção da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  — do  uso  de  tração  “diesel”  em 
tôda  a linha  Ourinhos  a Guaíra,  tendo  o 
projeto  n.  4 preconizado  melhoramentos 
no  trecho  Ourinhos  a Apucarana  com  vis- 
tas à eficiência  dêsse  tipo  de  tração. 

Cogita-se,  também,  de  se  intensificar 
0 lastramento  da  via  permanente  nos  cor- 
tes úmidos  e em  rocha,  correndo  as  des- 
pêsas pelas  verbas  de  construção. 

De  Maringá  às  margens  do  rio  Ivaí 
(km  373  a partir  de  Ourinhos) , onde  será 
localizada  uma  estação  pequena,  o leito 
está  concluído,  já  existindo  no  local  tri- 
lhos de  32  km  p.  m.  c.  e dormentes  para  o 
assentamento  da  via  permanente  nos  40 
quilômetros  que  medeiam  entre  aquelas 
estações. 

Entre  o km  373  e a futura  estação  de 
Cianorte  (km  430)  que  serve  a um  prós- 
pera núcleo  de  população  (patrimônio) 
criado  pela  “Companhia  de  Terras  do 
Norte  do  Paraná”  — a terraplenagem 
está  bastante  adiantada,  possibilitando  a 
inauguração  dêsse  prolongamento  em 
1957,  após  construídas  as  pontes  sôbre  os 
rios  Ivaí  (km  382) , Ferraz  (km  393)  e Li- 
geiro (km  409). 

De  Cianorte  a Cruzeiro  (km  480),  os 
trabalhos  de  terraplenagem  foram  sus- 
pensos por  deficiência  de  dotações  orça- 
mentárias, os  quais  poderão  ser  recome- 
çados em  1956,  a fim  de  se  oferecerem  fa' 
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cilidades  ferroviárias  ao  núcleo  de  popu- 
lação (patrimônio)  de  Cruzeiro,  criado 
pelo  Estado  do  Paraná  e cujo  progresso  é 
extremamente  promissor. 

As  dificuldades  burocráticas  retardam 
os  processos  de  concorrência  para  as 
obras  e edifícios,  atrazando  a marcha  dos 
trabalhos  respectivos,  porém  o D.  N.  E.  F. 
envida  esforços  para  ter  parte  dos  proje- 
tados entre  Maringá  e a estação  às  mar- 
gens do  rio  Ivai  (km  373),  terminados  até 
junho  de  1955,  ficando  a outra  para  se 
concluir  no  período  subsequente  de  um 
ano,  durante  o qual  o tráfego  se  consi- 
dera em  caráter  provisório. 

A região  até  às  margens  do  rio  Ivai  é 
de  alta  fertilidade  (terra  roxa),  começan- 
do as  manchas  de  terra  mais  arenosas  e 
menos  fértil  depois  do  rio  Ferraz;  contu- 
do, a lavoura  de  café,  cereais  e algodão  se 
estende  pelo  interior  com  alto  vigor,  o 
que  requer  aparelhamento  rápido  e efi- 
caz das  vias  de  transporte,  para  se  preve- 
nirem as  persistentes  crises  nos  períodos 
de  escoamento  das  volumosas  safras. 


1)  FilrnMo  rral  — Manafá-Caira  MO  kju 

a)  eatraalo  ooni  leito  pronio  40  km 

b)  ralFiiaáo  ram  terraplena- 

gm  atacada S7  km 

rtlmaio  com  terraplena- 

frm  por  atacar 243  km 

S)  dnpnaa  em  19S3 Cr|  28.44S.909JOO 

a)  rom  adminblra^áo  local..  1.IS4.000XI0 

b)  rom  eerriçoa  emprritadoa  26. ISl. 829/10 

e)  ouiraa  deapêiaa l.llO.OSOjOO 

S)  meto  da  línba  até  31-12-9S3 

a partir  de  .Apuraraaa  ..  ..  179.391.184/10 

pelo  ilano  Salte 142.968.704/» 

b)  por  rerbaa  orçameatária*  21.671.362JOO 

c)  pelo  plano  de  Obra*  e 

Equipamento* 14.7S1.098/» 


Linha  Itapeva-Engenheiro  Bley 

A ligação  Itapeva  a Eng.^  Bley  forma 
parte  do  denominado  Tronco  Principal 
Sul,  entre  Itapeva  (E.  F.  S.)  — Eng.® 
Bley  (R.  V.  P.  S.  C ) — Rio  Negro  (R.  V. 
P.  S.  C.)  — Lages  — Vacaria  — Barra  do 
rio  Jacaré,  onde  se  encontra  com  a linha, 
também  em  construção,  de  Passo  Fundo- 
Barra  do  rio  Jacaré-Oeneral  Luz  (ex-es- 
tação de  Cai.  na  Viação  Férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul). 

A supradita  ligação,  com  291  km  de 
extensão  total,  está  com  sua  construção 
confiada  ao  Distrito  de  Construção  n.  6 
(D.  C.-6) , com  séde  em  São  Paulo,  estan- 
do bem  atacada  nos  extremos  de  Itapeva 
à Garganta  do  Bom  Sucesso  e entre  as  vi- 
zinhanças de  Ponta  Grossa  a Eng.o  Bley. 


No  trecho  intermediário  — Garganta  do 
Bom  Sucesso  a Ponta  Grossa  — a terra- 
plenagem  se  processa  em  conformidade 
com  as  exíguas  verbas  distribuídas. 

O traçado  é dos  melhores  estudados 
no  Brasil,  em  se  tratando  de  linha  de  es- 
pigão, cruzando  terreno  montanhoso,  não 
excedendo  de  dez  quilos  (1%  compensa- 
do) por  tonelada  rebocada,  a resistência 
acidental  das  curvas  e rampas  conjuga- 
das. Essas  condições  técnicas  (adotada  a 
bitola  larga)  facultam  a formação  de 
trens  de  1.400  toneladas  brutas,  com  o 
emprêgo  de  uma  locomotiva  “diesel"  de 
20.000  quilos  de  esfôrço  de  tração  conti- 
nuo; com  tração  tripla  e comando  único, 
serão  possíveis  trens  de  quase  quatro  mil 
toneladas,  ponderado  também  o efeito  do 
carro-fator,  Do  exposto,  se  infere  a alta 
capacidade  de  descarga,  em  toneladas 
por  hora.  da  ligação  Itapeva  a Eng.o  Bley. 

Há.  no  traçado,  vários  túneis  e viadu- 
tos. sendo  o maior  túnel  de  quinhentos 
metros,  e a maior  obra  o viaduto  do  Pa- 
pagaio, com  416  metros  de  extensão  e 44 
de  altura,  à chegada  e Eng.o  Bley,  o qual 
deverá  ter  com^o  dentro  em  pouca 

No  limite  entre  São  Paulo  e Paraná, 
acha-se  a estação  de  ‘Tinhalzlnho",  que 
terá  instalação  para  as  fiscalizações  in- 
terestaduais. Nas  vizinhanças  de  Castro, 
a linha  em  construção  passa  pelas  proxi- 
midades das  prósperas  colónias  holandê- 
sas  recém-instaladas.  e em  alguns  luga- 
res se  encontram  em  funcionamento  ser- 
rarias. Os  terrenos,  conquanto  não  pos- 
suam a fertilidade  do  noroeste  do  Paraná, 
são  possíveis  de  bem  aproveitamento,  no 
tocante  à cultura  de  cereais  nobres  (tri- 
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go,  aveia,  centeio  etc.),  já  iniciada  nas 
colônias  mencionadas,  juntamente  com  a 
criação  de  gado  leiteiro. 

Os  principais  volumes  de  transporte 
da  estrada  serão  os  recebidos  em  ponta 
de  linha,  — vale  dizer,  em  Eng.o  Bley  e 
Itapeva,  — embora  devam  haver  fortes 
correntes  de  tráfego  intermediário,  quer 
em  Ponta  Grossa,  quer  também  na  altu- 
ra do  km  107,  onde  se  articulará  o futuro 
prolongamento  do  atual  ramal  da  Rêde 
de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  de 
Joaquim  Murtinho  a Olaria,  com  42,6  km 
de  comprimento. 

Com  as  verbas  anuais  até  agora  con- 
cedidas, a construção  levará  ainda  mui- 
tos anos;  releva,  doravante,  acelerarem- 
se  os  trabalhos  correspondentes,  uma  vez 
que  0 tronco  TPS  foi  considerado  de  alta 
prioridade  pelo  Estado-Maior  das  Fôrças 
Armadas,  consoante  recente  decreto. 

Prolongado  o ramal  de  Joaquim  Mur- 
tinho a Olaria,  até  o quilômetro  107  da 
ligação  Itapeva-Eng.o  Bley,  o novo  traça- 
do Joaquim  Murtinho  — km  107  — Pon- 
ta Grossa  absorverá  as  correntes  de  trá- 
fego da  região  do  Paranapanema,  restrin- 
gindo-se a linha  atual,  via  Pirai  e Castro, 
aos  transportes  locais.  Se  decidido  êsse 
prolongamento,  o trecho  do  TPS,  do  km 
107  a Ponta  Grossa,  com  bitola  mista, 
passará  à categoria  de  preferencial  na 
ordem  de  execução,  dada  a alta  rentabili- 
dade imediata  da  nova  ligação  Murtinho 
a Ponta  Grossa,  em  cotejo  com  o trecho 
existente  que  a corresponde,  considerado 
o volume  atual  dos  transportes. 


1)  extensão  real 291  km 

a)  extensão  com  leito  con- 

concluido 74  km 

E)  despêsas  em  1953  (Plano  Salte  Cr$  57.958.006,00 

a)  com  administração  local..  1.405.000,00 

b)  com  serviços  empreitados  56.553.006,00 

3)  custo  da  linha  até  31-12-953 

(pelo  Plano  Salte)  234.620.950,00 


Linha  Itajaí-Blumenau 

A linha  Itajaí-Blumenau,  destinada  a 
proporcionar  escoamento  ferroviário  di- 
reto de  tôda  a produção  da  rica  região  do 
Vale  do  Itajaí,  era  antiga  aspiração  das 
populações  daquêle  Vale,  uma  vez  que 
com  a E.  F.  Santa  Catarina  estacionada 
em  Blumenau,  o transporte  ferroviário 
deixava  de  ser  econômico  por  obrigar  a 
baldeação  das  mercadorias  para  a rodo- 
via. 

De  outra  parte,  ansiava,  também,  a 
Estrada  pela  sua  ligação  ao  Pôtto,  o que 


lhe  proporcionaria  condições  para  com- 
petir, vantajosamente,  com  os  transpor- 
tadores rodoviários,  pela  eliminação  das 
baldeações. 

Desta  forma  a inauguração  da  linha 
em  18  de  dezembro  de  1954,  com  a pre- 
sença dos  Excelentissimos  Senhores  Pre- 
sidentes da  República,  Dr.  João  Café  Fi- 
lho, e Ministro  da  Viação  e Obras  Públi- 
cas, Eng.o  Lucas  Lopes,  foi  recebida  com 
regosijo  geral. 

A vantagm  econômica  desta  linha,  de 
apenas  48  km,  se  expressa  pelo  aumento 
da  renda  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Ca- 
tarina. Poucos  mêses  após  a inauguração 
apesar  da  deficiência  do  material  rodan- 
te  e de  tração  da  Estrada,  sua  receita 
quadruplicou. 

Cumpre  observar  que,  embora  inau- 
gurada, a linha  não  está  concluída.  Im- 
põem-se obras  complemenares  de  conso- 
lidação de  aterros;  obras  do  páteo  de  Ita- 
jaí  e ramal  para  o Pôr  to;  obras  de  prote- 
ção contra  a erosão,  na  ponte  de  Itajaí- 
Mirim;  empedramento  da  linha;  a cons- 
trução dos  edificios  das  estações  de  Ita- 
jaí,  Itaipava,  Ilhota  e Blumenau  que  se 
acham  instaladas  provisoriamente,  e 
construção  de  casas  de  agentes,  feitores 
e turmas. 

Ramal  Itajaí-Brusque 

O ramal  Itajaí-Brusque,  com  26  qui- 
lômetros de  comprimento  real,  cuja  cons- 
trução também  compete  à E.  F.  Santa 
Catarina,  sob  fiscalização  da  C.  C.-l,  des- 
tina-se a transporte  calcário  de  Brusque 
para  a fábrica  de  cimento  em  construção 
no  pôrto  de  Itajaí. 

A linha  está  locada  em  19  quilômetros 
e a construção  atacada  em  treze  quilô- 
metros aproximadamente,  tendo  começa- 
do os  trabalhos  em  1953. 
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Não  é p>ossiveI  laja  sido  estudada  eco- 
nômicamente a estrada  de  ferro  em  foco, 
em  comparação  com  uma  rodovia  bem 
pavimentada,  que  permitisse  a circulação 
de  veiculos  pesados,  dada.  no  caso,  a pe- 
quena distância  de  transporte  a vencer. 
Contudo,  uma  vez  já  iniciada  a fermvia, 
em  que  larga  soma  foi  dlspendid^  não 
parece  oportuna  qualquer  alteração  nos 
trabalhos  ora  em  curso. 

1)  exleDtáa  mü 26  km 

mj  niratko  com  Inrraplcna- 

grm  ÊlacmdM 13  km 

òj  exiPOMo  rom  lerrapl«M- 

grtn  por  ãlacMt 13  km 

2)  dMprâa  rm  1^ Cr#  17.148.306/» 

aj  coro  adminUtrafio  ..  ..  600.000/» 

61  rom  •enriço*  emprriiada*  lU.OM,*» 

cl  diverta*  e dempropriaçóca  434. 2SS/» 

S)  Coalo  da  linha  aid  3M2'9S3..  17.198.306/» 

Prolongamento  Barra  do  Rio  Trombado 
ao  Rio  Canôas. 

^ • 

O prolongamento  da  E.  F.  Santa  Ca- 
tarina até  o rio  Canôas,  onde  deverá  en- 
trar em  contato  com  o Tronco  Principal 
Sul  (T.  P.  S.),  de  Itapeva  (E.  F.  Soroca- 
bana)  e General  Luz  (F.  V.  R.  O.  Sul) 
acha-se  atacada  nos  primeiros  26  quilô- 
metros, a partir  da  estação  de  Barra  do 
Trombudo.  havendo.  Já  doze  quilômetros 
de  leito  pronto  para  receber  trlihos. 

Do  final  do  trecho  em  construção  até 
o alto  da  serra  do  Mar  (26  km),  não  obs- 
tante as  rampas  pesadas  (1,8%)  e a forte 
curvatura  (Raio  minlmo  de  181,00),  o 
movimento  de  terras  é pesado,  incluindo 
vários  túneis  e viadutos.  Longo  tempo 
será  preciso  para  o término  dessa  ferro- 
via, afigurando-se  econômicamente  con- 
veniente a continuação  das  obras  para 
que  se  conciuam  juntamente  com  o T.  P. 

S.  O trecho  compreendido  entre  o fim  da 
secção  atacada  e o alto  da  serra  já  está 


em  fase  final  do  projeto  e pende  da  sec- 
ção atacada  e o alto  da  serra  já  está  em 
fase  final  do  projeto  e pende  de  aprova- 
ção do  M.  V.  O.  P. 

1)  nien»io  real  alé  o alio  da 

••  52  km 

mt  rom  Mio  praalo  para  rr- 

reber  irUho. 13 

bJ  com  IrfTaplenacpm  alarada  13  km 

r/  rom  la*F  do  ralado  ....  26  km 

2»  drapTM*  rm  1953  (Flano  Sal- 

Cr»  18. 957. 572/» 

"j  m)  rom  adminiatra^io  local*  • 1*500.000,00 

h)  com  MTviço*  rtnprriiado*  17. 393. 530/» 

c/  ottira*  dr*p/M* 64.012/» 

3)  riuio  da  linha  dr  31-12-1953..  68. 623. 847/» 

«1  pelo  inano  .Saiu 65. 625. 479/» 

6/  por  «rfha  orçamrtiiária  ..  2.996.308,00 

Lin/ia  Passo  Fundo-General  Luz 
(V.  R G.  5.). 

A Linha  Passo  (V.  F.  R.  O 8.)  Fun- 
do-Barra  do  rio  Jacaré-Oeneral  Luz  (ex- 
Cai-V.  F.  R.  O.  s.)  tem  sua  construção 
confiada  ao  Distrito  de  Construção  n,  7, 
com  séde  em  Pôrto  Alegre,  constituindo 
seu  objetivo  ligar  diretamente  o noroeste 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e o oeste 
do  EIstado  de  Santa  Catarina,  com  a re- 
gião de  Pôrto  Alegre,  através  dos  vales 
dos  rios  Guaporé  e Taquari,  águas  verten- 
tes da  Lagòa  dos  Patos,  eliminando,  em 
conseqüència,  a volta  por  Santa  Maria. 

O tráfego  reciproco  da  zona  de  influ- 
ência das  atuais  linhas  da  Réde  de  Via- 
ção Paraná-Santa  Catarina  com  a região 
Pôrto  Alegre,  em  sua  maior  parte,  enca- 
minhar-se-á  através  do  circuito  Passo 
Passo  Fundo-Barra  do  Rio  Jacaré-Gene- 
ral Luz  (ex-esUçáo  de  Cai.  da  Viação  Fér- 
rea do  Rio  Grande  do  Sul), com  uma  eco- 
nomia do  percurso  real  em  tômo  de  388 
quilômetros,  já  computados  os  encurta- 
mentos das  variantes  no  tronco  Pôrto 
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Alegre  a Santa  Maria  e as  modificações 
ainda  em  estudo  na  ligação  em  foco  (que 
possivelmente  majorarão  o seu  desenvol- 
vimento, para  contornar  fortes  dificulda- 
des topográficas) , tendo  o traçado  a ram- 
pa máxima  de  1 % e o raio  minimo  de  500 
metros. 

Com  as  limitações  de  velocidade  tra- 
zidas pelos  raios  de  curvas  do  atual  tron- 
co Pôrto  Alegre-Santa  Maria-Passo  Fun- 
do, muito  embora  assaz  melhorados, 
como,  de  resto,  também  as  taxas  de  decli- 
vidade  das  rampas,  por  efeito  das  vari- 
antes ccncluidas  e por  concluir  e tendo 
ainda  em  aprêço  as  limitações  de  gargalo 
representado  pelo  trecho  Santa  Mana  a 
Pinhal,  — a capacidade  de  descarga  ho- 
rária de  linha  Passo  Fundo  a General  Luz 
é cêrca  de  quatro  vêzes  superior  ao  refe- 
rido tronco  Santa  Maria,  e,  possivelmen- 
te, satisfará  ao  tráfego  que  a ela  deman- 
dará ,por  alguns  decênios. 


1)  extensão  real 262  km 

a)  com  leito  pronto 24  km 

b)  com  terraplenagem  atacada  61  km 

c)  com  terraplenagem  por 

atacar 172  kin 

2)  despesas  em  1953  Cr|  59.278.578,00 

a)  com  administração  local..  3.276.000,00 

b)  com  serviços  empreitados  55.638.704,00 

c)  diversas  e desapropriações  363.874,00 

d)  pelo  Plano  Salte 24,278.578,00 

3)  custo  da  linha  até  31'12-953..  266.152.817,00 

a)  pelo  Plano  Salte 231.152.817,00 

b)  por  verbas  orçamentárias  35.000.000,00 


O orçamento  atualizado  de  General 
Luz  (ex-Caí,  V.  F.  R.  G.  S.)  a Passo  Fun- 
do importa  em  Cr$  1.748.800.000,00,  se- 
jam aproximadamente  Cr$  6.800.000,00 
por  quilômetro  de  via. 

Já  foi  entregue  ao  tráfego  provisório 
o trecho  General  Luz  a Montenegro,  en- 
tre estações,  pois,  da  Viação  Férrea  do 
Rio  Grande  do  Sul,  com  2 6quilômetros 
de  extensão. 

Variantes  na  Viação  Férrea  do  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Na  Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do 
Sul,  acham-se  em  construção  por  conta 
do  Govêrno  Federal,  duas  variantes  des- 
tinadas a melhorar  sobremodo  as  carate- 
rísticas técnicas  dos  trechos  existentes, 
sendo  uma,  com  73,3  quilômetros  de  ex- 
tensão, localizada  entre  o km  185  e o km 
265  da  linha  Pôrto  Alegre  a Santa  Maria 
(denominada  variante  de  João  Rodri- 
gues) acarretando  sete  quilômetros  de 


encurtamento  real,  e outra,  com  103,8 
quilômetros,  situada  entre  o km  350  e o 
km  463)  da  linha  Rio  Grande  a Bagé 
(denominada  variante  de  Pedras  Altas), 
que  propiciará  um  encurtamento  de  nove 
quilômetros. 

Os  trabalhos  estão  subordinados  ao 
Distrito  de  Construção  n.  7 (D.  C.-7), 
com  séde  em  Pôrto  Alegre;  o seu  progres- 
so tem  sido  lento  por  deficiência  de  re- 
cursos, agravada  pelo  encarecimento  con- 
tínuo da  mão-de-obra  e dos  materiais,  em 
conseqüência  da  inflação  que  essola  o 
País. 

O Banco  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Econômico  concedeu,  à Viação  Férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul,  empréstimo  à exe- 
cução do  projeto  n.  33  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos,  já  aprovado. 

O referido  projeto  n.  33  consigna  a 
importância  de  duzentos  e setenta  e dois 
milhões  de  cruzeiros  (Cr$ 

272.000. 000.00)  para  o acabamento  das 
variantes  em  aprêço,  até  agora  custeadas 
pelo  Plano  Salte  e verbas  orçamentárias 
que,  no  corrente  ano  (1954)  destina,  para 
essas  construções,  a quantia  de  Cr$  .... 

30.000. 000.00,  e do  qual  haverá,  ainda, 
saldo  de  Cr$  39.000.000,00  para  futuros 
exercícios. 

Para  a terminação  das  variantes  em 
causa,  cuja  construção  se  arrasta  desde 
1948,  — por  falta  de  verbas  adequadas  — 
disso  dimana  prejuízos,  tanto  para  a eco- 
nomia nacional,  por  nada  render  o capi- 
tal até  agora  empregado,  quanto  para  a 
própria  execução,  pois  que  uma  excessiva 
delonga  encarece  os  trabalhos  de  cons- 
trução — importa  despender-se,  dora- 
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vante,  a quantidade  de  Cr$ 

411.000.000,00,  conforme  abaixo  de  de- 
monstra ; 

1)  orçamento  alualiiado: 

o)  rariante  Jr  “Pedra*  Al- 

U,- CrI  237.000.000410 

b)  «aiiante  de  “Joio  Kodii- 


drigwn” Crf  237. 000. 0004» 

TOTL Cr$  6/0.000.000/» 


2)  ijttaniiaa  ditpendidaa  ati  Sl- 
12-9SS,  na*  rahanira  de  “Pe- 
draa  Alta***  e de  “joio  Kodn- 

goe," Of  199.000.0004» 

Importiacia  ainda  a de*pender: 

Cr«  610.000.000.00  — Crf.. 

199.000.0004»  = Crf  411.000.0004» 

Evidentemente,  com  as  dotações  orça- 
mentárias atuais,  seriam  necessários  mui- 
tos anos  para  a conclusão  dessas  varian- 
tes, de  suma  valia  para  a eficiência  e ba- 
rateamento dos  transportes  da  Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul.  que  carreia 
cereais  em  alta  quantidade,  exigindo,  por 
isso  fretes  módicos. 

Com  os  préços  de  mão-de-obra  e ma- 
teriais vigentes  em  1952,  o projeto  n.  33 
recomendou  apenas  Cr$  272.000.000,00 
para  a conclusão  das  obras  programadas 
(excluidas  as  verbas  do  Plano  Salte), 
quantia  essa  hoje  deficiente,  e que  cada 
vez  mais  se  tomará  inadequada,  com  o 
correr  do  tempo. 

Há.  por  conseguinte,  necessidade  de 
se  reforçar  o referido  crédito  do  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômi- 
co, como  abaixo  se  justifica,  na  Impor- 
tância de  Cr$  70.000.000,00. 

1)  orçamrato  para  r«ocla*io  da* 

Tarianie* Crf  411. (»0. 0004» 

2)  a deduair: 

a/..do(açio  do  Plano  5^llo 
para  19Ü4  69.000.0004» 
tj  rmprniinto  do  B N D E 

272.000.0004» Crf  341.000.0004» 


Difmnça Crf  70.000.0004» 

O D.  N.  E.  F.  propôs  ao  Ministério  a 
transferência  das  verbas  do  Plano  Sal- 
te, ao  Banco,  para  refôrço  dos  recursos 
financeiros  disponíveis,  a qual  foi  autori- 
zada pela  Exposição  de  Motivos  n.  24,  de 
24  de  junho  último,  verbas  essas  que,  jun- 
tamente com  o sobredito  empréstimo, 
pennitlrão  à Viação  Férrea  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  acabar  as  variantes  em  três  (3) 
anos.  O refôrço  do  empréstimo  já  conce- 
dido pelo  Banco  à Viação  Férrea,  na  base 


do  orçamento  atualizado,  exigirá,  é óbvio, 
garantias  suplementares  da  devedora. 


VmnMU  de  Joio  Rodrifuet 


1)  estMiMo  ml km 

«/  ritra*io  rom  icfT«pl»m*- 

iMgrm  «tarada .344)  km 

6/  ralmaio  rom  IriTaplrna 

grm  por  alarar 40S  km 


Vorieatte  de  Pedrm*  Altoi 


1)  rilratáo  rral lOSS  km 

o)  nlrn*«o  rom  Irrraplrna- 

grm  aiaraila 634)  km 

b)  raimtio  rom  irrrapir 

por  alarar 40S  km 


VorioMêet  de  Joio  Hodriguet  « de 
Ptdtot  Alt»*  (roaioatamoalr) 


2)  draprâa*  raa  19S3 Crf  33.700.7264» 

•/  rom  adminitiraçio  loral..  1.180.0004» 

bj  rom  «Trriço*  rmprriiado*  32.396.87S4» 
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A mina  de  carvão  de  Candlota.  no  Mu- 
nicípio de  Bagé,  fornecerá  o combustível 
neccMárlo  à Usina  termelétrica  a ser 
construída  no  mesmo  local  e destinada  à 
eletrificação  da  região  circunvizinha  e 
possivelmente  da  secção  da  estrada  de 
ferro  entre  S.  Sebastião  e Rio  Grande,  na 
Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  se 
houver  sobra  de  energia. 

A lel  n.  1.610,  de  27  de  maio  de  1952, 

abriu  o crédito  especial  de  Cr$ 

150.000.000,00  para  financiamento  da 
construção  da  usina,  equipamento  da 
mina  e obras  de  engenharia  civil-  Foi  as- 
sinado o contrato  de  construção  da  usina 
em  5 de  outubro  de  1953  e as  obras  foram 
encetadas  sob  a direção  de  uma  comissão 
(decreto  n.  34.890,  de  4-1-954  e portaria 
n.  208,  de  13-3-954). 

Construção  da  Ferrovia  de  Pórto  de  San- 
tana à Serra  do  Navio,  no  Território 
do  Amapá. 

T 

A linha  férrea,  ligando  o pôrto  de 
Santana,  no  norte  do  Amazonas,  à Serra 
do  Navio,  com  bitola  de  1,435  m,  foi  con- 
cedida à "Indústria  e Comércio  de  Miné- 
rios S.  A.  (Icoml)”,  de  acôrdo  com  as 
cláusulas  aprovadas  pelo  decreto  n 
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32.451,  de  20  de  março  de  1953,  com  ca- 
ráter de  estrada  industrial,  pôsto  que  sua 
finalidade  precípua  é transportar  o man- 
ganês, da  citada  zona  àquêle  Pôrto,  para 
exportação  aos  mercados  internacionais. 

Essa  ferrovia,  com  195  quilômetros  de 
extensão  real,  tem  1,5%  de  rampa  máxi- 
ma e 230  metros  de  raio  mínimo;  os  res- 
pectivos projetos  e especificações  gerais 
foram  aprovados  pela  portaria  MVOP  — 
458,  de  25-954. 

Por  proposta  do  D.  N.  E.  F.  ao  Minis- 
tério da  Viação,  atendendo  a sugestão  do 
Governador  do  Amapá,  a fiscalização  da 
linha  em  causa  ficará  a cargo  do  repre- 
sentante do  Govêrno  do  Território  do 
Amapá. 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 

Jacuí. 

Estudos  efetuados  em  1951  alcança- 
ram uma  extensão  de  7,700  quilôinetros. 

A finalidade  do  prolongamento  é o 
transporte  de  carvão  da  mina  de  São  Je- 
rônimo  para  a sua  termelétrica  local,  em 
vias  de  conclusão,  com  capacidade  de 
20.000  kw,  e destinada  ao  abastecimento 
de  energia,  não  só  a Pôrto  Alegre  como 
também  à região  circunvizinha.  O trecho 
ferroviário  está  acabado,  tendo  escavado- 
se  157.000  metros  cúbicos  de  terra  e ou- 
tros materiais,  construídas  22  obras  de 
arte  de  alvenaria  ordinária  e concreto, 
com  o dispêndio,  até  1953,  da  quantia  de 
Cr$  9.952.000,00. 

Foi  aberta  concorrência  pública  para 
a construção  da  ponte  sôbre  o rio  Jacuí, 
cujo  projeto  e orçamento,  no  montante 
de  Cr$  121.485,00  foram  aprovados  pelo 
decreto  n.  31.945  de  18  de  dezembro  de 
1952.  Porém,  à vista  dos  prêços  excessi- 
vamente elevados  das  propostas,  pediu  o 
DNEF  anulação  da  mesma. 


ESTUDOS  E PROJETOS  DE  NOVAS 
FERROVIAS 

No  Maranhão,  foi  estudado  e proje- 
tado, um  trecho  de  linha  férrea  ligan- 
do o pôrto  de  Itaqui,  em  construção 
pelO’  Departamento  Nacional  de  Portos, 
Rios  e Canais,  com  a Estrada  de  Ferro 
São  Luís-Terezina,  com  modificação  do 
traçado  desta  ferrovia,  para  a localização 
da  estação  de  entroncamento,  denomina- 
da “Maracanã”,  e construção  de  uma  li- 
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nha  acessória  para  manobra  de  locomoti- 
va. A extensão  da  ligação  e de  18,4  quilô- 
metros, sendo  a rampa  máxima  1%  e o 
raio  mínimo  312  metros.  Não  há  obras  de 
vulto. 

No  Piauí,  estudou-se  e proietou-se, 
sob  a direção  da  E.  F.  Central  do  Piauí, 
um  ramal  férreo  entre  o pôrto  de  Luís 
Correia  e a localidade  de  Atalaia,  situada 
na  orla  marítima  não  longe  do  estuário 
do  rio  Igaraçu.  O ramal  tem  3,3  quilôme- 
tros, sendo  a rampa  máxima  0,5%  e o 
raio  mínimo  156  metros;  o projeto  e or- 
çamento correspondentes  foram  aprova- 
dos pela  portaria  MVOP-521,  de  11  de  ju- 
nho de  1953. 

No  Ceará,  foram  estudadas  e proje- 
tadas, a ligação  de  Camocim  (Ceará- 
RVC)  com  Parnaíba  (Piauí  — E.  F.  C. 
P.),  com  57  quilômetros,  1,5%  de  rampa 
máxima  e 301  metros  de  raio  mínimo,  e 
o ramal  Umarituba  na  linha  norte  (Ita- 
pipoca  a Sobral)  a Anacetaba,  com  7,5 
quilômetros,  1%  de  rampa  máxima  e 312 
metros  de  raio  mínimo.  Acha-se  em  fase 
final  de  projeto  a variante  da  ser?  do 
Luna,  na  linha  Sul  (Fortaleza-Crato) , 
estudada  pelo  D.  C.-2. 

No  Estado  de  Minas  Gerais,  foi  con- 
tratado, em  13  de  outubro  de  1953,  com 
a firma  L.  A.  Ribeiro  de  Lacerda,  reco- 
nhecimento, exploração,  projeto  e ^oca- 
ção  do  prolongamento  da  E.  F.  Bahia  e 
Minas  até  a E.  F.  Central  do  Brasil,  se- 
gundo as  direções  Araçuí  — Capivara  — 
Montes  Claros;  Araçuaí  — Capivara  — 
Bocaiuva;  e Araçuaí  — Salinas  — Monte 
Azul- 

Em  Mato  Grosso,  prosseguiram  os 
estudos  e projetos  do  ramal  Campo  Gran- 
de a Cuiabá  (TM-4  do  PGVN  de  1934), 
contratados  com  a firma  Décio  Souza  & 
Cia.,  Já  estão  estudados  e projetados  430 
quilômetros,  com  1%  de  rampa  máxima 
e 312Ô  metros  de  raio  mínimo.  Em  1953, 
foram  estudados  101  quilômetros. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  continuaram 
os  estudos  da  linha  férrea,  ligando  as  es- 
tações da  Viação  Férrea  — Dilermano  de 
Aguiar  e Canguçu,  — tendo  sido  remeti- 
dos à Divisão  de  Planos  e Obras  (DNEF) 
duzentos  quilômetros  de  projeto  e orça- 
mento completos,  em  secções  de  50  qui- 
lômetros cada  uma.  As  condições  técni- 
cas adotadas  variam  conforme  as  dificul- 
dades topográficas,  sendo  as  rampas  má- 
ximas e os  raios  mínimos  1,2%  e 343  me- 
tros, nas  secções  em  terrenos  mais  aci- 
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dentados,  e 1 Tr  e 502  metros  nas  secções 
em  topografia  favorável. 

Torna-se  aconselhável  uma  variante 
para  contornar  Canguçu,  situado  no  alto 
da  cochila  (420  metros  de  latitude),  as- 
sim se  evitando  a subida  e descida,  por 
sôbre  a cochila,  dos  trens  entre  DUerma- 
no  Aguiar  e Pelotas  e vice-versa. 

Foi  estudado  e projetado,  com  deta- 
lhes. por  incumbência  da  fiscalização 
local  (ex-D.  C.-8)  o viaduto  de  acesso  à 
ponte  rodo-ferroviária  Juázeiro  - Petn^l- 
na.  sôbre  o rio  S.  Francisco. 

No  Tronco  TPS,  nas  proximidades  de 
Engenheiro  Bley  (Paraná),  foi  proje- 
tado. em  concreto  armado,  o viaduto  do 
Papagaio,  com  oito  lances  em  arco.  sendo 
o maior,  de  90  metros,  sôbre  o rio  Papa- 
gaio e sete.  de  quarenta  e dois  metros, 
em  prosseguimento.  Com  os  vãos  em 
arco  e vigas  retas,  a extensão  total  do 
viaduto  alcançou  462  metros. 

O projeto  e orçamento  respectivos  fo- 
ram aprovados  pela  Portaria  MVOP  — 
1.071.  de  30  de  dezembro  de  1953 

OBSERVAÇÕES  COMPLEMENTARES 
SOBRE  AS  OBRAS  LEVADAS  A EFEITO 
PELO  OOVÊRNO  FEDERAL 

Os  serviços  de  construção  a cargo  do 
D.  N.  E,  F.,  via  de  regra,  eram  concedi- 
dos pelo  regime  de  tarefas,  com  paga- 
mento por  unidade  de  obra.  ou  por  con- 
corrências, com  base  em  abatimentos  sõ- 
bre  as  tabelas  de  préços  unitários.  Ambos 
os  processos  não  eliminam  o sério  incon- 
veniente da  classificação,  algo  aleatória, 
dos  materiais  de  escavação,  não  raro  sob 
pressão  psicológica  dos  interessados.  Bons 
e maus  empreiteiros,  ou  tarefeiros,  com 
melhor  ou  pior  equipamento,  são.  em  ge- 
ral, tratados  em  condições  análogas, 
quanto  á avaliação  do  custo  da  terraple- 
nagem.  em  virtude  do  natural  escrúpulo 
dos  fiscais  de  campo  em  causar  injustos 
prejuizos.  já  que  o programa  se  estriba 
em  inseguro  julgamento,  “a  posteriori”, 
das  dificulades  de  extração  dos  materiais 
de  cortes  e empréstimos. 

A quase  totalidade  das  empreitadas  ou 
tarefas,  sem  concorrência,  foi  adjudicada 
antes  de  1951,  quando  passou  a dominar 
o regime  da  concorrência  com  fundamen- 
to nas  reduções  percentuais  sôbre  as  ta- 
belas de  préços  em  vigor. 

A partir  de  1953,  o Departamento  re- 
solveu, com  apoio  do  Ministério  da  Via- 


ção e Obras  Públicas,  abrir  concorrência 
por  préço  global,  ou  “a  forfait"  em  que 
tódas  as  obras  a executar  são  relaciona- 
das nos  editais  e nos  contratos  correspon- 
dentes outorgado  a vencer,  em  consonân- 
cia com  a portaria  962,  de  1.°  de  novem- 
bro de  1953,  do  mesmo  Ministério. 

Nessa  conformidade,  foram  empreita- 
das grandes  parcelas  das  obras  comple- 
mentares da  ponte  sôbre  o rio  São  Fran- 
cisco, entre  Juázeiro  e Petrolina,  uma  va- 
riante rodoviária  ao  longo  da  Unha  férrea 
em  construção  Belo  Horizonte  a Itabira. 
Por  prêço  global,  também,  foi  adjudicada 
a construção  da  ponte  sôbre  o rio  de  Con- 
tas .entre  Poiri  e Ubaltaba.  com  base  em 
concorrência  administrativa,  aberta  após 
uma  concorrência  pública  à qual  não 
compareceram  licitantes. 

Pode  afigurar-se  àqueles  que  desejam 
alta  expansão  no  ritmo  das  obras  ferro- 
viárias que  o Departamento,  nos  últimos 
tempos,  se  há  comedido  em  demasia  em 
novos  empreendimentos.  Tal  política,  res- 
tritiva. entretanto,  decorre  de  recomen- 
dação ministerial,  — á vista  da  inflação 
de  tarefas,  que  culminou  com  a paralisa- 
ção de  muitas  delas  (inclusive  todo  o ra- 
mal Campo  Grande  a Cuiabá),  em  virtu- 
de da  falta  de  meios  de  pagamento,  — no 
sentido  de  prosseguirem  apenas  as  obras 
atacadas  e dar  comêço  ás  novas  sòmente 
quando  tivessem  caráter  imperativo  como 
as  supracitadas. 

Ademais,  a situação  financeira  do 
Pais,  com  ser  pouco  auspiciosa,  represen- 
tados por  multas  vias  férreas  em  constru- 
ção. Obediente  a éste  preceito,  o Departa- 
mento limitou-se  a mandar  efetuar  os  es- 
tudos, projeto  e locação  da  ferrovia  DUer- 
mano  Aguiar  a Canguçu,  no  Rio  Grande 
do  Sul  — da  qual  apenas  foram  contrata- 
dos e concluídos  os  estudos  de  campo  e 
IK^uena  parcela  (50  quilômetros)  de  lo- 
cação, a partir  de  Dilermano  de  Aguiar 
— bem  como  das  linhas  férreas  Palmeira 
dos  Índios  a Cachoeira  de  Paulo  Afonso, 
em  Alagoas  e de  Passo  Fundo  a Irai,  no 
referido  Estado  sulino. 

^erroviaà  '^edexaU 

As  estradas  de  ferro  subordinadas  ao 
Ministério  da  Viação,  cujas  verbas  são  in- 
cluídas no  Orçamento  Geral  da  Republica 
através  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro,  são:  E.  F.  Madeira  Ma- 
moré  (Território  do  Guaporé),  E.  F.  To- 
cantins (Pará),  E.  F.  Bragança  (Pará), 
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E.  F.  São  Luís-Terezina  (Maranhão  e Pi- 
auí (Piauí),  Rêde  de  Viação  Cearense 
(Ceará  e Paraíba),  E.  F.  Mossoró  a Sou- 
za (Rio  Grande  do  Norte) , E.  F.  Sampaio 
Correia  (R.  G.  do  Norte),  V.  F.  F.  Léste 
Brasileiro  (Bahia,  Sergipe  e Pernambu- 
co), E.  F.  Bahia  e Minas  (Minas  Gerais  e 
Bahia),  E.  F.  Goiás  (Minas  Gerais  e Goi- 
ás) e E.  F.  Dona  Teresa  Cristina  (Santa 
Catarina) . 


São  autarquias  federais  a E.  F.  Cen- 
tral do  Brasil  (Distrito  Federal,  Rio  de 
Janeiro,  São  Paulo  e Minas  Gerais),  cujo 
regulamento  é objeto  da  lei  n.  1.163,  de 
22  de  junho  de  1950;  a E.  F.  Noroeste  do 
Brasil  (São  Paulo  e Mato  Grosso)  em 
conformidade  com  o decreto-lei  n.  .176, 
de  13  de  março  de  1942;  Rêde  de  Viação 
Paraná-Sta.  Catarina  (São  Paulo,  Para- 
ná e Santa  Catarina),  de  acordo  com  o 
decreto-lei  n.  .746,  de  25  de  setembro  de 
1942,  e a Rêde  Mineira  de  Viação  (Minas 
Gerais,  São  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e Goi- 
ás), consoante  a lei  n.  1.812,  de  4 de  fe- 
vereiro de  1952. 


A Estrada  de  Ferro  Leopoldina  (Dis- 
trito Federal,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Ge- 
rais e Espírito  Santo),  Rêde  Ferroviária 
do  Nordeste  (Paraíba,  Pernambuco  e Ala- 
goas) e Estrada  de  Ferro  Ilhéus  (Bahia) , 
regeu-se,  respectivamente,  pi?lo  decrete- 
, n.  31.078,  de  3-7-078;  pela  lei  n.  154,  de 
' 5—7-950,  e lei  n.  314,  de  31-7-948.  A admi- 
nistração da  Estrada  de  Ferro  Santos  a 
, Jundiaí  (São  Paulo)  está  regulada  pela 
portaria  n.  902,  de  10  de  outubro  de  1946. 


ESTRADA  DE  FERRO  MADEIRA 
MAMORÉ 

A Estrada  de  Ferro  Madeira  Mamoré, 
com  366  quilômetros  de  extensão,  liga 
Pôrto  Velho  a Guajará-Mirim,  no  Terri- 
tório Federal  de  Guaporé. 

No  seu  transporte,  que  decresceu  em 
relação  a 1952,  dominou  o de  borracha 
(90%  do  tráfego  remunerado). 

Há  deficiência  de  equipamento,  inclu- 
sive no  que  tange  ao  transbôrdo  das  car- 
gas para  navegação,  em  Pôrto  Velho 
(também  operada  pela  Estrada),  para 
atender  às  exigências  de  sua  zona  de 
influência,  que  tendem  a aumentar, 
em  virtude  dos  núcleos  agrícolas  criados 
à margem  da  linha  — tudo  consoante  in- 
forma a Diretoria  da  Estrada.  O parque 


de  vagões,  todavia,  foi  reforçado  pela 
aquisição  de  doze  unidades  de  trinta  to- 
neladas e substituiram-se  100.000  dor- 
mentes à custa  do  Plano  Salte  entre  os 
quilôhietros  100  e 250. 

Obras  novas  têm  sido  executadas;  en- 
tretanto, quase  tôdas  abrangem  estações 
e casas  de  morada,  que  em  nada  benefici- 
am a economia  própria  do  tráfego. 

O Govêrno  Federal  cogita  da  elabora- 
ção de  um  programa  de  aparelhagem  des- 
sa ferrovia  em  consonância  com  as  neces- 
sidades reais  dos  transportes,  e tendo  em 
mira  o melhor  aproveitamento  dos  equi- 
pamentos existentes;  programa  êsse  que 
poderá  ser  custeado  com  recursos  especí- 
ficos da  Valorização  da  Amazônia. 

ESTRADA  DE  FERRO  TOCANTINS 

A Estrada  de  Ferro  Tocantins,  com 
117  quilômetros  de  comprimento  real, 
contorna  os  trechos  encachoeirados  do 
rio  Tocantins,  entre  Alcobaça  e Jatobal, 
de  modo  a articular  os  transportes  flu- 
viais dos  rios  Araguaia  e Tocantins,  as- 
sim permitindo  que  passageiros  e cargas 
do  Planalto  central  se  movimentem  para 
o norte,  alcançando  a costa  em  Belém  do 
Pará. 

A ferrovia  precisa  de  equipamento 
adequado,  pois  se  expande  promissora- 
mente a economia  regional,  sob  os  auspí- 
cios da  Fundação  Brasil  Central,  deven- 
do tal  aparelhamento  ser  custeado  por 
verbas  da  Valorização  da  Amazônia.  Con- 
tudo, já  se  executaram  alguns  cometi- 
mentos nêsse  sentido,  quais  sejam:  subs- 
tituição de  trilhos,  consolidação  de  obras 
de  arte  (inclusive  a ponte  sôbre  o rio  Tu- 
curuí),  lastramento  parcial  da  via  com 
pedras  britadas  e recuperação  de  mate- 
rial rodante,  e construção  das  novas  ofi- 
cinas. 

O D.  N.  E.  F.  forneceu  recentemente 
à Estrada  duas  locomotivas  e seis  vagões 
plataformas  adquiridas  da  E.  F.  Soroca- 
bana.  Concluiram-se  a estação  de  Jato- 
bal, e galpão  de  carga  do  Tucurui  e uma 
nova  ala  do  hospital,  que  também,  está 
sendo  aparelhada  com  material  cirúrgico 
e dotado  de  ambulatório. 

ESTRADA  DE  FERRO  BRAGANÇA 

A Estrada  de  Ferro  Bragança,  com 
294  quilômetros  de  extensão  total,  inclu- 
sive ramais  de  0,60  m,  na  extensão  de  47 
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quilômetros,  se  desenvolve  entre  Belém 
do  Pará  e Bragança  (228  quilômetros). 
O seu  tráfego  é rarefeito,  predominando 
o transporte  de  produtos  de  zona  equato- 
rial. 

Cogita  a administração  da  Estrada  de 
alguns  prolongamentos  de  linhas,  entre 
èles:  o do  ramal  do  Prata  a Sta.  Maria, 
que,  posteriormente,  se  prolongará  até  a 
E.  F.  São  Luis-Terezlna  (cujos  estudos  já 
foram  concentrados) ; o ramal  Castanhal 
a Curuçá  e a ligação  de  dez  quilômetros 
ao  cais  do  pôrto  de  Belém-  Salvo  éste  úl- 
timo, são  cometimentos  sem  expressão 
para  a economia  dos  transportes.  Tam- 
bém. concluiu-se  a ponte  de  160  metros 
de  vão  total,  em  concreto  armado,  sôbre 
o rio  Caté,  reconstrulu-se  a ponte  do  Li- 
vramento; continuou-se  o alargamento 
para  um  metro  de  bitola  do  ramal  de 
Benjamin  Constant  e completou-se  a 
substituição  de  trilhos  de  18  kg  p.  m.  c. 
por  novos  de  32  kg  p.  m.  c.  na  extensão 
de  100  quilômetros  de  via. 

Não  obstante  bem  aquinhoada  essa 
ferrovia,  nos  últimos  anos,  de  verbas  para 
melhoramentos  da  via  e novos  equipa- 
mentos, ainda  algo  resta  a executar  para 
seu  completo  reaparelhamento. 

Recebeu  a EIstrada  em  1953.  dez  no- 
vos vagões  fechados  fornecidos  pelo  De- 
partamento Nacional  de  EIst radas  de 
Ferro. 

Deficiências  indicadas  pelo  Diretor  da 

Estrada: 

1 ) — Sobressalentes  para  locomotivas 
e veículos,  tais  como  aros  e eixos,  que  não 
puderam  ser  adquiridos,  nos  últimos 
anos.  devido  às  retrições  cambiais; 

2)  — Locomotivas,  a fim  que  a Estra- 
da possa  incentivar  os  seus  transportes, 
com  mais  eficiência,  e substituir  as  suas 
locomotivas  atuais  notoriamente  obsole- 
tas; 

3)  — Trilhos,  a fim  de  permitir  a cir- 
culação de  material  mais  pesado  e,  por 
conseguinte,  de  maior  rendimento  e de 
manutenção  mais  econômica; 

4)  — Carros  de  passageiros,  a fim  de 
poder  melhorar  o transporte  de  passagei- 
ros. 

ESTR.\D.4  DE  FERRO  SAO  LUIS- 
TEREZINA 

A E.  F.  São  Luís-Terezina,  com  476 
quilômetros  de  extensão  real,  liga  as  ca- 
pitais do  Maranhão  (São  Luís)  e do  Pi- 


auí (Terezina),  devendo,  dentro  em  pou- 
co, acrescerem-se  suas  linhas  com  parte 
do  ramal  Coroatá-Pedreiras.  em  constru- 
ção pelo  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro. 

Nos  seus  transportes,  predominam 
produtos  equatoriais,  dentre  èles  as 
amêndoas  de  babaçú  e o arroz. 

A renda  da  Estrada  tem  tido  forte  as- 
censão, como  se  pode  verificar  nos  dados 
estatísticos  publicados  no  inicio  dèste  ii- 
vro,  a despeito  das  tarifas  anacrônicas 
ainda  vigentes.  Há  deficiência  de  apare- 
Ihamento  para  o atendimento  normal  do 
tráfego,  a qual  foi  atenuada  com  a re- 
messa recente,  pelo  D.  N.  E.  F.,  de  mais 
uma  locomotiva  a vapôr  (2-0-4)  de  fabri- 
cação francésa  (OELSA).  e dez  vagões 
fechados.  Para  o refôrço  imediato  da  via 
permanente  no  tronco  São  Luís-Terezi- 
na. estipulou-se  o emprêgo  nêle  de  tri- 
lhos de  32  kg  p.  m.  c.  destinados  ao  ramal 
Coroatá-Pedreiras.  nêste  se  aplicando  os 
trilhos  mais  leves  (25  kg  p.  m.  c.).  substi- 
tuídos no  dito  tronco,  por  ser  um  ramal 
de  tráfego  leve.  Cogitou-se  de  um  progra- 
ma de  melhoramentos  de  emergência  no 
total  de  CrS  71.000.000,00  com  prazo  de 
dois  anos  de  execução,  a ser  custeado  pelo 
Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico e verbas  orçamentárias,  conjun- 
tamente, podlndo-se,  ao  mesmo  tempo,  ao 

Banco  um  adiantamento  de  CrS 

12.500.000,00  garantido  pelo  produto  das 
taxas  dos  Fundos  de  Melhoramentos  e 
Renovação  Patrimonial. 

Alguns  serviços  novos  têm  sido  ence- 
tados com  recursos  orçamentários,  como 
sejam:  empedrami  nto  d • u roian?n- 
te,  como  medida  de  consolidação,  mudan- 
ças de  trilhos  de  25  kg  p.  m.  c.  por  outros 
de  32  kg  por  m.  c..  substituição  de  pontes, 
pontilhões  e boeiros  provisórios,  por  obras 
definitivas,  e uma  ampla  aplicação  de 
dormentes  novos,  de  modo  a quase  elimi- 
nar o déficit  de  renovação  acumulado 
nèsse  setor  do  custeio  ordinário. 

E.STRADA  DE  FERRO  CENTRAL 
DO  PIAL’1 
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A Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí, 
com  191  quilómetros  de  extensão,  é com-  n 
posta  de  apenas  uma  linha  tronco  que  vai  1, 
do  porto  de  Luiz  Correia  a Periperi,  no  | • 
Piauí,  devendo,  dentro  em  pouco,  alcan-  ■ 
çar  Terezina,  a 163  quilômetros  desta  úl-  .• 
tima  estação,  pois  a construção  do  trecho  jj 
final  (até  a Capital)  já  está  assaz  adian-  ' i 
tada. 

I * 
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O tráfego  local  é incipiente  e a região 
da  ferrovia  deve  ser  objeto  de  estudos  geo- 
econômicos  que  possibilitem  o desenvol- 
vimento da  produção  e de  novas  corren- 
tes de  tráfego.  Por  enquanto,  o objetivo 
dessa  Estrada,  como  do  seu  prolongamen- 
to a Terezina,  é o de  formarem  futuros 
elos  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
juntamente  com  a E.  F.  São  Luis-Terezi- 
na  e Rêde  de  Viação  Cearense. 

Alguns  melhoramentos  têm  sido  exe- 
I cutados,  colimando  aparelhar  a ferrovia 
para  satisfazer  razoàvelmente  aos  trans- 
portes que  lhes  são  presentemente  solici- 
tados, inclusive  de  materiais  para  cons- 
trução em  curso  do  pôrto  de  Luiz  Correia. 
Foram  fornecidos  à Estrada,  pelo  D.  N. 
E-  F.,  uma  locomotiva  (GÉLSA  2-8-4)  de 
fabricação  francêsa  e dez  vagões  fecha- 
dos; por  outro  lado,  recebeu  uma  locomo- 
tiva a vapôr  da  Rêde  Ferroviária  do  Nor- 
deste, em  virtude  da  transferência  de 
uma  locomotiva  diesel  (de  fabricação  da 
IRFA)  a essa  Rêde,  pelo  D.  N.  E.  F.,  por 
isso  que  a E.  F.  Central  do  Piauí  não  dis- 
põe de  oficinas  para  manutenção  de  má- 
quinas diesel. 

Foi  elaborado,  pelo  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  um  progra- 
ma minimo  de  emergência,  para  exe- 
cução em  dois  anos,  no  total  de  CrS  .... 
30.000.000,00,  a ser  custeado  por  emprés- 
timo do  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico,  com  o qual  essa  ferro- 
via poderá  fazer  frente,  por  alguns  anos, 
ao  tráfego  regional,  inclusive  o proveni- 
ente do  trecho  Periperi  a Terezina.  Sen- 
do muito  pequena  a renda  do  Fundo  de 
Melhoramentos  e do  Fundo  de  Renovação 
Patrimonial,  com  garantia  dessa  renda, 
cingiu-se  a Cr$  1.800.000,00  o adianta- 
mento pedido. 

RÊDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE 

A Rêde  de  Viação  Cearense  tem  suas 
linhas  nos  Estados  do  Ceará  e Paraiba 
(até  a estação  de  Patos) , com  a extensão 
em  tráfego  de  1.596  quilômetros,  abran- 
I gendo  troncos  e ramais.  Escoam-se  pela 
Rêde  os  principais  produtos  da  região  — 
milho,  algodão,  cisai,  óleos  vegetais,  gip- 
sita  e outras  utilidades  — tendo  sido  aus- 
piciosa a safra  1954-/955,  dadas  as  condi- 
ções meteorológicas  favoráveis  após  três 
anos  de  estiagem. 

A Estrada  não  está  aparelhada  para 
j defrontar  o tráfego  mais  intenso  dos  anos 
I de  colheitas  propícias,  nem  para  o trans- 


porte em  grande  escala  dos  produtos  do 
subsolo.  Tem  havido,  nêste  caso,  ofereci- 
mento de  recursos,  por  exportadores,  para 
reparação  intensa  de  material  rodante  e 
de  tração  destinado  a transportes  especí- 
ficos; embora,  sem  a forma  de  monopó- 
lio, a Estrada  procurou  solução  conci- 
liatória para  o problemr  sob  a fc  'la  de 
acordo  de  frete  com  base  em  tonelagem 
mmima  mensal. 

Contudo,  o reaparelhamento  da  Rêde 
foi  estudado  cuidadosamente,  dando  ori- 
gem a um  programa  de  reequipamento, 
com  prazo  de  execução  de  cinco  anos. 
no  total  de  Cr$  255.000.000,00  o qual 
acha-se  em  apreciação  no  Banco  Nacio- 
nal de  Desenvolvimento  Económico,  com 
0 fim  de  obtenção  do  empréstimo  preciso 
ao  seu  financiamento;  empréstimo  êsse 
que  seria  garantido  não  só  pela  renda  dos 
Fundos  de  Melhoramentos  (FM)  e de  Re- 
novação Patrimonial  (FRP),  mas  tam- 
bém, por  dotações  orçamentárias  destina- 
das a completar  o montante  preciso  à sa- 
tisfação dos  encargos  anuais  de  juros  e 
amortização  do  empréstimo. 

Com  a fiança  apenas  do  produto  dos 
referidos  Fundos,  solicitou  o Ministério 
da  Viação  ao  Banco  um  adiantamento, 
por  conta  do  empréstimo  em  estudo,  de 
Cr|  33.000.000,00,  com  a finalidade  de 
dar  comêço,  desde  já,  ao  programa  de 
reaparelhamento,  com  prioridade  para 
os  mais  essenciais  à segurança  e regulari- 
dade do  tráfego,  como  sejam  reforço  da 
via  permanente  nos  trechos  críticos  e a 
reconstrução  de  carros  e vagões. 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos recomendou  o aumento  da  tração  die- 
sel elétrica  na  Rêde  de  Viação  Cearense, 
mediante  a aquisição  de  mais  quinze 
unidades  de  750  HP;  porém,  ao  ver  do 
D.  N.  E.  F.,  essa  medida  só  deve  se  efe- 
tivar quando  a linha  sul  estiver  sufici- 
entemente robusta,  em  condições,  por- 
tanto, de  facultar  circulação  segura,  in- 
tensa e extensa  de  tôdas  as  locomotivas 
programadas,  requisito  indispensável  ao 
pleno  rendimento  econômico  do  novo  par- 
que de  tração.  Aliás,  a carência  de  água 
apropriada  e de  lenha  na  maior  parte  do 
território  cearense,  como  o bom  aparelha- 
mento  das  oficinas  diesel,  em  Fortaleza,  a 
par  da  prática  adquirida  pelo  pessoal  da 
Rêde  na  manutenção  de  máquinas  diesel, 
estão  a impor  celeridade  nas  obras  de  re- 
fôrço  da  via  permanente  preconizadas  no 
programa  básico  ora  em  estudo  no  Ban- 
co do  Desenvolvimento  Econômico,  des- 
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sart€  restringlndo-se  a tração  a vapôr  Já 
demasiado  onerosa  e inadequada  à re- 
gião. 

O traçado  das  linhas  tem  sofrido  mo- 
dificações por  variantes  que  sobremodo 
favorecem  a tonelagem  e a velocidade  dos 
comboios,  sobretudo  de  cargas,  achando- 
se  em  vias  de  conclusão  as  variantes  de 
"Morcego”  (4.2  km)  e "Aracoiaba” 
(5,7  km)  e iniciada  a de  "Itapiúna"  (12 
km) , tòdas  no  tronco  sul.  Acha-se  em  fase 
final  de  estudos,  pelo  Distrito  de  Constru- 
ção de  Fortaleza  (D.  C -2).  a variante  de 
Luna  da  qual  resultará  melhoria  de  con- 
dições técnicas  e encurtamento  real  na 
transposição  de  um  contraforte  local 
(Serra  do  Luna). 

Ê provável  que  a redução  em  trens- 
quilômetros  e no  gasto  de  combustível, 
por  tonelada  quilômetro  bruta,  mesmo 
com  o encarecimento  continuo  da  mão- 
de-obra  e combustível  (mormente  se  usa- 
da a tração  diesel)  não  proporcione  eco- 
nomias conjuntas  capazes  de  remunerar 
devidamente  o capital  de  estabelecimen- 
to; contudo,  se  ponderados  os  efeitos  in- 
diretos — como  sejam  o acréscimo  de  se- 
gurança e conseqüente  aumento  da  velo- 
cidade média  dos  trens,  que  atraem  no- 
vas correntes  dé  transporte,  a redução  de 
despèsas  com  a reparação  do  material 
móvel  e a maior  quilometragem  do  mes- 
mo entre  reparações,  além  de  outras  van- 
tagens de  menor  monta  — toma-se  acon- 
selhável a execução  de  variantes  não  ex- 
cessivamente dispendiosas,  máximé  em 
sendo  executada  a terraplenagem  com 
mão-de-obra  deslocada  pelos  efeitos  das 
estiagens,  vale  dizer,  como  medida  de  as- 
sistência pública. 

A despeito  dos  limitados  créditos  para 
investimentos  a Réde  de  Viação  Cearense 
continua,  de  forma  sistemática,  a lastrar 
as  suas  linhas  com  pedras  britadas,  a 
substituir  trilhos,  e a melhorar  as  condi- 
ções do  "sub-grade”,  além  de  ccmstruir 
casas,  em  Fortaleza,  para  os  seus  empre- 
gados. Com  os  sobr^salentes  chegados, 
em  1953,  foram  colocadas  em  serviço  ati- 
vo treze  das  quinze  locomotivas  diesel-elé- 
tricas  de  660  HP  (whiteccnnb)  — o que 
mostra  a bôa  performance  da  Réde  com 
relação  a êsse  tipo  de  tração. 


ESTRADA  DE  FERRO  MOSSORÒ- 
SOUZA 

A Estrada  de  Ferro  Mossoró  a Souza, 
com  242  quilômetros  de  extensão,  põe  em 
contacto  a cidade  de  Mossoró,  que,  por 
sua  vez.  está  ligada  a Areia  Branca  por 
via  férrea  (38  km)  de  concessão  do  Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Norte  (Companhia 
Elstrada  de  Ferro  Mossoró),  com  a cidade 
de  Souza  (Paraiba),  também  servida  pela 
Réde  de  Viação  Cearense. 

A ferrovia  em  foco  é de  construção  re- 
lativamente recente,  pois  o primeiro  tre- 
cho (Mossoró  a S.  Sebastião)  foi  aberto 
ao  tráfego  público  em  1.®  de  novembro  de 
1926;  transpõe  região  de  possibilidades 
econômica,  na  qual  existem,  não  só  vales 
unidos,  principalmente  o do  rio  do  Peixe, 
na  Paraiba,  apropriados  ao  cultivo  de  al- 
godão, cereais,  amêndoas  oleoginosas, 
mas  outrossim,  substâncias  jazidas  de 
gipsita  (gèsso)  em  plena  exploração. 

Na  linha  federal  (Mossoró  a Souza) 
foram  construídos  muitos  aterros  barra- 
gens, que.  a par  de  reterem  as  águas, 
mantém  a unidade  do  solo,  com  grande 
proveito  para  a agricultura  e pecuárias 
locais. 

A via  permanente  acha-se  em  boas 
condições  embora  o "sub-grade”  precise 
de  consolidação  e seja,  necessário  ainda 
o alargamento  de  alguns  cortes  e aterros, 
na  parte  final  da  linha.  Há  insuficiência 
de  material  rodante  e de  tração,  sobretu- 
do porque  a secção  federal  assiste,  com 
seu  material,  o tráfego  do  trecho  de  con- 
cessão estadual  (Mossoró- Areia  Branca), 
mal  provido  de  equipamento  e com  sua 
Unha  em  precário  estado  de  conservação. 

O Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  com  o intento  de  habilitar 
o trecho  federal  a fazer  frente  aos  trans- 
portes decorrentes  do  progresso  da  regi- 
ão, preparou  para  a via  férrea  Mossoró  a 
Souza  um  programa  básico  de  emergên- 
cia. para  ser  cumprido  em  dois  anos,  na 
importância  total  de  Cr$  30.000.000,00, 
o qual  está  em  apreciação  no  Banco  Na- 
cional de  Desenvolvimento  Econômico, 
para  efeito  de  empréstimo. 

Não  foi  pedido  adiantamento  ao  so- 
bredito Banco  por  conta  do  programa, 
visto  não  serem  cobradas,  na  via  férrea 
em  aprêço,  as  taxas  de  10%  + 10%  do 
Fundo  de  Melhoramentos  (FM)  e de  Re- 
novação Patrimonial  (FRP),  cobrança 
essa  que  aliás,  já  foi  sugerida  ao  Minist^ 
rio  da  Viação  e Obras  Públicas. 


ESTRAD  VS  DE  FERRO  DO  BRASIL 


Alguns  melhoramentos  nas  instala- 
ções fixas  e o reforço  do  material  rodan- 
te  têm  sido  levado  a cabo  em  pequena  es- 
cala, com  auxilio  especial  da  Rêde  de  Via- 
ção Cearense. 

A Estrada  de  Ferro  Mossoró,  como  a 
E.  F.  Sampaio  Correia,  de  acôrdo  com  os 
estudos  da  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos  Unidos,  deverão  ser  incorporadas  à 
Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  formando 
um  só  sistema  regional,  com  uniformida- 
de nas  tarifas  e métodos  de  administra- 
ção, além  da  melhor  distribuição  dos 
equipamentos. 

ESTRADA  DE  FERRO  SAMPAIO 
CORRÊA 

A Estrada  de  Ferro  Sampaio  Correia, 
com  380  quilômetros  de  linhas  em  tráfe- 
go, divididas  em  três  ramos,  — o ramo 
sul  de  Natal  a Nova  Cruz,  onde  se  arti- 
cula com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordeste, 
a linha  Oeste,  de  Natal  a Oscar  Nelson,  e 
o ramal  de  Macau,  — está  toda  situada 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A zona  servida  é semi-árida  e,  por  isso, 
a produção  é escassa  e esparsa,  apropria- 
da ao  transporte  rodoviário;  contudo,  di- 
ante do  aumento  de  extensão  do  ramo 
oeste,  assim  elevando  a distância  média 
de  transporte  e afastando  mais  o limite 
de  percurso  em  que  melhor  compete  o ca- 
minhão, é possível  que  algumas  correntes 
de  tráfego  sejam  recuperadas,  em  benefí- 
cio da  economia  própria  da  Estrada. 

O tráfego,  ainda  que  de  pouca  monta 
e a sua  fusão  futura  com  a Rêde  Ferro- 
viária do  Nordeste  requerem  um  apare- 
Ihamento  básico,  que  permita  o transpor- 
te ferroviário  seguro  e regular,  (condi- 
ção, aliás,  essencial  à recuperação  do  trá- 
fego desviado  para  as  rodovias,  bem  como 
para  redução  dos  encargos  próprios  da 
operação),  e tal  conjuntura  levou  o 
Govêrno  Federal  a organizar  um  progra- 
ma básico  de  reaparelhamento,  na  im- 
portância de  Cr$  100.000.000,00,  que  se 
acha  em  apreciação  no  Banco  Nacional 
do  Desenvolvimento  Econômico. 

Ao  mesmo  tempo  pediu-se  ao  Banco, 
produto  das  taxas  dos  Fundos  de  Melho- 
por  conta  do  empréstimo  e garantido  pelo 
ramentos  (FM)  e Renovação  Patrimonial 

(FRP),  um  adiantamento  de  Cr$ 

8.200.000,00  com  o qual  dar-se-ia  comê- 
ço  às  obras  de  maior  urgência. 

Alguns  melhoramentos  têm  sido  exe- 
cutados por  conta  de  verbas  orçamentá- 


rias, como  sejam  variante  entre  os  quilô- 
metros 74  e 77  da  linha  Natal  a Nova 
Cruz,  modificação  da  linha  na  cidade  de 
Ceará-Mirim,  construção  de  obras  de  arte 
correntes,  refôrço  de  pontes,  melhoria  de 
oficinas  e empedramento  de  linhas.  Fo- 
ram fornecidos  pelo  D.  N.  E.  F.,  dez  va- 
gões fechados  de  trinta  toneladas. 

Deficiências  que  se  apresentam 

Os  diversos  serviços  da  Estrada  res- 
sentem-se da  falta  de  pessoal  habilitado. 
É grande  o número  de  servidores  licen- 
ciados e outros  inválidos  para  o serviço. 
A Caixa  de  Aposentadoria  e Pensões  não 
atende  satisfatoriamente  os  casos  de  Apo- 
sentadoria que  lhe  são  encaminhados, 
resultando  daí  um  sério  problema  para  a 
Administração  da  Estrada  que  mantém 
em  seus  quadros  servidores  cujo  estado 
de  saúde  não  permite  executar  as  tarefas 
que  lhes  cabem. 

O pessoal  do  Plano  Salte,  nos  anos  an- 
teriores, constituia  uma  grande  ajuda  à 
Estrada,  sendo  possivel  manter  vários 
serviços.  No  presente  ano,  apesar  da  ex- 
tinção do  Plano  Salte,  êsse  pessoal  foi 
readmitido  por  determinação  superior. 
Faz-se  necessário,  porém,  um  salário  me- 
lhor para  êsse  pessoal,  bem  como  se  estu- 
dar um  meio  de  dar  alguma  estabilidade 
a fim  de  se  evitar  os  atropelos  verificados 
no  comêço  de  cada  exercicio. 

Torna-se  necessário  aposentar  os  ser- 
vidores que  atendem  os  requisitos  para 
êsse  fim,  bem  como  preencher  as  vagas 
existentes  no  Quadro  de  Pessoal  Perma- 
nente e na  Tabela  de  Mensalistas. 

Necessidade  da  Via  Permanente: 

O estado  da  linha  de  trecho  Natal- 
Nova  Cruz  é precaríssimo,  apesar  de  sua 
importância,  pois  é através  dêsse  tre- 
cho que  a Estrada  mantém  tráfego  mú- 
tuo com  a Rêde  Ferroviária  do  Nordes- 
te, sendo,  também  de  smna  importân- 
cia estratégica.  A mudança  de  trilhos 
nêsse  trecho  é de  uma  urgência  inadiável. 
Para  êsse  fim  fazem-se  necessário:  240 
km  de  trilhos  32/M  e 160 . 000  dormentes. 

O traçado  dêsse  trecho  é defeituoso.  A 
Diretoria  da  Estrada  já  solicitou  ao 
D.  N.  E.  F.  fôsse  feito,  no  corrente  exer- 
cício, um  estudo  para  execução  de  me- 
lhoramentos, como  sejam  variantes  e ou- 
tros, inclusive  melhoramento  de  curvas 
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e de  rampas,  ali  existentes,  aquelas  de  até 
3*^  , e estas  até  de  110  metros,  como  na 
variante  de  Sarapó  onde  cm  2 quilôme- 
tros existem  11  curvas. 

A construção  de  variantes  nèsse  tre- 
cho é outra  necessidade.  Destacando-se 
como  mais  urgente  as  de  Sarapó.  Gruta 
do  Bode.  Pium.  Pitimbú  e Carro  Caido. 
fiste  último,  no  trecho  Natal-Cesar  Nel- 
son. 

£ necessário,  também,  a construção 
de  desvio  nas  estações  de  Angicos.  Itare- 
tama.  Massagens.  Estivas.  Canguareta- 
tama.  Massagens.  Elstlvas.  Canguretama 
e Pequerí. 

£ de  interésse  da  Estrada  localizar  o 
pessoal  da  via  permanente  junto  aos  se- 
tores de  trabalho  no  trecho  Natal-Nova 
Cruz.  Para  isso  há  necessidade  de  serem 
construidos  8 grupos  de  casas  de  turma, 
pois  ali  existem  apenas  2.  A construção 
de  casas  para  residência  de  agentes  e 
guardas  se  faz  também  necessária  e o 
seu  número  é-  de  15  casas. 

Das  necessidades  da  via  permanente 
a substituição  de  trilhos  é a dc  maior  ur- 
gência. pois  é grande  o número  de  fratu- 
ras. sendo  seu  total  em  31-12-54  de  4.532, 
assim  discriminado:  * • 

Natal  - Nova  Crui  (121  km  ^ 3 B80  unidadea 
Natal  • Oarar  Nclaon  (218  km)  532  fraturas 

Necessidade  de  material 

Nêsse  setor  tem  a Estrada,  Igualmen- 
te. grandes  necessidades.  Possuindo  25  lo- 
comotivas pelo  seu  longo  tempo  de  traba- 
lho e pelos  Inúmeros  reparos  a que  tem 
sido  submetidas,  não  dão  mais  atendi- 
mento satisfatório,  vendo-se  a Estrada 
forçada  a alugar  l(x;omotivas  à Rêde  Fer- 
roviária do  Nordeste  a fim  de  manter  o 
tráfego  ferroviário. 

Em  1954  foram  feitos  nesta  Estrada 
119  reparos  em  locomotivas  assim  discri- 
minadas: 6 reparos  gerais.  3 médios,  4 
pequenos  e 106  reparos  correntes. 

Pelas  estatísticas  dos  transportes  fei- 
tos. em  1954.  pode-se  muito  avaliar  que  é 
grande  a necessidade  desta  Estrada  em 
material  nxlante  e de  tração. 

Para  atender  satisfatoriamente  aos 
seus  encargos  necessita  a Estrada  de  Fer- 
ro Sampaio  Correia  do  estudo  da  linha 
Natal-Nova  Cruz,  das  construções  ora  in- 
dicadas e mais: 


8 locomotivas  “novas” 

10  vagões  tanques 
5 vagões  para  inflamáveis 
8 composições  de  passagel- 
ros,  completas 
10  carros  para  animais 
10  gôndolas 

2 carros  de  linha  para  inspeção 
240  quilômetros  de  trilhos  de  32  M 
180.000  dormentes 
10  pranchas. 

KP.DK  FKKKOVIAKIA  IK)  .NORDESTE 

A organização  que  hoje  apresenta  o 
sistema  ferroviário  do  Nordeste,  muito 
difere  do  que  foi  de  inicio  programado  c 
implantado  nessa  vasta  região  do  pais. 

E preciso  ter  em  conta  o grande  es- 
paço dc  tempo  decorrido  entre  a biaugu- 
raçáo  das  primeiras  linhas  férreas  nu  an- 
tiga Província  de  Pernambuco  e a êix)ca 
presente,  com  sua  expansão  político-so- 
cial. para  bem  apreciar  a importância 
désse  sistema  ferroviário. 

Ü escritor  Gilberto  Freire,  que  muito 
tem  investigado  a vida  nacional,  princi- 
palmente no  Nordeste,  salienta  como  foi 
preponderante  a ação  das  estradas  de 
erro  na  transformação  econômica  dessa 
região  e as  consequentes  adaptações  que 
as  populações  marginais  foram  contlnua- 
mente  aceitando  e transferindo  jmra  o 
Interior  mais  remoto. 

A idéia  primitiva  dos  senhores  de  En- 
genho. que  considerava  a propriedade 
imobiliária  de  modo  absoluto  e peimitla 
sua  administração  por  forma  patriarcal 
quasi  sem  peias  que  a ligasse  ao  interésse 
coletivo  das  respectivas  regiões  em  que  es- 
tivesse encravada.  — fez  com  que  as  pri- 
meiras estradas  de  ferro,  projetadas  e 
ronstruidas  em  Pernambuco,  visassem 
mais  08  interesses  individuais  das  furtes 
fazendeiros  financiadores  dos  empreendi- 
mentos do  que  o conjunto  do  problema 
social  de  ordem  geral. 

Assim,  o que  hoje  se  vê  funcionando 
debaixo  de  normas  unificadas  e generall- 
sadas  sob  os  aspetos  técnicos,  industriais 
e econômicos,  extendendo-se  por  uma 
rède  ferroviáula  de  bitola  estreita  de  Im.OO 
com  mais  de  2.000  quilômetros,  resultou 
de  várias  e sucessíveis  transformações, 
anexações,  supressões  e prolongamentos 
4ue  culminaram,  nos  très  últimos  anos. 
com  a fixação  em  uma  estrutura  de  ca- 
ráter mais  amplo  sob  a denominação  da 
Ride  Ferroviária  do  Nordeste. 
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Quando  se  verifica,  na  história  dessa 
rêde,  que  as  bitolas  das  linhas  primitivas 
variavam  de  lm,60  a 0,m75,  havendo 
ainda  as  intermediárias  de  lm,44  e lm,00 
forçosamente  tem  que  se  reconhecer  que 
0 trabalho  de  transformação,  tanto  admi- 
nistrativa como  industrial,  foi  notável  e 
perseverante,  até  chegar-se  ao  estado 
atual. 

Depois  de  instaladas  as  primeiras  fer- 
rovias nas  proximidades  da  Côrte  do  an- 
tigo Império,  a Província  de  Pernambuco 
foi  localizada  como  o melhor  núcleo  com 
probabilidade  de  aproveitar  os  transpor- 
tes sôbre  trilhos  que  então  apareciam;  e 
as  ricas  explorações  agrícolas  de  cana  de 
açúcar,  foram  as  fontes  dos  recursos  fi- 
nanceiros para  os  empreendimentos  logo 
projetados. 

Em  trôco  dêsse  apôio,  os  financiado- 
res agiram,  como  já  acima  esboçamtcs, 
puxando  sempre  para  suas  terras  as  li- 
nhas principais  ou  seus  ramais. 

Como  eram  vários  os  interessados  nas 
novas  construções,  principalmente  dos 
grupos  inglêses  que  começaram  a fabri- 
car o material  ferroviário,  foram  surgin- 
do as  concessões  desordenadas  que  resul- 
taram em  várias  linhas  tôdas  irradiando 
do  principal  pôrto  de  mar  que  era  Recife, 
a capital  da  Província. 

Sendo  diversos  os  fabricantes  que  se 
propunham  a colaborar  com  os  fazendei- 
ros financiadores,  naturalmente  os  proje- 
tos apresentados,  indicavam  o material 
especialisado  de  cada  proponente,  razão 
porque  várias  foram  as  bitolas  e tipos  de 
material  de  linha,  rodante  e de  tração 
adotados. 

A indústria  ferroviária  sendo  na  época 
tôda  ela  inglêsa,  as  divergências  não 
eram  profundas  quanto  a técnica  de 
construção  das  linhas  e utilisação  dos 
materiais  de  importação,  mas  a diversi- 
dade de  bitolas  e tipo  dêsses  materiais  im- 
pediam a exploração  unificada,  o que, 
aliás,  não  interessava  na  ocasião  porque 
havia  a competição  comercial  e ambição 
por  melhores  lucros. 

De  1874  até  1900,  apesar  das  muitas 
transformações  até  então  havidas  no  sis- 
tema ferroviário  do  Nordeste,  a explora- 
ção industrial  das  várias  concessões  em 
vigor  era  por  demais  precária  e os  inte- 
rêsses  financeiros  não  obtinham  resulta- 
dos compensadores;  é preciso  notar  que 
outras  linhas  se  instalaram  na  região, 
principalmente  aquelas  que  se  extende- 
ram  paralelas  ao  litoral  no  sentido  das 


ligações  das  capitais  dos  Estados  de  Ala- 
goas, Paraíba  e R.  G.  do  Norte  à Recife. 

Em  termos  gerais  o período  de  1900  a 
1930  caracterisa-se,  para  as  ferrovias  do 
Nordeste,  como  de  unificação  e explo- 
ração conservadora,  pois  foi  então,  que  a 
emprêsa  “The  Great  Western  Railvi^ay  of 
Brasil’  se  organisou  incorporando  os^  in- 
terêsses  estrangeiros  que  existem  espa- 
lhados pelas  diversas  concessões,  passan- 
do a ser  a única  entidade  contratante 
com  0 Govêrno  Federal. 

Durante  êsse  tempo,  houve  relativa 
melhora  nas  condições  gerais  do  sistema 
ferroviário  da  região;  melhoraram-se  as 
linhas,  foram  unificados  os  últimos  tre- 
chos de  bitola  diferente,  que  ficou  gene- 
ralisada  na  de  lm,00  para  tôda  a rêde, 
completaram-se  as  ligações  para  Maceió, 
João  Pessôá  e Natal,  sendo  atacadas  no- 
vas construções  de  prolongamentos  e de 
ramais. 

Com  a nova  forma  administrativa  e 
amparada  em  capital  que  foi  realmente 
reunido  para  a exploração  da  rêde  ferro- 
viária, a “Great  Western”  desenvolveu 
suas  atividades  no  molde  das  emprêsas 
inglêsas  dêsse  gênero  e não  se  póde  con- 
testar que,  por  uma  dezena  de  anos,  os 
serviços  tiveram  regularidade  que  permi- 
tiram a concessionária  uma  vida  eco- 
nômica e financeira  normal. 

Diga-se  de  passagem  que  muito  faci- 
litou êsse  êxito  à construção  das  novas 
linhas  permitidas  no  contrato  de  arren- 
damento que  o Govêrno  Federal  lhe  ou- 
torgara e a garantia  de  juros  estipulada 
para  o capital  invertido  no  empreendi- 
mento. 

Quando  veio  a I Guerra  Mundial  a 
situação  da  “Great  Western”  modificou- 
se  por  completo,  pois  as  dificuldades  do 
meio  financeiro  inglês,  em  que  se  manti- 
nha, foram  grandes  e,  também,  a crise 
econômica  da  região  da  rêde  refletiu-se 
de  modo  notável  na  indústria  açucareira 
que  era  o principal  esteio  dos  transportes. 

Pode-se  dizer  que  o problema  dos 
transportes  ferroviários  no  Nordeste  co- 
meçou nessa  época  e,  sendo  fracas  e des- 
contínuas as  providências  tomadas,  veio 
se  prolongando  até  o advento  da  Revo- 
lução. 

Entre  as  medidas  experimentadas 
pela  “Great  Western’"  para  contornar 
suas  dificuldades  administrativas  e eco- 
nômicas, devem  ser  citadas  as  experiên- 
cias que  tentou  com  a entrega  da  direção 
de  sua  rêde  a técnicos  brasileiros  de  reco- 
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nhecida  competência  como  o«  Eng.  Assía 
Ribeiro,  Adindo  Luz  e Manoel  Le^,  que 
se  desdobraram  em  atividade,  emprestan- 
do orientaçáo  técniça  que  deu  o melhor 
éxlto  na  exploração  industrial  dos  servi- 
ços da  estrada. 

Entretanto,  outras  dificuldades,  mais 
de  caráter  social  e poli  tico.  não  foram  cm 
época  oportuna  reconhecidas  pelo  Oovèr- 
no  Federal  e inibiram  o efeito  das  provi- 
dências que  tais  administradores  puze- 
ram  em  execução  ou  propuzeram  em  re- 
cursos a Diretoria  da  emprèsa.  cujas  con- 
dições financeiras  precárias  refletiam  a 
situação  da  matriz  da  Inglaterra 

Foi  nessa  emergência  que  o Oovêmo 
adotou  novos  rumos  sob  controle  direto 
e orientação  do  Dep.  Nac.  de  Estradas  de 
Ferro  atê  chegar  a atual  organlsarão 
cujos  resultados  dos  últimos  4 anos  são 
bastante  aiümadores. 

Os  administradores  da  Rêde  são  co- 
nhecedores das  coisas  do  nordeste  e.  com 
mais  detalhe,  da  região  que  inclue  Per- 
nambuco. Alagõas.  Paraiba  e Rio  O.  do 
Norte,  dispondo  por  isso  de  condições  fa- 
voráveis para  apresentar  bôas  organiza- 
çõea 

Porque,  é preciso  notar,  que  junto  ao 
problema  técnico  e industrial  quea  adml- 
lüstração  dessa  Ride  procura  resolver, 
enfeixa-se  mais  um  sério  problema  de  or- 
dem social  e econômica  que  agora  vai 
tendo  adequada  solução  referente  ao  pes- 
soal da  própria  Rêde. 

Analisando  elementos  dos  últimos  re- 
latórios verifica-se  que  a Receita  ferroviá- 
ria propriamente  dita.  que  era  em  1951 
de  Cr$  165.181.200,00  passou  para  Cr$ 
257.623.362,80  em  1954,  enquanto  a Des- 
pésa  passou  de  Cr$  159.497.932,20  para 
Cr$  220.477.171,80  Já  registrando-se  por 
essa  forma,  no  ano  de  1954,  saldo  indus- 
trial nos  serviços  ferroviários,  fato  que  há 
muitos  muitos  anos  não  se  dava. 

O problema  da  remuneração  do  pes- 
soal havia  de  se  ajustar  às  possibilidades 
econômicas  da  região,  mas  como  razões 
de  ordem  politica  e social  não  permitiram 
alterações  radicais  nas  tarifas  para  que 
maiores  fossem  os  recursos  disponiveis, 
resolveu  o Oovêmo  Federal  retirar  da 


Ride  essa  responsabilidade  que  passou  a 
ser  diretamente  financiada  pelo  Tesouro 
Nacional. 

De  grande  vantagem  foi  essa  provi- 
dência sob  o ponto  de  vista  administrati- 
vo, de  vez  que  ás  administrações  ficaram, 
apenas,  as  responsabilidades  da  gestão 
propriamente  econômica  e industrial  au- 
xiliada por  justa  cota  para  as  despêsas 
de  custeio  do  pessoal. 

Portanto,  o saldo  apurado  em  1954, 
é fruto  de  operosidade  e equilíbrio  no 
exercido  dos  dirigentes  da  Ride  Ferroviá- 
ria do  fiordeste,  o que  também  sc  consta- 
ta ao  examinar  os  demais  elementos  re- 
ferentes a tal  periodo  e publicados  na 
página  seguinte. 

A tonelagem  dos  transportes  efetua- 
dos aumentou  sem  desproporção  com  a 
quilometragem  bruta  realisada  e o nu- 
mero de  passageiros  transportados  au- 
mentou de  mais  de  2b*/o  enquanto  a 
quantidade  de  passageiros  quilômetros 
também  aumentou,  porém  em  proporção 
de  40%.  Esses  dados  mostram  maior 
aproveitamento  dos  serviços  ferroviários, 
o que  é confirmado  pela  quantidade  de 
trens  e locomotivas-quilómetros  apurada 
e da  utilização  das  locomotivas-horas  cm 
serviço,  quantidades  que  pouco  aumenta- 
ram nos  4 anos  em  exame. 

A Ride  Ferroviária  do  Nordeste  apre- 
senta-se atualmente  em  bôas  condições 
de  tráfego,  com  linhas  regularmente  con- 
servadas e os  problemas  de  abastecimen- 
to de  combustíveis  e material  ordinário 
para  manutenção  vão  tendo  solução 
oportuna,  dentro  das  conhecidas  dificul- 
dades financeiras  quando  dependentes 
de  divisas  estrangeiras,  o que  excede  o 
âmbito  da  ação  do  seu  administrador. 

Não  tem  sido  esquecida  a parte  assis- 
tencial  dos  servidores  da  Ride  Ferroviá- 
ria do  Nordeste,  que  vão  sendo  instalados 
em  melhores  habitações  e recebendo 
maior  soma  de  auxilios  de  natureza  hos- 
pitalar, dentária  e de  maemidade. 

Na  região  do  Nordeste  nacional  as  ini- 
ciativas que  fomentam  o reflorestamento 
sistemático’ junto  as  ferrovias  devem  ser 
sempre  registradas  e isso  ocorre  na  R.  F. 
N.,  de  maneira  notável,  graças  a perfeita 
compressão  de  suas  administrações. 
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Obras  novas 

No  decorrer  do  ano  de  1954,  os  traba- 
lhos nas  construções  tiveram  andamento 
acelerado  sendo  em  31  de  janeiro  daquêle 
ano,  inaugurado  solenemente  o trecho 
Afogados  do  Ingazeira-Flores,  com  48,895 
km,  restando,  assim,  em  construção  um 
trecho  de  187,306  km. 

No  trecho  inaugurado  localizam-se  a 
Parada  de  Itã,  km  412.858  a contar  de 
Recife  e a Estação  de  Carnaíba  — km 
428,877.  A Estação  de  Flôres  encontra-se 
no  km  451,508;  situada  no  sopé  da  Serra 
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do  Triunfo,  onde  se  achalocalizada  a ci- 
dade do  mesmo  nome,  numa  altitude  de 
1.000  m,  e cujo  municipio  é grande  pro- 
dutor de  frutas  e cereais. 

A partir  de  Flôres  os  serviços  de  terra- 
plenagem  se  encontram  concluidos  numa 
extensão,  de  55  km,  aproximadamente, 
atingindo  a cidade  de  Serra  Talhada;  e, 
estão  atacados  com  intensidade  em  mais 
de  53  km,  até  Mirandiba;  restam,  assim, 
por  atacar,  cêrca  de  80  km,  em  terreno 
favorável,  onde  o movimento  de  terra  é 
pequeno. 


DADOS  ESTATÍSTICOS  — ADMINISTRAÇÃO  1951  - 1952  - 1953  - 1954 


Rêde  Ferroviária  do  Nordeste 


Resultado  de  4 anos  de  trabalho 


Descrição 

19  5 1 

19  5 2 

19  5 3 

19  5 4 

Receita  Ferroviá- 

ria  (*) 

Cr$  165.181.200,70 

Cr$  172.203.062,00 

Cr$  198.725.130,30 

Cr$  2,57. 623.. 562, 80 

Despesa  Ferro- 

viária  (*)  

Cr$  159.497.932,20 

Cr$  165.853.655,40 

Cr.?  197.785.027,20 

Cr$  220.477.175,80 

N.°  de  trens 

56.344 

57.823 

60.792 

66.021 

Trem  - klms 

3.827.612 

3.921.833 

4.020.0.52 

4.301.987 

Locomotivas  - klms.  . . 

5.215.199 

5.318.684 

5.421.915 

5.771.223 

Locomotivas  - horas  . . 

418.996 

415.058 

421.076 

443.990 

Ton-klms.  por  loco- 

1 

motivas  ■ hora 

Líquidas 

570 

580 

604 

641 

Brutas  . . 

1.526 

1.635 

1.702 

1.733 

Transportes  tons- 

klms. 

Líquidas 

239.015.600 

240.554.196 

254.306.004 

284.755.521 

Brutas 

639.303.733 

678.396.710 

716.820.168 

771.612.623 

Passageiros 

1 

1 

Número 

8.291.130 

8.863.303 

9.304.687 

10.952.964 

Passageiro  - klms 

207.515.262 

299.414.975 

302.625.944 

350.124.324 

(*)  OBSERVAÇÃO:  — O Governo  Federal  subvenciona  com  312  milhões  de  Cruzeiros  o pagamento  das  van- 
tagens do  pessoal  concedidos  por  leis  do  Congresso  Nacional. 
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VIAÇAO  FÉRRF^A  FEDKRAL  I.ÉSTE 
BRASILEIRO 

A Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasi- 
leiro tem  2.545  quilômetros  de  extensão 
total,  sendo  2.093  km  na  Bahia,  297  km 
em  Sergipe  e 155  km  em  Pernambuco. 

A zona  de  Influência  de  suas  linhas 
prolonga-se  por  territórios  com  caracte- 
rísticas climáticas  variadas,  desde  as 
áreas  úmidas  do  litoral  até  às  semi-ári- 
das incluidas  no  polígono  das  sécas. 

Há  riquezas  no  subsolo,  como  depósi- 
tos de  magnesita,  gésso  (em  Pernambu- 
co). manganês,  talco,  cromo,  e o trans- 
porte os  produtos  minerais  constitui  o 
principal  fator  na  elaboração  do  progra- 
ma de  reaparelhamento  da  Réde  f^la  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos  (Pro- 
jeto n.®  30-E). 

Ultimadas  as  ligações  em  construção 
de  Santo  António  de  Jesus  (E.F.N.)  — 
Cruz  das  Almas  (V.F.F.L.B.),  e de  Je- 
qulé  (E.F.N.)  a UbaiUba-Polrl  (E.F.I.). 
e se  também  adquirida-  do  Oovèmo  da 
Bahia,  a E.F.  Nazaré  pelo  Oovémo  Fe- 
deral, toma-se  p>ossivel  a formação  futu- 
ra da  Réde  Ferroviária  Leste  Brasileiro, 
preconizada  pela  Comissão  Mista,  abran- 
gendo a Réde  em  causa,  a E.F.  Nazaré,  e 
E.F.  Ilhéus  e as  citadas  ligações,  num 
total  de  3.185  quilômetros  aproximada- 
mente. 

O projeto  n.®  30-E  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  recomenda  os  se- 
guintes melhoramentos  e aquisições  es- 
senciais a serem  efetivadas  no  prazo  de 
cinco  anos:  substituição  de  trilhos,  com 
o emprègo  de  16.600  t.  de  material  de 
32  kg  p.  m.  c.,  1.079.400  m.  c.  de  lastro 
de  pedras  britadas,  equipamento  de  pe- 
dreiras e turmas,  lubriflcadoras  de  tri- 
lhos, 27  carros,  198  vagões,  trés  máqui- 
nas diesel-elétricas  e equipamentos  de 
oficinas. 

Indepcndentemente  do  dito  projeto 
Já  aprovado  pelo  Oovémo,  para  cuja  efe- 
tivação toma-se  preciso  empréstimo  do 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nômico. a Estrada  tem  prosseguido  com 
algumas  obras  de  melhoramentos  à con- 
ta de  verba  orçamentária,  como  as  que  a 
seguir  se  discriminam:  variantes  de  tra- 
çado; duplicação  e refôrço  de  linhas;  con- 
solidação do  trecho  Afligidos  a Suranhém 
e Contendas  a Monte  Azul  (ligação  Nor- 
te-Sul),  êste  último  demandando  despe- 


sas vultosas  de  drenagem  e fixação  de 
aterros,  pois  está  sujeito  a interrupções 
freqüentes  nos  periodos  chuvosos,  substi- 
tuição de  trilhos  em  pequena  escala;  las- 
tramcnto  com  pedras  britadas;  obras  de 
arte  novas;  reaparelhamento  de  oficinas, 
inclusive  do  Depósito  Licinio  de  Almeida 
na  ligação  Norte-Sul;  obras  terminais  de 
eletrificação;  abastecimento  de  água  c 
instalações  complementares  de  tráfego. 

Recenteinente,  entraram  em  tráfego 
dez  locomotivas  elétricas,  de  fabricaçao 
nacional,  destinadas  ás  Unhas  eletrifi- 
cadas do  recôncavo  baiano  (266  km), 
locomotivas  essas  que  tém  correspondido 
às  exigências  das  especificações,  segundo 
informes  da  Diretoria  da  Estrada.  Tam- 
bém, carros  de  aço  para  passageiros,  de 
antiga  encomenda,  produzidos  no  Pais 
(Belo  Horizonte),  foram  entregues  pelo 
D.N.E.F.  à V.F.F.L.B. 

Toma-se  urgente  a efetivação  de  em- 
préstimos do  B.N.D.E.  para  dar  comè- 
ço  Imediato  aos  melhoramentos  progra- 
mados |)ela  C.N.B.E.U.,  e assim  tomar 
possível  a substituição  recomendada  da 
tração  a vapor  pela  dlesel  nas  Unhas  de 
Alagolnhas  a Juàzeiro  e São  Fellx  a Mon- 
te Azul.  onde  há  falta  de  água  adequada 
e a lenha  ê dispendiosa. 

Sem  embargo  dos  óbices  de  momento, 
a receita  da  Estrada  está  reagindo  satls- 
fatòriamente;  tudo  indica,  entretanto, 
que,  dentro  das  possibilidades  do  atual 
equipamento,  maior  podería  ainda  ser  a 
reação  do  tráfego.  A análise  minuciosa 
das  condições  técnlco-econômlcas  da 
Réde  em  causa  encontra-se  no  referido 
relatório  n.®  3()-E  (C.M.B.E.U. ). 

Deficiências  que  se  apresentam: 

A Estrada  está  com  o seu  tráfego  con- 
gestionado não  podendo  atender  as  soli- 
citações de  transporte  quer  de  mercado- 
rias quer  de  passageiros,  precisando  de  se 
reaparelhar  urgentemente  de  material 
rodante  — locomotivas,  carros  e vagões. 

Os  trens  andam  superlotados,  as  re- 
quisições de  transportes  são  atendidas 
com  muito  retardamento  por  deficiência 
de  material  rodante. 

Por  outro  lado  as  tarifas  são  multo 
baixas,  verdadeiramente  ridículas. 

Comparando  com  as  da  Central  do 
Brasil  e da  Réde  Ferroviária  do  Nordeste, 
com  as  quais  a Leste  se  articula,  temos: 
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PRODUTOS 


Ton-km  mercadoria 

Passageiro  km 

Dando  alguns  exemplos  temos; 

Um  boi,  em  trem  completo,  de  Feira 
de  Santana,  centro  exportador  de  gado 
(145  km)  paga  Cr$  28,80;  um  saco  de  ci- 
mento da  Fábrica  a Salvador  (18  km) 
paga  menos  de  Cr$  0,50;  um  saco  de  fei- 
jão em  300  km,  Cr$  3,60;  um  de  milho,  na 
mesma  distância,  Cr$  3,00;  um  de  fari- 
nha, Cr$  2,50;  um  litro  de  leite  na  sua 
maior  distância  inclusive  o retorno  das 


MÉDIOS  EM  1953 

este  Central  do  Brasil  R.  F.  Nordeste 

0,21  0,51  0,53 

,105  0,114  0,212 

latas  vasias,  paga  apenas  Cr$  0,70;  Im» 
de  madeira  de  Itaeté,  centro  exportador 
(415  km),  Cr$  70,00;  1 tonelada  de  gêsso 
de  Joazeiro  (570  km)  paga  Cr$  100,00. 

Apresentamos  abaixo  um  quadro  fa- 
zendo um  comparativo  entre  a Leste,  a 
Rêde  Mineira  de  Viação  e a Central  do 
Brasil,  porém  para  a distância  de  100 
kw  por  volume,  ou  por  cabeça,  onde  as 
tarifas  são  bem  altas; 


Mercadoria 

Pêso 

Valor 

Leste 

R.  M. 
Viação 

Central  do 
Brasil 

Gêsso  em  bruto 

1 ton 

300,00 

56,80 

81,20 

125,00 

1 SC.  feijão 

60  kg 

250,00 

3,70 

5,60 

8,30 

1 SC.  farinha 

50  kg 

100,00 

1,80) 

3,70 

5,20 

1 SC.  mlho  sêco 

60  kg 

90,00 

3,10 

4,30 

6,00 

1 SC.  cimento 

50  kg 

70,00 

3,20 

4,40 

6,60 

Madeira  em  toros 

1 ton 

600,00 

58,70 

83,10 

126,90 

Leite  fresco 

60  kg 

240,00 

2,60 

5,20 

6,90 

1 bovino  não  de  raça 

1 passagem  1.^  cls. : 

2.000,00 

31,70 

60,60 

75,80 

Noturnos  e expressos 

1 passagem  2.^  cls.; 

— 

— 

19,00 

43,00 

62,00 

Noturnos  e expressos 

— 

— 

13,00 

28,00 

26,00 

Vê-se,  assim,  que  as  tarifas  da  Estra- 
da são  muito  baixas  e que  por  isso  os  dé- 
ficits são  grandes,  dificultando  os  recur- 
sos para  o seu  reaparelhamento. 


Um  aumento  de  tarifas  em  certos  ca- 
sos, até  200%  nada  influiria  no  custo  da 
vida,  isso  porque  as  tarifas  são  ridículas 
e são  mais  ou  menos  as  mesmas  de  15 
15  anos  atrás. 
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ESTRADA  DE  FERRO  BAHIA  E MINAS 

A Estrada  de  Ferro  Bahia  e Minas, 
com  582  quilômetros  de  extensão  em  trá- 
fego, situa-se  entre  o pôrto  de  Caravelas 
(Bahia)  e a cidade  de  Araçuai  (Minas 
Oerals),  tendo  435  quilômetros  em  terri- 
tório mineiro  e 147  quilômetros  em  terri- 
tório baiano. 

Essa  ferrovia  necessita  de  melhora- 
mentos essenciais  para  poder  faxer  face 
ao  seu  tráfego  df  madeiras  e cereais 
que  requer  linha  •ólida,  para  trens  pe- 
sados e econômicos  (que  facultem  fretes 
módicos),  tráfego  ésse  oue  tende  a cres- 
cer com  a construção,  já  em  marcha,  do 
pôrto  de  Caravelas,  aob  a dlreçio  do  De- 
partamento Nacional  de  Portos,  Rio  e 
Canais.  Essa  construção,  por  seu  lado. 
obriga  a estrada  a carrear  grande  quan- 
tidade de  pedras  para  as  obras  do  molhe 
e outras,  com  algum  sacrifício  dos  trans- 
portes de  madeiras. 

O D.  N.  E F.  organizou,  para  a Es- 
trada de  Ferro  Bahia  e Minas,  um  pro- 
grama básico  de  remodelação  de  linhas  e 
aquisição  de  material  de  transporte,  no 
total  de  Cr$  85.000.000,00,  com  dois 
anos  de  prazo  de  execução,  o qual  se  acha 
em  apreciação  no  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico,  para  efeito  do 
correspondente  empréstimo;  tendo  sido 
também  solicitado,  por  conta  desta  im- 
portância. o adiantamento  de  Cr$ 

14.000.000.00,  visando  ao  inicio  imedia- 
to das  obras  programadas,  e tendo  por 
garantia  as  rendas  do  Fundo  de  Melho- 
ramentos e do  Fundo  de  Renovação  Pa- 
trimonial. Não  obstante,  algumas  obras 
tèm  sido  levadas  a efeito  por  verbas  or- 
çamentárias- como  sejam:  restauração 
de  linha,  refôrço  de  aterros  e dormenta- 
ção.  substituição  de  trilhos  e empedra- 
mento,  assim  como  a execução  de  va- 
riantes. 

ESTRADA  DE  FERRO  VITÓRIA 
A .MINAS 

Remontam  aos  primórdios  do  regime 
republicano  as  origens  da  Estrada  de  Fer- 
ro Vitória  a Minas.  O Oovémo  Provisório 
da  nova  república,  baseado  aliás  na  legis- 
lação que  herdou  do  Império,  concedeu 
privilégios  a várias  emprêsas  i>articuia- 
res  p>ara  construção  e exploração  do  trá- 
fego ferroviário  das  estradas  por  elas 
construídas,  assegurando-lhes  ainda  a 
garantia  de  6%  ouro,  até  o limite  de  Cr$ 


30.000,00  por  quilômetro  de  linha  cons- 
truída. 

Duas  dessas  concessões  referem-se  às 
de  Vitória  a Peçanha  e de  Araxá  á linha 
de  Itablra-Jatobá.  cuja  fuzão,  posterior- 
mente autorizada  pelo  Congresso,  permi- 
tiu ,em  1902,  a constituição  da  emprésa 
que  construiu  a E.  F.  Vitória  a Minas. 

De  Inicio  e por  um  período  de  mais  de 
30  anos,  foi  a emprésa  dirigida  por  dois 
grandes  vultos  da  engenharia  nacional: 
João  Teixeira  Soares  e Pedro  Nolasco  Pe- 
reira da  Cunha,  a que  se  serviram  até  a 
morte.  Foi  notável  o incremento  dado  ás 
obras,  pois  já  em  1008  era  de  234  quilô- 
metros a extensão  da  linha  em  tráfego, 
atingindo  a ponte  dos  trilhos  o quilôme- 
tro 313  e 08  serviços  de  terraplenagem  o 
km.  345. 

O limite  da  garantia  de  juros,  bem 
como  as  dificuldiâes  dos  meios  de  cons- 
trução da  época,  resultaram  no  lança- 
mento de  uma  linha  férrea  em  precárias 
condições  técnicas,  mal  que  se  verificou 
Igualmente  em  várias  ferrovias  construí- 
das naquéle  período. 

Inicialmente,  os  interésscs  econômi- 
cos do  empreendimento  não  poderiam  ter 
levado  em  conta  a exportação  do  miné- 
rio de  ferro,  fato  novo  que  começou  a ser 
discutido  a partir  de  1908,  desde  quando 
prendeu  a atenção  o valôr  das  fabulosas 
jazidas  localizadas  justamente  na  zona 
de  influência  da  frrovla  em  construção. 

Marca  essa  época  o inicio  de  uma  nova 
orientação  para  o destino  da  Estrada  e 
que  assinalaremos  em  trés  fases: 

!.■  íase  — Itabira  Iron 

Interessado  na  importação  dèsse  pre- 
cioso minério  de  rico  teôr  metálico,  um 
poderoso  grupo  de  capitais  ingléses  ad- 
quiriu em  1909  as  propriedades  onde  se 
encontravam  localizadas  as  principais 
jazidas  de  minério,  na  zona  de  Itabira, 
bem  como  a maioria  das  ações  da  E.  F. 
Vitória  a Minas  que.  já  então,  c(msegulra 
alterar  os  térmos  da  concessão  para  levar 
suas  linhas  a Itabira  e não  mais  a Dia- 
mantina. 

Os  estudos  levados  a efeito  para  ele- 
trificação da  via  férrea . permitindo-lhe 
uma  exportação  de  3.000.000  toneladas 
de  minério,  não  colheu  a aprovação  do 
Oovémo  Federai,  em  face  dos  onus  da 
nova  garantia  de  juros. 

A guerra  de  1914-18  paralizou  o deba- 
te que  sòmente  foi  retomado  em  1920 
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quando  a Itabira  logrou  obter  uma  con- 
I cessão  do  Govêrno  para,  sem  privilégio, 
construir  e explorar  a siderúrgica  bem 
como,  uma  via  férrea  ligando  Itabira  ao 
pôrto  de  Santa  Cruz,  no  litoral  do  Espíri- 
to Santo,  onde  seria  construído  um  em- 
barcadouro esportação  do  rico  minério, 
concessão  que  suscitou,  no  parlamento  e 
na  imprensa  de  todo  o país,  acerbas  crí- 
ticas, resultando  finalmente  na  caduci- 
dade do  contrato  de  concessão,  decretada 
pelo  Govêrno  Provisório  que  ascendeu  ao 
poder  com  a revolução  de  1930. 

2. ^  fase  — A Cia.  Brasileira  de  Mineração 

e Siderurgia. 

Tendo  o Govêrno,  em  1939,  declarado 
irrevogável  a caducidade  daquela  conces- 
são feita  à Itabira  Iron,  organizou-se 
uma  nova  emprêsa,  com  capital  brasilei- 
ro, a Cia.  Brasileira  de  Mineração  e Side- 
rurgia, visando  obter  do  Govêrno  Federal 
os  mesmos  favores  concedidos  anterior- 
mente à Itabira. 

A nóvel  emprêsa  conseguiu  incorporar 
a E.  F.  Vitória  a Minas,  já  então  com  562 
quilômetros  de  linha  em  tráfego  e ligada 
à Central  do  Brasil  em  Nova  Era.  Reto- 
mou a construção  do  prolongamento  da 
linha  até  Itabira  e empreendeu  a cons- 
trução de  silo  especial  para  embarque  de 
minério  pelo  pôrto  de  Vitória,  tendo  tido 
a oportunidade  de  iniciar  a exportação 
do  minério  trazido  de  Itabira,  por  êsse 
pôrto  espiritosantense. 

O vulto  do  trabalho  a realizar  era,  po- 
rém, superior  às  possibilidades  financei- 
ras da  Brasileira  de  Mineração  a que  fal- 
tou igualmente  o apoio  do  capital  exter- 
no a que  recorrera.  Finaliza  aí  a existên- 
cia dessa  emprêsa  que  teve  vida  efêmera. 

3. ^  fase  — A Cia.  Vale  do  Rio  Dôce,  S.  A. 

Por  essa  altura,  o Govêrno  Brasileiro 
havia  já  compreendido  a necessidade  de 
se  imprimir  novos  rumos  à solução  do 
problema  magno  da  siderurgia  e da  ex- 
portação do  nosso  abundante  minério  de 
ferro.  Por  intermédio  quasi  que  exclusivo 
do  tesouro  nacional,  assumiu  a responsa- 
bilidade financeira  dos  grandes  empreen- 
dimentos nacionais  que  são  hoje  a Cia. 
Siderúrgica  Nacional  e a Cia.  Vale  do  Rio 
Doce,  ambas  sociedades  de  economia  mis- 
ta, com  participação  do  capital  oficial  e 
particular.  Aproveitando  as  circunstân- 
cias creadas  pelo  conflito  mundial  que 


aumentou  o interêsse  inglês  e americano 
pelo  nosso  minério,  depois  de  entendi- 
mentos com  aquêles  amigos,  por  decreto 
datado  de  1.°  de  junho  de  1942  creava  a 
Cia.  Vale  do  Rio  Doce,  S.  A.  que  encorpo- 
rou  a E.  F.  Vitória  a Minas. 

A Revolução  na  Cia.  Vale  do  Rio  Dôce 

A organização  da  Vale  do  Rio  Doce  vi- 
sou, no  seu  planejamento  inicial,  a expor- 
tação, pelo  pôrto  de  Vitória,  de  uma  mas- 
sa de  1.500.000  toneladas  de  minério  de 
ferro  das  jazidas  de  sua  propriedade,  em 
Itabira,  através  da  E.  F.  Vitória  a Minas, 
já  agora  incorporada  também  ao  seu  pa- 
trimônio. Para  tanto  foram,  de  imediato, 
projetados  e postos  em  execução  vastos 
planos  de  obras,  dentre  os  quais  avultava 
o problema  da  remodelação  do  traçado 
da  velha  estrada  de  ferro,  para  colocá-la 
em  condições  técnicas  capazes  de  permi- 
tir o deslocamento  econômico  dessa  vul- 
tosa corrente  de  transporte. 

Com  a execução  dessas  obras,  que  ti- 
veram início  em  1942,  passou  a Vitória  a 
Minas  por  uma  rápida  evolução  no  seu 
quadro  de  transportes.  Apesar  de  ainda 
não  concluído  o plano  geral  de  melhora- 
mentos previstos  e indispensáveis,  o que 
foi  feito  vem  propiciando,  porém,  resul- 
tados de  tal  ordem  que  colocam  hoje  a 
Vitoria  a Minas  numa  posição  ímpar  no 
cotejo  que  dela  se  faça  com  as  demais  fer- 
rovias nacionais. 

Modificado  em  planta  e perfil,  o novo 
traçado  creou  condições  técnicas  excep- 
cionais para  a Estrada.  O raio  máximo  de 
curva,  para  toda  a linha,  ficou  limitado 
a 200  metros.  A rampa  máxima,  no  sen- 
tido da  exportação  (Itabira-Vitória) , foi 
fixado  m 0,5%,  compensada  nas  curvas 
de  sorte  a manter,  ao  longo  da  via,  um 
grade  com  resistência  máxima  de  5 
5 kg/ton. 

Para  colocar  a nova  linha  em  tais  con- 
dições impôz-se  despêsa  vultosa  que,  por 
vezes,  detardou  a marcha  dos  serviços  ao 
vale  do  Rio  Doce  — é inteiramente  novo, 
abandonado  que  foi  o velho  traçado,  nes- 
sa extensão.  A partir  de  Colatina,  a nova 
linha  acompanhou  o rumo  geral  do  anti- 
go leito,  à margem  próxima  do  Rio  Doce, 
observadas,  no  entanto,  aquelas  caracte- 
rísticas técnicas  preestabelecidas. 

Salvo  raras  interrupções  de  pouca  im- 
portância, a linha  passou  já  por  essa  pro- 
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funda  transformação  no  trecho  que  vai 
de  Vitória  até  a Elstaçào  de  Ana  Matos, 
no  km.  473.  com  um  encurtamento  real 
de  30  km.  de  desenvolvimento.  Dai  até 
Itabira,  numa  extensão  de  96  km.  apenas, 
nada  foi  ainda  realizado.  Tratando-se. 
embora,  de  um  trecho  pezado  de  linha. 
Justamente  aquéle  que  marca  a rápida 
ascensão  da  via  férrea,  através  de  fortes 
acidentes,  ao  pátio  de  Itabira.  não  ofere- 
ce éle.  porém,  resistência  à circulação  dos 
trens  pesados  que  descem  de  Itabira. 
Mantidas  as  condições  ali  existentes,  foi 
a linha,  no  entanto,  melhorada  naquèle 
pedaço,  com  a substituição  de  trilho,  em- 
pedramento  e outras  obras  julgadas  im- 
prescindíveis. Em  1953  foi  concluído  o 
empedramento  da  linha,  que  se  encontra 
lastrada,  com  pedra  britada,  em  toda  sua 
extensão,  obra  das  mais  importantes,  rea- 
lizada em  2 anos  de  trabalho  intensivo, 
com  08  recursos  próprios  da  emprèsa. 

O reflexo  dèsws  importantes  melho- 
ramentos sóbre  a expansão  dos  transpor- 
tes da  Estrada  e a economia  de  sua  explo- 
ração , está  assinalado  por  Índices  surpre- 
endentes que  valem  ser  aqui  ressaltados. 
Em  1942.  quando  se  organizou  a Vale  do 
Rio  Doce.  as  estatísticas  registraram, 
para  aquéle  ano.  uma  receita  para  a Es- 
trada. da  ordem  de  Cr$  14.892.718.40. 
acusando  um  déficit  operacional  de  Cr$ 
4 . 294 . 350.60.  Esses  saldos  negativos,  mal 
de  que  padecia,  desde  sua  origem,  a vida 
financeira  da  velha  emprésa.  começa  a 
desaparecer  em  1946,  desde  que  quando 
foram  obtidos  resultados  positivos  no  ba- 
lanço da  exploração  do  tráfego  ferroviá- 
rio. destacados  nas  seguintes  cifras: 

1»46  Cr$  2.eS0.6S1.70 

1»47  Cr$  1.695.017.20 

1948  Cr$  2.079.044.00 

1949  Crf  1.679.403.90 

1950  Cr$  5.517.453.10 

1951  Cr$  31.320.526.50 

1952  Crt  5.557.616.50 

1953  Cr$  12.690.591.30 

1954  Crf  18.756.234.50  (até  Julho) 

A receita  da  Estrada,  no  último  ano, 
alcançou  a cifra  de  Cr$  199.366.840,60, 

com  um  aumento  percentual  de 

1.2389(>  nèsse  período  de  existência  da 
Cia.  Vale  do  Rio  Doce,  e aparecerá  acres- 
cida nos  resultados  do  ano  em  curso. 

Efeito  salutar  se  fés  sentir  igualmente 
sóbre  o custo  especifico  do  transporte, 
baixando  a tonelada-quilôraetro  a preço 
dos  mais  baixos  no  quadro  das  nossas  fer- 


rovias. Em  1942  o custo  médio  da  ton-km 
de  mercadorias  transportadas  (pèso  útil)  { 
foi  de  Cr$  0.240,  tendo  se  elevado  a Cr$  | 

0.315  em  1945.  Désde  então,  por  efei-  H 
to  dos  melhoramentos  introduzidos,  èsse  | 
custo  decresceu  apenas  do  crescente  e ' 
exagerado  aumento  dos  préços  do  mate- 
rial e da  mão  de  obra  empregados  na  ma-  i 
nutenção  do  tráfego.  De  fáto,  em  1945  a j 
despésa  global  com  o custeio  da  Elstrada 
foi  de  Cr$  50.593.080.40.  elevando-se  a 
Crf  186  676  249.30,  no  último  exercício, 
num  aumento  percentual  da  ordem  de 
270S  . ao  passo  que  o custo  médio  da  to-  : 
nelada-quliómetro  desceu  a Cr$  0.177.  no  | 
último  ano.  numa  redução  substãnclal  de  • j 
44'i  no  custo  especifico  do  transporte.  ^ | 

Esses  resultados  são  um  corolário  do  1 1 
considerável  aumento  da  capacidade  de 
tráfego  da  Estrada  permitido  pelas  novas  j 
condições  técnicas  do  traçado.  Para  se  j 
formar  um  juizo  do  contraste,  basta  citar  {] 
que,  em  1942.  locomotivas  do  tipo  Mikado,  . i 
adquiridas  então  para  o transporte  dc  mi-  ' 
néiio.  não  rebocavam  senão  trens  com  ! 
péso  máximo  de  250  toneladas  brutas,  nos 
trechos  críticos  da  linha.  Nas  mesmas 
condições,  essas  unidades  de  tração  rebo-  *, 
cam  hoje  trens  de  1600  toneladas  brutas.  , 
cada  uma  delas.  1 

No  ano  de  1942  os  cômputos  estatisti-  : 

COS  registraram  um  transporte  de l. 

376  935  passageiros  e 219.745  toneladas  i| 
de  carga,  correspondendo  a um  trabalho  í 
de  transporte  de  cèrca  de  66.702.570 
ton-km.  Esses  meamos  transportes  ascen-  H| 
deram,  no  último  ano  de  1953,  a 1.151.151  p, 
passageiros  e a 1 938.541  toneladas  de  j] 
mercadorias  que  exigiram  um  trabalho  de  ij!: 
transporte  de  942  432  189  ton-km  de  pcso|^ 
liquido.  p 

Tal  expansão  da  sua  intensidade  dei; 
tráfego,  colocou  a Vitória  a Minas  numa  lí 
posição  de  especial  destaque  no  sLstema 
ferroviário  brasileiro. 

Essa  situação  nos  mostra  que  a Estra- 
da de  Ferro  Vitória  a Minas: 

1.  ocupa  o 3.<’  lugar  na  lista  das  es-  - 
tradas  que  mais  transportaram  cargas 
naquele  ano; 

2.  coloca-se  no  3<*.  lugar  no  número  de 
homens  por  quilômetro  (8,0),  maior  ape- 
nas do  que  a Santos  Jundiai  (7.0)  e a 
Companhia  Paulista  (7,7),  mais  inferior 
ao  da  Central  do  Brasil  (12,9)  e da  Soro- 
cabano  (8,1).  Esse  índice  melhorou,  aliás, 
em  1953; 
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3.  garante  no  2. o lugar  na  compara- 
ção das  estradas  de  maior  intensidade  de 
tráfego,  avaliado  em  toneladas-quilóme- 
tros por  quilômetros  de  linha,  cujo  qua- 
dro é 


Santos  Jundiaí 
Vitória  a Minas 
Sorocabana 
Cia.  Paulista 
Cc/ntral  do  Bri^sil 


3.118.000  ton-km/km 
1.650.360 
804.470 
586.640 
289.500 


4.  finalmente,  a Vitória  a Minas,  des- 
taca-se, sem  competição  nas  estradas 
Brasileiras,  o l.o  lugar  na  produção  mé- 
dia anual  de  cada  empregado,  como  se  vê 
a seguir: 


Vitória  a Minas  206 . 0 00  ton-km  / hom.-ano 

Sorocabana  98.600 

Cia.  Paulista  50.1  70  “ 

Santos  Jundiaí  44.3  40 

Cent.  do  Brasil  28.8  00  “ “ 

Em  1953  foram  realizados 


artigos  manufaturados  das  indústrias  si- 
derúrgicas estabelecidas  na  zona,  exigiu 
da  Estrada  o problema  de  incorporar  no- 
vas unidades  de  tração  e material  rodan- 
te.  Ao  parque  de  material  existente  na- 
quêle  ano,  somamos: 


100  gôndolas  especiais  para  minério 
40  gaiolas  para  transporte  de  gado 
30  plataformas  para  transporte  de  madei- 
ras. etc. 

21  carros  de  aço  para  trem  de  luxo 
10  locomotivas  modernas  a vapor  (fran- 
cêsas) 

9 locomotivas  Diesel  elétricas  (americanas) 
1 locomotiva  Diesel  elétrica  (alemã) 

Com  êsse  reforço,  grande  parte  do 
qual  recebido  no  corrente  ano.,  ficou  a Es- 
trada em  condições  de  melhorar  sensi- 
velmente os  Índices  de  produção,  inclu- 
sive no  transporte  do  minério  para  o qual 
a estrada  possue,  já  agora,  capacidade 
para  um  carreamento  da  ordem  de  . . . . 
2.000.000  toneladas  anuais. 


1.617.622.940 

3.055.954 

25.540 

2.992.212 

356.144 


ton-km  de  pêso  bruto 

toneladas  brutas 

trens 

trens-km 

trens-horas 


Êsses  números  revelam  que  a veloci- 
dade média  de  descarga  do  tráfego  é da 
ordem  de  8,4  km/hora.  Também,  a rela- 
ção entre  o trabalho  produzido  (ton-km) 
e o número  de  trens-horas  realizados, 
quociente  que  expressa  a significação  de 
uma  potência  de  tráfego,  no  caso  da  Vi- 
tória a Minas  ascende  a 4.542  ton-km/ 
trem-hora,  elevado,  mas  que,  por  falta  de 
dados,  não  podemos  comparar  com  o 
mesmo  índice  de  outras  estradas. 

Como  não  podia  deixar  de  acontecer, 
estas  novas  possibilidades  da  Vitória  a 
Minas  imprimiram  curso  importante  no 
desenvolvimento  de  sua  zona  de  influên- 
cia, concorrendo,  decisivamente,  para  o 
extraordinário  surto  de  progresso  verifi- 
cado, nêstes  últimos  anos,  no  vale  do  Rio 
Dôce  onde,  a cada  dia,  surgem  e se  ex- 
pandem novos  núcleos  do  população,  no- 
vos instrumentos  de  trabalho,  promoven- 
do a grandesa  econômica  da  rica  região. 

Em  1952  atingiu  o transporte  e expor- 
tação de  1.500. 000  toneladas  de  miné- 
rio de  ferro,  cumprindo  então  o objetivo 
do  plano  inicial.  A demanda  de  outros 
transportes,  como  passageiros,  madeiras, 
café,  gado  e uma  crescente  produção  de 


O plano  de  expansão: 

A Cia.  Vale  do  Rio  Dôce  está  empre- 
nhada num  novo  programa  de  ampliação 
dos  seus  serviços  de  sorte  a lhe  permitir 
não  só  escoamento  rápido  e econômico  do 
crescente  tráfego  de  mercadorias  de  pro- 
dução da  zona,  como  também,  o aumento 
do  transporte  de  minério  de  ferro  que  de- 
verá atingir  a 3.000.000  de  toneladas, 
nos  próximos  dois  anos. 

Presentemente,  o escoamento  de  . . . . 
1.500.000  toneladas  anuais  dêsse  miné- 
rio, é feito  através  de  instalações  espe- 
ciais compreendendo  uma  linha  elevada 
de  acesso  ao  silo  da  acumulação,  no  mor- 
ro do  Atlântico,  fronteiro  à Vitória,  dis- 
pondo de  um  cáis  de  acostamento  com 
calado  de  8,5  metros  de  profundidade, 
acessível  aos  tipos  comuns  de  embarca- 
ções até  10.000  toneladas,  calando  28 
pés.  Nêsse  cáis,  em  frente  ao  silo,  estão 
instalados  três  aparêlhos  especiais,  equi- 
pados com  esteiras  rolante  e balança  au- 
tomática, destinada  ao  crrregamento  dos 
navios  para  onde  transportam,  mecani- 
camente, à uma  velocidade  de  600  ton. 
por  hora,  cada  um,  o minério  depositado 
no  silo.  Êsse  conjunto,  concluído  em  mar- 
ço de  1945,  permitiu,  dêsde  então  até 
hoje,  uma  exportação  pelo  pôrto  de  Vitó- 
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ria.  de  uma  considerável  massa  de  . . . . 
6.991.665  toneladas  de  mlnéiio  proce- 
dente de  Itablra.  Instalação  de  proprie- 
dade do  Estado  do  Elsplrlto  Santo,  foi 
construída,  no  entanto,  sob  a dlreçáo 
Ucnlca  e com  o financiamento  da  Cia. 
Vale  do  Rio  Doce  em  troca  de  uma  con- 
cessão para  uso  das  mesmas  pelo  prazo 
de  40  anos  (1985). 

A capacidade  dèsse  sUo  è porém  redu- 
zida. acumulando  dificilmente  30.000  to- 
neladas. disponíveis  i>ara  embarque  ou 
seja,  carga  para  très  navios.  Para  aten- 
der a um  programa  de  3.000.000  anuais 
fez-se  mlstér  a construção  de  um  novo 
silo,  projetado  para  uma  capacidade  de 
110.000  toneladas,  jã  em  construção,  ao 
lado  do  primeiro,  obras  Já  adiantadas 
com  término  previsto  para  dois  .anos 
fisse  silo  suplementar,  que  poderá  ainda 
armazenar  minérios  de  tipos  diferentes, 
garantirá  a descarga  continua  dos  trens 
de  mlnéiio  e o carregamento  diário  de. 
pelo  menos,  um  navio  de  10.000  tonela- 
das. atingindo  o objetivo  visado  de  uma 
exportação  de  trés  milhões  de  toneladas. 

Como  complementação  désse  arrojado 
programa  vai  a emprésa  melhorar  Igual- 
mente o seu  parque  de  material  rodante 
e de  tração.  Nésw  sentido  estão  sendo 
concluídos  novos  entendimentos  para  a 
aquisição  de  mais  5 locomotivas  Dlesel- 
elétrlcas  e 100  vagões  especiais  para 
transportes  de  minério  do  mesmo  tipo 
dos  quais  possuímos  Já  550  veículos. 

Esse  plano  de  expansão  envolve  ainda 
a necessidade  de  uma  moderrut  oficina  de 
reparação  e manutenção  de  locomotivas 
Diesel  — obra  Já  em  adiantado  estado  de 
construção  — bem  como,  o reaparelha- 
mento  das  atuais  oficinas  de  locomotivas 
a vapõr,  em  João  Neiva  e a de  carros  e va- 
gões. em  Itaclbá. 

Além  disso  se  Impõe  a substituição  to- 
tal do  trilho  atual  de  35  kg  m.  por  trilho 
mais  pesado  do  tipo  44  kg  m.  Por  fim.  as 
novas  exigências  dèsse  pesado  tráfico 
vem  determinar  a necessidade  de  melho- 
ria dos  pátios,  sobretudo  no  que  se  enten- 
de com  o prolongamento  de  desvios  que 
permitem  cruzamento  de  trens  de  4.000 
toneladas  (60  vagões  rebocados  por  2 dle- 
sels),  sinalização  e outras  Indispensáveis 
Instalações. 
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Oitocentos  e clnqUenta  milhões  de|^ 
cruzeiros  serão  apllcsüdos  no  reaparelha-^ 
mento  da  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,jM 
de  acòrdo  com  os  estudos  e projetos  rea-|j|, 
llzados  pela  Comissão  Mista  Brasll-Esta-|v| 
dos  Unidos.  || 

O financiamento,  concedido  pelo  Ban- 1|| 
co  Nacional  do  Desenvolvimento  Eco-|m 
nõmlco  através  do  seu  Conselho  de  Admi-iffl 
nlstração,  destina-se,  piinclpalmente,  á|U 
aquisição  de  17  locomotivas  diesellH 
(85  milhões),  substituição  de  450  qull6-^[ 
metros  de  trilhos  (166  milhões),  80  car-J9 
ros  de  subúrbio  (144  milhões),  100  gõn-^^^^ 
dolas  (37  milhões),  30  vagões  de  gado  (8jH 
milhões),  10  vagõrâ  de  laticínios  (3  ml-^H 
Ihões),  lastramento  (250  milhões),  colo-jH 
cação  de  cérca  de  um  milhão  de  dormen-JH 
tes  (64  milhões)  e padronização  de  enga<^H 
tes  para  vagões  (10  milhões.).  «H 

O reaparelhamento  da  Leopoldlna  H 
constitui  medida  de  grande  Importância  B 
para  a expansão  econômica  da  região  a jB 
que  serve.  Visa  a proporcionar  ã ferrovia  V 
os  meios  que  lhe  permitam  retomar  sua  B 
posição  de  principal  veiculo  para  a a ca-  V 
nallzação,  até  os  centros  de  consumo,  de  ■ 
produtos  como  o açúcar,  a cana  e o áicool«  ■ 
provenientes  das  usinas  de  Campos  e ud-  B 
jacénclas:  o cimento,  fabricado  pelas  trèa  B 
grandes  Indústrias  localizadas  em  zonas  B 
servidas  pela  Leopoldlna,  inclusive  a B 
Mauá.,  e laticínios  oriundos  do  Vale  do  fl 
Paraíba  fl 

O financiamento  beneficiaria  também  fl 
a réde  suburbana,  cuja  Importância  so<  B 
ciai  pode  ser  aferida  pelo  fato  de  tran»  B 
portar  a Leopoldlna  cérca  de  35  milhuei  fl 
de  passageiros,  anualmente,  naquéle  se-  I 

Os  estudos  técnicos  demonstraram  fl 
que  as  melhorias  proporcionadas  pelá  I 
execução  do  projeto  mencionado,  perml-]  fl 
tirão  maior  condição  de  segurança  e B 
maiores  velocidades  médias,  tanto  i)ara|fl 
os  trens  de  passageiros  como  para  os  de  fl 
carga;  redução  das  despésas  de  manuten-^  fl 
ção  da  estrada;  aumento  da  capacidadil  I 
de  tonelagem;  diminuição  da  superlot*-^  | 
ção  nos  trens  de  subúrbio;  possibilidade  I 
de  intercâmbio  com  a Central  do  BraxÜ  e | 
Vitória-Minas,  obtido  peia  padronização  I 
dos  freios  e engates  e diminuição  no  con-'  I 
gestionamento  do  tráfego  suburbano  pelá  I 
instalação  de  um  sistema  de  bloqueio  elé*  I 
trloo  na  Penha.  1 
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ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL 
DO  BRASIL 

Segundo  recentes  esclarecimentos 
prestados  pelo  eng.  Jair  Rêgo  de  Oliveira, 
diretor  da  Central  ão  Brasil,  a estrada 
está  em  fase  de  recuperação,  no  que  se 
refere  às  linhas,  ao  material  rodante  e às 
construções.  O serviço  dos  subúrbios,  com 
o recebimento  de  novas  unidades,  até  o 
fim  do  corrente  ano,  terá  sensível  melho- 
ra. Segundo  relatório  de  1954,  o prejuízo 
da  estrada  foi  de  Cr$  149.043.238,70,  ou 
seja,  inferior  em  Cr$  98.553.070,70  ao 
prejuízo  do  ano  anterir,  que  foi  de  Cr$ 
247.596.308,80.  A nova  administração 
encontrou  a Central  sem  crédito  na 
praça. 

Reaparelhamento  da  Central 

No  princípio  do  ano  de  1955  a Central 
recebeu  os  primeiros  vagões  de  uma 
encomenda  total  de  1.472  que  aplicou  em 
diversas  fábricas  nacionais  dentro  do  pro- 
grama da  renovação  de  seu  parque  de 
material  rodante. 

O ato  do  recebimento  dessas  unidades, 
tôdas  metálicas,  com  capacidade  de  50 
toneladas  cada  uma,  foi  assistido  por  di- 
versas autoridades  entre  as  quais  o dire- 
tor da  Estrada,  Dr.  Fernando  Brandão, 
representando  o ministro  da  Viação,  o 
presidente  do  Banco  Nacional  de  Desen- 
volvimento Econômico,  alguns  dei  seus 
diretores,  técnicos  das  fábricas,  engenliei- 
ros,  convidados  e jornalistas. 

Após  a solenidade,  o eng.  Jair  Rêgo 
de  Oliveira,  diretor  da  Central  do  Brasil, 
declarou  o que  a seguir  resumimos  por 
serem  de  interesse  ao  conhecimento  dos 
leitores. 

Financiamento 

Os  maiores  financiamentos  do  Banco 
do  Desenvolvimento  Econômico  estão  sen- 
do aplicados  na  Central.  Sômente  nas  fá- 
bricas nacionais,  serão  para  ela  construí- 
dos 1.472  vagões  de  carga  de  bitola  de 
1,60  m,  devendo  todos  ser  terminados  no 
corrente  ano. 


Mais  535  vagões 

Mais  de  535  vagões  de  minérios  estão 
sendo  também  fabricados  na  Bélgica  e 
chegarão  em  1956. 

Será  iniciada,  ainda,  a construção  de 
100  carros  de  passageiros,  não  motoriza- 
dos, para  formação  de  novas  composições 
de  subúrbios.  Êsses  100  carros  deverão  ser 
entregues  em  1956  e trafegarão  em  con- 
junto com  mais  100  motores  e 100  rebo- 
ques, que  estão  sendo  construídos  na  In- 
glaterra, financiados  pelo  Banco  Interna- 
cional e que  entrarão  em  serviço  no  2.° 
semestre  dêste  ano. 

Em  5 diferentes  oficinas  nacionais,  es- 
tão sendo  reconstruídas  as  60  unidades 
elétricas  antigas  que  foram  adquiridas 
em  1937  e ficaram  sem  a devida  conser- 
vação até  1952  É a êsse  material  mal  tra- 
tado que  se  devem  as  irregularidades  ob- 
servadas nos  subúrbios,  contra  as  quais 
alguns  jornais  às  vezes  publicam  criticas 
que  não  deveriam  ser  endereçadas  à 
administração  atual,  pois  esta  já  tomou 
tôdas  as  providências  para  corrigir  os 
males. 

Regularização  dentro  de  1 ano 

A regularidade  do  serviço  será  alcan- 
çada dentro  de  um  ano  e a ampliação  de 
lugares  até  mais  do  dôbro,  no  ano  próxi- 
mo. Pode  ser  registrado  isto  com  segu- 
rança e a solução  dêste  problema  não  de- 
pende de  policias  em  profusão  nas  esta- 
ções nem  de  medidas  especiais  para  o 
funcionamento  de  setas  ou  de  alto-fa- 
tes. 

Agora,  a reconstrução  das  unidades 
antigas  está  se  operando  na  base  de  2 
por  mês  ou  sejam  6 carros,  mensalmente. 
Trata-se  porém  de  180  carros,  dos  quais 
45  já  se  encontram  recentemente  refor- 
mados e estão  trafegando  renovados, 
como  todos  poderão  vêr,  nas  linhas  de  su- 
búrbios. 

O que  se  danificou  em  quinze  anos 
será  recuperado  em  três;  o primeiro  ano 
de  providências  objetivas  foi  de  1954.  Os 
anos  de  1955  e 1956  demonstrarão  o que 
estou  afirmando  com  absoluta  seguran- 
ça porque  estamos  realizando  um  progra- 
ma que  já  saiu  da  fase  dos  estudos  e de- 
marches.  Os  contratos  se  acham  em  ple- 
na execução. 

Novas  oficinas 

Readaptadas,  até  agora,  as  oficinas  de 
Engenho  de  Dentro,  iniciaremos,  ainda 
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a construção  das  grandes  oficinas  de 
BeloHorlzonte.  para  reparação  de  loco- 
motivas Diesel -elétricas. 

Serão  também  ampliadas  e reapare- 
Ihadas  as  oficinas  de  Deodoro  (tréns  elé- 
tricos) e de  Barra  do  Pirai  (locomotivas). 

Vão  ser  ampliadas  as  Instalações  de 
abrigo  de  carroa.  em  São  Paulo. 

Serão  reformados,  éste  ano.  mais  de 
120  quilômetros  de  linhas  de  bitola  de 
1.60  m e.  pelo  menos.  80  de  bitola  de  1,00 
metro. 

Vários  pátios  de  estações  estão  sendo 
aumentados  e continuarão  a ser  ligadas 
as  variantes  do  Ramal  de  São  Paulo  e da 
Linha  do  Centro. 

Será  Inaugurada  brevemente  a eletri- 
ficação até  VolU  Redonda,  logo  se  con- 
clua a linha  de  alimentação  e no  2.^  se- 
mestre poderão  circular  os  primeiros 
trens  elétricos  nos  suburbios  de  São  Pau* 
lo.  o que  até  agora  não  põde  ser  feito  por 
falta  de  energia  e de  carros.  Prosseguem 
também  os  trabalhos  de  eletrificação  na 
Linha  do  Centro  entre  Barra  do  Pirai  c 
Trés  Rios. 

O Viaduto  Lauro  MuUer 

Estou  falando  dos  programas  da  mi- 
nha Estrada  e de  acõrdo  com  o que  tem 
sido  deliberado  até  hoje  com  aprovação 
do  Oovémo.  Fazem  fMute  do  pro^ma  de 
1955-1956  o reinicio  das  obras  de  alarga- 
mento do  viaduto  de  Lauro  Muller  que 
deverão  estar  concluídas  no  primeiro  se- 
mestre de  1956.  pois  no  2.®  semestre  da- 
quele ano  serão  necessárias  mais  duas 
linhas  entre  Triagem  e D.  Pedro  II.  deve- 
rão ser  aumentadas  e pavimentadas  as 
plataformas  das  estações  para  correspon- 
derem ao  cumprimento  dos  futuros  trens 
e efetuadas  outras  obras  de  fechamento 
lateral  das  estações  e proteção  das  tra- 
vessias com  cancelas  elétricas,  linhas  su- 
burbanas e outras  providências  para 
aperfeiçoamento  de  serviço  suburbano. 

70  COITO*  de  passageiros 

Espera  a Central  ainda,  obter  do  Oo- 
vèmo  autorização  para  contratar  a fa- 
bricação de  70  carros  de  aço  para  os  trens 
de  passageiros  de  São  Paulo  e Belo  Hori- 
zonte e mais  76  também  de  aço  para  as 
linhas  da  bitola  estreita,  porque  os  atuais 
de  madeira  são  insuficientes  para  o movi- 
mento atual  de  {Missageiros  e não  ofere- 


cem a necessária  segurança,  nem  o devi- 
do confõrto. 

Pleiteará  também  recursos  a Central 
para  construção  da  cobertura  defenltiva 
das  plataformas  de  sua  principal  estação. 

O deftcit 

Todos  os  empreendimentos  tém  sido 
por  nós  contratados  com  base  em  sub- 
venções ou  em  financiamentos  do  Banco 
do  Desenvolvimento  Econômico  c do  Ban- 
co Internacioruil.  Não  temos  feito  obras 
e melhoramentos  sem  autorização  e 
acumulando  contas  a pagar  na  Tesou- 
raria. 

Encerramos  o nosso  balanço  de  195*1 
em  31  de  Janeiro,  conforme  determina  a 
lei  e podemos  anunciar  um  prejuízo  eco- 
nômico de  149  milhões  de  cruzeiros,  em 
consequência  de  tarifas  artificiais  que  não 
cobrem  o custo  de  transporte.  Essas  tari- 
fas. acabaram,  aliás,  de  ser  modificadas  a 
partir  de  1.®  de  janeiro  (1956),  atenden- 
do-se  na  medida  do  possivel.  os  seus  tra- 
dicionais defeitos. 

O prejuízo  econômico  de  1954  foi  o 
menor  dos  últimos  sete  anos  e devo  acen- 
tuar que  em  1953  tivemos  247  milhões  e 
em  1952  chegamos  a registrar  o prejuízo 
máximo  de  461  milhões  de  cruzeiros,  em 
qualquer  dos  casos  sem  contar  as  subven- 
ções do  Tesouro  e admitindo  uma  depre- 
ciação de  76  milhões  para  o equipamento. 

Nos  últimos  dois  anos.  o patrimônio  da 
Central  aumentou,  sem  se  levar  em  con- 
ta qualquer  valoriução,  de  mais  de  1 bi- 
lhão e 800  milhões  de  cruzeiros,  contra 
apenas  379  milhões  nos  quatro  anos  ante- 
riores de  1949  e 1952. 

A receita  própria  da  Estrada,  sem  sub- 
venções inclusive  as  taxas  adicionais  dc 
Cr$.  368.928.589,60  no  ano  anterior. 

Isto  quer  dizer  que  as  subvenções  en- 
tregues a Central  foram  bem  aplicadas  e 
não  simplesmente  gastas  ou  desperdiça- 
das e o seu  equipamento  está  sendo  con- 
venientemente mantido. 

Rf.DF.  MINEIRA  DE  VIAÇAO 

Em  quatro  de  agõsto  de  1953,  ex-vi 
dos  termos  da  Lei  n.®  1812,  de  4 de 
fevereiro  de  1952,  que  autorizou  a en- 
campação do  contrato  de  arrendamento, 
pelo  Oovémo  Federal,  da  Réde  Mineira 
de  Viação  ao  Oovémo  do  EIstado  de  Mi- 
nas Oerais,  foi.  com  solenidade,  recebi- 
do, pelo  Diretor  Oeral  do  Departamento 
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Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  como  re- 
presentante do  Ministro  de  Estado  da 
Viação  e Obras  Públicas,  do  Governador 
do  Estado  de  Minas  Gerais,  o acêrvo  da 
referida  Rêde,  passando  em  mesma  data, 
os  respectivos  funcionários  a servidores 
federais. 

Nenhuma  alteração  houve  na  admi- 
nistração superior  da  ferrovia,  que  logo 
a seguir  recebeu  meios  para  pagamento 
das  obrigações  decorrentes  da  nova  po- 
sição jurídica  da  Estrada,  sobretudo 
quanto  às  vantagens  de  pessoal. 

Deficiências  indicadas  pelo  Administra- 
dor Geral  da  Estrada: 

A Rêde  sòmente  poderá  executar  o 
programa  da  C.  B.  N.,  que  é de  292.600 
toneladas  para  1955,  se  vier  a dispor  dos 
seguintes  recursos; 

a)  33  quilômetros  de  linha  de  trilhos 
novos  de  tipo  37,200  km/mi  e respectivas 
talas  de  junção,  ficando  esclarecido  que 
essa  quantidade  é adicional  à encomenda 
feita  à Cia.  Siderúrgica  Nacional  e que 
pela  mesma  está  sendo  atendida. 

b)  30  gôndolas  metálicas,  com  capa- 
cidade para  30  toneladas,  para  a bitola 
de  1,00  m e 30  gôndolas  metálicas  de  18 
toneladas  para  a bitola  de  0,76  m. 

c)  2 locomotivas  diesel-elétricas,  de 
900  a 1.400  H.  P.,  para  refôrço  do  trecho 
entre  Calciolândia  e Augusto  Pestana. 

Reaparelhamento  da  Rêde 

O reaparelhamento  da  Rêde  Mineira 
de  Viação  segundo  o Projeto  n.  20,  orga- 
nizado pela  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos  Unidos  e já  aprovado  pelo  Presidente 
da  República,  prevê,  principalmente,  os 
seguintes  itens: 

Via  Permanente 

Embora  o sistema  da  Rêde  Minei^^a  de 
Viação  possua  uma  extensão  de  3.900 
quilômetros  de  linha,  apenas  2.469  qui- 
lômetros da  bitola  de  1,00  m foram 
abrangidos  pelo  programa.  A remodela- 
ção da  via  permanente  compreende  os 
seguintes  melhoramentos ; 

1)  — Reassentamento,  nos  trechos  de 
maior  densidade  de  tráfego,  de  781  qui- 
lômetros de  linha  com  trilhos  de  37,200 
kg  substituídos  por  essa  operação,  e ain- 
da em  condições  de  reemprêgo,  serão  as- 
sentados em  outro  trecho  de  linha  de  250 


km  de  extensão,  enquanto  que  trilhos  no- 
vos, também  de  32,200  kg  serão  adquiri- 
dos para  emprêgo  em  mais  200  km  de  li- 
nha. Nêstes  dois  últimos  trechos,  totali- 
zando 450  km  de  linha,  os  trilhos  não  se- 
rão selas  de  apoio,  mas  serão  soldados  de 
modo  a reduzir  o número  de  juntas  à me- 
tade. Finalmente,  a substituição  de  todos 
os  trilhos  de  pêso  a 24.800  kg.  numa  ex- 
tensão de  393  quilômetros,  mediante  a 
utilização  de  triihos  de  reemprêgo,  libe- 
rados pelas  operações  acima  indicadas, 
sem  selas  de  apôio,  porém  soldadas. 

No  estrangeiro  seriam  adquiridos  222 
aparêlhos  de  mudança  de  via.  Os  trilhos 
novos,  de  32,200  kg/mi  seriam  compra- 
dos com  0 produto  da  venda  dos  trilhos 
velhos. 

Igualmente  consta  do  Projeto  a aqui- 
sição de  1 . 950 . 000  dormentes  para  aten- 
der às  substituições  e para  elevar  o atual 
número  de  unidades  por  quilômetro,  de 
1.600  para  1.800,  numa  extensão  de 
2.489  quilômetros;  e o relastramento  de 
1 . 997  quilômetros  de  linha,  mediante  a 
colocação,  sôbre  o lastro  atual,  de  mais 
400  metros  cúbicos  de  pedra  britada  pa- 
drão por  quilômetro  e a substituição  de 
lastro,  de  terra  pelo  de  pedra  britada,  na 
proporção  de  870  metros  cúbicos  por  qui- 
lômetro, em  outros  490  quilômetros  de 
linha. 

Refôrço  de  102  pontes,  para  que  as 
mesmas  possam  suportar  o tráfego  de  lo- 
comotivas diesel-elétricas  de  pêso  por 
eixo  até  20  toneladas. 

A elevação  da  altura  do  tunel  da  ser- 
ra da  Mantiqueira  (entre  Cruzeiro  e P- 
Quatro)  de  4,00  m para  5,50  m,  numa  ex- 
tensão de  1 . 039  metros. 

Recomendou-se  para  esta  parte  do 
programa  a aquisição  de  equipamento  de 
trabalho  e de  transporte  para  seis  turmas 
extraordinárias  e para  247  turmas  regu- 
lares de  conservação  e bem  assim  a aqui- 
sição de  britadores,  de  instalação  diesel- 
elétrica,  compressores  de  ar,  motores  elé- 
tricos etc.,  para  cinco  pedreiras  novas, 
mantendo-se  em  funcionamento  as  já 
existentes,  em  número  de  três. 

Também  foram  previstas  as  aquisi- 
ções de  vagões  guindastes  para  socorro 
em  acidentes,  máquinas  de  soldar  trilhos, 
lubrificadores  de  trilhos. 

Vagões 

Foi  programada  a aquisição  de  950 
vagões  de  carga,  de  diversos  tipos;  êstes 
vagões  deverão  ser  construídos  no  País. 
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Tração  elétrica 

Melhoramentos  de  caráter  urgente 
deverão  ser  feitos  no  trecho  entre  Barra 
Mansa  e Minduri. 

Oficinas  de  reparos 

Quanto  a esta  parte,  do  Projeto  foi  re- 
comendado em  primeiro  lugar,  para  a 
Oficina  de  Divinópolis.  a aquisição  de  no- 
vas máquinas  operatrizes  e motores  elé- 
tricos e ampliação  da  área  coberta;  em 
segundo  lugar,  a construção,  de  prefe- 
rência em  Lavras,  de  uma  Oficina  ade- 
quadamente aparelhada  para  a manu- 
tenção das  locomotivas  diesel-elétricas. 

Locomotivas 

O Projeto  estabelece  a aquisição  de  12 
locomotivas  diesel-elétricas,  com  uma  po- 
tência minima  de  1.400  H.P.,  para  os  ser- 
viços de  cargas,  no  trecho  entre  Minduri 
e Divinópolis 

A resüização  do  Projeto  n.  20,  confor- 
me estudos  e planos  culdadosamente  or- 
ganizados, possibilitará  a Réde  remode- 
lar a sua  via  permanente  e o seu  material 
rodante  e de  tração,  dentro  de  um  pro- 
grama de  emergência  para  atender  as  ne- 
cessidades essenciais  da  Estrada 

ESTRADA  DE  FERRO  MORRO  VELHO 

Bitola  única  (066),  Nova  Lima-Rapo- 
sos, com  extensão  alúixo  indicada; 

Unha  única,  Nova  Lima-Raposo; 

8,359  metros,  eletrificada  em  tóda  a 
extensão; 

Não  foram  entregues  novos  trechos  ao 
tráfego  em  1955; 

Linha  única  Nova  Lima-Raposo,  não 
há  variantes; 

Posição  quilométrica  de  Raposo,  não 
O.,  estação  da  E.  F.  C.  B.:  — 570,0  0; 

Nova  Lima  (ex-Morro  Velho),  N,  mu- 
nicipio  de  Nova  Uma,  Unidade  Fed.  M. 
G.; 

Rezende  de  Minas  (ex-Rezende) , R, 
município  de  Nova  Lima.  Unidade  Fed. 
M O..; 

Galo,  O,  municipio  de  Nova  Uma. 
Unidade  Fed.  M.  O.; 

Raposos  do  Morro  Velho  (ex-Rapx)- 
scs),  municipio  de  Raposos,  Unidade  Fed. 
M.  G.; 

Altitude  de  Raposos,  estação  da  E.  F. 


C.  B.  e limite  da  E.  F.  Morro  Velho:  — 
715,500; 

Como  em  1954,  não  existiam  locomo- 
tivas ou  vagões  fora  de  serviço; 

Trechos  inaugurados:  — Não  houve; 

Outras  alteraçõs:  — Não  houve; 

Outras  alterações:  — Não  houve; 

Melhoramentos  realizados:  — Não 
houve,  apenas  houve  conservação; 

Aparelhamentos  da  Estrada  com  In- 
dicação dos  materiais  de  vulto  adquiri- 
dos: — Não  houve  compras  de  vulto; 

Combustíveis  consumidos:  — A Es- 
trada é eletrificada,  não  fazendo  uso  de 
combustíveis; 

Tarifas  — alterações;  — Alterada 
F>ara  Cr$  20,00  por  tonelada,  em  vês  de 
de  Cr$  5,50; 

Horários  — alterações:  — Véde  dados 
anexos: 

Estado  de  conservação  das  linhas:  — 
Bom; 

Acidentes  de  vulto  ocorridos  durante 
o ano;  — Houve  dois  com  pessoas  extra- 
nhas  ao  serviço; 

Serviço  de  transporte:  — Ligando  a 
Estação  de  Raposos  da  E.  F.  C.  B.  á cida- 
de de  Nova  Lima  esta  Estrada  constitue 
de  fato  um  serviço  auxiliar  que  permite 
ou  facilita  o grande  vulto  do  transporte 
existente,  de  vários  centros  de  produção 
ou  comércio,  pela  E.  F.  C.  para  Nova 
Lima; 

Instituições  de  ensino;  — Não  há 
mantidas  pela  E.  F.  Morro  Velho,  mas, 
pela  St.  John  d’el  Rey  Mining  Co.  Ltd.,  du 
qual  é mera  dependência; 

Operações  financeiras:  — Elsta  Elstra- 
da  é méra  dependência  da  St.  John  d’el 
Rey  Mining  Co.  Ltd.,  e,  nenhuma  opera- 
ção financeira  realiza; 

Serviços  de  construção  em  prolonga- 
mento: — Não  houve; 

Receita;  __  Cr$  576.000,00  — Despé- 
sas;  — 3.563.000,00; 

Da  receita  realizada,  mais  ou  menos 
50 representam  uma  renda,  apenas 
teórica,  resultante  de  transportes  efetua- 
dos para  a própria  Companhia. 

ESTRADA  DE  FERRO  GOIAS 

A Estrada  de  Ferro  Goiás,  com  478 
quilômetros  de  extensão  em  tráfego,  tem 
parte  da  sua  linha  tronco  em  território 
mineiro  (53)  km)  e sua  maior  quilome- 
tragem (425  km)  no  Estado  de  Goiás, 
inclusive  ramal  de  Anápolis. 
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O território,  sobretudo  goiano,  trans- 
posto pela  via  férrea,  classifica-se  entre 
os  mais  prósperos  do  País,  como  produ- 
tor de  cereais,  café  e gado  vacum,  haven- 
do frigoríficos  instalados  na  zona  de  Aná- 
polis. 

O intercâmbio  de  mercadorias  com  a 
Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Fer- 
ro é intenso,  havendo,  não  raro,  conges- 
tionamento de  tráfego  em  Araguari, 
principalmente  no  que  diz  respeito  à im- 
portação. 

Com  o escopo  de  sanar  as  dificulda- 
des existentes  no  citado  intercâmbio,  o 
Ministro  da  Viação  nomeou  um  coorde- 
nador de  tráfego,  sediado  em  Araguari, 
tendo  poderes,  também,  para  regular  o 
tráfego  em  Goiandira,  entre  a E.  F. 
Goiás  e a Rêde  Mineira  de  Viação;  sua 
ação  tem  sido  benéfica,  para  os  trans- 
portadores e para  a Cia.  Mogiana,  que 
antes  tinha  elevada  quantidade  de  va- 
gões retidos  na  E.  F.  Goiás. 

Agitações  de  ordem  político-adminis- 
trativa perturbaram,  durante  algum 
tempo,  os  serviços  da  Estrada,  o que 
obrigou  a transferência  da  Diretoria  e 
serviços  auxiliares  de  Araguari  para 
Goiânia,  como  medida  de  emergência, 
para  prevenir  maiores  óbices  à operação 
da  Estrada,  em  vésperas  da  saída  da  sa- 
fra, supostamente  volumoso,  do  ano  de 
1954,  agravados  por  uma  linha  em  mau 
estado  e tração  deficiente.  Adotou-se, 
contràriamente  aos  bons  preceitos  admi- 
nistrativos, por  se  tratar  de  pequena  fer- 
rovia, um  regime  divisional  bipartido  em 
Pires  do  Rio.  Em  Araguari,  ficaram  as 
principais  repartições  da  Administração, 
do  Tráfego,  da  Locomoção,  assim  como 
a superintendência  dos  transportes  até 
Pires  do  Rio;  em  Goiânia,  passaram  a 
ter  sede  a Diretoria,  com  os  serviços  ane- 
xos, e o comando  do  tráfego  de  Pires  do 
Rio  à/ Goiânia  e à Anápolis. 

A fim  de  garantir  o escoamento  re- 
gular da  safra  goiana  foram  fornecidos, 
com  adiantamento  do  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico,  150  (cento 
e cinqüenta)  vagões  fechados  e empres- 
tados, pela  E.  F.  Sorocabana,  dez  locomo- 
tivas a vapôr,  infelizmente  não  em  per- 
feito estado  de  conservação,  segundo  de- 
poimento do  citado  coordenador  de  trá- 
fego. 

Pelo  decreto  n.o  37.073,  de  1954,  o so- 
bredito Banco  também  foi  autorizado  a 
efetuar,  à E.  F.  Goiás,  um  empréstimo 
no  total  de  Cr$  249.888.000,00,  destina- 
do a financiar,  em  parte,  o projeto  de  rea- 


parelhamento  organizado  pela  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos  aprovado 
pela  Presidência  da  República,  que  reco- 
menda as  seguintes  providências  (pro- 
jeto n.°  32) : 

25  (vinte  e cinco)  C|uilônietros  de  variante,  as- 
sentamento de  11.000  toneladas  de  trillios  novos. 
98.000  dormentes  adicionais  e .564.800  melros 
cúi)icos  de  pedras  britadas;  aíiuisição  de  25  loco- 
motivas a vapôr  ( usadas)  11  carros  de  passagei- 
ros e 483  vagões  de  carga,  inclusive  33  frigorifi- 
cos;  equipamentos  para  i)edreiras,  para  liidia  e 
para  linha  e para  o depósito  de  máijuinas  de  (ioiâ- 
nia”. 


Não  obstante,  já  a Estrada  vem  exe- 
cutando melhoramentos  por  verbas  or- 
çamentárias, como  sejam:  aquisição  de 
trilhos  de  32  kg  p.m.c.,  empedramento 
da  linha,  equipamento  de  pedreiras,  me- 
lhoria das  oficinas  de  Araguari,  constru- 
ção e equipamento  do  depósito  de  Goiâ- 
nia, compra  de  carros  dormitórios  a par 
de  outros  melhoramentos  e aquisições  de 
menor  monta.  Por  conta  da  construção, 
ultima-se  a estação  terminal  de  Goiânia, 
edifício  de  grande  porte,  por  situar-se  na 
Capital  do  Estado. 

ESTRADA  DE  FERRO  MOGIANA 

A E.  F.  Mogiana,  que  atualmente  fun- 
ciona como  autarquia  do  Estado  de  S. 
Paulo  cujo  Govêrno  lhe  controla  toda  ati- 
vidade, desde  a última  reorganisação  por 
que  passou,  parece  haver  atingido  o clí- 
max de  possibilidades  econômicas  e in- 
dustriais dentro  das  precárias  condições 
materiais  e financeiras  com  que  ainda 
consegue  manter  o tráfego  nos  1.963 
kms.  de  sua  rêde. 

Deficientemente  aparelhada,  essa  es- 
trada há  mais  de  15  anos  vem  reclaman- 
do auxílio  da  União,  sob  pretexto  de  que, 
sendo  de  concessão  federal  1 . 878  kms.  de 
suas  linhas,  estendidas  em  S.  Paulo  e Mi- 
nas Gerais  e interessando-lhe  as  interli- 
gações com  a Rêde  Mineira  de  Viação  e 
E.  F.  de  Goiás,  deve  caber  ao  Govêrno  Fe- 
dral  prestar  assistência  a êsses  45%  da 
rêde  em  tráfego,  ficando  os  55%  restan- 
tes, apenas  eles,  para  a responsabilidade 
do  Estado  de  S .Paulo. 

As  necessidades  da  Mogiana  se  têm 
agravado  de  ano  a ano,  face  as  exigências 
do  transporte  que  foi  sendo  solicitado 
pelo  desenvolvimento  da  região  servida 
por  suas  linhas  e,  também,  pela  assistên- 
cia material  insuficiente  que  teve  nêsse 
tempo  para  a manutenção  de  seu  apare- 
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lhamento  em  geral  e à Indispensável  re- 
novação anual. 

Não  possuindo,  a própria  emprèsa, 
disponibilidades  para  atender  a parte  fi- 
nanceira dos  serviços  e agravada  pela  cri- 
se que  a II  Guerra  Mundial  generalizou 
à exploração  industrial  das  ferrovias,  não 
foram  bastante  as  providências  de  ordem 
técnica  e administrativa  adotadas  por  al- 
guns anos  pela  sua  Diretoria  e nem  mes- 
mo a reorganização  econômica  e finan- 
ceira com  que  o Oovèmo  do  EIstado  de  S. 
Paulo  assumiu  pratlcamente  a responsa- 
bilidade da  direção  da  estrada. 

Os  estudos  procedidos  pela  extinta 
“Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos” 
resultaram  em  um  plano  de  reai>arelba- 
mento  aprovado  em  1953  pelo  presidente 
da  República  e passado  ao  “Banco  de  De- 
senvolvimento Econômico”  para  as  pro- 
vidências de  financiamento. 

Razões  várias  porém,  tanto  de  ordem 
econômica  como  de  interêsse  politico. 
têm  impedido  que  a ação  do  B.  D.  E.  sc 
desenvolva  e,  assim,  as  dificuldades  da 
Estrada  cresceram  até  chegarem  ao  pon- 
to do  Governador  do  Estado  enviar  ao 
Ministro  da  Fazenda  minucioso  relatório 
sôbre  a situação  da  emprêsa  e a precari- 
dade  dos  serviços  que  vem  executando 
com  grandes  prejuizos  para  a região  ser- 
vida por  seus  trens. 

Alega  0 Governador  de  S.  Paulo  que 
se  impõem  providências  imediatas  da 
maior  importância  e.  no  caso  de  não  ser 
oportuno  dar  inicio  à execução  do  plano 
completo  de  reaparelhamento  entregue 
ao  Banco  de  D.  Econômico,  que  seja  aten- 
dido. sem  delongas,  um  programa  de  exi- 
gências minimas  consubstanciado  ncs 
quatro  itens  seguintes: 

a)  — aquisição  de  25  locomotivas  Die- 
sel elétricas; 

b)  — aquisição  de  trilhos  de  45  kgs. 
p m.  corrente  e acessórios,  para  420  kms. 
de  linha  corrida,  a serem  fornecidos  por 
Volta  Redonda. 

c)  — conclusão  da  variante  de  Tam- 
baú.  obra  que  tem  recursos  dispcniveis 
nos  remanescentes  do  extinto  Plano 
Salte. 

d)  — substituição  da  ponte  rio  rio  das 
Velhas,  entre  Uberlândia  e Araguarí.  con- 
tratada há  mais  de  2 anos  com  firma 
alemã. 

Tais  providências  são  consideradas  de 
grande  alcance  para  o regular  prossegui- 
mento do  tráfego  da  emprèsa  cuja  me- 
lhoria. com  isso.  será  de  ordem  a produ- 


zir uma  redução  de  60  a 70' i do  atual 
déficit,  logo  nos  primeiros  anos.  < 

No  orçamento  do  EIstado  há  uma  do-^ 
tação  de  300  milhões  de  cruzeirc»  para  as' 
despêsas  de  custeio  e outra  de  100  mi-j 
Ihões  para  reaparelhamento.  mas  nenhu- 
ma dessas  verbas  poderá  ser  completada 
no  corrente  ano.  em  face  das  dificuldades 
financeiras  com  que  se  debate  o Govêrno 
Estadual,  pelo  que  sómente  de  outras 
fontes  poderão  vir  meios  para,  pelo  me- 
nos em  parte,  custear  as  despêsas  ordiná- 
rias que  a conta  de  tais  verbiu  a emprèsa 
está  obrigada  a fazer. 

A situação  é por  tal  forma  grave  para 
a manutenção  dos  serviços  ferroviários 
e tão  grandes  são  as  dificuldades  finan- 
ceiras do  Estado  que.  no  Relatório  aludi- 
da do  Governador  do  Elstado  ao  Ministro 
da  Fazenda,  encontra-se  a ameaça  de  ser 
entregue  ao  Govêrno  Federal  a adminis- , 
tração  da  Moçiana. 

Não  parece,  entretanto,  ser  essa  a so- 
lução para  o caso.  A simples  mudança  de 
direção,  só  ela.  não  modificará  uma  situa- 
ção esticada  ao  máximo  por  falta  de  com- 
preensão e decisão  governamental,  en- 
quanto os  programas  de  recuperação  eco- 
nômica. estudados  sob  os  indispensáveis 
aspetos  técnicos  e industrial,  não  forem 
postos  em  execução,  com  rapidez  e con- 
tinuidade. para  proporcionarem  a explo- 
ração dos  transportes  pelo  maior  aprovei- 
tamento da  rlquesa  da  região  que  carece  J 
de  circulação  mais  intensa.  1 

Uma  solução  precisa  ser  dada,  sem  | 
dúvida,  e postergá-la  ê agravar  a situa- 1 
ção.  Basta  considerar  que  o orçamento  1 
das  despêsas  de  reaparelhamento  há  três  | 
anos  calculado  pela  “Comissão  Mista  | 
Brasil  Estados  Unidos”.  E em  cêrca  de  15 1 
milhões  de  dólares,  que  na  época  repre- 
sentavam 500  milhões  de  cruzeiros,  não^ 
poderá  ser  coberto,  agora,  por  menos  de 
um  bilhão  de  cruzeiros. 

Contudo,  os  sacrifícios  que  hoje  fo-| 
rem  feitos  não  serão  desperdiçados  A | 
zona  da  Mogiana  tem  tõdas  as  condições 
para  maior  desenvolvimento  e o patri- 
mônio da  emprèsa  que,  em  1941,  foi  8va-]|| 
liado  pelo  Banco  do  Brasil  em  CrS  . . . . 
575.297.786.00.  alcança,  na  atualidade,  || 
mais  de  4 bilhões  de  cruzeiros.  jjJ 

Esse  património  e principalmente  oH 
interêsse  da  região  servida  pelos  trens  da|| 
Mogiana,  não  devem  continuar  na  situa- 
ção  em  que  se  encontram.  Ê de  esperar  || 
que  o Gcvèmo  Federal  concorra  com  .seu  1 
prestígio  financeiro  e orientação  técnica  fl 
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para  que  o Estado  de  S.  Paulo  vença  as 
dificuldades  que  defronta  e possa  reali- 
zar o esquema  proposto  com  a solução 
correspondente  à realidade. 

ESTRADA  DE  FERRO  SANTOS 
A JUNDIAÍ 

Dado  o seu  crescente  prestigio,  a Es- 
trada de  Ferro  Santos  a Jundiaí  obteve 
nos  Estados  Unidos,  um  crédito  de  35  mi- 
lhões de  dólares  para  a aquisição  de  ma- 
terial ferroviário. 

Os  que  estão  a par  das  conversações 
realizadas  para  a obtenção  dêsse  em- 
préstimo sabem  quais  foram  os  esforços 
despendidos  pela  administração  da  Es- 
trada para  a sua  concretização. 

Êsse  crédito  em  dólares  e mais  330  mi- 
lhões de  cruzeiros  financiados  pelo  Ban- 
co Nacional  do  Desenvolvimento  Eco- 
nôinico  haviam  sido  recomendados  pelo 
Conselho  Técnico  de  Economia  e Finan- 
ças da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos.  Destinam-se  a introdução  dos 
seguintes  melhoramentos  nos  serviços  da 
Santos  à Jundiaí: 

1.  Aquisição  de  90  carros  elétricos 
para  subúrbios  afim  de  aumentar  a ca- 
pacidade de  transporte  suburbanos; 

2.  Construção  de  uma  terceira  linha, 
no  trecho  suburbano  entre  Santo  André 
e Pirituba,  para  o descongestionamento 
da  intensidade  do  tráfego; 

3.  Sinaüzação  automática  das  linhas 
e controle  centralizado  de  tráfego  — 
CTC; 

4.  Renovação  de  linhas  atuais,  inclu- 
sive aumento  de  dormentes,  de  lastro  e 
do  pêso  dos  trilhos  de  50  para  57  kgs. 
por  metro  para  obtenção  de  maior  rendi- 
mento; 

5.  Aquisição  de  45  locomotivas  Die- 
sel-elétricas  de  500  HP,  para  melhorar  o 
serviço  de  manobras; 

6.  Modernização  da  rêde  de  comuni- 
cações com  o emprêgo  de  transmissoras 
de  rádio,  aparêlhos  “carrier”,  teletipo, 
etc.; 

7 . Modernização  e ampliação  das  ofi- 
cinas com  o emprêgo  de  novas  máquinas 
operatrizes. 

Trata-se  da  execução  de  mais  uma, 
etapa  do  programa  que  a atual  adminis- 
tração se  propôs  realizar  e que  vem  sen- 
do feito  em  tempo  réccrd,  apesar  de  todos 
os  entraves  surgidos. 

Desnecessário  será  ressaltar  — por 
notório  e evidente  — o que  êsses  melho- 


ramentos significam  na  prestação  dos 
serviços  da  estrada,  bem  como  os  bene- 
ficios  que  representam  para  a população, 
para  o Estado  de  São  Paulo  e para  o pró- 
prio Brasil,  considerada  a privilegiada 
localização  da  antiga  via  férrea. 

Não  se  ignora  que,  quando  a atual 
administração  assumiu  à direção  da  ve- 
lha Inglêsa,  no  ano  de  1948.  acabava  essa 
de  encerrar  o exercido  anterior,  pela  pri- 
meira vez  na  sua  quase  centenária  exis- 
tência, com  um  “déficit”  superior  a 2 mi- 
lhões de  cruzeiros,  além  de  serem  som- 
brias as  perspectivas  futuras  em  face  do 
“tabu”  existente  de  que  a sua  capacida- 
de de  trasporte  estava  praticamente  es- 
gotada por  fôrça  do  estrangulamento  re- 
sultante do  sistema  de  planos  inclinados 
da  Serra  do  Mar. 

Entretanto,  sem  se  impressionar  com 
a situação  que  se  lhe  deparava,  mas  gra- 
ças à capacidade  técnica  da  equipe  que 
passou  a orientá-la  e que  ainda  hoje  per- 
manece à sua  frente,  a estrada  revelou, 
desde  logo,  manisfesta  vitalidade. 

Assim,  uma  a uma,  as  dificuldades 
mais  prementes  foram  superadas  com  a 
execução  de  obras  tais  como;  conclusão 
da  eletrificação  no  trecho  Jundiaí-Mauá 
com  87  kms,  da  linha  dupla;  construção 
do  oleoduto  Santos-São  Paulo;  criação  do 
Serviço  Rodoviário  com  a importação  de 
coleta  e entrega  de  mercadorias  de  porta 
a porta;  remodelação  de  trechos  da  via 
permanente;  nacionalização  de  métodos 
de  trabalho;  aumento  de  capacidade  nas 
Serras;  criação  de  Armazéns  Gerais  para 
incrementar  a clientela  da  Estrada;  es- 
tabelecimento de  tráfego  direto  com  o 
Lóide  Brasileiro;  aquisição  de  1.200  va- 
gões de  carga;  substituição  de  engate  e 
freios  pelos  de  tipo  automáticos  e Westin- 
ghouse,  respectivamente;  e isto  para  só 
salientar  algumas  das  transformações 
por  que  a Estrada  tem  passado  sob  a 
atual  administração. 

Cumpre  pôr  em  relevo,  no  entanto, 
que,  desmentindo  as  previsões  de  então, 
o transporte  de  Santos  para  São  Paulo 
que,  em  1946,  se  julgava  limitado  a 2,2 
milhões  de  toneladas  anuais,  apresenta, 
hoje,  margem  para  alcançar  6 milhões,  a 
construção  do  oleoduto  propiciou  à estra- 
da maior  disponibilidade  para  o transpor- 
te de  mercadorias,  uma  vez  que  permitiu 
a suspensão  dos  comboios  de  vagões  tan- 
ques entre  Santos  e São  Paulo. 

Acresce,  também,  êsse  surpreendente 
aumento  da  produtividade  da  ferrovia 
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foi  loi^do  com  a redução  do  pessoal,  pois 
em  1948,  (administração  da  S.  P.  R.)  ti- 
nha mais  de  12  mil  empregados,  e,  agora, 
acaba  de  encerrar  o ano  de  1955  com  pou- 
co mais  de  9 mil. 

Ora,  é evidente  que  isso  foi  conseguido 
mercê  da  introdução  de  modernas  técni- 
cas de  produção,  da  racionalização  de 
métodos  de  trabalho  e do  não  preenclii- 
mento  das  vagas  iniciais  verificadas,  tudo 
em  decorrência  da  orientação  que  lhe  foi 
imprimida  por  uma  administração  de  téc- 
nicos brasileiros. 

Se  se  considerar  que  se  trata  de  um 
serviço  público  federal,  diretamente  ad- 
ministrado pelo  govêmo,  e que  os  servi- 
dos dessa  natureza  no  nosso  pais  não  têm 
primado  pela  excelência  das  atividades 
que  exercem,  ê indiscutível  que  o fato 
merece  especial  destaque. 

£ Justo,  portanto,  que  se  queira  c(mhe- 
cer  o segredo  dêsse  êxito. 

Êie  reside,  a nosso  ver,  nos  seguintes 
fatores:  — capacidade  técnica  da  direção 
para  o exercido  'da  função  atribuída; 
probidade  administrativa;  dedicação  e 
tenacidade  ã realização  da  tarefa;  esco- 
lha de  colaboradores:  imediatos  bem  cre- 
denciados; continuidade  administrativa; 
obtenção  da  imprescindível  cooperação  de 
todo  o pessoal  executor. 

£sse  o mérito  principal  do  engenheiro 
Renato  de  Azevedo  Feio.  diretor  da  Es- 
trada de  Ferro  Santos  ã Jundiai. 

Um  dos  fatores  da  transformação  por 
que  tem  passado  a nossa  ferrovia-funil, 
maximé  nesta  hora  dificuldades  econômi- 
cas. e o da  continuidade  administrativa, 
sem  o que  não  teria  sido  possível  a exe- 
cução de  tão  indispensável  programa  de 
ação.  em  que  está  incluída,  também,  a 
futura  construção  de  linha  simples  ade- 
rência eletrificada  para  substituir  os  pla- 
nos inclinados  da  Serra  do  Mar,  a fim  de 
afastar  definitivamente  êsse  espantalho 
do  possível  estrangulamento  da  capaci- 
dade de  transporte  da  ferrovia  entre  San- 
tos e São  Paulo. 

Desde  quando  entraram  em  serviço 
as  locomotivas  dlesel-elétricas,  a Estrada 
de  Ferro  Santos  Jundiai  baixou  a despè- 
sa  realtiva  a combustível  e èlevou  o salá- 
rio médio  de  seu  pessoal  nas  operações 


que  Iniciam  o quadro  abaixo,  segundo  ele- 
mentos colhidos  pela  Estatística  de  seu 
Departamente  de  Transportes: 
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indicadas  pelo 

Administra- 

dor  da  Estrada: 

As  principais  deficiências  e necessida- 
des de  equipamento  estão  apontadas  e 
anallzadas  pelo  projeto  n.  1 do  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças,  apro 
vado  pelo  Exmo.  Snr.  Presidente  havendo 
apenas  necessidade  da  aquisição  de  50 
locomotivas  dlesel-elétricas  de  manobra, 
em  vez  de  apenas  20  que  constaram  no 
referido  projeto  por  estarem  então  em 
curso  negociações  para  a compra  das  res- 
tantes. com  financiamento  a curto  prazo, 
agora  julgado  inconveniente. 

As  maiores  dificuldades  encontradas 
na  execução  dos  serviços  a cargo  desta 
Estrada  decorrem  de  insuficiência  e obso- 
lência  dos  carros  de  passageiros  de  su- 
búrbios. de  falta  de  sinalização  automá- 
tica e de  um  sistema  eficiente  de  comu- 
nicações. do  excesso  de  despêsas  no 
custeio  de  manobras  em  virtude  da  utili- 
zação de  locomotivas  obsoletas  e anti- 
econômicas. bem  conoo  do  elevado  custo 
de  manutenção  da  via  permanente,  de- 
corrente da  infra-estrutura  relativamen- 
te leve  das  linhas  e da  existência  de  gran- 
des extensões  de  trilhos  e elevado  núme- 
ro de  chaves  antiquadas  de  tipos. 

Além  disto,  temos  também  deficiên- 
cia nas  instalações  e máquinas  de  ofici- 
nas.-prevendo  o projeto  de  financiamen- 
to a compra  das  mais  necessárias. 
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; CIA.  PAULISTA  DE  ESTRADAS 
= DE  FERROS 

. Conhecem-se  os  resultados  da  explora- 
f ção  industrial  da  Cia.  Paulista  no  exer- 
í cicio  de  1954:  uma  Receita  de  CrS  .... 

I 910.446.762,80  para  uma  Despesa  de 
h Cr$  817.890.086,10.  Um  saldo  positivo, 
p|  portanto,  de  Cr$  92.556.676,70. 

I Êsse  índice  vigoroso  não  espanta  já 
|l  que  a Paulista  tem  oferecido  saldos  todos 
](  os  anos,  mas  surpreende  nas  proporções 
com  que  se  apresenta,  primeiro,  porque 
ultrapassa  de  muito  o saldo  do  ano  ante- 
1 rior,  em  1953;  depois  porque  é relativo  a 
um  período  em  que  tão  fortemente  se 
i.  pronunciou  a queda  da  exportação  do 
í café,  uma  das  mercadorias  cujo  transpor- 
s te,  pela  tarifa  de  resistência  de  que  des- 
í fruta,  sempre  foi  tido  como  esteio  de  sua 
í]  boa  situação  financeira. 

; A conclusão  a tirar-se,  é que  a Paulista 
i não  vive  só  do  café.  Tem  seu  transporte 
( regional  consolidado  de  tal  modo  que, 
i mesmo  caindo  a safra  cafeeira,  a estrada 
não  experimenta  declínios  mas,  ao  con- 
trário, termina  um  exercício  com  saldo 
maior  que  o do  exercício  anterior. 

A existência  dêsse  transporte  regional, 
aliás,  é bem  refletida  nos  elementos  es- 
tatísticos: em  1950,  a Paulista  transpor- 
tou 2.694.550  toneladas  de  mercadorias 
diversas;  em  1954  transportou  3.267.920. 
E como  se  comportou  êle  nos  anos  que 
permeiaram?  Sempre  crescentes. 

Eis  o que  indicam  os  números,  quan- 
do se  alinham  os  anos  e o transporte  rea- 
lizado . 


Ano  Ton. 

1950  2.694.550 

1951  3.111.232 

1952  3.121.106 

1953  3.122.268 

1954  3.267.920 


Nessa  estrada,  de  resto,  os  algarismos 
são  sempre  favoráveis  aos  confrontos. 

A Receita  apurada  em  1950  atingiu  a 
cifra  de  Cr$  469.224.087,50;  em  1954  pu- 
lou para  Cr$  910.446.762,80;  o dôbro,  em 
números  redondos. 

A despesa  também  aumentou.  Passou 
de  Cr$  406.651.463,20,  em  1950,  para 
Cr$  817.890.086,10  em  1954,  mas  o saldo 
nem  por  isso  diminuiu.  Ao  contrário:  foi 
o maior  até  hoje  registrado  na  Compa- 
nhia. Eis  o que  se  passou  nesses  últimos 
anos: 


Ano 


Saldos 


1950 

1951 

1952 

1953 

1954 


62.572.624,30 

90.384.173.70 
74.307.767,60 
53.209.099,20 

92.556.676.70 


Relativamente  a Receita  e Despesa 
comparadas,  são  os  seguintes  os  índices 
do  quinqüênio: 


Ano 

1950 

1951 

1952 

1953 

1954 


Receita 

469.224.087,50 

581.268.661,30 

687.750.466,20 

755.032.211,00 

910.446.762,80 


Despesa 

406.651.463.20 

490.884.487.60 

613.442.698.60 
701.823.111,30 
817.890.086,10 


ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 


As  possibilidades  da  ligação  direta  de 
S.  Paulo  a Santos,  pela  Sorocabana.  en- 
contram-se,  principalmente,  na  depen- 
dência da  construção  de  uma  ponte  sôbre 
o canal  do  Rio  Grande,  na  zona  de  Inter- 
lagos. 

A construção  dessa  obra,  em  arco,  com 
91  metros  de  vão  livre  e 75  de  compri- 
mento, foi  iniciada  há  pouco  tempo  e 
deve  ficar  terminada  nos  primeiros  mê- 
ses  de  1956. 

Até  1946,  de  acordo  com  concessão  à 
então  São  Paulo  Railway,  nenhuma  fer- 
rovia podia  partir  de  uma  distância  de 
60  km  ao  redor  de  São  Paulo,  com  destino 
Santos.  A Sorocabana  efetuou,  então,  a 
ligação  dêsse  pôrto  com  Mairinque,  situa- 
da a 69  km  de  São  Paulo. 

Em  1946  foi  iniciada  a construção  da 
variante  que  ligará  diretamente  a capital 
ao  litoral.  Partindo  de  Presidente  Altino, 
pouco  depois  da  Lapa,  atingirá  Evange- 
lista de  Souza,  situada  na  Mairinque  San- 
tos, cortando,  assim,  93  quilômetros  do 
antigo  prcurso. 

A nova  linha,  de  cêrca  de  55  quilôme- 
tros de  comprimento,  margeará  os  canais 
dos  rios  Pinheiros  e Grande,  passando 
sob  as  pontes  de  Jaguaré,  Pinheiros,  Ci- 
dade Jardim  Morumbí,  Itapecirica,  San- 
to Amaro,  Socôrro  e Interlagos,  as  quais 
já  foram  construídas  prevendo  a passa- 
gem da  estrada. 

Terá  curvas  com  raio  mínimo  de  400 
metros  e rampa  máxima  de  1 % , em  uma 
plataforma  de  14  metros  de  largura,  com 
capacidade  para  linha  dupla,  nas  bitolas 
de  1 m e 1 m 60. 

Serão  construídas  8 estações  para  car- 
ga e passageiros:  até  Interlagos,  a partir 
de  Presidente  Altino,  destacando-se  as  de 


110 


KSTRADAS  DE  KEKKO  IK)  liRAML 


Jaguaré,  Pinheiros,  Morumbi,  Itapeceri- 
ca  e Santo  Amaro.  Após  a travessia  do 
canal,  a linha  atravessará  o chamado 
‘Sertão  de  Santo  Amaro",  onde  serão 
construídas  mais  estações,  até  atingir 
Evangelista  de  Souza. 

O tráfego  mínimo  diário  previsto  para 
esse  ramal  é de  800  toneladas  úteis  de 
carga  e,  em  virtude  da  identidade  de  bi- 
tola com  a Noroeste,  Mogiana  e outras 
ferrovias,  será  possível  a chegada  a San- 
tos de  vagões  d etôdas  elas,  sem  necessi- 
dade de  baldeação. 

Os  trabalhos  de  terraplenagem  e colo- 
cação dos  trilhos  foram  iniciados  de 
Evangelista  de  Souza  e Presidente  Altlno, 
simultãneamente.  A partir  do  primeiro 
ponto,  os  trilhos  Já  foram  assentados  até 
a passagem  de  Santa  Mõnlca,  numa  ex- 
tensão de  24  quilômetros,  faltando  6.  De 
Presidente  Altlno  a Unha  Já  atingiu  a 
ponte  de  Cidade  Jardim,  num  total  de  8 
quilômetros  e meio. 

O assentamento  da  linha  deverá  estar 
concluído  pròximamente.  Cogita  a dire- 
ção da  estrada  de,  mesmo  antes  de  a pon- 
te sôbre  o canal  do  Rio  Grande  estar 
pronta,  iniciar  o tráfego  de  Sáo  Paulo  e 
de  Santos  até  ésse  ponto. 

Sendo  de  2^  a rampa  máucima  da  Mai- 
rinque-Santos,  e de  1%  a do  novo  ramal, 
os  trens  trafegarão  em  todo  o percurso 
em  simples  aderência,  sem  a necessidade 
dos  planos  inclinados  que  sáo  a causa 
principal  do  congestionamnto  da  Santos- 
Jundiai. 

A construção  ao  longo  dos  canais  não 
prejudicará  em  absoluto  o tráfego  urba- 
na pois  não  haverá  cruzamentos  em  ní- 
vel, 

A Estrada  de  Ferro  Sorocabana  está 
construindo  uma  variante  de  cuja  explo- 
ração futura  espera  colher  resultados  eco- 
nômicos que  cobrirão  as  despesas  com 
que  está  arcando,  além  de  abrir  caminho, 
em  seu  possível  prolongamento  através  u 
sul  de  Mato  Grosso,,  para  atingir  a fron- 
teira da  vizinha  República  do  Paraguai: 
— a variante  que.  partindo  das  proximi- 
dades de  Presidente  Prudente,  se  extenda 
até  o Pontal  do  Paraná-Paranapanema. 

Os  serviços,  atualmente,  orientam-sc 
em  cérca  de  212  quilómetros  que  vão  des- 
de o tronco  até  pouco  além  da  estação 
Teodoro  Sampaio,  onde  se  inicia  uma  re- 
gião de  grandes  reservas  florestais  ainda 
inexploradas. 


A variante,  iniciada  nas  proximidades  m 
de  Presidente  Prudente,  entre  esta  e a r 
antiga  estação  de  Mandaguari,  desenvol-  '}] 
ve-se  .dentro  do  território  paulista,  num  '.'1 
percurso  de  duzentos  e quatorze  quilôme- 
tros  até  atingir  o Pontal  do  Paranapane-  i 
ma.  Servirá,  em  seu  primeiro  trecho,  ao 
municipio  de  Pirapozinho  e às  localida-  ) 
des  de  Diamantina  e Teodoro  Sampaio,  , 
entre  outras,  atravessando  importante 
zona  produtora,  dedicada  sobretudo  ao 
algodão  e à invernagem.  A seguir,  deve- 
rá atravessar  a zona  onde  se  acham  as  re- 
servas florestais  do  Estado,  até  o Pontal 
do  Paranapanema.  Néste  ponto  deverá 
ser  construída  uma  ponte  sôbre  o Para- 
ná. estabelecendo  ligação  com  o Estado 
de  Mato  Grosso.  Elstuda-se  a extensão  fu- 
tura dos  trilhos  até  Ponta  Porá,  na  fron- 
teira do  Paraguai,  onde  será  estabelecida 
conexão  com  o sistema  ferroviário  do  pais 
vizinho,  a ser  estendida  até  Pero  Juan 
Caballero,  localidade  fronteiriça  a Ponta 
Porá,  bem  como  a réde  ferroviária  da 
Noroeste  do  Brasü.  Mesmo  antes  do  pro- 
longamento dos  trilhos  pelo  Sul  de  Mato 
Grosso,  ou  da  construção  da  ponte  sôbre 
o Paraná,  Já  estará  a estrada  em  condi- 
ções de  participar  do  escoamento  da  pro- 
dução dessa  zona,  esperando-se  que  se 
faça.  então,  a travessia  do  rio  por  meio  de 
balsas. 

Os  trabalhos  de  locação  dentro  do  tre- 
cho paulista  Já  estão  concluídos  e agora 
as  atenções  se  voltam  para  os  serviços  de 
terra,  estimados  em  uma  despésa  de  cér- 
ca de  500  milhões  de  cruzeiros:  280  mi- 
lhões referentes  ao  trecho  do  tronco  até 
Teodoro  Sampaio,  e 220  milhões  ao  de  ; 
Teodoro  Sampaio  ao  Pontal. 

As  obras  que  se  acham  em  andamen- 
to, no  entanto,  são  apenas  aquelas  com- 
preendidas no  primeiro  trecho,  isto  é,  ate 
Teodoro  SamF«io,  ou  melhor,  até  pouco 
além,  na  altura  do  km.  122,  da  Alta  Soro- 
cabana. No  setor  abrangido  pelo  Morro  do  1 
Diabo,  bem  como  pelo  Pontal  (inclusive  a 1 
parte  que  o Estado  pretende  liberar)  não  | 
está  a direção  da  Sorocabana  executando  • 
qualquer  obra.  Relativamente  à ponte  só-  I 
bre  o Paraná,  foram  executados  apenas 
estudos  preliminares,  sendo  provável  que.  UI 
mesmo  após  a conclusão  da  ferrovia  até  pi 
o Pontal,  ainda  por  bastante  tempo  se 
faça  a travessia  do  rio  por  intermédio  de  i i 
balsas.  Sóbre  o trecho  a ser  construído  ti  | 
em  território  matogrossense,  não  há  a li 
respeito  senão  uma  diretriz  para  traba-  ly 
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lhos,  de  vês  que  para  haver  execução  de 
estudos  preliminares  é preciso  concessão 
do  govêrno  de  Mato  Grosso,  o que  ainda 
não  existe. 

Deficiências  e necessidades  de 

equipamentos: 

A maior  deficiência  da  estrada  é de 
trilhes.  Precisa  urgentemente,  substituir 
os  existentes  no  trecho  de  Mato  Grosso 
do  km  538  até  Aquiduana  (km  1 . 044) , 
que  são  do  tipo  25  por  metro,  sendo  os 
mesmos  que  foram  assentados  na  época 
da  construção  da  Estrada,  em  1912.  São 
trilhos  extremamente  gastos  pelo  uso, 
sendo  raro  o dia  em  que  um  ou  outro, 
partindo-se  não  provoca  sérios  aciden- 
tes com  os  trens.  Está,  assim,  a estrada 
na  eminência  de,  a qualquer  momento, 
suspender  o tráfego  no  trecho  de  Mato 
Grosso  além  de  Água  Clara,  não  só  pela 
deficiência  dos  trilhos  alí  assentados, 
como,  também,  pela  falta  de  locomotivas 
exigidas  para  atender  ao  aumento  con- 
siderável de  mercadorias  destinadas 
àquele  trecho,  agora  em  franco  desen- 
volvimento. 

Para  a questão  dos  trilhos  já  foram 
solicitadas  providências  junto  ao  Minis- 
tério. 

Quanto  a locomotiva,  logo  que  a Es- 
trada receba  as  16  diesel  programadas 
pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos e que  serão  empregadas  no  trecho 
Paulista,  grande  parte  das  locomotivas  a 
vapôr  serão  transferidas  para  Mato  Gros- 
so; entretanto,  o pêso  por  eixo  destas  lo- 
comotivas, que  ora  circulam  em  linha 


provida  de  trilhos  de  37  quilos  por  me- 
tro, impedirá  que  elas  circulem  além  de 
Água  Clara,  onde,  como  já  foi  dito,  os  tri- 
lhos são  do  tipo  25,  por  demais  gastos. 
Urge,  pois,  que  a Noroeste  receba  os  tri- 
lhos já  pedidos,  com  o que  melhorará,  de 
muito,  o tráfego  no  trecho  de  Mato 
Grosso. 

Necessita  a Estrada,  mais.  do  se- 
guinte ; 

a)  — aquisição  de  16  locomotivas  die- 
sel de  1 . 000  H.  P.  cada  uma,  prevista  pelo 
estudo  feito  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos,  e já  aprovado  pelo  Exmo. 
Snr.  Presidente  da  República.  O recebi- 
mento destas  locomotivas  permitirá,  como 
já  mencionado,  transferir  para  Mato 
Grosso  grande  número  de  locomotivas  a 
vapôr. 

b)  — I construção  de  uma  rotunda  em 
Três  Lagoas,  para  Depósito  de  locomoti- 
vas, conforme  projeto  encaminhado  ao 
Snr.  Ministro  como  se  vê  do  processo  n. 
43.372/54,  do  Ministério  da  Viação,  e n. 
12.197,  dêste  Departamento. 

Esta  construção  será  indispensável 
desde  que  seja  feita  a transferência  de  lo- 
comotivas a vapôr  para  Mato  Grosso.  Au- 
mentado dêste  modo  o número  de  loco- 
motivas em  cada  Depósito,  o de  Três  La- 
gôas  — que  hoje  comporta  somente  4 
máquinas  e com  a altura  do  pé  direito  in- 
ferior a de  várias  locomotivas  que  alí  já 
servem  — terá  que  ser  substituído  de 
modo  a receber  todos  os  tipos  de  locomo- 
tivas e possuir  capacidade  para  o atendi- 
mento imediato  dos  serviços  das  reporta- 
gens necessárias. 
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ESTRADA  DE  FERRO  BRASIL  BOLIVIA 

Em  1852,  o Deputado  Paulo  Cândido 
focalisou.  pela  primeira  vez  no  Congresso 
Brasileiro,  a grande  importância  das  co- 
municações, pelo  hinterland  do  nosso 
pais,  no  sentido  este-oèste,  como  comple- 
mento das  vias  maritimas  que  entAo  evo- 
luiam  no  sentido  norte-sul. 

Foi  preciso,  ainda,  um  decurso  de  50 
anos  para  que  essa  ideia  tomasse  mais 
vulto,  pois.  em  1904,  levada  pelo  Enge- 
nheiro Emilio  Schnoor,  um  dos  desbrava- 
dores do  sertáo  brasileiro,  entrou  em  de- 
bate no  Clube  de  Engenharia  com  o pro- 
jeto por  éle  apresentado  para  a constru- 
ção da  ligaçáo  ferroviária  de  Mato  Grosso 
a Bolivia.  nascendo  dai  a Estrada  de  Fer- 
ro Noroeste  do  Brasil  cuja  execuçáo  logo 
o Oovèmo  federal  iniciou  com  grande  en- 
tusiasmo geral. 

A idéia  principal  da  época  era  a liga- 
ção de  Mato  Grosso  até  o põrto  de  Arica 
na  costa  do  Chile  no  oceano  Pacifico;  mas, 
com  o passar  dos  anos  e com  a evoluçio 
politica  e econômica  da  Bolivia.  pareceu 
melhor  a esta  Republica  encaminhar  para 
o Brasil  a produção  das  Jazidas  petrolífe- 
ras da  zona.  entre  Paraf^i  e Ichillo,  que 
mais  próxima  se  encontrava  dos  limites 
com  o nosso  pais. 

Se  a Bolivia  procurava  novos  merca- 
dos para  a indústria  petrolífera  que  que- 
ria nacionalisar,  faltavam-lhe  recursos  fi- 
nanceiros para.  sozinha,  assumir  a lide- 
rança de  empreendimento  de  tanto  vulto. 
Em  1938  a situação  apresentava-se  em 
impasse,  pois  a Bolivia  não  dispunha  de 
técnico  para  tratar  o petróleo  do  seu  su- 
bsólo  e o Brasil  preferia,  antes  ativar  a 
exploração  desse  produto  em  zonas  de  seu 
proprio  território  mais  acessíveis  aos 
transportes  para  os  centros  consumido- 
res. 

O petróleo  da  Bahia  empolgava  os  nos- 
sos políticos  mas  logo  os  tónicos  e admi- 
nistradores indicavam  que  outras  regiões 
fõssem  também  exploradas  tendo  em  vis- 
ta melhores  condições  de  transportes  que 
pudesse  oferecer. 

Euclides  da  Cunha,  com  a larga  visão 
do  homem  de  estudos  e de  profundo  co- 
nhecedor dos  problemas  nacionais  às  re- 
publicas vizinhas,  desde  muito  focalizara 
o que  valeria  para  o Brasil  a hegemonia 
econômica  das  fronteiras  de  oeste  com  a 
Bolivia  e Perú. 


Depois  da  primeira  Guerra  Mundial 
o assunto  do  pietróleo  da  vertente  Andina  i 
não  sai  mais  das  cogitações  do  Govèrxio,  | 
e,  em  1938.  as  negociações  dlplomáticaa/  i 
entre  o Brasil  e Bolivia  foram  intensiflca-l  || 
das  e levadas  a conclusão  com  a assina-l  11 
tura  do  Tratado  entre  os  dois  países  de'  | 
que  resultaria  a construção  da  Estrada  < 
de  Ferro  Brasil  Bolivia,  que  recentemen-  ) 
te  se  Inaugurou.  | 

A cooperação  do  Brasil  foi  essencial  no  I 
grande  projeto,  de  vez  que  proporcionou  || 
a Bolivia  os  recursos  de  ordem  financeira  | 
para  execução  da  grande  obra  de  que  jà  | 
havia  estudos  e projetos  de  engenheirotx  | 
de  ambos  os  paises.  1 

Fixadas  as  diretrizes  gerais  dessa  coo-<^  I 
peração,  foi  de  grande  felicidade  o regi-/  I 
me  adotado  com  o estabelecimento  de'  ■ 
uma  administração  mixta,  composta  de  1 
engenheiros  e técnicos  brasileiros  e boU-i  I 
vianos.  que.  sob  a chefia  de  um  engenhei-  I 
ro  brasileiro,  passou  a executar  os  peno-:  I 
sos  trabalhos  de  construção.  I 

De  onde  veio  o acórdo  ‘ I 

O Tratado  de  Petrópolls  que  trouxe  o)  I 
Acre  deflnlUvamente  para  o Brasil,  ne-^  ■ 
gociado  em  1903  pelo  Barão  do  Rio  Bran-'  I 
CO  como  Ministro  do  Exterior  do  Govèmc||  I 
do  presidente  Rodrigues  Alves,  anexou  ao  ■ 
nosso  território  cérca  de  190  mil  quiló^fl 
metros  quadrados  de  terras  que  tinhamng  ■ 
em  litigio  com  a Bolivia.  | ■ 

Para  compensar  essa  perda,  o Brasis  ■ 
além  da  indenização  de  dois  milhões  de  ■ 
libras  esterlinas  que  pagou  a Bolivia;  I 
obrigou-se  a construir  a Estrada  de  FemÊ  I 
Madeira  Mamoré  e mais  um  ramal  férre^  I 
que  passasse  por  Vila  Murtinho  e pene-  ■ 
trasse  na  Bolivia,  atravessando  o Rio  .Ma^  ■ 
moré,  até  alcançar  Vila  Bela. 

E-sse  ramal  não  teve  oportuna  cons^  3 
trução  como  aconteceu  com  a Estrada  da  I 
Ferro  Madeira  Mamoré  que,  apesar  daj  I 
enormes  dificuldades  de  ordem  técnica  e I 
financeira  e do  sacrifício  de  milhares  de  I 
trabalhadores,  foi  levada  avante  e posta  I 
e mtráfego  alguns  anos  depois  da  a as-  I 
sinatura  do  Tratado;  a própria  Bolívia,  I 
passado*  algum  tempo,  considerou  que{l 
tal  ramal  não  viria  atender  ao  seu  de-íl 
senvolvimento  econômico  pela  formail 
que  fòra  ideado  e ajustado  com  o Brasil 
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e quiz  aproveitar  a cooperação  prometida 
no  primitivo  Tratado  por  forma  dife- 
rente. 

Essa  alteração  foi  acertada  pelo  Tra- 
tado de  Natal,  assinado  no  Rio  de  Janei- 
ro em  25  de  dezembro  de  1937,  mais  tar- 
de modificado  pelo  Protocolo  de  25  de  no- 
vembro de  1938,  estabelecendo-se,  então, 
que  em  lugar  do  primitivo  ramal  férreo 
para  Vila  Bela  seria  construida  uma  es- 
trada de  ferro,  que,  partindo  de  um  ponto 
conveniente  escolhido  entre  Pôrto  Espe- 
rança e Curumbá,  fôsse  terminar  em 
Santa  Inês  de  la  Sierra,  no  interior  bo- 
liviano. 

A comissão  construtora  da  estrada 

A fim  de  estudar  o melhor  traçado 
ferroviário  ligando  os  dois  países  e supe- 
rintender, em  seguida,  todos  os  trabalhos 
de  construção  da  referida  Estrada,  foi  or- 
ganizada uma  Comissão  Mista  Brasilei- 
ro-Boliviana. 

Antecedeu-a  uma  Comissão  Mista  de 
Técnicos  que  trabalhou  na  coordenação 
dos  dados  e discussões  do  programa  de 
comunicações  ferroviárias  entre  o Brasil 
e a Bolívia. 

Essa  comissão  mista,  que  funcionou 
em  La  Paz,  composta  de  elementos  brasi- 
leiros e bolivianos,  depois  de  longos  estu- 
dos da  região  e dos  interêsses  técnicos  e 
econômicos,  submeteu  ao  govêrno  dos 
dois  países  as  conclusões  a que  havia  che- 
gado, merecendo  êsse  trabalho  aprovação 
unânime.  Os  representantes  brasileiros, 
nessa  comissão,  foram  então  os  senhores 
Domingos  Fleury  da  Rocha,  Nestor  Pega- 
do, Belisário  Távora  e Glycon  de  Paiva. 

Posteriormente,  foi  essa  comissão  de 
técnicos  substituída  pela  comissão  Mista 
Brasileiro-Boliviana,  da  qual  é engenhei- 
ro-chefe, há  vários  anos,  o Eng.o  Luiz  Al- 
berto Whately. 

A região  atendida  pela  estrada 

A vasta  região  onde  se  encontra  Santa 
Cruz  de  la  Sierra,  cidade  visada  pela  Li- 
gação com  o Brasil,  tem  superfície  quase 
duas  vêzes  maior  que  o resto  do  território 
boliviano  colocado  no  alto  plano  andino, 
enquanto  que  a população  espalhada  neS- 
sa  região  é cinco  vezes  menor  e despro- 
vida de  meios  de  comunicações  regulares 
com  as  outras  localidades  do  país,  de 
modo  que  os  transportes  precários,  tor- 
nam dificil  a expansão  de  riquesas  mine- 


rais e abundante  petróleo  que  ali  exis- 
tem. 

A ligação  da  Bolívia  com  o Atlântico, 
é velha  e natural  aspiração  para  que  li- 
vre o país  da  influência  política  e eco- 
nômica da  Argentina,  que  nêsse  intuito 
fomenta  o aproveitamento  das  vias  flu- 
viais e ferrovias  orientadas  para  a Bacia 
do  Rio  da  Prata;  quanto  a ligação  com  o 
Pacífico,  as  estradas  de  ferro  que  vem  da 
Bolívia  tem  que  vencer  difícil  travessia 
da  Cordilheira  dos  Andes  para  alcançar 
qualquer  dos  portos  de  Arica,  Mollendo 
ou  Autofagasta,  em  condições  de  tráfego 
onorosas  e de  baixo  rendimento. 

Enquanto  isso,  a ligação  com  o Atlân- 
tico será  feita  pela  nova  ferrovia  que,  par- 
tindo de  Santa  Cruz  de  la  Sierra,  depois 
de  690  quilômetros  de  percurso  chega  a 
Corumbá  e,  daí,  a Pôrto  Esperança  corre 
mais  93  quilômetros.  De  Pôrto  Esperança 
a Santos  temos  1.783  quilômetros  que, 
somados  aos  anteriores,  perfazem  um  to- 
tal de  2.566  quilmetros.  É esta  a distân- 
cia a ser  percorrida  por  uma  linha  de  per- 
fil favorável,  principalmente  no  sentido 
da  exportação. 

Alcançando  o pôrto  de  Santos,  de 
grande  projeção  no  comércio  mundial,  e 
cortando  Estados  do  território  brasileiro 
em  plena  expansão  econômica  e social,  a 
ligação  da  Bolívia  para  o Atlântico  se 
apresenta  com  os  mais  seguros  elementos 
de  crescente  aproveitamento. 

Como  se  dividiu  a tarefa  da  construção 

Pode-se  assinalar  como  principais  pe- 
ríodos dessa  construção  os  quatro  seguin- 
tes: 

1 — Efetuou-se  a locação  do  primeiro 
trecho  de  100  quilômetros,  que  foi  objeto 
de  concorrência  pública  em  julho  de  1953, 
em  La  Paz,  como  comprimento  das  dispo- 
sições do  Tratado  de  Vinculação  Ferroviá- 
ria. 

2 — Adotou-se  o regime  de  adminis- 
tração contratada,  como  resultado  de  des- 
membramento da  primeira  empreitada 
entre  a fronteira  no  km.  7 e El  Carmen, 
no  km.  1.10. 

3 — Abriu-se  a grande  concorrência 
em  La  Paz,  no  mês  de  julho  de  1949  para 
a construção  do  longo  trecho  compreen- 
dido entre  o km,  110  em  El  Carmen  e o 
km  404  em  São  José  de  Chiquitos. 

4 — A partir  de  junho  de  1943,  o rit- 
mo dos  trabalhos  de  construção  atingiu 
nível  intensivo.  Adotou-se,  então,  em.  es- 
cala maior,  o regime  de  administração 
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direta  aplicado  aos  trabalhos  de  assenta- 
mento da  via  permanente. 

Escolha  do  inicio  da  estrada 

A ferrovia  construida  corre  quase  tóda 
em  território  boliviano,  mas  a determina- 
ção do  ponto  de  partida  dessa  linha  in- 
ternacional foi  um  problema  de  difícil 
aoluçào  por  parte  da  Comissão  Mista  que 
deu  começo  aos  trabalhos  de  construção. 

Êsse  ponto  deveria  ser  escolhido  entre 
Pórto  Elsperança  e Corumbá,  no  prolon- 
gamento da  Elstrada  Noroeste  do  Brasil. 
Fizeram-se  reconhecimentos  parciais  até 
Pórto  Albuquerque,  pela  margem  direita 
do  rio  Paraguai  e procedeu-se  ao  levanta- 
mento aèrofotogramétrico  da  região  com- 
preendida no  perímetro  de  um  rio  de  03 
kms.  e circundando  a cidade  de  Corumbá. 

Com  08  elementos  colhidos  nèsses  es- 
tudos e atendendo  importantíssimas 
questóes  de  prover  a construção  de  um 
melo  adequado  a descarga  e transporte 
dos  materiais  importantes,  chegou-se  a 
conclusão  de  que  a cidade  de  Corumbá, 
pórto  fluvial  de  grande  movimento  á 
nmrgem  direita  do  rio  Paraguai.  Impu- 
nha-se  como  ponto  obrigatório  para  o ini- 
cio da  estrada 

Prosseguimento  dos  trabalhos 

O Brasil  deu  sempre  importância  a 
execução  do  acòrdo  que  assinou  com  a 
Bolívia  em  1938  e,  vencendo  grandes  di- 
ficuldades de  ordem  financeira  em  téc- 
nica. ás  quais  Juntavam  os  entraves  de 
caráter  material  oriundos  da  longa  dura- 
ção da  Segunda  Grande  Guerra,  manteve 
em  continua  atividade  os  trabalhos  de 
construção. 

A nova  estrada  de  ferro  tem  muito 
bôas  condições  técnicas  para  sua  futura 
exploração  industrial  nuis  há  a conside- 
rar que,  rK>  meio  um  tanto  desértico  atra- 
vessado pelos  seus  trilhos,  ainda  por  al- 
guns anos  recursos  externos  precisarão 
ser  adotados  para  que  as  obras  ora  postas 
em  aproveitamento  não  sejam  destruí- 
das pela  ação  do  tempo. 

Há  cortes,  atérros  e obras  de  arte  que 
ainda  devem  ser  aperfeiçoados  para  se- 
rem tidos  como  concluídos  mas  cuja  con- 
solidação ainda  perdurará  algum  tempo. 

As  instalações  Já  feitas  para  as  esta- 
ções. casas  de  funcionários,  trabalhado- 
res. armazéns.  Depósitos  e Oficinas  de 
Locomotivas,  foram  atendidas  da  melhor 


maneira  dentro  das  possibilidades  finan- 
ceiras. mas  ainda  devem  merecer  atenção 
para  que  fiquem  em  condições  de  regular 
funcionamento. 

Referência  especial  deve  ser  feita 
a construção  de  campos  experimentais 
para  a agricultura  e hortos  florestais  ao 
longo  da  nova  ferrovia,  tarefa  que  a Co- 
miuáo  Mista  programou  e conseguiu  le- 
var a conclusão  deixando  implantados 
ésses  núcleos  de  fomento  agricola  e de  rc- 
florestamento  tão  necessários  em  face  as 
dificuldades  de  abastecimento  que  existi- 
rão na  região. 

Estações  da  Ferrotia 

São  as  seguintes  as  estações  da  Estra- 
da de  Ferro  Brasil-Bolivia.  com  as  res- 
pectivas quilometragens: 

Corumbá  (Mato  Grosso  à margem  do 
Rio  Paraguai),  quilómetro  0;  Ladário 
(base  naval  de  Mato  Grosso),  ramal  de  5 
quilómetros.  E prosseguindo  pelo  interior 
toliviano,  depois  de  atravessar  a frontei- 
ra. passarulo  sóbre  o Arróio  Concepcion: 
Montacuclto,  Icm.  28,500;  Proterito  de  La 
Noria  km.  90;  El  Carmen,  km.  111;  Can- 
delária. km.  180;  Tunama,  km  252;  Ro- 

boré.  km.  258;  Motacucito  2.°  km 

298.500;  Ipias,  km.  331.500;  Taperas  de 
San  Juan.  km.  358;  Piococa,  km.  433.500; 
El  Tinto,  km  485;  Guarayto,  km.  519; 
Trés  Cruces,  km.  578;  Punta  dei  Monte, 
km  851.100;  Ponte  sóbre  o Rio  Grande, 
km.  851300;  Santa  Cruz  de  La  Sierra. 
km.  880,000.  que  corresponde  a distância 
quilométrica  rruüor  que  Pedro  II  - São 
Paulo. 

Resultados  comerciais  e económicos 

A Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolivia  é 
um  grande  élo  de  bóa  vizinhança  politlca 
e social  e de  grande  projeção  económica  e 
industrial  para  uma  vasta  região  do  ter- 
ritório e maior  ainda  para  a bolivla  em 
geral. 

Abrindo  desde  Já  ao  comércio  de  São 
Paulo  e de  Mato  Grosso  um  novo  merca- 
do. dentro  em  pouco  tempo  apresentar- 
se-á  forte  pela  exploração  do  petróleo  que 
vai  ser  intencificada  em  cooperação  do 
Govémo  do  Brasil  e Bolívia. 

Em  virtude  de  Protocolos  Já  assinados 
entre  a Bolívia  e o Brasil,  vamos  auxiliar 
a exploração  petrolífera  da  região  sub- 
andlna  e.  nesse  sentido,  recentemente  fo- 
ram firmados  contratos  de  fornecimento 
de  petróleo  para  a zona  de  Mato  Grosso 


ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 

que  receberá  a parte  dêsse  combustível 
que  já  pode  ser  refinado  no  local  de  sua 
extração. 

Essa  cooperação  tornou-se  mais  efeti- 
va com  o fornecimento  de  um  lote  de 
grandes  caminhões  tanques  entregues 
I pela  Fábrica  Nacional  de  Motores,  cami- 
nhões êsses  que  trafegarão  na  nova  auto- 
; estrada  boliviana  que  acaba  de  ser  cons- 
truída. Essa  auto-estrada  ligará  Santa 
Cruz  de  La  Sierra  a Cochabamba  com 
uma  extensão  de  500  quilômetros,  pas- 
sando por  várias  localidades  que  se  tor- 
narão tributárias  da  Estrada  de  Ferro 
Brasil-Bolívia. 

A Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia  re- 
presenta uma  grande  obra  de  interêsse 
Sul  Americano  levantada  pelo  Brasil,  que 
sem  olhar  sacrifício,  deu  cabal  desempe- 
nho aos  Tratados  que  firmou  com  a 
Bolívia.  Os  resultados  advindos  dêsse  em- 
preendimento em  breve  serão  realidade, 
sendo  de  justiça  realçar  os  trabalhos  dos 
I diplomatas,  engenheiros,  técnicos  e tra- 
■ balhadores  em  geral  que  para  tanto  con- 
‘ correm  abnegadamente  com  o melhor  de 
. I seus  patrióticos  esforços. 

Em  menos  de  dois  anos  foram  rigoro- 
I ; samente  estudados  os  1.200  quilômetros 
I de  terreno  para  a fixação  dos  trilhos,  in- 
: ! cluindo-se  na  referida  quilometragem  a 
! construção  das  variantes,  uma  vez  que  a 
!,  I estrada  propriamente  dita,  de  Corumbá 
i I até  Santa  Cruz  de  La  Sierra,  méde  650 
' quilômetros,  pouco  mais  do  que  a dis- 
: ! tancia  entre  Rio  e Belo  Horizonte. 

Os  estudos  foram  feitos  pelo  processo 
[ da  Fotoaerogrametria  e a construção  da 
f estrada  foi  iniciada  em  1939,  sendo  que 
i as  dificuldades  foram  das  mais  sérias  de- 
vido à natureza  do  terreno. 

I O aspecto  econômico  da  ohra 
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tas  brasileira  bolivianos  poderão  explorar 
o combustível  alí  existente  e em  grande 
quantidade. 

O prolongamento  da  estrada 

Ainda  de  acordo  com  o referido  trata- 
do, a estrada  poderá  extender-se  rumo  ao 
Pacifico,  já  estando  em  construção,  pela 
Bolívia,  0 trecho  de  Cochabamba  a Santa 
Cruz,  faltando  apenas  400  quilômetros 
para  ligar  essas  duas  cidades  bolivianas. 

Como  política  objetiva  de  bôa  vizi- 
nhança nada  existe  melhor  do  que  a 
construção  dessa  ferrovia,  porque,  como 
está  previsto,  ela  prolongar-se-á  no  rumo 
de  Orure  La  Paz,  terminando  na  cidade 
chilena  de  Arica,  o que  somado  ao  ramal 
já  construído  pela  Estrada  de  Ferro  Noro- 
este do  Brasil,  de  Campo  Grande  até  Pon- 
ta Porã,  na  fronteira  com  o Paraguai 
passará  a interessar  diretamente  e permi- 
tir o contacto  entre  5 países:  Brasil,  Bo- 
lívia, Chile,  Paraguai  e Perú,  sendo  que 
o interêsse  dêste  último  país  reside  no 
fato  de  ser  a cidade  de  Arica  situada  pró- 
xima da  sua  fronteira  com  o Chile. 

O petróleo  boliviano 

Com  a inauguração  da  estrada,  Santa 
Cruz  de  La  Sierra  será  dentre  de  pouco 
tempo  o maior  centro  petrolífero  da  Amé- 
rica do  Sul.  A Bolívia  com  suas  5 refina- 
rias, sendo  que  duas  em  Cochabamba, 
uma  em  Canadeta,  uma  em  Camire  e ou- 
tra em  Sucre,  já  é,  no  que  se  refere  aos 
produtos  petrolífros  auto  suficiente,  ra- 
zão porque  propoz  vender  ao  Brasil  a 
quota  de  1 milhão  de  litros  de  gasolina 
por  mês  e 300.000  litros  de  querozene, 
que  serão  transportados  para  o Brasil, 
através  da  citada  ferrovia. 

Características  da  estrada 

Partindo-se  de  Corumbá  com  destino 
a Santa  Cruz,  ainda  se  está  sujeito  à bal- 
deação no  rio  Grande,  porque  a ponte  de- 
finitiva não  está  concluída,  o que  não 
está  impedindo  que  o tráfego  da  ferrovia 
se  esteja  processando  regularmente. 

Além  dos  dois  trens,  um  de  carga  ou- 
tro de  passageiros,  que  semanalmente  fa- 
zem percurso  entre  Corumbá  e Santa 
Cruz  em  2 dias,  existem  as  composições 
de  lastro,  empregadas  no  serviço  de  abas- 
tecimento e de  transporte  de  material. 


Já  em  Santa  Cruz  — ponto  terminal 
da  estrada  — se  encontra  a grande  faixa 
petrolífera  da  Bolívia,  que  começa  nas 
proximidades  da  cidade  de  Yacoiba,  na 
Argentina,  e vai  até  o território  do  Acre. 
Pelo  seu  aspecto  econômico  a obra  se  afi- 
gura como  das  mais  importantes  já  reali- 
zadas pelo  Brasil,  isso  porque,  de  acordo 
com  os  2 tratados  assinados  pelo  Brasil  e 
pela  Bolívia,  em  25  de  fevereiro  de  1938, 
um  referente  à construção  da  estrada  e 
outro  sôbre  a questão  do  petróleo,  êste 
último  consentindo  na  cessão  pela  Bolívia 
ao  Brasil  de  uma  faixa  de  30.000  quilô- 
metros quadrados,  onde  companhias  mis- 
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O material  rodante 

A Comlss&o  Mista  Brasil  Bolivia,  a 
cujo  cargo  está  a administração  da  estra- 
da Já  dispõe  de  20  locomotivas.  220  va- 
gões entre  fechados  e abertos  para  o 
transporte  de  cargas;  6 carros  para  pas- 
sageiros e 18  automóveis  de  linha,  tudo 
em  franco  funcionamento. 

O tráfego,  embora  nio  seja  pesado, 
está  se  organizando,  e a carga  que  predo- 
mina no  Brasil  para  a Bolivia.  è a de  pro- 
dutos industriais  que  saem  de  Sáo  Paulo; 
e da  Bolivia  para  o Brasil  é a matéria 
pura.  Já  estando  o gesso  figurando  em 
primeiro  plano  e que  se  destina  á fabri- 
caçAo  de  cimento  existente  em  Corumbá. 
Dentro  de  pouco  tempo,  em  obediência  au 
convénio,  a ferrovia  passará  a transpor- 
tar para  o Brasil  o petróleo,  estanho  e 
madeira. 

A Estrada  possui  um  total  de  650  qui- 
lômetros dos  quais  apenas  7 quilómetros 
se  acham  em  território  brasileiro. 

ESTRADA  DE  FERRO  .\RARAQUARA 

A recente  inauguração  de  mais  um 
trecho  de  bitola  larga  na  E.  F.  Araraqua- 
ra  constitue,  sem  dúvida,  um  remarcado 
acontecimento  para  os  transportes  sóbre 
trilhos  no  pais. 

Essa  estrada  que  se  lançou  por  uma 
vasta  regláo  ainda  náo  desbravada  do 
Estado  de  S.  Paulo,  teve  sua  concessão 
outorgada  em  17  de  setembro  de  1895,  por 
Decreto  do  Oovémo  de  S.  Paulo.  Referia- 
se  a concesikáo  á construção  de  uma  li- 
nha. em  bitola  de  um  metra  ligando  a 
cidade  de  Araraquara  á Vila  de  Rlbelráo- 
zlnho;  o projeto  nascera  da  orientação 
que  a Cia.  Paulsta  adotara  para  o prolon- 
gamento de  suas  linhas  em  direção  ao 
Oèste,  enquanto  a E.  F.  Mogiana  prosse- 
guia para  Ribeirão  Preto,  e para  evitar 
futuras  controvérsias  sóbre  privilégios  de 
zonas,  foi  necessária  a aquiescência  des- 
sas duas  emprésas  á concessão,  o que  foi 
dado,  de  véz  que  a penetração  em  direção 
às  barrancas  do  rio  Paraná  não  mais  in- 
teressava aos  programas  de  expansão  das 
outras  emprésas. 

Afastada  da  capital  do  Estado,  não 
parecia  a região  dispõr  do  potencial  eco- 
nômico que  aos  poucos  alí  se  foi  expan- 
dindo em  condições  superiores  às  encon- 
tradas em  outras  zonas  atingidas  pelo 
prolongamento  dos  trilhos  da  réde  do 
Estado. 
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Financiada  por  capitalistas  estran- 
geiros, mas  orientada  por  brasileiros,  a 
E.  F.  Araraquara  Iniciou  seu  tráfego  com 
a exploração  do  trecho  de  40  quilómetros 
ligando  Araraquara  a Rlbeirãoslnho,  que 
se  chama  Taquaiitinga. 

O prolongamento  da  linha  fez-se  com 
continuidade  de  ano  para  ano,  porém 
nem  sempre  a produção  e o desenvolvi- 
mento económico  regional  das  terras  en- 
tão atravessadas  se  mostraram  capazes 
de  proporcionar  movimento  regular  de 
transportes  que  equilibrasse  as  desiiésas 
com  a manutenção  do  tráfego. 

A isso  Juntou-se  uma  desmoralização 
das  propriedades  imobiliárias  marginais,  , 
por  falta  de  fiscalisação  dos  processos  de  4 
aquisição,  o que  redundou  em  séria  crise  j 
nos  serviços  da  emprésa  que.  não  conse-  j 
guindo  superar  os  gastos  com  os  mate- 
riais indispensáveis  ao  custeio  da  expor-  i 
tação.  ficou  na  iminência  de  suspensão  | 
dos  transportes,  chegando  sua  falência  a ' 
ser  decretada  em  1919. 

Foi  nessa  ocasião  que  dominou  a ação  ' 
financeira  do  francês  Delouze,  durante  a | , 
qual  a Araraquara  passou  a constituir  ^ { 
uma  hipotética  companhia  denominada  3, 
“San  Paulo  Worthein  Railroad  Compan-  f 
ny“.  Aproveitando-se  da  ferrovia  para  | 
uma  série  de  negócios  duvidosos,  èsse  De- 
leuze  levou  a exploração  do  tráfego  ferro- 
viário ao  extremo  da  desorganlsação  e 
desmoralisação  financeira,  culminando 
com  a paralisação  dos  transportes. 

A abnegação  dos  antigos  serviços  da 
Estrada  e o interêsse  dos  particulares  de 
maiores  posses,  mantiveram,  durante  al- 
gum tempo,  um  tráfego  Irregular  e difí- 
cil para  evitar  maiores  prejuizos  gerais 
e.  também,  para  impedir  que  a proprie- 
dade e materiais  fossem  saqueados  e des- 
truídos pelos  moradores  locais,  tomados 
de  verdadeira  indignação. 

Esses  incidentes  foram  aumentando 
de  dia  para  dia.  Ocorreram  incêndios  dc 
armazéns  e destruição  de  pontes,  roubos 
de  fios  telegráficos  e destruição  de  carros 
vagões  que,  não  podendo  ser  evitados, 
forçaram  uma  ação  enérgica  das  autori-  ♦ 
dades.  f 

Trinta  dias  de  greve  completa  e a to- 
tal suspervsão  do  tráfego  proporcionaram 
ao  Oovémo  do  Estado  um  justo  motivo 
para  a ocupação  da  Entrada,  o que  fez  de-  f 
cretando,  em  31  de  outubro  de  1919,  a j j 
encampação  do  acervo  da  emprésa  cuja 
falência  fóra  requerida. 
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Data  dessa  época  o período  de  expan- 
são da  E.  F.  Araraquara  que  passou  a 
melhor  atenção,  com  distribuição  de  re- 
cursos financeiros  para  a reorganisação 
dos  transportes  ferroviários. 

Pela  desapropriação,  o Govêrno  do 
Estado  ficou  obrigado  a pagar  à “Nor- 
thern Ry”  a importância  de  Cr$ 

15.000.000,00  atribuída  ao  acervo  en- 
campado, mas  os  anos  foram  decorrendo 
e até  agora  essa  liquidação  não  poude  ser 
efetivada  por  falta  de  documentação  le- 
gal de  propriedade  daqueles  que  se  têm 
apresentado  como  acionistas  ou  sócios 
dos  duvidosos  negócios  organisados  no 
tempo  do  Sr.  Deleuze. 

O prolongamento  dos  trilhos  da  Ara- 
raquara fez-se  de  maneira  contínua  e foi 
assim  que  a linha  chegou  a Rio  Preto  e 
logo  prosseguiu  alcançando  Mirasol, 
Monte  Aprazível,  Tanambí,  Votuporan- 
ga  e Fernandopolis,  que  se  transforma- 
ram em  grandes  centros  produtores,  che- 
gando, finalmente,  às  barrancas  do  Para- 
ná, em  Pôrto  Taboado. 

Não  obstante  os  constantes  melhora- 
mentos introduzidos  na  via  permanente 
e no  material  rodante  e de  tração,  que 
sempre  proporcionaram  farta  remunera- 
ção para  o capital  novo  que  o Govêrno  do 
Estado  invertia  nêsses  empreendimentos, 
0 problema  do  alargamento  de  bitola  de 
1,00  m para  1,60  m,  em  continuidade  aos 
trilhos  da  Cia.  Paulista  que  entronca- 
vam em  Araraquara,  tornou-se  reclama- 
da se  fizesse  a revisão  do  traçado  das  li- 
nhas melhor  adaptando-a  ao  tráfego  que 
se  apresentou. 

O programa  de  alargamento  da  bito- 
la prevê  a extensão  da  bitola  de  1,60  até 
a antiga  localidade  de  Rubinéia,  hoje 
Pôrto  Taboado,  nos  limites  de  S.  Paulo  e 
Mato  Grosso;  em  face  do  vulto  da  obra  e 
naturais  dificuldades  de  ordem  técnica  e 
industrial  para  a exploração  do  tráfego 
da  linha  existente  de  bitola  de  1,00  m,  a 
transformação  teve  que  obedecer  a diver- 
sas etapas. 

À medida  que  o alargamento  da  bitola 
dessa  ferrovia,  se  faz  procede-se,  tam- 
bém, a reversão  do  traçado,  adaptando-o 
às  condições  mais  apropriadas  às  neces- 
sidades requeridas  pelo  desenvolvimento 
econômico  até  então  registrado  nessa  re- 
gião. 

Entre  Araraquara  e Rio  Preto,  o alar- 
gamento proporcionou  um  encurtamen- 
to de  30  quilômetros  e dai  até  Presidente 


n: 

Vargas,  no  atual  traçado,  em  bitola  es- 
treita, foi  prevista  a transformação  para 
bitola  de  1,60. 

O Estado  de  S.  Paulo  despendeu  no 
trecho  já  alargado  quantia  maior  de  1 
bilhão  de  cruzehos  e as  obras  obedece- 
ram a boas  especificações  técnicas,  desde 
os  trilhos  e acessórios,  que  são  de  Volta 
Redonda,  até  os  dormentes,  as  estações, 
armazéns  e residências  para  funcioná- 
rios, etc. 

As  passagens  de  nível  mereceram  cui- 
dado especial,  pois  o movimento  nas  es- 
tradas de  rodagem  e vias  públicas  que 
cortam  o leito  da  estrada  é grande,  exis- 
tindo nada  menos  de  110;  nêsse  setor  da 
construção,  as  despêsas  se  elevaram  a 
cêrea  de  Cr$  40.000.000,00 

Em  Araraquara  está  sendo  concluído 
um  edifício  de  8 andares,  com  área  total 
de  14  mil  metros  quadrados,  onde  serão 
instalados  os  serviços  gerais  e a adminis- 
tração da  emprêsa;  nessa  cidade,  ainda 
foram  localisadas  as  principais  oficinas 
ocupando  área  de  55  mil  metros  quadra- 
dos. 

ESTRADA  DE  FERRO  CAMPOS 
DO  JORDÃO 

A construção  da  E.  F.  Campos  do  Jor- 
dão, ligando  a estacão  de  Pindamonhan- 
gaba,  da  Central  do  Brasil,  à cidade  de 
Campos  do  Jordão,  na  serra  da  Manti- 
queira, obedeceu  a natural  exigência  da 
época  em  que  se  projetou  e foi  levada 
avante  a obra. 

De  estradas  de  tração  e vapôr,  com 
precário  tráfego,  transformou-se  ela,  com 
0 tempo,  em  uma  razoável  ferrovia  ele- 
trificada sob  condições  técnicas  adapta- 
das às  características  da  alta  serra  que 
vence  entre  os  pontos  extremos  da  linha, 
cuja  exploração  industrial  foi  realizada 
com  saldos  favoráveis  por  mais  de  20 
anos. 

Com  0 desenvolvimento  que  tiveram 
a cidade  e seus  arredores  transformados 
em  estâncias  climáticas  e de  veraneio,  aos 
poucos  foram  melhoradas  as  rodagens 
que  lhes  dão  acesso  até  mesmo  ser  cons- 
truída uma  rodovia  de  primeira  classe  em 
substituição  as  primeiras. 

Era  natural  que  a Campos  do  Jordão 
apesar  de  eletrificada,  sofresse  a concor- 
rência do  tráfego  rodoviário,  principal- 
mente em  virtude  do  maior  volume  do 
serviço  em  sua  linha  ser  de  passageiros  e 
êsses  sentirem-se  melhor  com  o transpor- 
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ie  rodoviário  tendo  em  conta  mais  faci- 
lidades e maior  independência  que  lhe 
eram  oferecidas. 

Por  outro  lado.  as  dificuldades  nos  úl- 
timos anos  verificadas  quanto  á manu- 
tenção das  ferrovias  também  atingiram 
essa  pequena  estrada,  sendo  registrados 
defictts  de  4 milhões  de  cruseiros  em  1950, 
6 milhões  em  1951,  9 milhões  em  1952  e 
em  1953,  e 11  milhões  em  1954 

O Estado  de  S.  Paulo,  a quem  pierten- 
ce  a Campos  do  Jordão,  atualmente  pare- 
ce pretender  tomar  uma  declsio  radical 
com  referência  à sua  exploraçio  deficitá- 
ria. orientando-se  no  sentido  de  substi- 
tuir a linha  férrea,  por  uma  rodovia  prin- 
cipal. com  os  ramais  que  se  tomarem  ne- 
cessários. 

De  um  modo  geral,  a supressáo  do  trá- 
fego ferroviário,  em  qualquer  caso,  é as- 
sunto que  merece  ponderado  e meticulo- 
so exame  antes  de  ser  adotado;  mas.  hoje 
em  dia,  o progresso  do  rodoviárlsmo  ê 
multo  grande,  e o que  se  sabe  ê que  as 
ferrovias  de  pequena  extensáo  e pouca 
densidade  de  tráfego,  náo  lhe  podem  com- 
petir economicamente,  como  acontece 
nas  longas  distâncias 

Se  Isso  ocorre,  verlficando-se  que  os 
clientes,  tanto  para  viagens  como  para  o 
transporte  de  mercadorias,  náo  podem 
conseguir  da  ferrovia  Igual  confõrto,  se- 
gurança e rapidês,  que  oferece  o trans- 
porte rodoviário  por  préço  quasi  Igual.  — 
parece  que  a supressáo  dos  trilhos  se 
ajusta  como  providência,  desde  que  haja 
dellberaçáo  de  aplicar  ao  sistema  rodo- 
viário da  zona  as  economias  decorrentes 
da  eliminação  dos  déficits  que  vêm  apre- 
sentando a exploração  ferroviária. 

Convêm  registrar  que  o aumento  doe 
déficits  anuais  da  E.  F.  Campos  do  Jor- 
dão parece  ter  origem  nas  despêsas  com 
o crescente  número  de  seus  empregados, 
que  atingiu  a 374  em  1954,  talvez  récord 
para  ferrovia  que  tem  apenas  40  Icms.  de 
extensáo  e tráfego  diário  de  cêrca  de  10 
trens. 

REDE  DE  VIAÇAO  PARANA- 
SANTA  CATARINA 

A Réde  de  Viação  Paraná-Santa  Ca- 
tarina foi  constituída  com  a incorpora- 
ção de  quatro  ferrovias  autônomas,  desa- 
propriadas pelo  Oovémo  Federal,  paula- 
tinamente. 

A "Elstrada  de  Ferro  Paraná’*  ciistou 
aos  cofres  do  govémo  a importância  de 
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Cr$  91.568.110,  devidamente  pagos  aos 
proprietários  anteriores,  em  1902.  A "Ea- 
trada  de  Ferro  Sáo  Paulo-Paraná”  tam- 
bém foi  desapropriada  em  1944,  median- 
te a indenização  de  Cr$  30.000.000,00.  E 
no  que  se  refere  ás  duas  outras  — "Estra- 
da de  Ferro  São  Paulo-Rlo  Grande"  e a 
"Elstrada  de  Ferro  Norte  do  Paraná"  — 
damos  aqui  um  ligeiro  resumo  pelo  que 
se  alcança  a situação  atual  e a poaiçâo-de 
seus  acionistas 

Com  o objetivo  de  resgatar  os  títulos 
da  "Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Klo 
Grande",  relacionados  com  vários  em- 
préstimos federais,  o Govémo  Federal  fir- 
mou um  acõrdo  com  o Govémo  da  Fian- 
ça. mediante  a troca  de  notas  de  18  a 21 
de  Junho  de  1940  (Acõrdo  de  Resgate  de 
1940),  estabelecendo  que  550  milhões  de 
francos  seriam  postos  á disposição  do  go- 
vêmo  francês-  que  por  sua  vez  retiraria 
de  circulação  os  títulos  controlados  pelos 
acionistas  a saber  — "A  Noite",  "Rio  Edi- 
tora", a "Rádio  Nacional"  e as  terras  si- 
tuadas no  Paraná  e Santa  Catarina,  de 
propriedade  da  estrada  e também  com  re- 
ferência a outros  empréstimos,  e daria 
quitação  de  tõdas  as  contas  pertinentes. 
(Contudo,  em  virtude  da  invasão,  na  épo- 
ca, da  França  pelos  alemães  e consequen- 
te ocupação,  o acõrdo  não  entrou  em  vi- 
gôr,  tendo  o assunto  ficado  em  suspenso. 

Em  23  de  novembro  de  1943  foi  expe- 
dido o decreto-lel  n.  6.019  estatuindo  que 
as  condições  estabelecidas  para  o paga- 
mento aos  detentores  de  titulos  pertinen- 
tes aos  empréstimos  em  dólares  e libras 
esterlinas  seriam  extensivas  aos  portado- 
de  titulos  pagáveis  em  francos  e florins. 

Em  7 de  Julho  de  1945,  o Embaixador 
francês  apresentou  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda um  relatório  da  Assoclation  Natlo- 
le  des  Porteurs  de  Valeurs  Mobil  ières,  so- 
licitando que  as  negociações  tivessem 
prosseguimento  e que  fôsse  levado  em 
consideração  o decreto-lei  n.  6.019,  de 
modo  que  se  pudesse  revisar  a base  aceita 
pelo  acõrdo  de  1940.  Igualmente  solicitou 
que  fõssem  incluídas  no  futuro  acõrdo  a 
"Elstrada  de  Ferro  Norte  do  Paraná"  e 
outras  ferrovias. 

Para  liquidação  de  tõdas  as  dívidas,  a 
Assoclation  Nationale  des  Porteurs  de  Va- 
leurs Mobiliêres  solicitou  um  total  de  Fr. 
3. 593. 773. 197  que,  convertidos  em  cru- 
zeiros, à taxa  de  Fr.  2.307  por  cruzeiros 
e acumuladas  com  o total  de  negociações 
outras,  montavam  a Cr3  1.656.202.000,00. 
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Entabolaram-se  novas  negociações  quan- 
do o Ministro  da  Fazenda  designou  uma 
comissão  para  elaborar,  juntamente  com 
o representante  daquela  entidade,  cs  es- 
tudos necessários  à execução  imediata  do 
Acordo  de  1940. 

A Comissão  apresentou  um  relatório 
concluindo  que  o aumento  de  Fr 

550.000. 000  para  Fr.  1.084.380.000  não 
podia  ser  concedido  porque  representava 
um  aumento  de  97-18%  quando  o decre- 
to-lei n.  6.019  permitia  apenas  um  adi- 
cional de  50%  e,  além  disso,  que  a parte 
relativa  à “Estrada  de  Ferro  São  Pauio- 
Rio  Grande”  não  devia  ser  incluida  nes- 
sa transação.  Foi  então  oferecida  a quan- 
tia total  de  Fr.  760.248.000  a título  de 
concessão  máxima. 

A liquidação  da  parte  relativa  à “Es- 
trada de  Ferro  Norte  do  Paraná”  foi  adia- 
da, visto  ter  a Comissão  concluído  que  as 
decisões  deviam  somente  ser  tomadas 
após  a apresentação  completa  dos  do- 
cumentos pertinentes  à sua  situação  fi- 
nanceira e jurídica.  A Comissão  também 
denegou  a quantia  solicitada  para  paga- 
mento de  comissões  e despêsas  outras,  ha- 
vendo fixado  a quantia  de  Fr.  55 . 000 . 000 
para  resgate  de  outros  títulos  (Emprésti- 
mos estaduais  e municipais) . 

O representante  da  França  aceitou  os 
Fr.  760.248.000  da  primeira  proposta, 
mas  solicitou  reconsideração  da  parte  re- 
ferente aos  Fr.  55  milhões,  bem  como  fos- 
sem incluídos  no  acordo  a “Norte  do  Pa- 
raná” e duas  outras  ferrovias  para  a ob- 
tenção de  uma  solução  completa  e defi- 
nitiva. 

Como  resultado  disso,  o Ministro  da 
Fazenda  designou  o Sr.  Valentim  F.  Bou- 
ças para  negociar  com  o representante  da 
França  um  acôrdo  definitivo.  Chegou-se 
a uma  solução  quanto  à soma  total  de 
Fr.  856.  .374.839,  equivalente  a USS 
19.581.965,  para  liquidação  de  todos  os 
débitos,  quantia  essa  que  foi  aceita  pelo 
Govêrno  Francês,  e a Association  Natio- 
nale  des  Porteurs  de  Valeurs  Mobilières, 
em  outubro  de  1945. 

Em  fevereiro  de  1946,  com  o início  do 
novo  govêrno,  o Ministro  da  Fazenda  de- 
signou nova  comissão  que,  após  exami- 
nar o Acôrdo,  reduziu  o valôr  do  mesmo 
a US$  19.320.000,  correspondente  a Cr$ 

332.700.000. 00,  tendo  estabelecido  valo- 
res mínimos  de  resgate  para  todos  os  tí- 
tulos constantes  do  Acôrdo. 


Essa  decisão  foi  ratificada  por  troca 
de  notas  entre  o Ministério  das  Relações 
Exteriores  do  Brasil  e a Embaixada  Fran- 
cêsa  em  data  de  3 de  março  de  1946.  A li- 
quidação da  ferrovia  foi  determinada 
como  se  segue. 

a)  os  títulos  de  5%,  correspondentes 
a Fr.  129.504.000  e referentes  à “Com- 
panhia de  Estrada  de  Ferro  São  Paulo- 
Rio  Grande”  seriam  retirados  de  circula- 
ção, pelo  valôr  de  resgate  de  Fr.  1 . 300  por 
título  de  500  Fr.; 

b)  os  títulos  de  5%  relativos  à “Estra- 
da de  Ferro  do  Norte  do  Paraná”,  num 
total  de  3.342.500,  também  seriam  res- 
gatados, a Fr.  1.250,  por  título  de  500 
Fr. 

Ao  Govêrno  Francês  e à Association 
coube  a responsabilidade  de  recolher  e 
fazer  entrega  dos  títulos  em  mãos  de  “re- 
sidentes’ na  França  e de  reconhecer  o pa- 
gamento de  todos  os  débitos  pertinentes 
a propriedades  e direitos  das  Companhias 
em  território  brasileiro,  tanto  no  tocante 
a grupos  de  detentores  dos  títulos  em 
causa  como  à Brasil  Railway  Company. 

O saldo  do  Fundo  de  Liquidação,  cor- 
respondente a títulos  não  apresentados 
para  resgate  dentro  de  um  período  de  2 
anos,  seria  pôsto  à disposição  do  Govêrno 
Brasileiro,  saldo  êsse  que  ficaria  sujeito 
a um  ajustamento  no  caso  de  alterações 
do  valôr  oficial  de  dólar  na  França. 

O Govêrno  Francês  e a Association 
comprometeram-se,  igualmente,  em  não 
apoiar  reclamações  futuras,  qualquer 
que  fôsse  o fundamento  alegado,  de  com- 
panhias ou  portadores  de  títulos.  Embo- 
ra as  quantias  distribuídas  às  duas  cita- 
das ferrovias  representassem  grande  au- 
mento no  valôr  dos  títulos,  os  detentores 
dos  mesmos  não  as  aceitaram. 

Contudo,  como  a liquidação  não  foi 
concluída  dentro  do  período  especificado 
de  dois  anos,  em  31  de  março  de  1948,  a 
duração  do  acôrdo  foi  prorrogada  até  8 
de  março  de  1950. 

Em  25  de  janeiro  de  1950  foi  expedido 
um  decreto  designando  uma  comissão 
para  examinar  e executar  os  atos  legais 
relativos  ao  resgate  dos  títulos-  bem  como 
apresentar  um  relatório  das  atividades  do 
Fundo  de  Liquidação  na  França. 

Finalmente,  firmou-se  um  acôrdo  su- 
plementar em  14  de  julho  de  1951,  com  o 
Govêrno  francês,  pelo  qual  o saldo  do 
Fundo  de  Liquidação  seria  pôsto  à dispo- 
sição do  Govêrno  brasileiro  dentro  de  um- 
mês,  devendo  êste  prosseguir,  por  inter- 
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médio  da  Mx^ociation,  com  o iragatc  de 
varias  emissões  de  titulos  em  circulação, 
outros  como  os  da  “Sio  Paulo- Rio  Gran- 
de” e emprèsas  anexas.  Para  cust«ar  as 
despèsas  de  desapropriaçio  da  ”Estrada 
de  Ferro  Sáo  Paulo-Rio  Grande”,  que  Inl- 
cialmente  compreendiam  o resgate  de  ti- 
tulos no  valòr  nominal  de  Fr 

129.504.000.  o Govémo  conservaria  no 
Banco  da  França,  até  30  de  Junho  de 
1953.  à disposição  dos  portadores,  a quan- 
tia de  Fr.  991.157.611,  soma  essa  que 
após  aquela  data  deveria  ser  posta  á dis- 
posição do  Govémo  brasileiro. 

Quanto  à parte  referente  à "Estrada 
Norte  do  Paraná”,  a Comissáo  que  se  di- 
rigiu à França  no  sentido  de  apresentar 
um  relatório  aôbre  a liquidaçio  dos  titu- 
los. informou  ao  Govémo  brasileiro  que 
62S  dos  titulos  haviam  sido  resgatados 
em  3 de  dexembro  de  1950,  e que  havia 
fundos  suficientes  para  resgatar  os  titu- 
los restantes  quando  de  sua  apresenta- 
ção. 

Do  Acórdo  Suplementar  de  1951,  tam- 
bém ficou  acordado  que  o Govémo  da 
França  e a Association  Nationale  des 
Porteurs  de  Valeurs  Mobiliéres  náo  em 
prestariam  seu  apoio  a quaisquer  futuras 
reclamações  de  portadores  de  obrigações 
incluídas  no  Acórdo  Suplementar,  contra 
o Govémo  brasileiro  ou  qualquer  autori- 
dade pública  brasileira 

Posteriormente  ao  Acórdo  Suplemen- 
tar de  1951.  em  fevereiro  de  1952.  o Presi- 
dente da  Cia.  "Estrada  de  Ferro  Sáo  Pau- 
lo Rio  Grande”  apresentou  ao  Govémo 
Brasileiro  uma  sugestáo.  endossada  pela 
Embaixada  Francésa,  em  conformidade 
com  a qual  os  depósitos  efetuados  na 
França  para  liquidaçio  das  divisas  perti- 
nentes àquela  estrada,  seriam  considera- 
das unicamente  como  pagamento  parcial 
aos  seus  acionistas 

RSTRAD.4  DF.  FFRKO  IKINA  TFRF^iA 
CRISTINA 

A Estrada  de  Ferro  Dona  Teresa  Cris- 
tina. localixada  ao  sul  do  Estado  de  San- 
ta Catarina,  tem  264  quilómetros  de  ex- 
tensão e sua  finalidade  principal  é con- 
Quzir,  aos  portos  de  Laguna  e Imbituba. 
a hulha  extraída  nas  minas  existentes 
em  larga  exploração  na  bacia  carbonífe- 
ra do  Estado.  Elm  1953.  o transporte  de 
carvão  alcançou  90 'r  do  transporte  de 
mercadorias,  vindo  dessa  região  a par- 
cela de  coke  metalúrgico  utilizado  na 
Usina  de  Volta  Redonda. 


O equipamento  dessa  ferrovia  foi  es- 
tudado pela  Secção  Brasileira  da  Comis- 
são Mista  Brasll-Estados  Unidos,  que  o 
consubstanciou  em  projeto  próprio,  não 
apreciado,  todavia,  {^la  Secção  America- 
na da  mesma  Comissáo.  Ocorre  maior 
deficiência  no  parque  de  vagões,  que. 
como  outras  de  menor  monta,  carecem 
ser  corrigidas  logo  com  programa  de 
emergência. 

Ao  Plano  de  Carvão  Nacional  (Lei 
n.*  1.886.  de  ll-A-53)  incumbe  a meca- 
niiação  do  transbôrdo  de  carvão  no  pôr- 
to  de  Imbituba.  désse  modo  reduzindo  a 
permanência  de  vagões  carregados  no 
cais. 

(NOT%l  — S«á  r«4«4«r  «r  a Mibordi- 

^ E i.  l>Ma  k Vj»- 

■iU»Ea  twnMiva  <!•  PUm  S»  (.ami* 
a lia  ir  naawaf  a AillJadr  Sa  rwi|u(a(Aa 
íê  nrmrwmt  lãnúcM  » llaaacviraa.  e)>K4i«awla  a 
9 a aa*  pana*  a oul*  ««» 

a*w>raarai»  p*M<*rl.  4a  rartia  4a  rrctAa  ir  >aa- 
u f^aiarlaa). 

Por  verbas  orçamentáriaa  se  há  le- 
vado a efeito  últimamente:  a construção 
de  variantes  e alargamentos  de  platafor- 
mas nas  vias  principais  e dos  i^tlos  de 
manobra,  consolidaçlo  e empedramento 
da  via  permanente,  obras  de  arte  e ou- 
tros pequenos  aparelhamentos.  Pelo 
D.N.E.F.  foram  fornecidas  e transpor- 
tadas. em  1953,  trés  (3)  locomotivas  4-8-2,' 
para  queima  de  carvão  nacional,  com 
duas  outras,  do  mesmo  tipo,  anterior- 
mente fornecidas,  reforçaram  sobremo- 
do o parque  de  tração  da  Estrada. 

Relação  das  obras  eiecutadas: 

Foram  iniciadas  e concluídas  as  cons-^ 
trucões  de  42  casas  da  Vila  Oocrária  cm 
Tubarão.  8 casas  para  o pessoal  do  Trá-^ 
fego  em  Lauro  Múlier  e feita  a ampliação 
do  prédio  da  Locomoção  para  aumento 
das  oficinas  de  reparações  de  locomoti-j 
vas  I 

Foram  iniciadas  e concluídas  tam-j 
bém  as  construções  de  casa  para  Bombel-j 
ro  em  Agua  Bóa  e das  caixas  dágua,  emj 
cimento  armado,  das  estações  de  Bei  uno' 
e Morrô  Grande  e da  Parada  de  Agua' 
Bóa.  respectivamente,  com  a capaeldsute 
para  36.000,  100. (XK)  e 21.000  litros. 

Além  dessas  construções  foram  subs-. 
tltuidas  5 pontes  de  aco  na  linha  troncoi 
e no  ramal  de  Lauro  Müller  e 4 no  ramal 
de  Uruçanga.  serviços  èsses  executados 
de  acórdo  com  o programa  Já  aprovado] 
por  èsse  Departamento.  | 
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Estatística  dos  transportes 

O transporte  de  mercadorias  no  exer- 
cício foi  de  1 . 634 . 005  toneladas  com  a 
receita  de  Cr$  14.624.897,00.  No  total 
dêsse  transporte  o carvão  mineral  contri- 
buiu com  1 . 493 . 802  toneladas,  incluído 
o carvão  beneficiado  e redespachado  da 
Usina  de  Capivarí. 


Farinha  de  mandioca  ....  46 . 848  ton 

Lenha 18.983  ” 

Madeira 14.563  ” 

Tijolos  e telhas 7.089  ” 

Pedra 15.928  ” 

Barra 8.500  ” 

Areia 44.615  ” 


O total  de  passageiros  transportados 
em  1.^  e 2.^  classe  foi  de  1.080.894,  com 
a receita  de  Cr$  3.555.389,80. 

Total  de  ferrovias: 

Número  de  servidores  . . 935 

Despêsa  total  ..  ..  Cr$  35.450.432,40 

Deficiências  indicadas  pela  administra- 
ção: 

Há  necessidade  urgente  da  mudança 
das  atuais  caixas  de  madeira  dos  vagões, 
para  transporte  de  carvão,  por  caixas  me- 
tálicas, dada  a economia  que  será  feita 
de  material  e mão  de  obra  na  manuten- 
ção. 

Durante  o exercício  foram  feitas  nas 
oficinas  1.056  reparações  em  locomoti- 
vas das  quais  26  consideradas  grandes  e 
1.030  pequenas,  além  de  7.119  repara- 
ções nos  vagões  com  caixas  de  madeira  e 
58  nos  vagões  com  caixas  metálicas- 

A maior  deficiência  da  Teresa  Cristi- 
na se  verifica  nas  tabelas  de  pessoal,  não 
só  na  numérica,  como  na  especial,  pois 
enriquecida  de  maior  material  rodante  e 
sofrendo  o aumento  da  produção  do  car- 
vão nêstes  dez  últimos  anos  não  teve  na 
proporção  dos  mesmos  o acréscimo  de  ho- 
mens necessários  à bôa  manutenção  do 
material  fixo  e rodante  e ao  movimento 
dos  seus  trens. 

Projeta  o Plano  do  Carvão,  um  au- 
mento de  produção  crescente  nos  anos 
vindouros  e para  isso  tem  a Teresa  Cristi- 
na imperiosa  necessidade  de  receber  mais 
material  de  tração  e de  transporte,  bem 
como  ampliar  as  suas  oficinas  e aumen- 


tar a segurança  da  sua  Via  Permanente 
para  assim  assegurar  o transporte  de 
todo  o produto  da  mineração  e da  agri- 
cultura da  zona  por  ela  servida,  que  vem 
sofrendo  séria  concorrência  da  Estrada 
de  Rodagem,  paralela  à via  férrea. 

ESTRADA  DE  FERRO  SANTA 
CATARINA 

A Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina, 
embora  como  outras  vias  férreas  (sob 
regime  autárquico  especial  ou  de  arren- 
damento) , tenha  relatório  próprio,  figura 
neste,  que  só  engloba  as  ferrovias  subor- 
dinadas ao  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro,  através  o qual  são  dis- 
tribuídas as  verbas  orçamentárias,  por 
isso  que  a sua  administração  presta  in- 
formações seguidas  e detalhadas  ao 
D.  N.  E.  F. 

A Estrada  está  situada  ao  norte  do 
Estado  de  Santa  Catarina  e se  acha  ar- 
rendada ao  Govêrno  Estadual,  ex-vi  dos 
têrmos  do  contrato  assinado  em  28-9-49 
com  o Govêrno  Federal,  seu  proprietário. 
As  linhas  principais  somam  114  quilô- 
metros, devendo  em  breve  ser  aberto  ao 
tráfego  público  o trecho  de  Gaspar-Itajaí, 
com  34  quilômetros,  assim  ligando  ao 
pôrto  de  Itajaí,  por  via  férrea,  o grande 
centro  industrial  de  Blumenau,  bem 
como  a região  do  rio  Trombudo,  rica  em 
madeiras,  cujo  transporte  cifrou-se  em 
cêrca  de  70%  do  volume  de  tráfego  em 
1953. 

O prolongamento  da  linha  tronco  se 
processa  em  direção  ao  planalto  catari- 
nense (os  estudos  foram  ultimados  re- 
centemente, até  o alto  da  serra  do  Espi- 
gão, com  condições  técnicas  pesadas  e 
movimento  de  terra  pesadíssimo)  e em 
direção  a Brusque  — (como  ramal),  de 
onde  carreará  calcáreo  para  a fábrica  de 
cimento  já  com  a instalação  em  curso 
no  pôrto  do  Itajaí. 

A Secção  Brasileira  da  Comissão  Mis- 
ta Brasil-Estados  Unidos  organizou  pro- 
jeto de  reaparelhamento  da  Estrada  de 
Ferro  Santa  Catarina,  o qual  entretan- 
to, não  chegou  a ser  examinado  pela 
Secção  Americana.  Das  obras  previstas 
no  projeto,  algumas  se  executam  por  con- 
ta de  verbas  orçamentárias,  dentre  elas 
destacando-se  a retificação  da  linha  entre 
Apiúna  (km  50)  e Subida  (km  61),  me- 
diante a qual  se  substituem  curvas  de 
cem  metros  e rampas  de  2%,  por  curvas 
de  240  metros  e rampas  de  1%,  (de  acôr- 
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do  com  O Plano  dc  Viação  Nacional,  no 
qual  èsse  trecho  de  Unha  é parte  Inte- 
grante da  ligação  L-4)  o que  exigiu  a 
construção  de  um  túnel  de  270  metros 
no  morro  Pelado.  Parte  do  trecho  retifi- 
cado será  em  breve  entregue  ao  tráfego 
provisório. 

A construção  de  tódas  as  obras  de 
prolongamento  da  Estrada  foi  cometida 
ao  Estado  arrendatário,  na  forma  contra- 
tual (cláusuUt  24). 

VIAÇAO  FKKRKA  IN)  RIO  fíRANDE 
DO  SVL 

A Viaçúo  Férrea  do  Rio  Orande  do  Sul. 
entre  os  muitos  problemas  que  defronta. 
?omo  todas  as  estradas  de  ferro  do  pais, 
tem  para  resolver  o relativo  ao  descon- 
gestionamento do  tráfego  no  perímetro 
urbano  de  Pórto  Alegre,  e isso  como  pro- 
vidência preliminar  para  poder  aumentar 
o número  de  trens  entre  aquela  capital  e 
as  localidades  vizinhas,  t^  como  recla- 
mam suas  atuais  condições  de  desenvol- 
vimento. 

A situação  de  hoje  entre  as  estações 
de  Pôrto  Alegre  e Diretor  Pestana  é má. 
£ mesmo  de  congestionamento  completo. 


não  só  pela  normal  circulação  dos  trenTj 
como,  também,  pela  travessia  da  rua  Vo- 
luntários da  Pátria,  talvez  a rua  maliJ 
movimentada  da  cidade.  O fato  é notM 
rio  e por  tal  forma  que.  segundo  pareceJ 
só  uma  mudança  de  traçado  proporciM 
nará  resolver.  J 

A direção  da  Viação  Férrea  está  se' 
orientando  por  ai  e cogita  — pelo  menoií 
está  estudando  — a construção  de  unm 
nova  linha,  em  via  dupla,  entre  lldeíonãa 
Pinto  e Diretor  Pestana,  linha  essa  a ser] 
lançada  sóbre  a faixa  do  novo  cais.  : 

A obra  interfere  com  os  serviços  do- 
Departamento  de  Obras  de  Saneamentl| 
e com  a Prefeitura  local,  mas  ésses  ór« 
gãos  já  foram  chamados  a colaborar  el 
prometeram:  — o D.  E . N . F.  vai  ter*} 
minar  os  serviços  complementares  do  caii 
e a Prefeitura  providenciar  sobre  o urbáH 
nismo  provisório  da  zona.  inclusive  no 
arruamento  que  será  atravessado  pelfl 
nova  linha  em  tódo  o percurso  desde  o 
Inicio  do  cais  até  Navegantes. 

Os  estudos  vão  além.  Da  estação  de 
Diretor  Pestana,  o novo  traçado  seguirá^ 
ainda  em  via  dupla,  até  Canõas  de  onda 
partirá  outra  Unha  para  a bifurcai^ 
Barreto-Santa  Maria. 
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A Rêde  Ferroviária 
Federal  S.  A. 

Enc.*  Flavio  Vieira 

Vai-se  tentar  a solução  do  angustiante 
problema  das  estradas  de  ferro  de  pro- 
priedade e sob  direção  da  União,  incor- 
px)rando-as  numa  sociedade  de  economia 
mista,  onde  terão  relativa  autonomia, 
unidade  técnico-administrativa  e possi- 
bilidades financeiras  capazes  de  lhes  pro- 
porcionarem plena  eficiência  em  suas 
operações. 

Êste  é o sentido  do  projeto  de  lei,  tá 
aprovado  em  segunda  discussão  na  Câ- 
mara dos  Deputados  Federais,  que  insti- 
tue  a Rêde  Ferroviária  Federal  S.  A.,  à 
qual  passarão  a pertencer  as  referidas 
vias  férreas. 

Caberá  a nova  entidade  ferroviária, 
além  de  outros  encargos,  administrar,  ex- 
plorar. conservar,  reequlpar.  ampliar,  me- 
lhorar e rrtanter  em  tráfego  as  estradas 
sob  sua  direção,  bem  como  sistematizar  e 
fiscalizar  a administração  das  emprésas 
sob  seu  contróle.  ás  quais  auxiliará,  subs- . 
crevendo  capital,  concedendo-lhes  em- 
préstimos ou  garantias  e elaborando  pla- 
nos atinentes  à atividade  das  mesmas, 
nos  parágrafos  do  artigo  primeiro  do  pro- 
jeto estabelece-se:  a)  — a incorporação 
a RPTSA  das  estradas  que  venham  a ser 
transferidas  ao  dominlo  da  União  ou 
cujos  contratos  de  arrendamento  sejam 
encampados  ou  rescindidos;  b)  — a de- 
sincorporação  na  citada  Rêde  das  secções 
ferroviárias  que.  por  conveniência  dos  in- 
terésses  nacionais,  sejam  arrendadas  aos 
Estados  Federados  ou  a organizações  es- 
pecializadas. controladas  pelo  Oovèmo. 
que  delas  necessitem  para  transportes 
coordenados  e maciços  de  mercadorias  ou 
cedidas  aos  mesmos  para  sua  exploração 
comercial;  c)  — o agrupamento  das  vias 
férreas  de  modo  a formarem  sistemas  re- 
gionais sob  a mesma  administração;  d) 
— a supressão  de  ramais  antieconômicos 
e a sua  substituição  por  serviços  rodoviá- 
rios regulares,  mediante  proposta  do 
DNEF  e aprovação  do  Senhor  Presidente 
da  República. 

Ficará  estabelecido,  ainda,  que  a Rêde 
Ferroviária  Federal  operará  diretamente 
ou  através  de  subsidiárias  que  organizar, 
mediante  autorização  prévia  do  Oovêmo 
expressa  em  decreto. 


Uma  vez  aprovada  a constituição  da 
sociedade  em  aprèço,  ser-lhe-ão  entregues 
tõdas  as  dotações  orçamentárias  relati- 
vas aos  serviços  e obras  a cargo  das  enti- 
dades a ela  incorporadas.  O capital  da 
RFFSA  (que  se  regerá,  em  tudo  que  lhe 
fôr  aplicável,  pelas  normas  da  lei  das  so- 
ciedades anônimas  será  aumentado  pela 
emissão  de  novas  ações,  a serem  entre- 
gues ao  Tesouro  Nacional  na  proporção 
dos  investimentos  que  forem  feitos  com 
reaplicação  dos  lucros  ou  com  recursos 
previstos  em  lei. 

Dito,  em  poucas  palavra,  o que  será  a 
Rêde  Ferroviária  Federal,  vejamos  quais 
os  recursos  de  que  disporá  para  desempe- 
nhar-se satisfatoriamente  de  sua  grave 
missão.  A receita  prevista  terá  por  fontes 
o dividendo  das  ações  das  emprésas  sob 
seu  contróle,  a renda  do  tráfego  e de  ou- 
tras industrias,  a das  taxas  de  melhora- 
mentos e renovação  patrimonial,  os  alu- 
gueis e arrendamentos  de  imóveis,  a 
prestação  de  serviços  ás  subsidiárias,  as 
subvenções  do  Tesouro  Nacional  e outros 
recursos  que  lhe  venham  a ser  concedi- 
dos pela  União. 

Quem  conhece  a situação  financeira 
das  vias  férreas  que  não  integrar  a 
RFFSA  pensa  desde  logo  no  vulto  cres- 
cente dos  “déficits”  que  elas  apresentam 
' anualmente.  Durante  muitos  exercidos 
%ésses  “déficits”  terão  de  ser  cobertos  pelo 
J^Tesouro  Nacional,  pesando  no  orçamento 
de  nosso  país  como  uma  das  subvenções 
a que  acima  nos  referimos. 

Ê verdade  que  o projeto  de  lei  conta 
com  a redução  gradativa  dèsse  ônus  defi- 
citário, quando  estatue  em  seu  artigo  IS.*’ 

“O  orçamento  da  União  consignará 
no  primeiro  ano  de  funcionamento  da 
Rêde  Ferroviária  Federal  uma  dotação  de 
Cr$  4.000.000,00  (quatro  bilhões  de  cru- 
zeiros) , que  será  entregue  à sociedade  em 
duodécimos  para  atender  á situação  de- 
ficitária dos  seus  serviços.  Os  orçamentos 
seguintes  consignarão  dotação  para  o 
mesmo  fim,  reduzida  de  ano  para  ano  de 
5'^''  até  o limite  de  50'v  da  dotação  ini- 
cial”. 

E acrescenta  que  “na  hipótese  dessas 
dotações  serem  superiores  aos  “déficits”, 
verificados,  os  saldos  serão  incorporados 
ao  capital  de  movimento,  até  que  èsse 
atinja  a um  bilhão  de  cruzeiros,  a partir 
de  quando  èsses  saldos  serão  aplicados 
em  novas  inversões,  com  o correspon- 
dente de  capitai”. 
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Como  se  verifica,  o projeto  é otimista 
quanto  à melhoria  financeira  dos  nossos 
caminhos  de  ferro.  Oxalá  que  sob  a orien- 
tação da  nova  sociedade  se  consiga  redu- 
zir de  metade  o total  dos  “déficits”  das 
vias  férreas  que  a irão  constituir.  Nossas 
esperanças  são  nesse  sentido. 

Acontece,  porém,  que  as  atuais  pers- 
pectivas económico-financeira  do  país 
não  são  de  molde  a,  senão  declinar,  pelo 
menos  estancar  a alta  incessante  do 
custo  de  tudo  quanto  necessitamos  para 
o nosso  progresso. 

É obvio  que,  com  o melhoramento  e 
aparelhamento  das  nossas  vias  férreas 
obter-se-á  o aprimoramento  dos  trans- 
portes pelos  trilhos  e,  consequentemente, 
o incremento  da  produção  motivando  o 
desenvolvimento  das  zonas  servidas  por 
êsses  caminhos  de  ferro  — Mas,  paralela- 
mente a tais  melhorias,  a tal  desenvolvi- 
mento, há  que  considerar  a previsão  do 
aumento,  que  ainda  não  cessou,  do  custo 
dos  materiais  e dos  salários,  como  deter- 
minante da  elevação  das  despêsas,  fenô- 
meno que  só  findará  com  vultosa  renda  e 
a estabilidade  dos  prêços. 

Só  então  será  alcançado  razoável 
equilíbrio  nas  finanças  das  ferrovias  que 
vão  passar  a operar  na  Rêde  Ferroviária 
Federal  visando  êsse  equilíbrio. 

Não  fazemos  êstes  comentários  por 
pessimismo,  pois  o nosso  desejo  é que  na 
prática  essa  Rêde  obtenha  pleno  êxito, 
reabilitando  as  estradas  a ela  incorpora- 
das, dando-lhes  a capacidade  e eficiência 
de  transporte  objetivadas  com  a sua  cria- 
ção, que  tanta  controvérsia  tem  suscitado 
no  seio  de  nossa  engenharia  ferroviária. 

Mas,  que  êsse  aspeto  não  pode  ser  des- 
prezado no  problema  que  a RFFSA  pre- 
tende solucionar.  Para  a determinação 
teórica  de  suas  incógnitas,  é indispensá- 
vel considerar-se  não  só  as  hipóteses  fa- 
voráveis, mas  também  as  desfavoráveis. 

Envolve  êsse  aspeto,  ao  demais,  um 
ponto  primordial  que  se  não  pode  deixar 
de  encarar  para  resolver  o problema  pela 
forma  como  está  equacionado. 

Concluindo,  digamos,  ainda,  que  a 
concretização  dessa  nova  entidade  indus- 
trial determinará  a reforma  do  Departa- 
mento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
para  ajustá-lo  ou  harmonizar  suas  atri- 
buições com  as  da  mencionada  entidade, 
por  isso  que  a ela  a União  poderá  incum- 
bir da  execução  de  serviços  que  são  da 
competência  daquêle  órgão  do  Ministério 


da  Viação,  como,  por  exemplo,  “realizar 
todos  os  trabalhos  de  estudo  e construção 
que  lhe  forem  cometidos  pela  União  ou 
para  os  quais  lhe  forem  fornecidos  recur- 
sos” (item  “h”  do  art.  8.°  do  projeto  que 
cria  a RFFSA) . 

Aliás,  êste  projeto  prevê  o ajustamen- 
to acima  referido  no  seu  artigo  32,  onde 
está  dito  que  “as  relações  entre  a RFFSA 
e 0 DNEF  serão  as  mesmas  que  as  leis  e 
regulamentos  estabelecerem  para  vigorar 
entre  aquêle  Departamento  e as  estradas 
de  ferro  de  emprêsas  particulares”. 

Assim,  só  depois  de  regulamentadas 
essas  relações  teremos  definidas  as  fun- 
ções a serem  atribuídas  ao  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e também 
aos  Batalhões  Ferroviários,  em  face  das 
novas  diretrizes  que  estão  sendo  traçadas 
para  a nossa  política  ferroviária. 


Como  se  encontra  redigido  o pro- 
jeto que  transforma  as  estradas  da 
União  em  Sociedade  Anônima 

A Câmara  dos  Deputados  aprovou, 
com  duas  emendas,  o projeto  de  lei  refe- 
rente à fusão  das  estradas  de  ferro  de 
propriedade  da  União  em  sociedade  anô- 
nima, de  capital  misto. 

O projeto  vai,  agora,  à apreciação  do 
Senado  Federal  com  o seguinte  texto; 

“O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  — Fica  o Poder  Executivo' au- 
torizado a constituir,  nos  termos  da  pre- 
sente Lei,  uma  sociedade  por  ações  sob  a 
denominação  de  Rêde  Ferroviária  Fe- 
deral S.  A.  (R.  F.  F.  S.  A.) , a qual  ficarão 
incorporadas  as  estradas  de  ferro  de  pro- 
priedade da  União  e por  ela  administra- 
das na  data  da  publicação  desta  lei. 

Parágrafo  1.°.  Serão  também  incorpo- 
radas à R.  F.  F.  S.  A.  outras  estradas  que 
venham  a ser  transferidas  ao  domínio  da 
União,  ou  cujos  contratos  de  arrenda- 
mento venham  a ser  encampados,  ou  res- 
cindidos. 

Parágrafo  2.o  — Poderão  ser  desincor- 
poradas  da  R.  F.  F.  S.  A.  por  ato  do  Po- 
der Executivo,  seções  ferroviárias  que, 
por  conveniência  dos  interêsses  nacionais, 
sejam  arrendadas  aos  Estados  da  União 
ou  a organização  specializadas  controla- 
das pelo  Govêrno  que  delas  necessitem 
para  transportes  coordenados  e maciços 
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de  mercadorias  ou  cedidas  aos  mesmos 
p)ara  sua  exploração  comercial. 

Parágrafo  3.°  — As  ferrovias  incorpo- 
radas serão  grupadas  de  modo  a forma- 
rem sistemas  regionais  sob  a mesma  ad- 
ministração. 

Parágrafo  4.°  — Por  proposta  do  D. 
N.  E.  F.  e aprovação  do  Presidente  da  Re- 
pública. poderão  ser  suprimidos  os  ra- 
mais antieconômicos  e substituídos  por 
serviços  rodoviários  regulares. 

Art.  2.0  — A R.  F.  F.  S.  A.  operária  di- 
retamente ou  através  de  subsidiáu*ias  que 
organizar,  mediante  autorização  prévia 
do  Oovémo,  expressa  em  decreto  do  Po- 
der Executivo  e nas  quais  deverá  ter  sem- 
pre a maioria  das  ações  com  direito  a 
voto. 

Parágrafo  l.o  — Na  composição  da 
parte  restante  do  capital  será  obwrvado 
o disposto  no  art.  6.o  desta  leL 

Parágrafo  2.o  — Na  constituição  da 
Diretoria  Executiva  das  subsidiárias  res- 
peltar-se-á  o estabelecimento  nos  arts. 
10  e 11  desU  lei. 

Art.  3.0  — Os  dispositivos  constan- 
tes dos  artigos  23  e 37  desta  lei  são  exten- 
sivas as  suteidlárias  da  R.  F.  F.  S.  A.  re- 
feridas no  artigo  anterior. 

Art.  4.0  — O Presidente  da  República 
designará,  por  decreto,  o representante 
da  União  nos  atos  constitutivos  da  Réde 
Ferroviária  Federal  S A.  os  quais  com- 
preenderão; 

a)  aprovação  da  avaliação  dos  bens 
e direitos  arraiados  para  constituírem  o 
capital  da  União; 

b)  aprovação  dos  Estatutos  da  socie- 
dade; 

c)  aprovação  do  plano  de  transferên- 
cia dos  serviços  que  tenham  de  passar  do 
Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas 
para  a R.  F.  F.  S.  A. 

Parágrafo  1./  — A R.  F.  F.  S.  A.  será 
constituída  em  sessão  pública  no  Minis- 
tério da  Viação  e Obras  Públicas,  cuja  ata 
deverá  conter  os  Estatutos  aprovados, 
bem  como  o histórico  e o resumo  dos  atos 
constitutivos. 

Parágrafo  2P  — A constituição  da  So- 
ciedade será  aprovada  por  decreto  do  Po- 
der Executivo  e sua  ata  será  arquivada 
por  cópia  autènticada,  no  Registro  do  Co- 
mércio. 

Parágrafo  3.°  — Uma  vez  aprovada  a 
constituição  da  Sociedade  ser-lhe-ão  en- 


tregues tôdas  as  dotações  orçamentárias 
relativas  aos  serviços  e obras  a cargo  das 
entidades  a ela  incorporadas. 

Art.  5.0  — Nos  Estatutos  da  Réde  Fe- 
deral S.  A.,  bem  como  nos  das  sociedades 
que  vier  a organizar,  serão  observadas, 
em  tudo  que  lhes  fór  aplicável,  as  normas 
da  lei  das  das  socidades  anônimas. 

Parágrafo  único.  Os  Estatutos  a que 
se  refere  èste  artigo  só  poderão  ser  alte- 
rados com  aprovação  do  Presidente  da 
República,  em  decreto. 

Art.  6.0  — A R.  F.  F.  S.  A.,  bem  como 
as  sociedades  que  vier  a organizar,  so- 
mente poderão  admitir  como  acionistas: 

I — As  pessóas  juridicas  de  direito 
público  interno; 

II  — Banco  do  Brasil  e as  sociedades 
de  economia  mista  criadas  pela  União, 
pelos  Estados  ou  pelos  Municípios  as 
quais,  em  virtude  de  lei.  estejam  sob  con- 
trôle  permanente  do  Poder  Público. 

Art.  7.0  — A União  subscreverá  a to- 
talidade das  ações  que  constituirão  o ca- 
pital inicial  da  R.  F.  F.  S.  A.  e a integra- 
lizará  com  o valór; 

a)  dos  bens  e direitos  que  hoje  for- 
mam o patrimônio  das  emprèsas  ferro- 
viárias de  sua  propriedade  e que  foram 
incorporadas  a R.  F.  F.  S.  A. 

b)  pela  tomada  de  ações  por  pessóas 
juridicas  de  direito  público  interno  ou 
por  sociedade  de  economia  mista,  nos  ter- 
mos do  art.  6.0  da  presente  lei. 

Parágrafo  1.°  — O valór  dos  bens  e 
direitos  a que  se  refere  éste  artigo  será 
fixado  por  avaliação,  na  forma  do  Capi- 
tulo II  (Arts.  4.  5.  6.  7 e 8)  do  Decreto-lei 
n.  2.627.  de  26  de  setembro  de  1940. 

Parágrafo  2P  — O Oovémo  poderá 
desfazer-se  das  ações  de  sua  propriedade 
que  excederem  5K/  (cinquenta  e um  por 
cento)  do  capital  da  R.  F.  F.  S.  A.  venden- 
do-as às  pessóas  juridicas  de  direito  pú- 
blico interno  e ás  sociedades  de  economia 
mista,  constantes  do  economia  mista, 
constantes  do  art.  6.^  desta  Lei  e por  va- 
lór não  inferior  ao  nominal. 

Paráigrafo  3.°  — O capital  da  R.  F.  F. 
S.  A.  será  representado  por  ações  ordiná- 
rias, com  direito  de  voto.  e preferências, 
sem  direito  de  voto.  podendo  os  aumen- 
tos de  capital  dividir-se.  no  todo  ou  em 
parte,  em  ações  preferenciais  para  cuja 
emissão  não  prevalecerá  a restrição  do 
parágrafo  único  do  art.  9.°  do  Decreto  lei 
n.  2.627,  de  26  de  setembro  de  1940. 
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Parágrafo  4.»  — As  ações  preferen- 
ciais terão  prioridade  no  reembolso  de  ca- 
pital e na  distribuição  de  dividendo  mi- 
nimo  de  8%  (oito  por  cento) . 

Parágrafo  5°  — As  ações  da  R.  F.  F. 
S.  A.  poderão  ser  agrupadas  em  titulos 
múltiplos  de  100  (cem)  a 10.000  (dez 
mil)  ações,  sendo  nos  Estatutos  regula- 
dos o agrupamento  e o desdobramento, 
de  acôrdo  com  a vontade  do  acionista. 

Parágrafo  6.o  — O capital  da  R.  F.  F. 
S.  A.  será  aumentado  pela  emissão  de  no- 
vas ações  a serem  entregues  ao  Tesouro 
Nacional  na  proporção  dos  investimentos 
que  forem  feitos  com  reaplicação  dos  lu- 
cros ou  com  recursos  previstos  em  lei. 
Com  essa  exigência,  critério  idêntico  apli- 
car-se-á com  relação  ao  capital  das  subsi- 
diárias, mantendo-se  em  cada  caso  o 
direito  de  participação  proporcional  dos 
demais  acionistas. 

Parágrafo  7.°  — Sempre  que  os  inves- 
timentos de  que  trata  o parágrafo  ante- 
rior importam  num  aumento  de  capital 
sua  inversão  ficará  condicionada  à pré- 
via verificação  de  rentabilidade  ou  essen- 
cialidade. 

Art.  8.0  — Compete  à R.  F.  F.  S.  A.; 

a)  administrar,  explorar,  conservar, 
reequipar,  ampliar,  melhorar  e manter 
em  tráfego  as  estradas  de  ferro  a ela  in- 
corporadas. 

b)  lançar  no  mercado,  por  seu  valôr 
nominal,  obrigações  ao  portador  de  sua 
própria  emissão  ou  de  emissão  de  emprê- 
sas  que  vier  a organizar,  até  o limite  do 
dôbro  de  seu  capital  integralizado,  com 
ou  sem  garantia  do  Tesouro; 

c)  subscrever  capital  das  sociedades 
sob  seu  contrôle  e conceder-lhes  emprés- 
timos ou  garantias; 

d)  sistematizar  e fiscalizar  a admi- 
nistração das  emprêsas  sob  seu  contrôle, 
bem  como  seus  métodos  e processos  de 
de  operação,  mediante  contrato  de  pres- 
tação de  serviços  em  que  garantia  a essas 
emprêsas  assistência  técnica,  contábil,  ju- 
rídica e administrativa; 

e)  propôr  a revisão  e modificação  das 
tarifas,  que  julgar  necessárias  ao  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
que  estudará  a proposta  ouvindo  os  ór- 
gãos competentes,  submetendo  o resulta- 
do à aprovação  final  do  Ministro  da  Via- 
ção e Obras  Públicas; 

f)  elaborar  o plano  de  atividade  e 
aprovar  os  orçamentos  dás  sociedades  sob 


i.n 

seu  contrôle,  fiscalizando  a respectiva 
execução; 

g)  restruturar  os  quadros  em  função 
das  necessidades  de  sei-viços  e padrões  de 
vida  regionais  e fixar  o número  de  seu 
pessoal  e das  emprêsas  que  organizar, 
sua  remuneração,  direitos  e deveres; 

h)  realizar  todos  os  trabalhos  de  es- 
tudo e construção  de  Estradas  de  Ferro 
que  lhe  forem  cometidos  pela  União,  ou 
para  os  quais  lhe  forem  fornecidos  re- 
cursos. 

§1-®  — Aos  funcionários  públicos  que 
servem  nas  estradas  de  ferro  incorpora- 
das à R.  F.  F.  S.  A.  ficam  assegurados 
todos  os  direitos  que  já  houverem  adqui- 
rido na  data  da  publicação  desta  lei,  sen- 
do-lhes facultados  optar  dentro  de  doze 
mêses  pela  permanência  como  funcioná- 
rios públicos  ou  pela  transferência  para  o 
quadro  de  empregados  da  emprêsa,  caso 
em  que  o respectivo  tempo  de  serviço 
para  gozo  das  vantagens  e direitos  da  le- 
gislação do  trabalho  em  vigôT. 

§ 2.0  — A R.  F.  F.  S.  A.  utilizará  os 
funcionários  públicos  referidos  no  pará- 
grafo anterior  na  categoria  de  pessoal  ce- 
dido pela  União  e efetuará  seu  pagamen- 
to com  recursos  que  lhe  serão  fornecidos 
mensalmente  pelo  Tesouro  Nacional. 

§ 3.0  A R.  F.  F.  S.  A.  recolherá  den- 
tro do  mês  seguinte,  ao  Tesouro  Nacional 
a quantia  correspondente  ao  total  dos  pa- 
gamentos feitos  cada  mês  pela  União  nos 
termos  do  parágrafo  anterior. 

§ 4.0  — Os  atuais  quadros  de  funcio- 
nários públicos  existentes  nas  estradas  de 
ferro  incorporadas  à R.  F.  F.  S.  A.  em  vir- 
tude da  presente  Lei  ficam  transforma- 
dos em  quadros  suplementares  extintos 
cujos  cargos  de  carreira  ou  isolados  serão 
suprimidos  à medida  que  vagarem. 

a)  Aos  funcionários  públicos  de  car- 
reira que  forem  transferidos  para  os  qua- 
dros suplementares  extintos  de  que  trata 
0 parágrafo  ficam  assegurados  os  direi- 
tos a promoção  nos  quadros  a que  per- 
tencerem no  Ministério  da  Viação  e Obras 
Públicas  na  forma  da  legislação  em  vi- 
gôr.  (Lei  n.  1.711,  de  28  de  outubro  de 
1952). 

Art.  9.0  — É vedado  à R.  F.  F.  S.  A.; 

a)  alienar  ou  gravar  suas  ações  ou  as 
de  sociedade  sob  seu  contrôle  a ponto  de 
reduzir  a menos  de  51%  (cinquenta  e um 
por  cento)  a sua  própria  participação  no 
capital  destas  sociedades. 


132 


ESTRADAS  DE  FERRO  DO  BRASIL 


b)  aceitar  depósitos  irregulares; 

c)  conceder  financiamento,  sob  qual- 
quer modalidade,  a {^articulares  ou  em- 
présas  que  não  estejam  sob  seu  contròle; 

d)  [)enhorar  suas  ações  ou  as  das  so- 
ciedades que  vier  a organizar. 

Art.  10  — A administração  da  R.  F. 
F.  S.  A.  obedecerá  á forma  colegial  e será 
exercida  {wr  uma  Diretoria  cujos  mem- 
bros solidáriamente  re8{X)n5áveis  {)elas 
decisões  tomadas,  e em  número  de  sete 
(7).  serão  eleitos  i)ela  Assembléia  Oeral 
que  indicará,  dentre  éles,  o Presidente. 

Parágrafo  único.  Os  diretores  eleitos 
terão  mandato  de  quatro  (4)  anos.  com 
recondução  |)ermitida,  sendo  que  inicial- 
mente o Presidente  e um  Diretor  terão 
mandato  de  quatro  (4)  anos.  dois  de  très 
(3)  anos.  dois  de  dois  (2)  anos  e um  de 
um  (1)  ano.  conforme  indicação  expres- 
sa da  Assembléia  Oeral  no  ano  da  eleição. 

Art.  11  — O Conselho  Fiscal  será 
constituído  de  très  membros  com  man- 
dato de  um  ano.  eleitos  {)ela  Assembléia 
Oeral  assegurado  o direito  de  representa- 
ção da  minoria. 

Parágrafo  único.  O Consenho  Fiscal 
da  R.  F.  F.  S.  A.  terá  as  atribuições  cons- 
tantes do  art.  127  do  Decdeto-lei  n.  2.627, 
de  26  de  setembro  de  1940.  não  se  lhe 
aplicando  o que  dis|)õe  o Decreto-lei  n. 
2.928,  de  31  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Art.  12  — A Administração  da  R.  F. 
F.  8.  A.  será  assistida  {x>r  um  Conselho 
Consultivo,  constituído  de  dois  represen- 
tantes de  cada  uma  das  confederações  re- 
presentativas do  Comércio,  Indústria  e 
Agricultura,  de  très  chefes  de  serviços 
tónicos  e administrativos,  de  um  repre- 
sentante do  pessoal,  cabendo  a èste  Con- 
selho sugerir  medidas  tendentes  a me- 
lhorar 08  serviços  da  Sociedade  e resfran- 
der  ás  consultas  que  lhe  forem  feitas  pela 
Administração. 

5 1.®  — Os  membros  do  Conselho  Con- 
sultivo serão  designados:  a)  os  represen- 
tantes das  Confederações  |x>r  èsses  ór- 
gãos; b)  os  très  chefes  de  serviços  técni- 
cos e administrativos  i)ela  Diretoria  Exe- 
cutiva; c)  o do  p>essoal,  {lela  forma  que 
dispuser  o regulamento,  e exercerão  suas 
funções  gratuitamente. 

5 2.®  O Conselho  Consultivo,  cujo 
exercido  será  gratuito,  reunir-se-á  |)elo 
menos  uma  vez  {X)r  mès  e será  presidido 
(wr  um  dos  Diretores,  designado  pela  Di- 
retoria. 


Art.  13  — A rède  ferroviária  que  cons- 
titue  a R.  F.  F.  S.  A.  será  grupada  em  rè- 
des  regionais,  tendo  em  vista  a eficiência 
dos  serviços,  a economia  e a facilidade  da 
administração. 

Art.  14  — As  rèdes  regionais  serão 
administradas  {wr  uma  Diretoria  de  très 
membros,  um  dos  quais  será  o su{)erln- 
tendente  da  rède.  todos  res{X)nsáveis,  so- 
lidariamente, {>elas  decisões  tomadas, 
sempre  ix>r  maioria  de  votos. 

5 1.®  — Os  Diretores  Regionais,  inclu- 
sive o Su{)erintendente,  serão  nomeados 
pela  Diretoria  da  R.  F.  F.  S.  A.  {X>r  très 
anos. 

5 2.®  — A Diretoria  Regional  com{>e- 
tem  todos  os  atos  da  administração  da 
rède  regional,  dentro  das  instruções  e de- 
cisões da  Diretoria  da  R.  F.  F.  S.  A. 

5 3.®  — Na  primeira  Diretoria  de  cada 
uma  das  rèdes  regionais  um  dos  seus 
membros  terá  mandato  de  dois  anos.  o 
outro  de  um  e o Su{>erintendente  de  très. 

Art  15  — A Receita  da  R.  F.  F.  S.  A. 
provirá  dos  seguintes  recursos: 

a)  dividendos  das  ações  das  emprèsas 
sob  seu  contròle; 

b)  da  renda  do  tráfego  e de  outras 
indústrias; 

c)  da  renda  das  taxas  de  melhora- 
mentos e renovação  {latrimonial; 

d)  alugueres  ou  arreidamento  de  imó- 
veis: 

e)  prestação  de  serviços  às  subsidiá- 
rias ou  a terceiros; 

f)  subvenções  do  Tesouro,  na  forma 
art.  14  e outros  recursos  concedidos  peia 
União; 

g)  Juros  e comissões  provenientes  de 
o{)erações  de  crédico  e dedejx^itos  ban- 
cários; 

h)  renda  eventual. 

Art.  16  — Os  dividendos  {lagos  nos 
dez  primeiros  anos  |)ela  R.  F.  F.  S.  A.  ás 
ações  do  Tesouro  serão  aplicadas  em  au- 
mento de  capital  da  própria  Sociedade  ou 
arrecadados  como  receita  da  União. 

Art.  17  — AR.  F.  F.  S.  A.  não  fará  ne- 
nhum trans{X)rte  gratuito  ou  com  abati- 
mento, srIvo  de  seu  {)essoal  nos  térmos  do 
seu  regulamento,  excetuando-se  o de  au- 
toridades que  forem  indicadas  em  lei  e o 
dos  membros  do  Congresso  Nacional. 

Parágrafo  único  — os  trans{X)rtes  re- 
quisitados {lelas  i>essóas  jurídicas  de  di- 
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reito  público  só  serão  atendidos  median- 
te empenho  prévio  de  verbas,  a partii*  do 
segundo  exercício  do  funcionamento  da 

R.  F.  F.  S.  A. 

Art.  18  — O orçamento  da  União  con- 
signará no  primeiro  ano  de  funcionamen- 
to da  R.  F.  F.  S.  A.  uma  dotação  de  Cr$ 
4.000.000.000,00  (quatro  bilhões  de  cru- 
zeiros) que  será  entregue  à sociedade  em 
duadécimo  para  atender  à situação  defi- 
citária dos  seus  serviços. 

§ 1.0  — Os  orçamentos  seguintes  con- 
signarão dotação  para  o mesmo  reduzida 
de  ano  para  ano  de  5%  até  o limite  de 
50%  da  dotação  inicial. 

§ 2.0  — Na  hipótese  dessas  dotações 
serem  superiores  aos  “déficits”  verifica- 
dos, os  saldos  serão  incorporados  ao  ca- 
pital de  movimento  até  que  êsse  atinja  a 
Cr$  1.000.000.000,00  (um  bilhão  de  cru- 
zeiros) a partir  de  quando  êsses  saldos 
serão  aplicados  em  novas  inversões,  com 
0 correspondente  aumento  de  capital. 

Art.  19  — Todo  aumento  de  salário 
imposto  pelo  Govêrno  da  União  ao  pes- 
soal da  R.  F.  F.  S.  A.  importa  em  aumen- 
to de  tarifas  nas  proporções  necessárias 
ao  qual  se  procederá  na  forma  da  letra 
“e”  do  art.  8.o  desta  Lei. 

Parágrafo  único.  Se  a União  não  fôr 
autorizada  a abrir  pelo  Ministério  da  Via- 
ção proporção  insuficiente  para  cobertu- 
ra da  despêsa,  deverá  fornecer  à R.  F.  F. 

S.  A.,  às  despêsas  correspondentes. 

Art.  20  — Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  pelo  Ministério  da  Viação 
e Obras  Públicas  o crédito  especial  até  o 
limite  de  Cr$  500.000.000,00,  que  será 
entregue  a R.  F.  F.  S.  A.  para  constituir 
0 seu  capital  de  movimento  necessário  à 
operação  dos  seus  serviços  e para  atender 
as  despêsas  de  instalação. 

Art.  21  — A A R.  F.  F.  S.  A.  assumirá 
a responsabilidade  dos  compromissos  que 
oneram  as  estradas  de  ferro  a ela  incor- 
poradas, mantidas  as  garantias  do  Te- 
souro Nacional  quando  existirem. 

Art.  22  — Na  data  da  constituição  da 
E.  F.  F.  S.  A.  ficam  extintos  todos  os  car- 
gos em  comissão  constantes  dos  quadros 
das  Estradas  de  Ferro  federais  que  a ela 
forem  incorporadas. 

Art.  23  — Os  atos  da  constituição  da 
E.  F.  F.  S .A.  e da  integralização  de  seu 
capital,  bem  como  as  propriedades  que 
possuir  e as  aquisições  de  bens  e móveis 
que  fizer,  e ainda  os  instrumentos  de 
mandato  para  exercício  do  direito  de  voto 
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nas  Assembléias  Gerais,  serão  isentos  de 
impostos  e taxas  e quaisquer  outros  ônus 
fiscais  compreendidos  na  competência  da 
União,  que  se  entenderá  com  as  outras 
entidades  de  direito  público,  solicitando- 
lhe,  na  esfera  de  sua  competência  tribu- 
tária, os  mesmos  favores  para  a Socieda- 
de da  qual  poderão  participar. 

Art.  24  — AR.  F.  F.  S.  A.  gozará  de 
isenção  de  direitos  de  importação  para 
consumo  e de  impostos  adicionais  em  re- 
lação aos  maquinismos,  seus  sobressalen- 
tes e acessórios,  aparêlhos,  ferramentas, 
instrumentos  e materiais  destinados  à 
construção,  instalação,  ampliação,  me- 
lhoramento, funcionamento,  exploração, 
conservação  e manutenção  de  suas  insta- 
lações ou  de  suas  subsidiárias,  para  os 
fins  a que  se  destina. 

Parágrafo  único.  Todos  os  materiais 
e mercadorias  adquiridas  pela  R.  F.  F.  S. 
A.  ou  qualquer  de  suas  subsidiárias,  com 
restrição  quanto  aos  similares  de  produ- 
ção nacional  e de  qualidade  comprovada 
pelo  Instituto  Nacional  de  Tecnologia  se- 
rão desembaraçados  mediante  portaria 
dos  inspetores  das  alfandegas. 

Art.  25  — AS.  F.  F.  S.  A.  e as  emprê- 
sas  sob  seu  controle  fica  assegurado  o di- 
reito de  promover  desapropriação,  nos 
têrmos  da  legislação  em  vigôr,  depois  de 
declarada  a utilidade  pública  dos  bens  a 
desapropriar  pelo  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas. 

Art.  26  — O Poder  Executivo  poderá 
dar  aos  financiamentos  tomados  nas  suas 
subsidiárias  a garantia  do  Tesouro  Nacio- 
nal diretamente  ou  através  do  Banco  Na- 
cional de  Desenvolvimento  Econômico. 

Art.  27  — A União  poderá  incumbir 
à R.  F.  F.  S.  A.  da  execução  de  serviços 
'condizentes  com  a sua  finalidade,  para 
os  quais  destinar  recursos  financeiros  es- 
peciais. 

Parágrafo  único.  Fica  a R.  F.  F.  S.  A. 
autorizada  a organizar  uma  subsidiária 
para  operar  um  sistema  de  armazéns  ge- 
rais, frigoríficos  e silos  que  regularize  o 
escoamento  da  produção. 

Art.  28  — O relatório  anual  da  Direto- 
ria Executiva  da  R.  F.  F.  S.  A.  os  balan- 
ços, as  contas  de  lucros  e perdas  da  So- 
ciedade e de  suas  subsidiárias  em  cada 
exercício,  acompanhadas  do  parecer  do 
Conselho  Fiscal  serão  julgadas  pelo  Con- 
selho de  Administração,  em  sessão  reali- 
zada na  primeira  quinzena  de  março  do 
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ano  seguinte,  e remetidas  ao  Tribunal  de 
Contas  até  o dia  31  do  mesmo  mès. 

Parágrafo  único.  O Tribunal  de  Con- 
tas limitar-se-á  a examiná-las  e emitir 
ptarecer.  remetendo-as  em  seguida  ao 
Congresso  Nacional,  seu  parecer  a novo 
julgamento.  Tomando  conhecimento  do 
parecer  do  Tribunal  de  Contas,  o Con- 
gresso adotará  as  medidas  tendentes  a 
melhorar  o funcionamento  da  R.  F.  F.  S. 
A.  e restituirá  as  contas  ao  Poder  Exe- 
cutivo p>ara  agir  contra  os  responsáveis 
no  caso  de  serem  assinaladas  quaisquer 
irregularidades. 

Art.  29  — A direção  da  R.  F.  F.  S.  A. 
será  obrigada  a prestar  dentro  de  trinta 
dias.  as  informações  que  lhe  fõrem  soli- 
citadas pela  Câmara  dos  Deputados,  pelo 
Senado  Federal  ou  suas  comissões  bem 
como  comparecer  a estas  quando  convo- 
cada. sob  pena  de  perda  do  cargo. 

Art.  30  — Os  Elstatutos  da  R.  F.  F.  S. 
A.  prescreverão  normas  especificas  para 
a participação  de  seus  empregados  nos 
lucros  da  Sociedade,  as  quais  deverão 
prevalecer  até  que  de  modo  geral,  seja  re- 
gulamentado o Inciso  rv  do  art.  157  da 
Constituição. 

Art.  31  — Os  militares  e os  funcioná- 
rios das  entidades  autárquicas  paraes- 
tais  e das  civis  da  União,  dos  Elstados  e 
dos  Municípios,  sociedades  de  economia 
mista  poderão  servir  na  R.  F.  F.  S.  A.  em 
funções  de  direção  ou  de  natureza  técni- 
ca na  forma  do  Decreto-lei  n.  6.877  de  18 
de  setembro  de  1944.  não  podendo,  toda- 
via, acumular  vencimentos,  gratificações 
ou  quaisquer  outras  vantagens,  sob  pena 
se  considerar  como  tendo  renunciado  ao 
cargo  primitivo,  salvo  os  casos  previstos 
no  art.  185  da  Constituição. 

Art.  32  — As  relações  entre  a R.  F.  F. 
S.  A.  e o D.  N.  E.  F.  serão  as  mesmas  que 
as  leis  e regulamentos  estabelecerem  para 
vigorar  entre  aquèle  Departamento  e às 
Elstradas  de  Ferro  de  propriedade  de  em- 
présas  particulares. 

Art.  33  — Aos  empregados  da  R.  F.  F. 
S.  A.  aplicar-se-ão  os  preceitos  da  legisla- 
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ção  do  trabalho  em  suas  relações  com  a 
Sociedade,  ficando  essa  aplicação  sob  a 
Jurisdição  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas.  ' 

Parágrafo  único  — Dentro  de  30  dias  \ 
a contar  da  publicação  desta  Lei,  o Mi-  | I 
nistério  da  Viação  e Obras  Públicas  sub- 
meterá á aprovação  do  Presidente  da  Re- 
pública uma  consolidação  da  legislação 
que  regula  os  direitos  e deveres  dos  em- 
pregados ferroviários,  definindo  a Juris-  j 
dição  do  referido  Ministério  na  sua  apli- 
cação. 

Art.  34  — Esta  Lei  entrará  em  vigôr 
na  data  de  sua  aprovação;  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

As  emendas 

As  duas  emendas  oferecidas  ao  proje- 
to acima,  e aprovadas  pelo  plenário,  são 
as  seguintes: 

“Acrescente-se  ao  art.  33: 

Parágrafo  — Ficam  assegurados 
aos  servidores  atuais  das  Ferrovias  sob  o 
regime  autárquico  ou  sob  administração 
da  União  todos  os  direitos,  prerrogativas 
e vantagens  concedidas  pela  legislação 
vigente. 

"Acrescente-.sc  no  parágrafo  1.°  do 
art.  8.<>  do  substitutivo  entre  as  palavras 
“públicos”  e "que  servem”  o seguinte:  — 
e extranumeráiios  amparados  pelo  arti- 
go 23  do  Ato  das  Disposições  Constitucio-^ 
nais  Transitórias  e pela  Lei  n.  2.284,  de 
1954. 

“Acrescente-se  no  parágrafo  2.o  do 
mesmo  artigo  entre  as  palavras  “funci04 
nários  públicos”  e “referidos”  o seguin-* 
te:  — e os  extranumerários.  “de  carreira  i 
ou  isolados”  e “serão  os  seguintes,  e fun- 
ções dos  extranumerários  referidos  no 
parágrafo  1.°”. 

Acrescente-se  na  letra  a do  parágrafo  | 
4.0,  do  mesmo  artigo:  — entre  as  palaí>| 
vras  “de  carreira”  e “que  forem”,  o se- » 
guinte:  — e os  extranumerários  referidos  i 
no  parágrafo  1.®”. 
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A TRAÇÃO  F E R ROVIÁRIA  NO  BRASIL 

Eng.«  Paulo  Martins  Costa 

Da  Central  ão  Brasil 


A escolha  de  um  tipo  de  tração  ade- 
quado e econômico  para  as  ferrovias  não 
tem  a complexidade  que  parece  aos  que 
não  conhecem  as  condições  do  transporte 
ferroviário. 

Ao  estudar  uma  estrada  de  ferro  sob 
o ponto  de  vista  econômico,  é indispen- 
sável que  a mesma  seja  considerada  como 
uma  organização  que  explora  a indústria 
do  transporte,  e assim  sendo,  a sua  situa- 
ção financeira  depende  dos  meios  empre- 
gados para  atingir  o seu  objetivo,  que  é 
a obtenção  dêste  transporte  pelo  menor 
custo. 

Todos  que  trabalham  em  uma  ferro- 
via, sabem  que  o custo  do  transporte  está 
na  dependência  imediata  do  tipo  de  tra- 
ção adotado,  pois  os  resultados  econômi- 
cos estão  intimamente  ligados  ao  tipo  de 
energia  nêle  empregado. 

Três  são  os  tipos  adotados  até  hoje  na 
tração  ferroviária,  que  são:  a tração  a 
vapôr,  a tração  elétrica  e a tração  diesel 
elétrica,  caracterizados  pela  espécie  de 
energia  empregada.  Assim,  na  tração  a 
vapôr  empregamos  a lenha,  o carvão  mi- 
neral e o óleo  combustível  e a sua  escolha 
se  justifica  pelo  seu  poder  calorífico  e não 
pelo  custo  unitário,  pois  o trabalho  a efe- 
tuar está  na  dependência  da  quantidade 
de  calorias  que  poderá  fornecer  cada  tipo 
de  combustível  para  efetivá-lo. 

É por  esta  razão  que  a lenha,  apesar 
do  baixo  custo  e da  existência  nas  proxi- 
midades das  vias  férreas,  foi  substituída 
pelo  carvão  mineral,  e êste  pelo  óleo  com- 
bustível, ambos  de  prêço  mais  elevado  e 
não  existentes  no  país  nas  quantidades 
necessárias  à ihovimentação  das  ferro- 
vias. 

A razão  desta  preferência  estava  per- 
feitamente justificada,  pois  a estrada  de 
ferro,  como  indústria  do  transporte,  deve 
adotar  todos  os  meios  para  incentivar 
êste  transporte  pelo  menor  custo,  princi- 
palmente quando  surgem  concorrentes 
para  o mesmo  serviço,  e,  se  ela  assim  não 
proceder,  os  interessados  naturalmente  a 
abandonarão,  o que  resultará  na  falência 
da  ferrovia. 

Foi  seguindo  esta  orientação,  que  as 
ferrovias,  vendo  o crescimento  da  concor- 


rência feita  pelas  rodovias  servindo  a 
mesma  zona,  procuraram  empregar  a 
energia  elétrica  em  substituição  ao  vapor, 
desde  que  verificaram  que  êste  já  não 
rnais  atingia  aos  seus  fins  sob  o ponto  de 
vista  do  transporte  econômico,  pois  apre- 
sentava um  menor  custo  unitário  e seria 
fàcilmente  obtido  com  o aproveitamento 
da  potência  hidráulica  das  grandes  que- 
das existentes  ao  longo  de  suas  linhas, 
transformando-a  em  energia  elétrica. 

No  início  do  emprêgo  da  tração  elé- 
trica, os  resultados  obtidos  foram  tão  pro- 
missores que  profetisou-se  o desenvolvi- 
mento total  da  tração  a vapôr,  não  só  pe- 
las vantagens  econômicas  que  apresenta- 
va, como  pelas  facilidades  aparentes  da 
sua  aplicação. 

Dizemos  aparentes,  porque  cêdo  veri- 
ficou-se que  os  cuidados  que  exigiam  as 
grandes  usinas  de  produção  de  energia,  a 
construção  das  extensas  rêdes  aéreas  e de 
transmissão,  e a necessidade  de  muitas 
estações  transformadoras,  representavam 
despêsas  que  durante  muitos  anos  iriam 
pesar  nos  orçamentos  até  a sua  completa 
amortização,  e acrescidas  das  despêsas  de 
conservação  de  todas  as  instalações,  sig- 
nificam taxas  fixas  que  pesariam  perma- 
nentemente, onerando  de  modo  sensível 
o custo  da  energia  no  ponto  de  aproveita- 
mento, isto  é,  na  locomotiva. 

Procuraram  mais  uma  vez  os  técnicos 
reduzir  alguns  dos  inconvenientes  da  tra- 
ção elétrica,  evitando  certas  despêsas  for- 
çadas, tais  como  a construção  das  gran- 
des instalações  de  produção  de  energia, 
as  linhas  de  transmissão,  as  sub-estações 
e as  rêdes  aéreas  para  transmitir  esta 
energia  às  locomotivas,  criando  grupos 
geradores  na  própria  locomotiva,  surgin- 
do então  a tração  diesel  elétrica. 

No  sistema  de  tração  diesel-elétrica,  a 
energia  é produzida  na  própria  locomoti- 
va por  meio  de  um  motor  diesel,  e distri- 
buída aos  motores  de  tração  instalados 
nos  respectivos  truques.  Tem,  portanto, 
tôdas  as  vantagens  da  tração  elétrica, 
sem  os  seus  principais  inconvenientes. 

Estão,  portanto,  muito  bem  justifica- 
das, as  denominações  dadas  pelo  enge 
nheiro  francês  Parodi,  de  tração  elétrica 
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unitária  para  a tração  diesel  elétrica,  e 
tração  elétrica  múltipla  para  a tração 
elétrica  comum,  quando  a energia  elétri- 
ca é fornecida  por  uma  instalação  única 
para  todas  as  locomotivas  em  serviço,  por 
melo  da  réde  aérea. 

É fora  de  dúvida,  que.  quando  o nú- 
mero de  locomotivas  em  ser^ço  fôr  redu- 
zido para  o trabalho  a efetuar,  as  vanta- 
gens econômicas  estarão  todas  a favôr  da 
tração  elétrica  unitária  ou  diesel  elétrica, 
mas.  quando  o serviço  exige  um  grande 
número  de  unidades,  a energia  obtida  de 
uma  só  fonte  será  mais  vantajosa,  e dai  a 
razão  porque  nos  serviços  suburbanos  ou 
quando  a tonelagem  a rebocar  alcança  a 
uma  densidade  muito  elevada,  a tração 
elétrica  propriamente  dita  se  impõe  eco- 
nómicamente. Só  em  condições  muito  es- 
peciais se  Justificaria  aplicar  a tração 
diesel  elétrica  no  serviço  de  transporte 
suburbano. 

£stes  esclarecimentos  tém  por  fim 
chamar  a atenção  para  um  ponto  princi- 
pal. que  é,  que  qualquer  estudo  sóbre  a 
escolha  de  um  sistema  de  tração  deverá 
primeiramente  ser  examinada  a sua  apli- 
cação económica,  verificando  qual  o total 
de  energia  ou  combustível  dentro  da  loco- 
motiva. incluindo  tódas  as  taxas  que  o 
oneram  até  o seu  aproveitamento. 

Chamamos  a atenção  para  éste  pon- 
to. porque  muitas  vezes  os  estudos  com- 
parativos com  a tração  elétrica  são  feitos 
de  modo  erróneo,  isto  é,  os  custos  de  ener- 
gia ou  combustível  necessários  à movi- 
mentação da  locomotiva  não  são  conside- 
rados de  modo  idêntico. 

Assim,  o custo  do  KWH  que  serve  de 
térmo  de  comparação  |3ara  a tonelada- 
quilómetro  rebocada,  é o obtido  na  fonte 
de  produção,  isto  é,  na  usina  geradora, 
acrescido  sòmente  da  taxa  de  conserva- 
ção da  réde  aérea  e sub-estações.  esque- 
cendo a taxa  correspondente  à amortiza- 
ção do  capital  empregado  nestas  constru- 
ções. pois  a energia  elétrica  não  alcança- 
ria a locomotiva  sem  as  estações  trans- 
formadoras e a correspondente  réde 
aérea. 

O custo  da  lenha,  carvão,  óleo  com- 
bustível e óleo  diesel.  na  tração  a vapór  e 
diesel  elétrica,  é o recebido  na  loccnnotiva 
para  a sua  aplicação  imediata,  e assim 
sendo,  de  forma  idêntica  devemos  consi- 
derar a energia  elétrica  ou  o KWH.  quan- 
do se  tratar  da  tração  elétrica. 

Não  interessa  ao  administrador  de 
uma  ferrovia  se  a lenha  foi  cortada  à bei- 


ra de  linha  ou  vem  de  muitos  quilómetros 
de  distância,  se  o carvão  mineral  vem  do  ] 
sul  do  pais,  da  Europa  ou  da  América  do 
Norte,  se  o óleo  diesel  é nacional  ou  es- 
trangeiro. se  a energia  elétrica  é forneci-  i 
da  por  instalações  privadas  ou  governa-  | 
mentais,  o que  lhe  interessa  é o seu  custo  J 
dentro  da  locomotiva,  nas  quantidades  1 
necessárias,  que  garantam  a movimenta-  li 
ção  do  seu  material  de  tração.  I 

Esta  deve  ser  a sua  principal  preo-  I 
cupação.  desde  que  pretende  fazer  uma  I 
administração  económica,  pois  sabe  que  I 
esta  energia  representa  cêrca  de  30%  de  I 
suas  despésas  forçadas,  e quanto  mais  re-  I 
duzlda  fór  esta  despésa.  tanto  menor  será  I 
o custo  do  transporte  oferecido,  possibili-  I 
tando  concorrer  vantajosamente  com  ou-  I 
tros  meios  de  transporte,  e desenvolver  o I 
progresso  nas  regiões  servidas  pela  fer-  I 
rovia.  I 

Repito,  o que  foi  declarado  no  inicio  I 
desta  exposição,  que  o problema  da  esco-  I 
lha  do  tipo  de  tração  ferroviária  é bem  ■ 
simples,  pois  bastará  examinar  os  três  ti-  ■ 
pos  de  tração  existentes,  nos  serviços  a ■ 
executar  e verificar  qual  o que  está  em  I 
condições  de  produção  a tonelada-quiló-  . I 
metro  pelo  menor  custo.  I 

£ um  erro  que  cometem  os  que  dizem  I 
que  a tração  elétrica  é o melo  de  trans-  I 
IMite  mais  económico,  só  porque  o KWH  I 
é barato  .pois  se  esquecem  que  o trans-  I 
porte  económico  está  na  dependência  do  ■ 
transporte  a efetuar.  ■ 

Nenhum  técnico  ferroviário,  conhece-  I 
dor  do  problema  dos  transportes,  irá  pug-  ■ 
nar  pela  aplicação  da  tração  elétrica  em  j ■ 
ferrovia  que  atravessem  regiões  semi-de-  ■ 
senvolvldas.  fazendo  meia  dúzia  de  trens.  ■ 
por  dia,  somente  porque  existe  nas  suas  H 
proximidades  quedas  dágua  aproveitá- 
veis,  para  a obtenção  de  energia  a baixo  |l 
prêço,  para  a movimentação  da  ferrovia.  H 
Um  sistema  de  tração  não  deve  ser  de  : ■ 
acòrdo  com  a existência  de  um  determi-  ■ 
nado  combustível  peculiar  a cada  região; , ■ 
ou  melhor  explicando:  não  se  deve  ado-  ■ 
tar  a tração  a vapór  sòmente  porque  I 
atravessa  regiões  de  matas  ou  existem  I 
depósitos  carboníferos  nas  suas  proximi-  ■ 
dades;  do  mesmo  modo,  a tração  elétrica  I 
não  deve  ser  preferida  sòmente  devido  à jl 
existência  de  quedas  d’água  em  condi-  jl 
ções  de  fornecer  a energia  elétrica.  O que  jl 
se  deve  fazer  é examinar  em  cada  caso  o jl 
custo  económico  do  transporte,  pois  sò-  jl 
mente  isto  interessa  à ferrovia.  | 
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O que  está  naturalmente  indicado  é o 
aproveitamento,  em  todos  os  casos,  da  po- 
tência hidro-elétrica  existente,  pois  com 
esta  providência  facilitaremos  o desen- 
volvimento da  região,  aumentando  as  fa- 
cilidades para  a exploração  das  riquesas, 
o que  lucrará  a ferrovia  pelo  acréscimo 
de  transporte  que  se  verificará,  acrésci- 
mo êste  que  poderá  ser  de  tal  vulto  que 
justifique  a modificação  do  sistema  de 
tração,  para  escolher  o mais  econômico  e 
compensador,  que  poderá  ser  então  o da 
tração  elétrica. 

Repetimos  mais  uma  vez,  que  seria 
um  absurdo  eletrificar  um  trecho  ferro- 
viário, que  possua  um  transporte  reduzi- 
do a efetuar,  sòmente  porque  a energia 
elétrica  é barata.  A energia  elétrica  pode 
ser  de  custo  muito  baixo,  mas  as  despêsas 
feitas  com  as  instalações  para  produção 
de  fôrça,  linhas  de  transmissão,  estações 
transformadoras  e rêde  aérea,  represen- 
tam capitais  avultados,  com  amortização 
a prazo  longo,  e que,  juntamente  com  as 
despêsas  normais  de  conservação,  resul- 
tarão em  um  acréscimo  no  custo  do  KWN 
fornecido  na  locomotiva,  que  atingirá  a 
um  custo  tal,  que  poderá  ser  mais  eleva- 
do que  qualquer  outro  tipo  de  tração. 

Em  um  país  como  o nosso,  com  uma 
grande  extensão  territorial,  cujo  desen- 
volvimento e progresso  varia  de  uma  re- 
gião para  outra,  a atividade  econômica 
das  ferrovias  em  cada  uma  destas  não 
poderia  ser  a mesma,  e assim  sendo  o 
movimento  da  ferravia  deverá  acompa- 
nhar êste  desenvolvimento,  e,  para  não 
entravar  a exploração  das  riquezas  exis- 
tentes em  estado  latente,  temos  que  mo- 
dificar as  condições  do  transporte  em 
cada  caso,  oferecendo  o sistema  de  tração 
mais  adequado,  e que  maiores  facilidades 
econômicas  possa  oferecer. 

No  estudo  que  estamos  fazendo,  eli- 
minaremos o antiquado  sistema  de  tra- 
ção a vapôr,  achando  que,  pelas  suas  con- 
dições anti-econômicas  deverá  ser  com- 
pletamente eliminado  de  nossas  estradas 
de  ferro. 

Em  certas  regiões  do  país,  as  ferrovias 
com  tração  a vapôr,  em  lugar  de  concor- 
rer para  o seu  desenvolvimento,  aumen- 
taram as  condições  precárias  para  a sua 
exploração,  aumentando  o desfloresta- 
mento das  zonas  por  ela  atravessadas, 
com  o uso  da  lenha  para  combustível,  e 
cujas  matas  já  estavam  sendo  devastadas 
para  a obtenção  do  carvão  de  madeira, 
resultando  na  criação  de  regiões  sujeitas 


a sêcas  periódicas,  que  cada  ano  são  mais 
intensas  devido  às  queimadas  a que  são 
submetidas,  sob  o pretexto  absurdo  de 
melhorar  as  condições  dos  terrenos  para 
outras  culturas. 

Independente  dêste  grande  mal,  o sis- 
tema de  tração  a vapôr  é o mais  prejudi- 
cial sob  o ponto  de  vista  econômico,  pois 
sòmente  aproveitamos  cêrca  de  10',  de 
tôda  a potência  calorífica  desenvolvida 
pelo  combustível. 

Nas  ferrovias  que  atravessam  as  re- 
giões carboniferas,  encarando  o ponto  de 
vista  econômico  do  transporte,  a tração  a 
vapôr  também  deverá  ser  eliminada,  mas 
devemos  acrescentar,  que  esta  providên- 
cia não  resultará  na  redução  da  explora- 
ção de  nossas  riquezas  carboníferas,  pelo 
contrário,  possibilitará  um  aumento  na 
exploração  pela  redução  do  custo  de 
transporte. 

O carvão  mineral  tem  outras  aplica- 
ções muito  mais  vantajosas,  sob  o ponto 
de  vista  econômico,  do  que  a sua  queima 
“in  natura”  nas  fornalhas  das  locomoti- 
vas. A sua  aplicação  em  usinas  termo-elé- 
tricas, e a sua  transformação,  para  o 
aproveitamento  de  suas  qualidades  in- 
trinsicas,  representando  nm  valór  muito 
superior  para  os  exploradores  do  carvão, 
do  que  oferecê-lo  para  a produção  sim- 
plesmente de  vapôr  nas  locomotivas. 

Achamos,  pois,  que,  para  auxiliar  a 
resolver  a crise  de  transporte  nas  estra- 
das de  ferro  brasileiras,  a primeira  provi- 
dência deve  ser  a substituição  integral  da 
tração  a vapôr  existente,  antiquada  e ob- 
soleta, e que  se  ainda  funciona  é devido 
ao  esfôrço  imediato  dos  abnegados  servi- 
dores ferroviários,  que  têm  impedido  a 
sua  paralisação  total,  mas  não  podem 
evitar  que  êste  transporte  seja  feito  por 
prêços  elevadíssimos,  de  modo  oneroso,  e 
sem  qualquer  regularidade  nos  mesmos 
serviços. 

Precisamos,  porém,  esclarecer,  que  a 
crise  de  transportes  entre  nós  não  será 
solucionada  unicamente  com  a aplicação 
de  uma  tração  mais  econômica,  pois  em 
cada  ferrovia  é indispensável  examinar 
as  condições  do  material  rodante  existen- 
te, o aparelhamento  de  suas  estações,  a 
melhoria  de  sua  sinalização,  o estado  e 
condições  técnicas  de  suas  linhas,  mas 
podemos  garantir,  que  uma  grande  redu- 
ção nas  despêsas  forçadas  da  estrada  de 
ferro  e sensível  diminuição  dos  déficits, 
será  obtida  com  a aplicação  de  um  tipo 
de  tração  mais  econômico. 
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Com  uma  reduçào  no  custo  do  trans- 
jxirte  iremos  possibilitar  um  acréscimo  de 
mercadorias  transportadas,  facilitando 
um  mercado  mais  favorável  nos  pontos 
de  venda  dos  produtores  das  diferentes 
zonas,  e concorrendo  para  o desenvolvi- 
mento das  mesmas,  com  o aumento  das 
riquezas  a explorar,  principalmente  as  de 
baixo  custo,  como  são  os  produtos  agrá- 
rios. 

Entre  os  dois  tipos  de  tração  econdml- 
ca  que  as  ferrovias  tém  a escolher,  isto  é. 
o elétrico  e o dlesel  elétrico,  as  vantagens 
estão,  quase  totalidade,  a favor  da  tração 
dlesel  elétrica,  como  vamos  demonstrar. 

Examinemos  prlmelramente  as  condi- 
ções exigidas  para  obtér  a garantia  de  um 
funcionamento  normal  e permanente  de 
uma  ferrovia,  para  depois  apresentar  os 
resultados  econômicos  obtidos  com  qual- 
quer dos  dois  sistemas. 

O funcionamento  normal  e perma- 
nente de  uma  ferrovia,  sejam  quais  forem 
as  condições  internas  do  pais.  isto  é,  em 
tempo  de  paz  e de  guerra,  depende  da 
aquisição  do  combustível  ou  energia  a 
empregar  para  a sua  movimentação,  bem 
como  das  condições  de  segurança  para 
éste  mesmo  funcionamento,  piincipal- 
mente  quando  o pais  atravessar  uma  si- 
tuação anormal,  como  guerra,  greves, 
etc. 

Em  relação  ao  combustível  a sua  exis- 
tência não  deveria  depender  de  auxilio 
externo.  Isto  é.  de  fora  do  pais.  e a éste 
respeito,  a tração  dlesel  elétrica  apresen- 
ta um  ponto  fraco,  porque,  por  enquanto, 
a quantidade  de  óleo  dlesel  necessária 
para  garantir  o tráfego  de  tódas  as  nos- 
sas ferrovias  ainda  não  existe,  mas  isto  é 
um  problema  que  podemos  considerar  re- 
solvido, pois  sômente  depende  do  Oovêr- 
no  incentivar  a abertura  de  poços,  bem 
como  instalações  para  o beneficlamento 
do  petróleo  extraído,  pois  não  mais  se  dis- 
cute a existência  do  óleo  negro,  em  quan- 
tidade mais  do  que  suficiente  para  satis- 
fazer as  exigências  de  tódas  as  nossas  in- 
dústrias, atuais  e futuras. 

Caso  se  verifique  uma  conflagração 
mundial  que  corte  as  nossas  comunica- 
ções marítimas,  antes  que  estivessem  em 
condições  de  empregar  o nosso  petróleo, 
não  ficaríamos  Iwlados.  pois  as  reservas 
já  em  exploração  na  Bolívia  e no  Perú, 
permitirão  que  o país  receba  no  norte  e 
no  centro  do  país  a quantidade  que  fôr 
necessária  ao  nosso  consumo. 


Se  fossemos  seguir  a opinião  esdrúxu- 
la de  que  não  devemos  ineentivar  a tra- 
ção dlesel  elétrica,  porque  ainda  não  te- 
mos bastante  óleo  dlesel  no  país.  devería-  i 
mos  também  suspender  o tráfego  rodo-  I 
viário  e o aerovlárío,  bem  como  todo  o | 
transporte  mecanizado,  seja  para  usos  ci-  ' 
vis  como  militares,  e voltarmos  ao  nosso 
antigo  transporte  colonial,  do  carro  de 
boi  com  a ro^  cantora  de  madeira  fer- 
rada. 

Devemos  realmente  nos  preparar  para 
não  ficarmos  de  mãos  atadas  quando  sur- 
girem êstes  Imprevistos,  mas  isto  não 
quer  dizer  que  só  devemos  acompanhar  o 
progresso  depois  que  estivermos  em  con- 
diç^  de  auto-abasteclmento  de  nossas  ; 
indústrias.  | 

Com  relação  á segurança  de  circulação 
em  tempos  anormais,  a ferrovia  eletri- 
ficada é a mais  vulnerável  entre  todos  < 
08  sistemas  de  transportes.  Um  simples  j 
acidente  na  usina  de  fórça,  ou  na  barra-  | 
gem  da  Instalação  hidráulica,  proposital  | 
ou  não.  será  bastante  para  provocar  a pa-  ) 
ralisação  de  tóda  a via  férrea,  e se  êste  | 
acidente  tem  um  certo  vulto  a paralisa-  j 
ção  se  verificará  por  um  longo  período.  4 
No  caso  da  tração  diesel  elétrica  será  « 
necessário  inutilizar  unidade  por  unida-  | 
de  para  Impedir  a movimentação  da  fer-  | 
rovla.  * 

Com  relação  à construção  do  material  | 
da  tração  no  país.  Isto  é,  locomotivas  elé-  \ 
tricas  ou  diesel  elétricas,  a situação  é 
mais  ou  menos  Idêntica  para  ambos  os  ti- 
pos, devido  á impossibilidade  da  obtenção 
entre  nós,  das  peças  compwnentes  princi- 
pais. tais  como  motóres  diesel,  geradores 
elétricos  e motóres  de  tração. 

Precisamos  dizer  com  t^a  a franque- 
za. que  ínfelízmente  ainda  não  existe  no 
país  a indústria  de  fabricação  de  locomo- 
tivas, seja  qual  fór  o tipo,  e ainda  temos 
muito  que  fazer  para  dar  esta  denomina-  , 
ção  às  instalações  que  estão  iniciando  | 
êste  trabalho  entre  nós.  | 

As  locomotivas  a vapôr,  elétricas  ou  I 
diesel  elétricas  que  têm  sido  entregues 
como  nacionais,  representam  realmentc 
um  trabalho  de  arrojo,  para  os  que,  cora- 
josamente se  animaram  a criar  êste  ramo 
de  indústria  entre  nós,  aproveitando  a , 
mão  de  obta  e grande  percentagem  de 
matérias  primas  naclonáis,  e devemos 
dar  todo  o apôio  possível,  procurando  ao 
mesmo  tempo  incentivar  êsses  esforços 
para  que  êsses  abnegados  trabalhadores 
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não  esmoreçam  nos  seus  propósitos,  a fim 
de  que,  dentro  do  mais  breve  prazo,  pos- 
samos ter  de  fato  uma  indústria  de  fabri- 
cação de  locomotivas. 

É preciso  não  confundir  o que  apoia- 
mos com  o que  foi  feito,  por  exemplo,  nos 
casos  de  aquisição  de  locomotivas  diesel 
para  a Leopoldina  e a,  V.  F.  Rio  Grande 
do  Sul.  Sob  pretexto  de  incentivo  à in- 
dústria nacional,  foram  feitas  encomen- 
das direitas,  sem  concorrência,  sendo  de- 
pois as  locomotivas  integralmente  impor- 
tadas, montadas  e até  pintadas. 

Uma  indústria  dêste  tipo  precisa  ter 
uma  produção  permanente,  pois  não  é 
destinada  a fabricar  um  numero  reduzi- 
do e limitado  de  locomotivas,  e para  êste 
fim,  precisa  ter  mercado,  que  teria  de 
procurar  no  exterior,  porque  o interno  é 
insignificante,  e daí  a dificuldade  ou 
quase  impossibilidade  de  atualmente  fa- 
zermos uma  instalação  que  possa  compe- 
tir com  a estrangeira  já  perfeitamente 
firmada. 

Por  enquanto,  seremos  forçados  a im- 
portar a maior  parte  dos  principais  per- 
tences das  locomotivas,  e com  êstes  e nos- 
sa mão  de  obra  construir  uma  locomoti- 
va, mais  ainda  não  podemos  declarar  que 
fabricamos  um  tipo  de  locomotiva  inte- 
gralmente nacional. 

Estas  considerações  servem  sòmente 
para  demonstrar  que,  com  relação  à pos- 
sibilidade de  obtenção  de  locomotivas 
dêstes  tipos  no  país,  não  há  vantagem  de 
um  tipo  sôbre  o outro,  pois  não  fabrica- 
mos nenhum. 

Com  a aplicação  da  locomotiva  elétri- 
ca não  importaremos  a energia,  mas  para 
aproveitar  a obtida  no  país,  teremos  de 
criar  ainda  diferentes  indústrias,  tais 
como  a de  construção  de  grandes  gerado- 
res elétricos,  de  motores  de  tração,  de 
transformadores,  e quase  todo  o equipa- 
mento elétrico  que  a transmissão  elétrica 
exige,  sem  levar  em  conta  que  teremos  de 
importar  o cobre  em  bruto  para  laminá- 
lo  aqui,  para  preparar  as  rêdes  de  trans- 
missão e aérea  das  ferrovias. 

Devemos  ser  nacionalistas,  mas  sem 
um  nacionalismo  exagerado  que  impeça 
o desenvolvimento  do  país. 

Se  quizermos  explorar  as  nossas  ri- 
quezas, devemos  aproveitar  tôdas  as  nos- 
sas quedas  dágua  disponíveis,  em  condi- 
ções de  fornecer  energia,  pois  hoje  não  há 
progresso  sem  energia  elétrica,  e a ener- 
gia atômica  ainda  tão  cêdo  não  será  pos- 


ta à disposição  das  indústrias,  para  o seu 
aproveitamento  econômico. 

Existem  inúmeras  indústrias  cujo  de- 
senvolvimento depende  únicamente  da 
energia  elétrica  e os  produtos  manufatu- 
rados irão  se  aproveitar  das  ferrovias, 
para  a sua  distribuição,  significando  um 
aumento  de  renda  para  as  mesmas,  que 
resultará  numa  melhoria  do  custo  do  res- 
pectivo transporte. 

Estamos  todos  convencidos  que  todo 
o KW  produzido  no  Grasil,  seja  qual  fôr 
a região,  terá  o seu  aproveitamento  inte- 
gral e imediato,  e,  portanto,  não  será  pre- 
ciso ir  procurar  empregá-lo  na  ferrovia 
para  não  desperdiçá-lo. 

A eletrificação  do  país  é uma  necessi- 
dade imperiosa,  e devia  ser  a preocupa- 
ção de  todos  os  govêrnos,  pois  é ridículo 
o consumo  “per  capita”  de  energia  entre 
nós,  e 0 particular  não  tem  capital  para 
levar  a efeito  o aproveitamento  da  ener- 
gia hidráulica,  mas  essa  energia  só  deve 
ser  destinada  às  ferrovias  em  casos  espe- 
ciais, isto  é,  quando  realmente  fique  de- 
monstrada a sua  aplicação  econômica. 

O programa  a ser  estabelecido  pelo 
Govêrno  Federal,  para,  dentro  do  menor 
prazo  facilitar  a melhoria  das  condições 
econômicas  das  ferrovias  do  país,  deve 
ser  portanto,  o da  aplicação  da  tração 
diesel  elétrica  em  tôdas  elas,  pois  êste 
tipo  de  tração  é o único  que,  nas  condi- 
ções em  que  se  encontram  atualmente  as 
ferrovias,  poderá  transportar  maior  tone- 
lagem, pelo  menor  custo,  e com  o emprê- 
go  de  capital  muito  mais  reduzido  do  que 
exigiria  um  trabalho  para  eletrificação. 

Não  devemos  perder  tempo  para  ado- 
tar esta  solução,  mas  para  êste  fim,  é pre- 
ciso que  os  responsáveis  pela  administra- 
ção superior  do  país  tenham  a coragem 
de  não  se  impressionarem  com  o vulto  da 
despêsa  que  se  tornará  necessária  para  a 
aquisição,  de  uma  só  vez,  de  todo  o mate- 
rial de  tração  diesel  elétrico  que  as  ferro- 
vias exige,  e encostar  como  sucata  quase 
todo  0 material  de  tração  a vapôr  existen- 
te, pois  a despêsa  feita  será  totalmente 
amortizada  em  prazo  inferior  a cinco 
anos,  com  as  economias  verificadas  so- 
mente com  o combustível,  e estariam  as- 
sim as  nossas  ferrovias  em  condições  de 
oferecer  um  transporte  mais  econômico, 
mais  rápido  e mais  seguro,  do  que  o ofe- 
recido pelo  antiquado  sistema  de  tração 
a vapôr. 

Houve  uma  época,  em  que  o Govêrno, 
alarmado  com  a situação  precária  das 
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ferrovias,  resolveu  adquirir  algumas  lo- 
comotivas diesel  elétricas,  e supôs,  que 
com  esta  providência  resolveria  o assun- 
to, mas  foi  uma  providência  incompleta. 
Começou  e não  finalizou,  porque  o nú- 
mero adquirido  foi  insignificante,  e o ma- 
terial a substituir  devia  ser  total,  deven- 
do ter  continuado  a comprar  mais  loco- 
motivas, atê  que  atendesse  as  exigências 
de  tódas  as  ferrovias. 

Criticaram  o Oovérno  por  que  autori- 
zou a aquisição  de  120  locomotivas  diesel 
elétricas  para  a Central  do  Brasil,  dizen- 
do que  representava  um  enorme  capital 
Importado,  e que  o material  ficou  ràplda- 
mente  imobilizado  nas  oficinas  por  falta 
de  sobressalentes.  Realmente,  faltou  ver- 
ba para  a aquisição  de  algumas  peças  so- 
bressalentes. mas  êste  inconveniente  foi 
ràpidamente  afastado  e ê preciso  que  se 
saiba  que  estas  locomotivas  diesel  elétri- 
cas, com  tódas  as  paralisações  que  se  ve- 
rificaram, tiveram  o enorme  capital  em- 
patado completamente  amortizado  entre 
2 e 3 anos  de  serviço,  aòmente  com  as  eco- 
nomias obtidas  em  serviço. 

Foi  uma  providência  acertadissima,  e 
deve-se  lastimar  somente  que  o Oovèmo 
não  tomasse  extensiva  a tódas  as  ferro- 
vias do  pais  a aquisição  de  locomotivas 
diesel  elétricas  feita  nesta  época. 

Para  finalizar  esta  exposição,  vamos 
apresentar  os  custos  de  transporte  de 
1.000  ton-km  brutas  nas  trés  principais 
estradas  de  ferro,  com  a mesma  bitola. 
1,60  m.  e que  empregam  os  dois  sistemas 
de  tração  que  estamos  examinando,  a. tra- 
ção elétrica  e a tração  diesel  elétrica,  e 
são.  a E.  F.  Central  do  Brasil,  a Cia.  Pau- 
lista de  Estradas  de  Ferro  e a E.  F.  San- 
tos a Jundiaí. 

Custo  de  1.000  ton-km  brutas  rebocadas 

(1954). 

I)  F.  F.  CentrmI  dc  Rratil  — iroçâo  elé- 


trirmr 

Fa^Ria Cr  (tSM 

Ca«K.  Mb-«-«iafõn  r rnW  srrra* 3.12 

Total 9,12 

Trmçào  dittel  tUtricn: 

Coinbo«lí«rl 6.46 


2)  Cia.  Paulistm  it  F.  F.  — tração  rté- 
trica: 


FnrfRÍa 7,11 

Cooa.  »ub-<-»laçó**»  r arrra 3.73 

Total I0a« 

Tração  dittel  rtruicm: 

Combu*li«rl 11,S9 

3)  F.  F.  Samtot  a Jondimi  - tração  cif  trica: 

FjirTRia f>,22 

Coa*.  Mib-r^iaçúrv  r rMr  arrra 2J7 

Total 8.59 

Tração  dteort  elétrica: 

(^ofnbu»i{«<‘l 6J4 


O consumo  de  combustivel  na  tração 
diesel  elétrica  da  Cia  Paulista  de  Estra- 
das de  Ferro  está  muito  alto,  mas  não 
conseguiu  elementos  para  Julgar  sóbre  o 
modo  que  está  s endo  feito  o serviço  de 
tração  nessa  estrada,  pois  não  há  Justifi- 
cativa para  representar  quase  o dobro  do 
mesmo  trabalho  efetuado  nas  outras  fer- 
ferrovlas. 

Note-se  que  as  estradas  acima  estão 
entre  as  de  maior  densidade  de  tráfego 
no  Brasil.  O que  diriamos  de  estradas  com 
a densidade  da  Rédc  Mineira,  R.  V.  Para- 
ná-Santa Catarina  e V.  F.  Leste  Brasi- 
leiro? 

Verifica-se  pois  que  em  tódas  as  estra- 
das de  ferro  que  empregam  os  dois  siste- 
mas de  tração  as  vantagens  económicas 
a favor  da  tração  diesel  elétrica,  apesar 
de  que,  em  nenhuma  desas  ferrovias  foi 
levada  em  consideração  a taxa  referente 
à amortização  do  capital  empregado  nas 
instalações  de  transformadores  e da  rède 
aérea,  complementos  indispensáveis  para 
fixar  corretamente  o custo  da  energia  na 
locomotiva. 

Resultados  económicos  ainda  mais  fa- 
voráveis tém  sido  obtidos  na  Estrada  de 
Ferro  Vitória  a Minas,  com  o emprégo  de 
locomotivas  diesel  elétricas  de  fabricação 
da  “Oeneral  Motors”,  onde  a despésa  por 
1,000  ton-km  rebocadas  regulou  em  mé- 
dia CrS  3.08,  mas  não  a consideramos  na 
exposição  sóbre  os  sistemas  de  tração  que 
apresentamos,  porque  a sua  bitola  é di- 
ferente e não  possui  qualquer  trecho  ele- 
trificado. • 

Queremos,  porém,  destacar  o admirá- 
vel serviço  de  transporte  que  com  a tra- 
ção diesel  elétrica  está  sendo  levado  a 
efeito  naquela  ferrovia,  cujos  resultados 
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não  foram  alcançados  em  qualquer  outra 
ferrovia  do  país. 

Os  esclarecimentos  que  apresentamos, 
e que  não  podem  ser  contestados,  mos- 
tram-nos  que  as  vantagens  econôinicas 
da  eletrificação  nas  ferrovias,  em  relação 
a diesel-elétrificação,  não  são  as  que  se 
apregoam  comumente,  e a sua  superiori- 
dade somente  se  verifica  em  casos  espe- 
ciais, não  havendo  portanto  razão  para 
proclamar  como  programa  a eletrificação 
das  ferrovias  do  país,  de  modo  intensivo, 
e seja  qual  íòr  a região. 

A solução  econômica  está  pois  na 
substituição  total  e imediata  da  tração  a 
vapôr  no  país,  pela  tração  diesel  elétrica. 

Ao  mesmo  tempo  que  esta  providên- 
cia fôr  adotada,  deve-se  levar  a efeito  o 
aproveitamento  de  tôdas  as  nossas  fontes 
de  energia  hidráulica,  de  modo  a fomen- 
tar o desenvolvimento  das  regiões,  que 
assim  fornecerão  maiores  quantidades  de 
produtos  a transportar  pelas  ferrovias, 
elevando  dêste  modo  o seu  padrão  eco- 
nômico. 

Quando  o desenvolvimento  da  região 
atingir  a um  nível  que  exija  o correspon- 
dente aumento  da  capacidade  do  trans- 
porte ferroviário,  talvês  cheguemos  a um 
ponto,  em  que  as  despêsas  com  a eletrifi- 
cação se  justificarão  econômicamente. 

Não  se  deve  temer  criticas  sôbre  o gos- 
to que  acarretaria  a substituição  total  e 
imediata  da  tração  a vapôr  pela  diesel 
elétrica,  pois,  como  já  dissemos,  a amor- 


tização se  verificará  em  prazo  inferior  a 
cinco  anos. 

Temos  também  o exemplo  seguido  em 
outros  países  como  os  Estados  Unidos  da 
América  do  Norte,  que,  apesar  de  possuir 
colossais  reservas  carboníferas  de  bôa 
qualidade,  e importar  bôa  parte  do  petró- 
leo que  consome,  está  levando  a efeito  a 
substituição  da  tração  a vapôr,  mesmo 
nas  ferrovias  que  atravessam  essas  re- 
giões carboníferas,  pois  verificaram  que 
as  economias  obtidas  com  esta  providên- 
cia justificam  plenamente  o abandono  da 
tração  a vapôr. 

Não  vamos,  portanto,  ter  a pretensão 
de  supôr  que  resolveremos  melhor  êste 
problema  de  tração  ferroviária,  adotando 
soluções  experimentais,  quase  sempre 
prejudiciais,  desprezando  os  resultados 
já  obtidos  em  ferrovias  mais  antigas,  de 
maior  movimento  e demais  recursos  fi- 
nanceiros que  as  nossas  ferrovias  incipi- 
entes. 

Concluímos,  portanto,  declarando  que 
a solução  do  transporte  ferroviário  eco- 
nômico entre  nós  está  no  abandono  da 
tração  a vapôr  e a aplicação  da  tração 
diesel  elétrica,  de  acôrdo  com  a densida- 
de dos  serviços  de  tráfego,  em  cada  caso 
particular,  isto  é,  dependendo  do  custo  do 
combustível,  do  número  de  toneladas  re- 
bocadas e do  número  de  trens  por  quilô- 
metro, de  modo  a ficar  perfeitamente 
justificado  que  êste  tipo  de  tração  permi- 
tirá o transporte  pelo  menor  custo. 


Revista  <3rQrroviaria 
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Roa  México,  41  — 9.*  and. 


Caixa  PosUI,  1.599  ->  Tel».:  42-8724  e 22-5822. 
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ACUMULADORES  NIFE  DO  BRASIL  S.  A. 

CARLO  PARETO  S/A  — COMÉRCIO  E INDÚSTRIA 
CHRISTIANI  NIELSEN  — ENGENHEIROS  E CONSTRUTORES  S A 
cível  — CONSTRUÇÃO,  INDÚSTRIA,  VIAÇÃO,  ENGENHARIA  LTDa’ 
COBRASMA  — CIA  BRASILEIRA  DE  MATERIAL  FERROVIÁRIOS  S.A. 
COBRAZIL  — CIA.  DE  MINERAÇÃO  E METALURGIA  “BRASIL” 
CIA.  BRASILEIRA  DE  SINALIZAÇÃO  S.  A. 

CIA.  CONSTRUTORA  BRASILEIRA  DE  ESTRADAS 
COMPANHIA  EXPRESSO  FEDERAL 
CIA.  FERRO  BRASILEIRO  S.  A. 

CIA.  INDUSTRIAL  SANTA  MATILDE 

CIA.  MERIDIONAL  DE  EQUIPAMENTO  FERROVIÁRIO 

CIA.  S.  K.  F.  DO  BRASIL  — ROLAMENTOS  — 

CIA.  VALE  DO  RIO  DOCE  S.  A. 

ECIL  — EMPRESA  COMERCIAL  IMPORTADORA  LTDA. 

ELECTRIC  TAMPER  & EQUIPAMENT  CO. 

ENGLISH  ELECTRIC  CO.  LTD.  (THE) 

ESSLINGEN  MACHINENFABRIKE 
ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 
ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 
FÁBRICA  NACIONAL  DE  VAGÕES  S.  A. 

FONSECA  ALMEIDA  — COMÉRCIO  & INDÚSTRIA  S.  A. 

FORMAC  S.  A.  — FORNECEDORES  DE  MÁQUINAS 
GENERAL  ELECTRIC  S.  A. 

GENERAL  RAILWAY  SIGNAL  CO. 

HENCHEL  & SOHN  GMBH 
J.  M.  VOITH 

MAFERSA  — MATERIAL  FERROVIÁRIO  S.  A. 

MÁQUINAS  E FERROVIAS  LTDA. 

MAROBRAS  — MÁQUINAS  RODOVIÁRIAS  BRASILEIRAS  S.  A. 
MATERIAIS  INDUSTRIAIS  S.  A.  — MATTSA  DO  BRASIL 
MATEX  — COMÉRCIO  & INDÚSTRIA  LTDA. 

METROVICK  DO  BRASIL  (ELETRICIDADE)  LTDA. 

RAILWAY  SIGNAL  CO.  LTD. 

RÊDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ  - SANTA  CATARINA 

SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  RODOVIÁRIO  E.  F.  SOROCABANA 

SERVIX  ENGENHARIA  LTDA. 

SOCIEDADE  IMPORTADORA  SUISSA  LTDA. 

SOFUNGE  — SOCIEDADE  TÉCNICA  DE  FUNDIÇÕES  GERAIS 
SOMA  — CIA.  SOROCABANA  DE  MATERIAL  FERROVIÁRIO 
SOTEMA  — SOCIEDADE  TÉCNICA  DE  MATERIAIS  S.  A. 

TIMKEN  ROLLER  BEARING  COMPANY  OF  SOUTH  AMÉRICA  (THE) 

UNION  SWITCH  & SIGNAL 

VIAÇÁO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

WERKSPOOR  — ENGENEERING  — WORKS 

WESTINGHOUSE  BRANKE  & SIGNAL  CO.  LTD. 

WILSON  SONS  & COMPANY  LIMITED. 
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AUTOMÓVEIS  DE  LINHA 

Para  inspeção  da  Via  Permanente  — Turmas  — Reboquíl 


Dotados  de  eixo -diferencial 

Para  tôdas  as  bitolas 

Marcha  em  ambos  os  sen- 
tidos 

Seguros -R  ápidos  - Econô- 
micos - Garantidos 


Pronta  entrega  no  Brasil 
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• .Modelo  “.Marobras  CL-SOO* 
Standard  para  6*8  pessoas 

* Fabricam-se  .modelos  de 
cidade  maior  — reboques 
pedra,  dormentes,  ferrai 
trilhos  e operários. 
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^isfem  em  serviço  mais  coixas  de  groxo 
eom  rofdmenfos  £IKF*  do  que  de  quol- 
quer  outra  morea.  Das  caixas  de  groxa 
com  rolamentos  em  serviço  r»as  ferrovias 
brastieíras,  95%  são  SICF* 
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IpNEIROS  DESDE  1911,  continuamos  na  vanguarda 
'm  QUALIDADE,  QUANTIDADE  e SEGURANÇA 


COMPANHIA  SKP*  DO  BRASIL 
\ ROLAMENTOS 

MATRIZ  : RIO  DE  JANpO  FILIAIS  : SÀO  PAULO  PORTO  ALEGRE  RECIFE 
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[ Vagão  paro  tronsporto  d* 

|,  carvão,  doscorga  pelo  fundo. 

I Lotação  • 30.000  Kg. 

I>  Volume  útil  • 38  m3 

I Bitola  - 1,00  m 

•t 
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I Vagão  fechado  metólico 

Capacidade  - 36.000  Kg. 
Volume  útil  - 56  m3 

j Bitolo  - 1,00  m 
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Escritório  : 
Ruo  Buenos  Aires, 
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brasileiras 


A REDE  DE  VIAÇÃO 
N LESTE  BRASILEIRO 

Todos  os  Cárros  metálicos  recenlemen- 
le  construídos  para  essa  Rede  de  Viacáo 
Ferrea,  demais  carros  de  passageiros  e 
locomotivas  a vapor,  estão  equipados 
com  caixas  de  graxa  SiCãlF  providas  de 
rolamentos  de  rolos  autocompensadores. 


A REDE  DE  VIAÇÃO 
N PARANÁ -STA.  CATARINA 

Carros  de  passageiros  equipados  com 
caixas  de  graxa  ÍSCSÍF  Essa  Estrada  tam- 
bém está  equipando  as  suas  locomoti- 
vas com  rolamentos  ffiCSÍF  na  braçagem. 


ESTRADA  DE  FERRO  K 
SOROCABANA  V 

Os  51  carros  de  aço  inoxidável  forneci- 
dos pela  Thefiudd  Co  , dos  E,  Unidos, 
os  trens  "Ouro  Branco''  e "Bandeiran- 
tes", e os  carros  comuns  de  passa- 
geiros dessa  (efrovía,  estão  equipados 
com  caixas  de  graxa  fflCSíF  com  rola- 
mentos de  rolos  autocompensadores. 


A ESTRADA  DE  FERRO 
N GOIÁS 

Os  carros  de  passageiros  dessa  Estrada 
de  Ferro  estão  equipados  com  caixas 
de  graxa  ®CS[F  com  rolamentos  de 
rolos  autocompensadores. 


ESTRADA  DE  FERRO  K 
CENTRAL  DO  BRASIL  V 

As  120  locomotivas  dieselétricas  enco- 
mendadas por  essa  Estrada  de  Ferro 
aos  fabricantes  americanos  Alco,  Baldwin 
e GE  serão  equipadas  com  caixas 
de  graxa  SCSfF  com  rolamentos  de 
rolos  autocompensadores. 


COMPANHIA  SKF  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 

PORTO  ALEGRE  SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO  BELO  HORIZONTE  RECIFE 


Acompanhando  o progresso  ferroviário 

o MAFERSA  projeta  e constroi: 


f < 


CARROsi 


l) 


VAGÕES 


A 


AUTO-MOTRIZES 


UNIDADES  ELÉTRICAS 


REBOQUES,  ETC 


l^rojrUi  r C onêtniçâo 


SÉ  DE  — SAo  Paulo  - Av.  Anhai^asaú.  220  • k • 


CAIKA  POSTAL  ISM  • KNO  TCLSO. 

TtLCPOAM  • NtoC  ISrSINU 


fAbrica  '-OOAOC  ■•tOUSrStAL 


POSTAL.  lIST  • 0*0  TSLSS 


SUCURSAL— Rio  os  Jansiso 
Rua  SXo  JosC.  w-  11*  8.  i.m 

T SL..  a-Sl*l  • TSLSS.  SIO*«A'>*S« 


CAIBA 


MAPCSSA 


com  o máximo  de 
SECONOMIA  E SEGURANÇA 


A eletrificação  das  ferrovias  é 
uma  obra  de  alto  interêsse  patriótico, 
aumentando  sua  capacidade  de  trans- 
porte e libertando  o país  da  necessidade 
de  importação  de  ccmbustíveis  sólidos  e lí- 
quidos, dando-lhes  a autonomia  tão  necessária 
e evitando  a evasão  de  divisas. 


Dando  a sua  contribuição  ao  desenvolvimento  das 
Estradas  de  Ferro  do  Brasil,  está  a C.I.V.E.L. 
organizada  de  molde  a poder  executar  quaisquer 
serviços  no  ramo  de  Eletrificação,  tanto  no  que  se 
refere  à própria  Rêde  de  Tração  como  na  monta- 
gem de  circuitos  de  Transmissão, 


sendo  um  ates- 
tado da  qualidade  de  seus  serviços  os  trabalhos 
executados  na  E.F.  Central  do  Brasil  — desde 
Japerí  até  Barra  do  Pirai  e Volta  Redonda,  com 
circuitos  de  transmissão  na  Serra  do  Mar  — e na 
V . F . F . Leste  Brasileiro  — desde  Salvador  até 
Alagoinhas . 

A par  da  execução  dos  serviços,  está  a C.I.V.E.L. 
apta  a fornecer  todo  e qualquer  material  para 
Eletrificação . 


cível,  CONSTRUÇÃO,  INDÚSTRIA, 

"viação,  ENGENHARIA,  LTDA. 

Avenida  Almirante  Barroso,  91  - 9.°  andar. 
Telefone:  22  -7750 — Rio  de  Janeiro. 


sôbre  os  trilhos  do  progresso»»» 


CORRE  n CONTRIBUICnO 


E«tr»d«  d«  Ferro  quer  dizer  profp^rso  Quer  dizer 

escoamento  da  producio  Circulação  de  nquezaa.  Mato^  ' 

tnteixAmbio  entre  homena.  regiões,  centroa  de  de* 

I 

aenvolvimento  , | 

E a Estrada  de  Ferro  Santos  • Jundiai,  que  agora  está 
comemorando  100  anos  de  existência,  cumpriu  ^>tat| 
objetivos.  li 

Enriqueceu  tòda  uma  regiáo.  servindo  i populaçio 
que  dela  dependia.  rj 

A Enghsh  Electric,  que  forneceu  modernas  Locomotivatl 
Eletncas  para  impulsionar  êste  progresso.  congratula-s#| 
com  o centenáno  do  Santos>Jundiai.  que  em  muito  sigrü* 
bcou  para  a Naçáo  em  serviços  relevantes  c continuoc  t 


Tho 

«eilSH  ELECTRIC 

Compony  Limifad 


MURRRY,  SIMOHSER  S.  A. 


AUTO- 

MOTRIZES 

TRUQUES 

MOTOR 

GRUPOS 

DIESEL 

GRUPOS 
TURBO 
A VAPOR 

CARROS 

PONTES 

GUINDASTES 

ESTRUTURAS 

M O T ORES 
DIESEL 


ü “MINUANO”,  trem  Diesel-hidráulíco  tipo  M.A.N.,  passando  sôbre  a ponte  do 
Rio  Caí  (K.  G.  S.),  fornecida  pela  M.A.N. 

Doze  trens  idênticos  foram  encomendados  pela  V.F.R.G.S.  à IRFA/M.A.N. 

REPRESENTANTES  GERAIS 


! Para  todo  o Brasil  (exceto  o Est.  de  São  Paulo) 

P Comércio  e Indústria  Matex  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 

jíAv.  Rio  Branco,  25-17.®  e Rua  da  Aurora,  175-5.® 


i 18.®  and.  — C.  Postal,  759 
Fone:  23-5830. 


s.  501/5— C.  Postal,  440 
Fone:  3269. 


Para  o Est.  de  São  Paulo 


SÃO  PAULO 
Rua  Libero  Badaró,  306 
Caixa  Postal,  1046 
Fone:  37-0156. 


■ 


FÁBRICA  NACIONAL  DE  VAGÕES  % 


Capital  e reservas  Cr$  125.000.000,00 


INDÚSTRIA  GENUINAMENTE 
BRASILEIRA  DE  MATERIAL  RO- 
DANTE  E ACESSÓRIOS  PARA  ES- 
TRADAS DE  FERRO 


VAOOES  FECHADOS.  PLATAFORMAS  GON-i 
DOLAS,  OONDOLAS  DE  FUNDO  M0VE4i 
BASCULANTES,  TREMONHAS,  GAIOLAS^ 
FRIGORÍFICOS.  TANQUES.  TRANSPORTi 
DE  CANA.  ESPECIAIS  PARA  USINAS  SIDEr 
RÚROICAS.  ETC. 

CARROS  DE  PASSAGEIROS.  TRENS  ELÊ-| 
TRICÔS  PARA  TRANSPORTE  SUBURBANO^ 
ESTRUTURAS  METALICAS  DE  EDIFÍCIOS, 
PONTES.  RESERVATÓRIOS.  TORRES  DE 
TRANSMISSÃO,  ACESSÓRIOS  DIVERSOS 
PARA  VEÍCULOS  FERROVIÁRIOS,  PARA 
AUTOMÓVEIS  E CAMINHÕES,  BOTIJÔES 
PARA  OAS  LIQUEFEITO  DE  PETRÓLEO. 


MATRIZ!  SAO  PAULO 

Rua  24  de  Maio.  250  - 14.^  andar  — Fone:  35-2105 


OFICINAS:  | 


CRUZEIRO  — Est.  de  São  Paulo  — Fone:  229 
MARECHAL  HERMES  — Distrito  Federal  — Fone:  418 


o para  o transporte  d.  moinha  de  earvão.  Lotação  30  ton.,  bitola  1,00  m. 


Vagãc  frigorífico,  lotação  20  ton.,  bitola  1,00  m. 


Vagão  tanque  para  30.000  litros,  bitola  de  1,00  m. 


COMPJINHin  BRnSILEIRn  DE  MHTERIIL  FERROVIÜRIO  ^ 

Fundição  de  aço,  ferro  e metais  para  a indústria. 
Fabriçação,  montagem  e reparação  de  vagões. 

Fabricação  de  desvios  e cruzamentos. 

Fãbrica  especializada  de  truques,  engates, 
aparelhos  de  choques,  molas  e outros 
materiais  de  uso  ferroviário. 

.•w 


SlOI<  SAO  PAUIO  PIlIALi  IIO  Dl  J ANURO 

Rtfo  Jo«o  trkolo.  34-11.*  • 12.*  ond».  Av«iiido  Ore«a  Aronlie,  112  -7.*oi>dor 
Caiiia  Rottal  122$  - T«Ufof»«i  22-7131  Calmo  Rottol  4010  - TaUfonot  32-3217 

Talogromos  "COIRASMA" 

Oflcinoti  OSASCO  • Tol.t  75 


COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  MATERIAL  FERROVIÁRIO 


A usina  da  Cobrasma,  em  Osasco, 
Constroe 


VAGÕES  FRIGORÍFICOS 


de  ESTRUTURA  INTEIRAMENTE  METÁLICA. 


SEDE:  SÃO  PAULO 

R.  João  Brícola,  24  — 11.°  e 12. 
Caixa  Postal,  8225 
Telefone:  33-7131 
End.  telegr.:  Cobrasma 


FILIAL:  RIO  DE  JANEIRO 

Av.  Graça  Aranha,  182  — 7. 
Caixa  Postal,  4080 
Telefone:  32-2217 
End.  telegr.:  Cobrasm» 


do . produtor 
ao  consumidor 


tranquilamente. . . 


. . . num  dos  vagões-frigoríficos  do 


Não  importa  qual  aeja  a temperatura  lá  fora. 
Chova,  faça  frio  ou  calor,  os  produtos  transportados 
nos  vagôes-frigoriflcos  SOMA  estão  completamente 
a salvo  das  Intempéries,  protegidos  por  um  perfeito 
sistema  de  refrigeração.  Utilize  também  os  vagões- 
frigorificos  SOBIA  para  transportar  suas  mercíulo-  , 
rias.  Mesmo  sendo  deterioráveis,  elas  chegarão  ao 
seu  destino  tão  perfeitas  como  antes  do  embarque . 


jCOMPANSIA 
SOROCABANA 
DE  MATERIAL 
FERROVIÁRIO 


FábEÍca  de  vagões 
Fundada  em  1929 


SÃO  PAULO 


OSASCO 


Consulte  nosso  departamento  espeeiaüzadu 


I! 


■opM«t  d« 


liidi>p«n»dv*l 


V 


• dapotKÔo  óm  mstvriol 
vmo  prodiKÔo  «fK^nl* 


Foro  eorroftto  coottnva  • ou»r«tada 
• Ejic*pciono*«  qwoliiodvt  do  toMí 


CARLO  PARETO  SJ. 


COMÉRCIO  01 
INDÚSTRIA» 


S.\0  PArLO  — Rua  do  Ciasonirtro.  426  • Fones:  33-3097  e 35-7377 


;1 


RIO  I>K  JANEIRO  — Rua  Tadeu  Kosciusko.  22-A  • Fone:  52-6130 
BELO  HORIZONTE  — Av.  Olef^ário  Maciel,  454  - Fone;  2-8866  í 
PORTO  ALEGRE  — Rua  Senhor  dos  Passos  68  • Tel.  70-35  ( 

RECIFE  — Rua  da  Palma.  500 


EXCELENTE 


©D^46  P 


O ELETRODO  IDEAL  PARA  TODAS  AS 
SOLDAS  EM  FERRO  SATlDO  E AÇO  DOCE 


1 


Estão  chegando  com  regularidade  os  ncvos  trens  da  Central  do  Brasil, 
encomendados  na  Inglaterra. 


METROPOLITAN  -VICKERS 

ELECTRICAL  CO  LTD  • TRAFFORD  PARK  • MANCHESTER,  17 


REPRESENTANTE 

METROVICK  DO  BRASIL  (ELETRICIDADE)  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO:  — Rua  Uruguaiana.  55  - 9.°  andar  — salas  906/920  — i Caixa  Postal,  3164. 
— Telefone:  32-6484. 

SAO  PAULO:  — Rua  Libero  Badaró.  152  — 1 5.°  andar  — Caixa  Postal,  3.005  — Tel.  33-6077. 
BELO  HORIZONTE:  — Fábrica  e Oficina  de  Reparação  — Cidade  Industrial  — Tel.  2-9952 
e 2-9972.  — Caixa  Postal  — Belo  Horizonte,  N.°  2363. 


! 


I 


£•  de  SeteeaÊaHa 

2.212  km.  de  Estrodo  oo  serviço  do  Brasil 


Quanto 
mais  velhos 
seus  vagões 
Ivão  ficando, 
mais 
ê 1 e s 
necessitam 


DUM  NOVO  AMORTECEDOR 


SNUBBER  MINER  C-18 


>s  vagões  velhos  tam- 
ím  transportam  merca- 
>iias  valiosas. 

os  danos  de 
:rga  e equipamento 
►m  a aplicação  de 
ÍUBBER  MINER  C-18. 

FNenhuma  redução  na 
ipacidade  das  molas^ 
truque. 

^Absorve  choques  ver- 


rande  áre™ãC  Tíicçao. 
fã  durabilidade. 


eduza 


FABRICANTES 


LOCOMOTIVAS 


DIESEL  de  9 a 2000  H.P. 


para : 

serviço  de  linha  e manobra, 
minas,  portos,  refinarias,  pedreiras,  etc 


Locomotiva  dt  S30  H.  P. 

KLÔCKNER-HUMBOLDT-DEUTZ  AG 


R*pr«»«nlonl*t  •■clutivet  poro  todo  o Brotil 

[F©[S[M]^<S 

FORNECEDORA  DE  HAOUINAS 
MÃOUR4AS  PARA  CONSTRUÇÕES.  OBRAS  PÚBüCAS,  MINERAÇÃO  E SIDERURGIA 

M A T M I Z 

MO  DK  JANC31(0>At  PtvaMvftU  VargOA  M»-l»  * aad.  .TH.  0-«U.TrMe  “rOlIMAC^-C.  PoMal  ISI* 


•AO  PAtnA>  • llxia  Ccfiml  »)  • TrI.  H Mil  • T«l*«rafnM  : "rORMACT'  • C.  PoaUl  1M« 

PORTO  ALtORB  Ttmr  Lraiardo  TrwdA  R • TH.  tlM  . THvcrwnM  . "POR M A CT  • C.  PoHaI  IS* 
CVRITIBA  Rua  Jo**  l.«•r•lro.  IS  • TaL  S»«t  • THacramaa  "PORMAC"  • Calsa  PoaUl  IS» 
RECirs  AvanMa  Guararapa».  tia  • Talalon»  «14}  • T» Iteram—  r "POR M AC~  - Calaa  Poatal  S9 
BZLO  HORtZO^^TZ  Rua  «oa  CSlite.  141.  a/  SI  • THHona  «-ITM  • Talacramat  ' '‘rORBC" 


"COBRÃZIL 


COMPANHIA  DE  MINERAÇÃO  METALLURGIA  ''BRAZIL" 


SUB-ESTACÃO  EXTERNA  OE  PANTOJO 


RINK 


A ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 

disporá  dentro  em  breve  do  total  de  sAo®PAULO 

e secundárias 


900  Km. 

de  linhos  eletrificodos  principois 

PRAÇA  PIO  X — 15  — 11  ° e 
Rio  de  Janeiro,  D.  F. 


ASSIS 


ENGENHEIROS  E EMPREITEIROS 


SALTO  GRANDE 


rua  MARCONI,  87  — 7.® 
São  Paulo,  S.  P. 


Dm  mulo  porMIy  econoizado  com  o G.  R. 
CoDlrôle  Ceiilralizailo  do  Tráfego  da  ‘ 


N '.nAM 


'•ir 


102  Km  de  linha  slngeU  entre  Calera  e ^ 
tAUb&ms.  noa  Estados  Unidos,  a Estrada  de  Ferro  LoulsvUie 
Sc  NashTllle  cstA  colhendo  os  seguintes  benefícios  com  o 

co.vnuii.K  iir  trakfc^^i  c'»lntk.%i.izaim)  da  g.  r.  s.  — 

* Trens  de  carga  diretos  economlxaram  uma  hora  no 
percurso. 

* Trens  de  passageiros  cumprem  o horário  sem 
Interferências. 

* Redução  do  n*  dos  deseios  de  15  para  6. 

* Máquina  de  contrôle  junto  á Chefia  da  Divlsáo. 

Sua  Estrada  poderá  também  obter  benefícios  com  o CTC  G.R.S. 

Para  maiores  detalhes,  projetos  ou  orçamentos  sem  compromisso, 
queiram  consultar  a "( OIIKASMA**  (Cia.  Brasileira  de  Materiaí 
Ferroviário),  representante  exclusira  da  GF.NF.RAl.  RAILWAY 
SUiNAI.  CO.,  de  Rochester,  U.  S.  A.,  no  Brasil. 


íCAliSA 


jamiSOn 


CianTON 

COO^tS 
MOUNTAIN 


mOnTCOmCSt 


fiENERAL  RAILWAY  SIGNAL  fOMPANY 


>»  Pmrk  A*  tn  1 MkA  a. 


All  OAr*  U 


NfW  TOAK  ir  CMICAOO  a BOCMISTIA  a.  N.  V.  St.  lOUlt  I 


Besrc*eDUB(«:  — CIA.  BRASILEIRA  DE  .MA  FERI  AL  FERROVIÁRIO  ->  SÁo  Paalo.  CaIxa  PmUI  S-225 


mono  e trifásica,  115  volts.  60  ciclos,  opera  quatro 


socadores  vibratórios,  servindo  ainda  para 


iluminação  e operação  de  outras 


ferramentas  elétricas, 


A utilização  désses  conjunto  permite,  tombem, 
grande  eficiência  às  equipes  de  remodelo- 
çào,  princípalmenfe  nas  trechos  em  que  o 
intensa  movimentoçõo  de  trens  dificulto 
o bom  rendimento  do  socador  múltiplo. 


AUMENTE  A PRODUÇÃO 

DE  SUAS  TURMAS  DE  CONSERVA 


COM 


A qualidade  e eficiência  de  seu  trabalho  estó  comprovada  pela  sua  aceitação  em 
95  diferentes  Estradas  de  Ferro  Norte-Americanas. 

Diferentes  lâminas  socadoras  inter-cambióveis  permitem  a sua  utiliza- 
ção em  qualquer  tipo  de  lastro. 

O grupo  motor  gerador  tipo  M-2,  produzindo  corrente 


Representante  exclusivo  para  todo  o Brasil: 

FONSECA  ALMEIDA  COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  S.  A. 

Ruo  1 " 


Março.  112  — R i r>  de  Joneiro 


ELECTRIC  TAMPER 

& EQUIPMENT  COMPANY 

LUDINGTON,  MICHIGAN 


construiu 
desde  1951 


Locomotivas 

Diesel- 

hidráullcas 


com  um  total  de 


1 00.000 HP 


fechados, 

aões 


sxclusividaac. 

las,  vagões 

s,  vagões  po’’ 

t,  NíiOONM 

imentos  po^° 

, G 


vácuo, 

. sOíUNGt 


freios 


As  ferrovias  sao  artérias  do  Pais  e nelas  transitam  milhares  ae  unidades, 
afim  de  promover  um  maior  intercâmbio  entre  os  Estados  da  Federa- 
|ifâo.  Para  cumprir  êste  programa,  as  estradas  tiveram  de  apelar  para  o 
nosso  Parque  industrial,  e assim,  as  organizações  fabris  chegaram  a 
!uma  alta  especialização.  £ para  nós,  bra- 
[sileiros,  motivo  de  especial  orgulho  ve- 
rificar o aprimoramento  técnico  a que 
chegou  o nosso  Parque  Industrial  Ferro- 
viário, e como  prova  ai  temos  a Fábrica 
•'^r  Nacional  de  Vagões  S/A.  e a Soc.  Técnica 
^■[dc  Fundições  Gerais  S/A.  "Sofunge",  for- 
^ necendo  material,  com  assistência  técnica 
permanente  às  nossas  Estradas. 


Distribuidora  exclusiva: 
SOCIEDADE  TÉCNICA  DE  MATERIAIS 


SOTEMA  s.  A. 


I CaalM  A SanfM  ã0.a7J 


t 


Rua  Libero  Badoró,  92-6.°  andar-Tel.  37-0571  - S.  Paulo. 


â 


MATERIAL  PARA: 

ESTRADAS  DE  FERRO 
OFICINAS 

CONSTRUÇÃO  NAVAL 


EQUIPAMENTO  ESPECIALIZADO  DE: 

SINALIZAÇÃO  FERROVIÃRIA 
FREIOS  A AR  COMPRIMIDO 
ACESSÓRIOS  PARA  MATERIAL  RODANTE 
MAQUINARIA  PARA  VIA  PERMANENTE 


RUA  PPÍMEIROdkMABÇO 


TrIrfMM  ~ rArtimUr  XS  • 17M 
CaUa  PmUI.  41*  — EW.  Trlcf.  -CaUat»*" 

Dr^Mito:  R.  PrvfcMT  Pvrclra  Bela.  47  «•«.  4a  Ru 
RIO  DC  JANEIRO. 


í^i 


GRANDE 

INSTALAÇÃO  CONCLUÍDA 


O término  da  Etapa  4 do  Esquema  de 
Sinalização  da  Southern  Region  e a inau- 
guração com  pleno  êxito,  das  novas  ca- 
bines elétricas  de  South  Croydon,  East 
Croydon  e Purley  aos  8 de  maio  de  1955, 
constituiram  o último  elo  da  cadeia  de 
sinalização  luminosa  colorida  entre  Lon- 
dres e Brighton. 

Desde  o início  deste  empreendimento,  a 
Companhia 


mnsE  mii  situi  co.  iid 

K Viik  Wir,  l(íiig's  ta  Mn  N.  I 


teve  0 previlégio  de  fornecer  quantida- 
des substanciais  de  equipamentos,  tais 
como  relés,  máquinas  de  chave,  sinais 
indicadores  de  itinerário,  bem  como  ou- 
,,  tros  equipamentos  auxiliares,  e,  princi- 
palmente, as  estruturas  de  24  interlo- 
ckings,  totalizando  mais  de  2.700  ala- 
vancas de  operação. 


♦ Bicpresentante:  FONSECA  AEJiEIOA  — COMÉRCIO  e INDÚSTRIA  S.  A.  — Rua  1."  de  Março,  112 
Rie  de  Janeiro.  — — — 


IV\KA  I.ÍHO.MOTIVAS  DIKSKI.  K 
Al  TO.MOTKIZKS 


Qiundo  u E«lradu  dr  Ferro  AIrmin  decidiram  utl- 
lirar.  para  o acni  programa  de  eapanaáo,  exrlualvamrnte 
aa  iranmmlMóe»  de  forca  hidro  dinamiraa  Ibajea^s  no 
principio  de  Foeliingert.  gularam-ae  náo  aomentr  p«- 
lat  vantagens  inerentes  e desejáveis  dáste  tipo,  assim, 
como  da  efirlánna  da  Iransmlaaáo  hidráulica,  mas.  alám 
de  tudo.  pela  grande  experiência  prática,  que  as  Ea- 
tradas  de  Ferro  Alemáes  conseguiram  durante  multo* 
anos  no  uso  de  veículos  ferroviários  do  mais  variado 
tipo  equipados  com  transmlasAes  hidráulicas  Voith. 

As  IrsnstnlasOes  hldrsullcss  Voith  estio  baseadas  no 
principio  de  ligar  e desligar  circuitos  hidráulicos  me- 
diante o enchimento  e esvaxlamento  dos  mesmos,  um 
principio  que  Foettlnger  aplicou  para  potências  atê 
50  000  CV  As  grandes  varlaçAcs  de  velocidade  ne- 
cessárias para  os  veículos  ferroviários  sáo  obtidas  me- 
diante a utilisacéo  de  vários  conversores  de  torque,  ou 
utilliando  um  conversor  de  torque  conjugado  com  aco- 
plamentos hidráulicos,  os  quais  acionam  o eixo  secun- 
dário  mediantes  redutores  diferentes,  sendo  êsaes  aco- 
plamentos hidráulicos  enchidos  ou  esvaslados  alterna-  t 
tivamente.  permitindo  asalm  escolher  a reducio  dese-  • 
jada  As  Estradas  de  Ferro  Alemáes.  como  também  ’ 
outras  estradas  de  ferro,  estio  dando  preferência  cada 
ves  maior,  ao  slstfma  Voith  acima  descrito,  tanto  para 
acionamentos  colocados  no  chassi  ou  no  truque,  para 
transmlssAn  de  potências  de  50  atá  I 400  CV  por  uni- 
dade 

Atê  hoje  cêrea  de  5 000  transmissões  llldrsollcas  Voith 
foram  fornecidas  ou  estio  em  fabricacio  Sio  empre-  ' 
gadas  em  locomotivas  Diesel  ou  automotrizes,  para  11-  i 
nhas  principais  ou  secundárias,  para  longos  percurso*  ■ 
ou  manobras,  com  igual  exito 

As  fotografias  á esquerda  desta  página,  representam  - 
vário*  exemplo*  de  utilizacio  das  trsnsmlsaóes  hldraa- 
licas  Voith. 

As  transmissões  hldrsullcas  Voith  fornecidas  até  hoje. 
ultrapassam  o total  de  1 700  000  CV. 


I.ocomotiva  Diesel  hMraulica  de  1.9á*  CV.  para  bitola  métrica,  equipada  com  dois  motores  Diesel 
doas  transmissões  hidráulicas  VOITH  tipo  L 36r.  seis  acionamentos  para  eixos  VOITH  e duas 
unidades  refrigeradores  VOITH.  Péso  total  da  loc  omotiva  7S  toneladas. 


fornece  locomotivas  Diesel-eléctricas 
sistema  General  Motors 
com  capacidades  do  motor  Diesel 
de  950  ofé  1900  CV 

equipadas  com  umo  bem  como  duas  cabinas  de 
comando 

servindo  para  serviço  de  manobra,  comboios 
rápidos  e comboios  de  corgo. 
fornecemos  as  locomotivas  tombem  em  formos 
oero-ctínõmícos. 


O modelo  de  construção  G 12. 
capacidade  1425  CV, 
demonstrado  em  viagem  de 
Viena-Semmering  (Áustria) 


REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS  NO  BRASIL: 

Importadores,  Fornecedores  e Construtores  — BRASUNIDO  S.  A 

RUA  TÉOFILO  OTONI,  74  — 3.®  andar  — Caixa  Postal:  1015  — Fone:  23-0881 


MONTAGEM  - CONSTRUÇÃO 


SISTEMAS  DE 

SINALIZAÇÃO  FERROVIÁRIA 

Sinalização  Automática 
CTC  — Controle  do  Tráfego  Centralizado 
Cabines  elétricas  e eletro-mecànicas 

SISTEMAS  DE  ’ 

ELETRIFICAÇÃO  FERROVIÁRIA 

Montagem  da  Réde  Aérea 
Construção  e Instalação  de  Sub-Elstações 
e Estações  Seccionadoras 

ESTRADAS  DE  FERRO 
E DE  RODAGEM 

Assentamento  e Remodelação 
da  Super-estrutura  da  Linha 
Terraplenagem 
Pavimentações 


Hux  10  nr  MARcn.  112  riu  de  jamiro  — fo.ne.  43 -9991 
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Aparelho  de  Comando  do 
C.  T.  C.  que  controla  a secção 
Barra  do  Pirai  a Três  Rios, 
E.  F.  Central  do  Brasil. 


Trecho  de  bloqueio  automá- 
tico, entre  Jundiaí  e Campi- 
nas, Cia.  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro. 


Flagrante  dos  serviços  de  re- 
modelação da  superestrutura 
da  via  permanente  entre  Bar- 
ra do  Pirai -Três  Rios,  E.  F. 
C.  B. 


nu  A 1®  DE  Ví  ARCO,  112  - RIO  DE  JANEIRO  — FONE:  45-9991 


Alguns  dos 

muitos  fornecimentos  às 


PIONilRA  • continuando  mundlalmmnfm  na  vanguarda 


COMPANHIA  SKP  DO  BRASIL* 
ROLAMENTOS 


se  encontram  estradas  de  ferro 
eletrificadas  pela  BICC* 


NO  BRASIL,  eleirificamos 
cêrca  de  200  Klms. 
de  linha  simples,  para 
a Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil 


i-S  . 


Ein  todos  os  Oontinentes 


j'A  Organização  BICC  tem  participado^  nos  últimos  40  anos, 
idos  projetos  de  eletrificação  de  estradas  de  ferro  em  todas 
j(as  partes  do  mundo. 

lÊsses  projetos  foram  realizados  com  rapidez  e eficiência, 
Iporque  o Organização  tem  meios  de  assumir  o projeto 
tinteiro,  incluindo  o fabricação  de  cabos  e acessórios  poro 
lo  sistema  de  transmissão. 


t Nossa  subsidiária,  a B.  I.  C.  Construction  Co.  Ltd.,  se  encarrega 
Ida  supervisão,  projeto  e instalação  completa  da  obra. 


BRITISH  INSULATED  CALLENDER’S  CABLES  LIMITED 


e 250  Klms.,  para  a 
Estrada  de  Ferro 
Santos-Jundiai,  e | 

mantemos  uma  t 

organização  completa,  j 

com  engenheiros  | 

e outro  pessoal  especializaá 
capaz  de  assumir  contratos 
para  a eletrificação 
de  estradas  de  ferro, 
construção  e manutenção 
de  linhas  transmissoras 
aéreas,  cabos  subterrâneos, 
pontes  metálicas  e 
outros  serviços  correlatos. 


Representantes  no  Brasil 


WILSON,  SONS  i CO.  LTD. 

RIO  DE  JANEIRO  • SÃO  PAULO  • PÔRTO  ALEGRE  • RECIFE 
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Os  sistemas 


UNION 


Com  os  modernos  controles  “UNION” 
Vi^  S.^  poderá  controlar  qualquer  número 
de  cabines  de  qualquer  ponto  escolhido, 
ou  da  própria  séde  da  Divisão  de  onde, 
com  pleno  conhecimento  das  condições 
reinantes  na  Divisão,  os  trens  poderão 
ser  dirigidos  com  um  mínimo  de  demora 
e com  a máxima  eficiência . 


Deixe  que  nossos  engenheiros  o auxiliem 
a fazer  um  estudo  das  condições  de  trá- 
fego em  sua  Estrada  e demonstrem  como 
se  poderá  centralizar  o seu  contrôle  de 
tal  modo  que  seu  custo  seja  rapidamente 
amortizável  pela  redução  dos  custos  de 
operação . 

Procure  nosso  representante  que  o aten- 
derá com  máximo  prazer. 


Co 
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Representante:  FONSECA  ALMEIDA  — COMÉRCIO  & INDÚSTRIAS  S.  A. 
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Dínamo  E.  R.  V.,  70  ampéres,  24  volts,  para  iluminação 
de  carros  de  passageiros 


L'ECLAIRACE  DE/  VÊHICULE/ 


22,  RUE  DE  L’ARCADE  - PARIS  - 8® 


Especializados  em  iluminação  dos  carros  de  estradas  de  ferro.  — Luz  incan- 
descente e fluorescente.  — Dínamos  e equipamentos  completos  em  estoque  no 

Brasil  para  pronta  entrega. 


Representantes:  EMPRESA  COMERCIAL  IMPORTADORA  LTDA. 

Rio  de  Janeiro  — Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  70  — Tel.:  42-9649  — 42-9460 
São  Paulo  — Rua  Boa  Vista,  133  - 8.®  — Tel.:  32  - 7900 
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COMPACTAOORA8.  DESOUARNECEDORAS  E UMPADORA8  DE 
LASTRO 

MAQUINAS  PORTÁTEIS  DE  FURAR.  SERRAR  E APLAINAR  TRILHOS. 
DE  FURAR  E ENTALHAR  DORMENTES.  DE  APERTAR  £ DESAPER- 
TAR TIREFÂOS  E PORCAS  DE  TALAS  DE  JUNÇÃO  ^ 

ÍNSTRUlyKNTOS  OTICOS  DE  NIVELABIENTO 

• • 

RÉOUAS  PARA  CONTROLAR  BITOLA  E INCUNAÇAO  DA  UNHA 

CALCULADOR  PARA  A RETIFICAÇÃO  DAS  CURVAS  DA  UNHA 

MACACOS  ESPECIAIS  PARA  LEVANTAMENTO  E NIVELAMENTO 
DA  UNHA,*  NAO  INTERFERINDO  NO  GABARITO 

# 

CARROS  LE  CONTROLE  DO  ESTADO  DA  UNHA 

MAQUINA  PARA  RETIRAR  B COLOCAR  DORMENTES 

MAQUINAS  ESTACIONARIAS*  DE  ORANDE  CAPACIDADE  PARA.  O 
PREPARO  DE  DORMENTES  E TRILHOS 

DISPOSITIVOS  PARA  CARREGAR  E DESCARREGAR  TRILHOS 

EQUIPAMENTO  PARA  MONTAGEM  E COLOCAÇÃO  DE  COMPRI- 
MENTOS DE  UNHA  PREVIAMENTE  MONTADOS 

INSTALAÇÕES  DE  SOLDA  DE  TRILHOS 

INSTALAÇÕES  DE  IMUN18AÇAO  DE  DORBAENTES 

AUTOMÓVEIS  DE  UNHA 

VAGÕES  DE  PASSAGEIROS.  DE  MINÉRIOS.  DE  LASTRO.  ETC. 


MEC;VNlZ.%ÇAO  DOS  SERVIÇOS  DE  UNHA  NO  >TUN’DO  INTEÍRO  V 


II 


A “MATISA”  não  soca  o lastro  e sim  o compacta  pelo 
duplo  efeito  de  compressão  e vibração. 

16  ferramentas,  vibrando,  penetram  fàcilmente  qualquer 
tipo  de  lastro;  aproximando-se  horizontalmente,  aos  pares, 
sem  cessar  de  vibrar,  comprimem  fortemente  a pedra  sob 
o dormente  formando  moldes  compactos  e uniformes  de 
ambos  os  lados  de  cada  trilho. 

A “MATISA”  não  impede  o tráfego.  A máquina  é retirada 
da  linha  por  dois  homens  em  poucos  minutos  e mesmo 
pequenos  intervalos  entre  os  trens  podem  ser  aproveita- 
dos eficientemente. 


COMPACTAÇÃO  DE  LASTRO 

POR  VIBRAÇÃO  E COMPRESSÃO  ; 
DE  PROFUNDIDADE  SELETIVA 


MECANISACÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  LINHA  NO  MUNDO  INTEIRO 


CORRENDO  PELO  BRASIL*./ 
SÔBRE  RODAS  SOFUNGE^^'  * 


%to  tramportadM  aòbrv  cvro  mâl  dM  rrato  c 

«trata  mtl  rodas  )á  tohrtradaa  pria  SOfUNCE»  tw 
vafAr*  d»  rarpa  Sattsfajrar  aa  mcMBtdadn  do  noaao  parqua 
ferrortánoL  nasoa  aator.  nte  é a única  ftnattdada 
da  inrUior  tmna  manipuladora  da  frrro  a tuaa  IIcm 

axtstratv  no  paiSw  Qualqtiar  ramo  da  Indústria,  rarontra  na  SOFUNGE  uma 
rolaborsdora  efKlrate.  sampcr  pronta  a bam  servir.  SOFUNGE  mantém  excelente  corvo 
de  anpenbeiros  especialtxadoa  e de  operários  Ucnicaa  alem  de  perfeita  sec^io  de 
modelagem,  constituindo  conjunto  de  scrvicoa  que 
resolva  ecooomlcameote  todo  problema  da  tuná^êo. 


SOCIEDADE  TÉCNICA  DE  FUNDIÇÕES  GERAIS  S.  A. 

SWai  Bm  Bm  vkm.  M • 7.*  mmémr  • ImL  U-7S«S 
táárl— I B.  Cmmtmt*.  BIS  • fel».  S-OBB4  • S^BB 

•Xo  SaiHO 


s.  7aai*.M  ssr 


MÁQUINAS  E FERROVIAS  (Rio)  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO 

Rua  Teófilo  Otoni,  15  — 6.®  andar  — Salas  607  a 611 
Caixa  Postal,  613  — Telegramas;  — MAFEBRAS  — Telefone:  43-8182 


MÁQUINAS  E FERROVIAS  (São  Paulo)  S/A. 

SÃO  PAULO 

Rua  Senador  Queiroz,  101  — 6.® 

Tel.  36-5036  — Teleg.  “Maphas” 

Caixa  Postal  5190. 


FILIAL  EM  RECIFE  E AGENCIAS  EM  TODAS  AS  CAPITAIS 


TRILHOS— LOCOMOTIVAS— VAGÕES 
FABRICAÇÃO  DE  DESVIOS 
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ESCAVADEIRAS  UNIVERSAIS  — ROLOS  COMPRESSORES  — GUINDASTES 
— COMPRESSORES  DE  AR  E MaRTELETES  DRAGAS  FLUVIAIS 


Ot  RoUmcnto*  TIMKCN  rcdu* 
letn  rm  88Si»  • resistência  de  p«rtid«? 
Os  Rolamentos  TIMKEN  reduaem 
em  90%  o número  de  homens*hora 
necessários  para  inspeçáo. 

E ainda  mais : As  aplicações 

ROLAMENTOS 


TIMKEN  cabem  como  luvas  nos 
quadros  existentes,  evitando  a com- 
pra de  novos!  Permite  o uso  do 
eixo  atual,  usinado,  economizando 
a aquisição  de  um  novo ! E o custo 
dc  aplicaçáo  i mínimo. 


TIMKEN>^1).S.A 


DE  ROLOS  CONICOS 


para 


estradas  de  ferro 


THE  TIMKEN  ROUER  BEARING  COMPANY  OF  SOUTH  AMERICA 

A«  Ovqv«  S*  Coaio».  334.338  — ío*'*  37  6594  — > Ce>aa  9o»*el  6708  — Sòo  roíAe 


THE  TIMKEN  ROUER  BEARING  COMPANY,  cm.  «.oimi.u.s.  a.  . tiMXMCo- 


ROLAMENTOS 


TIMKEN*^m 


DE  ROLOS  CONICOS 


para  vagões  de  carga 


Locomotivas  Diesei-eiétricas 

Seneral  ^Motors 


Locomotiva 
diesel-elétrica 
GM  modelo  B 


""À  GENERAL  MOTORS,  em  1955,  couberam  82,5%  dos  locomotivas  enco- 
mendadas pelas  estradas  americanas,  e 68,6%  das  locomotivas  fabricadas  nos 

Estados  Unidos  para  exportação/" 


Locomotiva 
diesel-elétrica 
GM  modêlo  G 


COMPANHIA  MERIDIONAL  DE  EQUIPAMENTO  FERROVIÁRIO 
Rua  Buenos  Aires,  100  — Tel.:  52-6090  — Rio  de  Janeiro. 
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UNIVERSAL 


UMA  NOVA 


LINHA  PADRÃO 


DE  LOCOMOTIVAS  DIESEL-ELÉTRICAS 


GENERAL  ELECTRIC 


At  notrat  loc<Mio<ivatS(aaii«rd  Dictcl-EUirkM 
UNIVERSAL  ii«C«itcraJ  Eltctrn  rrpmcntam 
• iôr\»  tnotnt  dc  ürtcniio  nuit  «tâiHado  MiuJ- 
mcmc  nnicntr.  Cootamlo  cotn  mator  lur^a 
tic  tra^io  c indKct  dc  poiEncia  rum  aliot  que 
quanquer  outra»  locomotiva»  dEiac  tipo.  clat 
prctiam  man  trrri^o».  com  maior  rapidri.  Para 
o»  que  te  uiiluam  de  lerrovta».  nco  ttcnifica 
menor  número  de  locomotiva»  para  «m  de* 
terminado  traKaIho,  rewkaiido  na  rcduçio 
do»  mvcitimentot  ao  minimo  pottivcL 
Eita»  Rtodemat  locomotiva»  uiilicam  com- 
ponente» padrk».  camtmido»  com  prrenio.  e 


que  loram  longamente  tettadot  em  mill 
de  milKa»  dc  tervitoMerroviirio,  tanto  n 
E»tado»  Unido»  como  rm  outra»  partct^c 
mundo.  A maniitentio  da  locomotiva  loí  (m 
demente  timpliínada.  como  mai»  unu  OM 
tnbuitlo  para  a diroinui^lo  do»  cutto»  opi 
racionai».  At  última»  tônica»  dc  prodo(4 
rm  matu.  tirando  o miaimo  u»o  pritic^< 
aut ornar iiatio.  tio  cmprejcada». 

A»  nova»  locomotiva»  Díciel-Llrti 
UNIVFRSAL  bencfKÍam*»e  da  rapcriFncü|t 
7$  ano»  da  General  Electric  como  uma  d 
mai»  importante»  conurutora»  dc  locomod^ 


Mén»  vtc,  uiac  • uuc 

tlm  0 inmorvi  áã  tr»cle  c 2 vuck» 
át  2 nwa  ctit.  todn  motora  Um.  fon 
apl^açta  ondt  buo  pi»  por  rUo  c »iiiin«> 

M<òrc»  d*  mcAo  Uo  ■■iiii-iio  Eai  gmndw»  dc  ISO. 
132>  c IMO  Hf,  enj»  louaoocnra»  tio  idna  p»ra  iv* 
*<vm  penda»  ierraviim». 
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OBRAS  PRIMAS  DE 
MODERNA  ENGENHARIA 
EM  9 MODELOS 

As  novas  locomotivas 
UNIVERSAL  da  General  Electric 
proporcionam  estas  vantagens: 

Excelente  Performance  - HP  e esforço  de 
tração  maiores  do  que  em  quaisquer  outras 
locomotivas  comparáveis. 

Extrema  Versatilidade  - as  locomotivas 
ípodem  ser  usadas  para  manobras,  carga  ou 
serviço  de  passageiros. 

Excelente  Visibilidade  - em  ambas  as  dire- 
ções. Não  é preciso  girar. 

Alta  Economia  de  Combustível : baixo  con- 
sumo de  óleo  lubrificante  — graças  ao  dese- 
nho moderno  e robusto  de  um  motor  Diesel  de 
quatro  ciclos. 

Alta  Adaptabilidade:  as  locomotivas 
UNIVERSAL  podem  ser  usadas  em  bitolas 
de  0,915  a 1,676  m,  com  diferentes  sistemas 
de  frenagem  e alturas  de  engates.  A nova  linha 
UNIVERSAL  adapta-se  ao  gabarito  mínimo 
composto  pelos  diferentes  gabaritos  mundiais. 


As  locomotlv.is  modelo  U4B  e Ü6B  s.io  ideais 
para  .as  aplicações  onde  se  faz  necessário  pêso 
c.xtremanaente  baixo  por  eixo  e onde  um 
ako  HP  n.ão  é essencial.  Mstas  robustas  loco- 
naotivas  são  excelentes  para  serviço  industrial 
c agrícola,  alem  de  operações  em  linhas 
tronco  e de  ramais  das  ferrovias. 


As  novas  locomotivas  modelo  U9B,  U12B, 
U18B  e UD18B  têm  4 motores  de  tração 
cm  2 trucks  de  2 eixos  cada  para  as  ferro- 
vias onde  sé  permitem  maiores  pesos  por 
ei.xo  e onde  alto  HP  c necessário.  Frenagem 
dinâmica  e equipamento  aquecedor  da  com- 
posição podem  ser  instalados  a um  pequeno 
custo  adicional. 


Nosso  mais  importante  produto  é o progresso 

ENERAL  ELECTRIC  S.  A 


CNiCOS  RF.PRESE.VTAIVTES; 


SIMMERING  - GRAZ -PAUKER 
VIENA /ÁUSTRIA 


MatrU-  RIO  DE  JANEIRO 
AvraUU  Rl«  Rrma««.  14 
Caiu  PoaUl.  1404 


nilal-  SAO  PAULO 
7 4»  AOrU.  IM 
Caiu  PwUl.  7030 


LOCOMOTIVAS 

DIESEL 

AUTOMOTRIZES 

VAOCES. 

GUINDASTES 

Plllal*  PORTO  ALEGRE 
Av.  Parraaaa.  SI  — laja 
Caiu  Posul.  2600 


8ubaata<Ao  Raul 
Pcdrrlra.  Eaccuta- 
da  para  a E P.C3. 
«m  Caramuioa.  Ea- 
tado  do  Rio 


SERVIX  ENGENHARIA  S.  A. 


RIO  DE  JANEIRO 


SAO  PAULO 


Ru  Saudar  Pampao.  46-60 


Roa  Braullo  Games.  2S  • t.* 


ENGINEERING-WORKS 


AMSTERDAM 


LOCOMOTIVAS  DIESEL 
MATERIAL  FERROVIÁRIO 
MOTORES  DIESEL  MARÍTIMOS  E 
ESTACIONÁRIOS 

INSTALAÇÕES  PARA  AS  INDÚSTRIAS 
QUÍMICAS,  ALIMENTÍCIAS  E DE 
AÇÚCAR 

INSTALAÇÕES  E MONTAGEM  PARA  A 
INDÚSTRIA  PETROLÍFERA 
CALDEIRAS,  TURBINAS  A VAPOR 
BOMBAS  E VENTILADORES 


Representantes  Gerais  para  o Brasil:  ROMAC  Engenharia  e Comércio  do  Brasil  Ltda. 
RUxV  SENADOR  DANTAS,  74-12.®  — RIO  DE  JANEIRO 


Cia.  Ferro  Brasileiro  S.A. 

CAPITAL  DE  CR$  2 2 5.000.000,00 

USINAS  EM  GORCEIX  E CAETÉ 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


FABRICA: 

— Tubos  de  ferro  fundido  centrifugado,  de  ponta  e bolsa  ou  de  flange,  para  água,  gás,  petróleo, 
esgotos,  ar  comprimidos,  etc.  de  50  a 600  milímetros  de  diâmetro. 

— Registros,  conexões  e peças  especiais  de  bolsa  ou  de  flange  para  canalizações  acima. 

— Peças  e aparelhos  de  ferro  fundido  para  rêde  de  esgotos  de  águas  servidas  ou  pluviais. 

— Tôda  e qualquer  peça  de  ferro  fundido  suscetível  de  ser  fabricada  em  série  na  sua  fun- 
dição mecanizada. 

— Peças  de  ferro  fundido  de  qualquer  peso  e dimensão. 

— Ferro  gusa  para  aciarias  e fundições. 

Escritprios: 

BELO  HORIZONTE  RIO  DE  JANEIRO 

Rua  Goytacazes,  15-5.°  Av.  Nilo  Peçanha,  26-6.° 

Tel.  2-5333  Tel.  32  - 8011 

Endereço  Telegráfico:  FERROBRASIL 


S.\0  PAULO 

Rua  Braulio  Gomes,  139-14.° 
Tel.  34-7147 


MAIS  DE  70  ANOS  DE  PRATICA 


Forjadas  a Estampa. 
Usinacnn.  Montagrm. 
Fundtçéo  rm  Ferro.  Ligas 
de  Alúminio  r Metals 
Nio- Ferrosos. 


GAXirTAS 

-INITKD 


MKTALICAS 

KINGDO.M" 


Para  Locomotivas.  Navios. 
Locomòveis.  Bombas. 
Frigorificas,  etc. 


Armações  de  Travaçio, 

Semaíoras  Mecânicas  c 
Ligaedes  para  Chaves. 

Porteiras  de  passagens  de 
nivel  e mecanismos. 

Aparelhos  ' Staír*  Elétrico 
e chaves  “Tolien" 

Aparelhamento  auxiliar 
para  Contróie  de  Linhas 
Singelas. 

THE  RAILWAY  SIGNAL  Co.  LTD. 

F.\BRIC.\.\TES  I)K  .M.\TKK1.\1.  I>E  SlNAl.l/AÇAO  FKRROVIAKIA 
Empreiteiros  e Engenharia  em  Càerai 
LIVERPOOL— INGLATERRA 
REPRESENTANTES  NO  BRASIL 

NORTON,  MEGAW  & Co.,  Ltd., 

Edifício  .Metropoie,  Avenida  Presidente  Wilson.  165  — 3.*  andar 

CAIXA  POSTAL.  34— RIO  DE  JANEIRO 


RUA  CONSELHEIRO  CRLSPINIANO.  69  — 4.*  and.  — C.  PosUI.  2132  — S.  Paulo. 


Especialistas  em: 

Pontes. 

Cais. 

Edifícios, 
Fábricas, 
Sitos. 

riWaH  mm  serra  dmt  üassas.  ras  Prrmmmtbmcm,  pmrm  a AMr  Ftrrmtimrim  aL 

dm  MmfdmUt. 

C I I R i S r I A N I - X I K LS  K N 

ENGENHEIROS  E CONSTRUTORES  S.  A 


Av.  Rio  Branco  311-9.° 

RIO  DE  JANEIRO 

S.AO  PAULO  — SANTOS  — SALV.ADOR  — MONLE5  ADE 
CURITIBA  — BELO  HORIZONTE 


Matriz  em  SÃO  PAULO  Filial  do  RIO  DE  JANEIRO 

Rua  Xavier  Toledo,  316-3.®  Ay.  Rio  Branco,  57  - 10.® 


Telefone:  34-8136 


Telefone:  43-2494 


End.  Telegráfico:  "CECEBE' 


Âcuffiiiladores  Alcalinos 


em  serviço  nas  Estradas  de  Ferro  de  todos  os  con- 
tinentes, há  mais  de  40  anos. 

SUPERIOR  QUALIDADE,  ELEVADA  EFICIÊN- 
CIA, GRANDE  ECONOMIA,  BAIXO  CUSTO  DE 
MANUTENÇÃO,  LONGA  DURABILIDADE, 
são  as  principais  características  dos  acumuladores 
N I F E , 

fabricados  especialmente  para  fins  de  iluminaçao 
de  trens,  arranque  de  locomotivas  Diesel  elétricas, 
etc.  Fabricamos  também  acumuladores  alcalinos 
N I F E para  telegrafia,  seletivos,  rádios,  relógios 
elétricos  etc. 

ACUMULADORES  NIFE  DO  BRASIL  S.A. 


Escritórios : 

SÃO  PAULO  — Rua  Senador  Queiroz,  498-7.°  and. 

CAIXA  POSTAL,  5903  — TEL.  37-1181 
RIO  DE  JANEIRO  — Av.  Franklin  Roosevelt,  126, 
7.°  s.  701/4. 

CAIXA  POSTAL  3433  TEL.  22-9520 
End.  Teleg.  N I F E C A D 

FABRICA 

ITAQUERA  — Subúrbio  de  São  Paulo 


MACACOS 

Simplex 

PROCEDÊNCIA  DOS  EE.  UU. 

Para  Serviços  de 
ESTRADAS  DE  FERRO 
ou  quaisquer  outros 

DISTRIBUIDORES  EXCLUSIVOS 
NO  BRASIL 

CIA.  EXPRESSO  FEDERAL 

Matriz: 

Av.  Rio  Branco,  87  - Rio  de  Janeiro 
Filiais: 

Rua  Marconi,  138-11.°  and.  S.  Paulo 
Rua  Paraíba,  297,  Pôrto  Alegre 
Rua  15  de  Novembro,  198,  Santos 


NA  ELETRIFICAÇÃO 
das  Estiadas 


— destacam-se  os 

condutores  elétricos  PIRELLI 

PIRELLI  S A sáo  os  fornecedores  de  malenal 
rieinco  pera  as  principais  estradas  de  ferro 
do  Pais  Baseados  no  imenso  património 
técnico  acumulado  em  diversos  países, 
há  mais  de  75  anos  — os  produtos 
Pirelli  oferecem  a garantia  de 
uma  insuperável  qualidade. 


PIRELLI  S.  A. 


COMPANHIA  INDUSTRIAL  BRASILEIRA 


CÀO  PA,. 


A 


I 

i 


RÊDE  DE  VIAÇÃO 
Paraná-Santa  Catarina 


n C U R I T I B A 

PARANÁ 
BRASIL 


cia.\ale 

DO 

RIO  DOCE 
S.A, 

EXPORTA  O 
MELHOR  MINÉ- 
RIO DE  FERRO 
DO  MUNDO 


ístrada  de  Ferro  Sorocabana 

' S.  T.  R. 

SERVIÇO  AUXILIAR  DE  TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO 

j ALAMEDA  CLEVELAND,  534  — 4°  andar, 
'elefones  51-1267  — 51-1833  — 51-2373.  Ende- 
leço  telegráfico:  — “RESRODO”  — São  Paulo. 

I RM.  BARRA  FUNDA  — Rua  Barra  Funda,  836 
Fones:  — 51-5853  — 51-2887  — 51-7371 
AGÊNCIA  — Rua  Plinio  Ramos,  126. 

! Servida  pela  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 
Agências  nas  principais  cidades  da  zona. 


i; 
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